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1. INTRODUÇÃO 

A alteração dos padrões climáticos ganhou especial relevo nas últimas décadas devido às crescentes incertezas 

relacionadas com a magnitude e extensão dos impactes causados nos meios humanos, ambientais e económicos. 

Para potenciar a produção e disseminação de conhecimento científico sobre esta temática foi criado, em 1988, o 

Intergovernamental Panel on Climate Change (IPCC). Os trabalhos deste Painel permitiram diminuir o grau de 

incerteza associado aos impactes das Alterações Climáticas no território e na sociedade, através de uma 

abordagem multidisciplinar e multiescalar que agrega conhecimentos e consensos associados à uniformização, 

síntese e disponibilização de informação (UN,1988).  

As alterações climáticas são definidas pela comunidade científica como variações significativas na distribuição 

estatística das variáveis climáticas, à escala global e regional, para períodos de tempo comparáveis (IPCC-WGII, 

2014). A consciencialização de que estas alterações se traduzem em impactes diretos e indiretos para o Homem e 

Natureza, implicam o desenvolvimento e aplicação de medidas que promovam um território resiliente e capaz para 

os desafios atuais e futuros (Biesbroek et al., 2010; Field et al.,2014; Lesnikowski et al., 2016; Fazey et al., 2018). 

Estas medidas são classificadas como mitigadoras, quando pretendem diminuir a emissão de Gases com Efeito de 

Estufa (GEE) para a atmosfera, ou adaptativas, quando visam uma intervenção a diversas escalas que permita 

aumentar a adaptação a estímulos climáticos verificados ou esperados (IPCC-WGII, 2014). Nos últimos anos, 

assume-se a importância de abordagens e intervenções holísticas e integradas de transição social e ação climática 

(European Commission, 2007). 

A elaboração do Plano Intermunicipal de Adaptação às Alterações Climáticas do Alto Minho (PIAAC do Alto Minho) 

visa, por um lado, criar e disseminar conhecimento científico sobre as alterações climáticas neste território e, por 

outro, identificar impactes e avaliar vulnerabilidades (presentes e futuras) a fim de definir uma estratégia de atuação 

em matéria de ação climática, à escala intermunicipal, e, assim, potenciar a respectiva implementação.  

Assim, o PIACC do Alto Minho pretende contribuir ativamente para o desenvolvimento e planeamento da ação 

climática (abordagem adaptativa e de mitigação), à escala (inter)municipal e para o horizonte temporal 2020-2030, 

que promova um Alto Minho mais resiliente, equitativo e atrativo, tendo por base uma perspetiva sistémica, holística 

e integrativa. 

Em termos de conteúdo, o presente documento sumaria aquelas que foram as principais conclusões de cada uma 

das fases de desenvolvimento do PIAAC do Alto Minho, integrando : i) a descrição do quadro nacional estratégico 

de adaptação; ii) a caracterização do território do Alto Minho; iii) a apresentação da metodologia utilizada (Guia de 

Apoio à Decisão em Adaptação Municipal; adaptada do programa United Kingdom Climate Impacts Program 

Adaptation Wizard Tool da Agência Portuguesa do Ambiente); iv) o tratamento de dados climáticos disponibilizados 

pelo Portal do Clima e ClimateEU para o período presente e projeções (2041-2070 e 2071-2100) em cenários 

climáticos de continuidade (RCP 4.5) e pessimista (RCP 8.5); v) a avaliação de impactes e vulnerabilidades 

territoriais para diversos sectores e áreas temáticas; e vi) apresentação de propostas de eixos, opções e de medidas 

de adaptação devidamente contextualizadas e hierarquizadas. 
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2. AVALIAÇÃO E ADAPTAÇÃO ÀS ALTERAÇÕES CLIMÁTICAS NO ALTO MINHO 

Portugal, tal como a generalidade da Europa do Sul, apresenta um elevado risco de alterações nos padrões 

climáticos (IPCC,2014). Os dados climáticos registados, entre 1931 e 2000, corroboram esta previsão, existindo, 

desde 1972, um aumento contínuo da temperatura média do ar por década, em especial na região Norte (Santos et 

al.,2002; ANEPC, 2014). Em relação aos níveis de precipitação, para o mesmo período, existe uma tendência de 

redução na primavera e um ligeiro aumento no outono (IPMA, 2015).  

Os impactes e as medidas de mitigação das alterações climáticas podem assumir uma dimensão global. As ações 

de adaptação passam, necessariamente, por uma ação local (ex. Sheppard., 2012; Lukat et al.,2013; Fuhr et al., 

2017; Amundsen et al.,2018), criando desafios para a inovação nos modelos de governança, planeamento e 

práticas de gestão territorial dos decisores políticos, das autoridades locais e dos demais agentes socioeconómicos 

locais. Embora os processos ação climática, em particular os de adaptação, à escala local sejam processos 

relativamente recentes, e, por via disso, apresentem um grau de dificuldade considerável à sua implementação, 

alguns municípios e comunidades intermunicipais desenvolveram, num passado recente, estratégias e processos de 

planeamento da ação participativos - como a Agenda Local 21, Pacto de Autarcas e Estratégias Municipais de 

Adaptação às Alterações Climáticas - que se apresentam como experiências críticas e centrais para uma melhor 

continuidade da adaptação local às alterações climáticas. 

A redução da emissão de GEE é, a longo prazo, essencial para a diminuição do grau de impacte causado pelas 

alterações climáticas. Contudo, as mudanças e os impactes presentes implicam conceber e aplicar medidas de 

adaptação (Thomas et al.,2004; Cahill et al., 2013). A necessidade de conjugação de medidas de adaptação e 

mitigação no quadro da ação das alterações climáticas assenta num princípio de precaução (Figura 2.1), por forma 

a diminuir o grau do impacte sofrido (Kirkinen et al. 2005).  

 

Figura 2.1 Impactes e medidas de mitigação, adaptação e ação para as Alterações Climáticas (adaptado de Rothman et al., 
2003). 

Carvalho et al. (2014), em Climate Change Research and Policy in Portugal, retrata a evolução da política climática 

nacional e a forte aposta em planos de mitigação, principalmente através do aumento do uso de energias 

renováveis (numa primeira fase) e pelo aumento da eficiência energética dos edifícios (numa segunda fase). Estes 

planos, desenhados para cumprir as metas de emissão de GEE assumidos em acordos com as Nações Unidas e 
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com a União Europeia, ficaram aquém do esperado mostrando a necessidade de novas abordagens, impulsos e 

suportes.  

Diversos trabalhos, nacionais e internacionais, reforçam a importância da adoção de outras medidas, além daquelas 

que resultam na redução de emissões de GEE (Werners et al. 2010, Huntjens et al. 2011, Schmidt et al. 2012).  

Para o âmbito nacional da adaptação às alterações climáticas é definido pelo Quadro Estratégico para a Política 

Climática (QEPiC), que compreende um conjunto de instrumentos como o Comércio Europeu de Licenças de 

Emissão (CELE), o Programa Nacional para as Alterações Climáticas 2020/2030 (PNAC 2020/2030) e a Estratégia 

Nacional de Adaptação às Alterações Climáticas (ENAAC) (RCM, n.º 56/2015). A ENAAC, aprovada na Resolução 

de Conselho de Ministros n.º 24/2010 divulgou impactes e reforça medidas de adaptação e mitigação para alcançar 

“Um país adaptado aos efeitos das alterações climáticas, através da contínua implementação de soluções baseadas 

no conhecimento técnico-científico e em boas práticas”. Dividida em duas fases distintas, a ENAAC 2010-2013 

visou, numa primeira fase, a realização de relatórios temáticos para os sectores definidos como prioritários: 

Agricultura; Biodiversidade; Economia (Indústria, Turismo e Serviços); Energia e Segurança Energética; Florestas; 

Saúde Humana; Segurança de Pessoas e Bens; Transportes e Comunicações, e Zonas Costeiras e Mar, com o fim 

de identificar vulnerabilidades e necessidades de adaptação. Numa segunda fase, a ENAAC 2014-2020 pretende 

proporcionar condições à adaptação concreta em todos os setores e escalas regionais através da enumeração de 

medidas sectoriais e definição de modelos de financiamento (DL n.º 232/2007). A ENAAC apresentava um carácter 

multissectorial usado com o intuito de criar uma visão global, que tenha em conta a aplicação de medidas (verticais), 

que respondam às vulnerabilidades dos principais sectores (horizontais) presentes no território (Figura 2.2) 

 

Figura 2.2 Esquema representativo das áreas temáticas e sectores prioritários (Fonte: ENAAC, 2015). 
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A integração vertical é assegurada por um conjunto de áreas temáticas (AT), que fornecem orientação sobre as 

diferentes dimensões necessárias à adaptação local. De destacar a AT “Integrar a adaptação no ordenamento do 

território” que permite a introdução de medidas de adaptação nos instrumentos de política e gestão territorial, bem 

como, a capacitação dos atores locais e a AT “Adaptação na Gestão dos Recursos Hídricos” que introduz processos 

de adaptação nos instrumentos de planeamento e gestão dos recursos hídricos. A análise horizontal dos diferentes 

sectores permite, através da coordenação e desenvolvimento de trabalho específico, a avaliação dos riscos e 

oportunidades associados a cada sector, para criar uma dimensão multissectorial (RCM n.º 24/2010). 

O PNAC 2020/2030 visou assegurar uma trajetória sustentável de redução das emissões nacionais de GEE, de 

forma a alcançar uma meta de redução de emissões de -18% a -23%, em 2020, e de -30% a -40%, em 2030, em 

relação a 2005, garantindo o cumprimento dos compromissos nacionais de mitigação (RCM nº 93/2010). Com a 

aprovação de um conjunto de instrumentos como o Programa Nacional de Investimentos 2030, a revisão do 

Programa Nacional da Política de Ordenamento do Território (PNPOT) e da Estratégia Nacional de Conservação da 

Natureza e Biodiversidade (ENCNB 2030) contribuíram, em simultâneo, com outros acordos para o estabelecimento 

do Roteiro para a Neutralidade Carbónica 2050 (RNC2050) (APA,2018). 

Com este compromisso Portugal assumiu internacionalmente com o objetivo de redução das suas emissões de GEE 

por forma a que o balanço entre as emissões e as remoções da atmosfera (ex., pela floresta) seja nulo em 2050. 

Recentemente, a União Europeia aprovou o Acordo Verde Europeu. Neste Acordo assume tornar-se o primeiro 

Continente neutro em termos de clima do mundo até 2050. Para tal, a Comissão Europeia apresentou um pacote de 

medidas ambicioso para que cidadãos e as empresas europeias beneficiem de uma transição verde sustentável. As 

medidas do roteiro inicial incluem o corte elevado de emissões, investimento em pesquisa e uma inovação na 

preservação do ambiente natural da Europa apoiado por investimentos em tecnologias verdes, soluções 

sustentáveis e novas oportunidades de negócios e uma nova estratégia de crescimento da UE. O envolvimento e o 

comprometimento da administração pública e de todas as partes interessadas são cruciais para o seu sucesso. 

A consciencialização da necessidade de adotar processos de adaptação ganha especial importância a nível político, 

legislativo e técnico a nível nacional, mas também a nível regional e municipal. A transição da ENAAC para a escala 

municipal é feita através do desenvolvimento de Estratégias Municipais de Adaptação às Alterações Climáticas 

(EMAAC). Para tal desenvolveu-se o Guia Metodológico para a Elaboração de Estratégias Municipais de Adaptação 

às Alterações Climáticas publicada pela Agência Portuguesa do Ambiente (APA) que integra o âmbito do projeto 

ClimAdaPT.Local, adaptado do modelo desenvolvido pelo United Kingdom Climate Impacts Programme (UKCIP). 

Os municípios ou comunidades intermunicipais através da integração das medidas de adaptação e ação climática 

nos instrumentos de desenvolvimento, planeamento e gestão territorial, assumem especial relevo no processo de 

adaptação nacional. Estes agentes, devido à posição de intermediação estratégica que assumem no desenrolar da 

vida local, à maior proximidade aos problemas locais e capacidade de mobilização de stakeholders (Schmidt et 

al.,2015) bem como, competências técnicas e legais críticas para a efetiva das medidas de adaptação ação 

climática. 

2.1. Adaptação e ação climática à escala regional e local 

O processo de adaptação e ação climática local pretende reduzir e aproveitar os efeitos diretos e indiretos das 

alterações climáticas sobre o território, através da adoção de estratégias que promovam o desenvolvimento 
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ambiental (através da elevação da qualidade dos seus produtos), social (com melhoria das condições de vida dos 

cidadãos através do incremento da coesão social) e económico (através do aumento do produto interno bruto de 

forma mais equitativa) (Silva, 2018). Estes processos vão de encontro às necessidades dos municípios que, 

enquanto formas de governação intermediária, necessitam de adotar medidas adequadas à gestão do território de 

forma a garantirem uma resposta capaz de lidar com desafios presentes e futuros, como sejam: 

i. o planeamento de contingência e a gestão de eventos climáticos extremos bem como medidas adequadas 

a novos riscos (ex. riscos biológicos) e a intensificação de riscos conhecidos (ex. cheias, incêndios 

florestais, deslizamento de terras); 

ii. as tomadas de decisões a longo prazo para os usos e ocupações do solo, utilização de recursos ou 

instalação de equipamentos e infraestruturas para suprir necessidades populacionais; 

iii. e os instrumentos de planeamento e gestão territorial adequados à realidade climática. 

Estes desafios implicam uma nova abordagem e intervenções na sociedade relativamente às questões das 

mudanças climáticas. A ação climática visa a capacitação e a transição da sociedade ao nível social, ambiental e 

económico com vista ao desenvolvimento de indivíduos, grupos e comunidades inteligentes promotoras de uma 

(Bio)Economia Circular responsável.   

A sua elaboração deve evoluir no sentido de promover a interação entre: administração regional e local, sectores 

estratégicos e organizações, no processo de discussão, definição e implementação de opções e medidas de 

adaptação (Somanathan, 2014). Assim, o processo de adaptação e ação climática assume uma visão integrada e 

integradora, orientada para ações assentes numa lógica operacional e de implementação, incorporando 

intervenções ao nível do planeamento, conhecimento, monitorização, comunicação e sensibilização (ENAAC, 2020). 

A visão transversal e sistémica entre causas, processos e impactes, implícita nas estratégias de adaptação às 

alterações climáticas, é também por si só uma oportunidade de revisão e criação de ferramentas de gestão do 

território, com vista à tomada de decisões que considerem princípios da equidade sectorial, territorial e 

intergeracional (Dias et al., 2016a).  

A metodologia de Apoio à Decisão em Adaptação Municipal (ADAM) foi desenvolvida para auxiliar o processo de 

adaptação à escala municipal, definindo princípios básicos de tomada de decisão e análise de risco, na criação de 

um plano de adaptação, ao indicar quais os riscos climáticos a serem tidos em conta no presente e futuro, bem 

como opções e medidas de adaptação a serem implementadas (Dias et al., 2016b).  

As metodologias ADAM guia decisores e responsáveis autárquicos através de um ciclo de objetivos ou fases 

sequenciais e distintas, mas interrelacionadas na definição de elaboração de um plano de adaptação: 

i. o processo inicia-se com a preparação de trabalho ao definir o âmbito, a equipa de trabalho, os 

problemas, os objetivos e barreiras à implementação de medidas de adaptação;  

ii. o objetivo e fase seguinte compreende a recolha de informação de forma a compreender eventos 

climáticos que tenham ocorrido na região, a caracterização socio ecológica da unidade de análise, a 

capacidade de lidar com eventos extremos e a identificação dos principais riscos. Esta fase compreende 

uma análise, de forma sumária e concisa da informação de base para modelação da evolução e projeção 

climática e, os impactes e riscos potenciais sectorial e territorialmente;  
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iii. o desafio seguinte inclui a identificação de opções de adaptação. As opções de adaptação devem ser 

ponderadas através de uma avaliação multicritério devidamente descritas em relatório. Por último, 

pretende-se integrar as opções de adaptação nos instrumentos de política, planeamento e gestão 

territorial de âmbito (inter)municipal articulado com as opções e dinâmicas (inter)nacionais e 

transfronteiriças (Dias et al., 2016b).  

iv. por último, para potenciar as capacidades de adaptação dos municípios, é fundamental garantir o 

alinhamento do plano de adaptação aos planos e estratégias vigentes, por forma a garantir uma adequada 

articulação entre políticas nacionais, intermunicipais e sectoriais, suportada no conhecimento das 

vulnerabilidades atuais e futuras. 

Ao longo das diversas fases o processo de desenvolvimento de um plano de adaptação ou ação climática deve ser 

capacitante, inclusivo e participado em termos políticos, técnicos e sociais. O envolvimento de todas as partes 

interessadas da sociedade e das comunidades é da maior importância da capacidade de adaptação local. No 

quadro da elaboração dos planos de adaptação e ação climática regionais e locais devem incluir-se diversos 

momentos, canais e formas de comunicação entre a posição dos agentes e os resultados a incluir no documento. 

Por outro aldo, entende-se que o plano deva evoluir na sua implementação e monitorização sempre no sentido da 

melhoria e ajustamento aos instrumentos de política, de planeamento e resultados de cada plano.   

No entanto, o processo de adoção de medidas de adaptação e ação climática pode ser dificultado por um conjunto 

de limitações como: i) a reduzida informação de base regional disponível; ii) o conhecimento limitado da magnitude 

dos riscos das alterações climáticas e; iii) os custos proibitivos das medidas de adaptação ou inexistência de 

precedentes na implementação de medidas de adaptação. 
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3. AS ALTERAÇÕES CLIMÁTICAS [DEFINIÇÃO DE ÂMBITO E METODOLOGIA] 

O desenvolvimento do Plano Intermunicipal de Adaptação às Alterações Climáticasdo Alto Minho (PIAAC do Alto 

Minho) visa reforçar as capacidades de adaptação dos municípios do Alto Minho às alterações climáticas, através 

da definição de opções e medidas de ação climática (com particular enfoque para questões relacionadas com a 

adaptação) em articulação com políticas setoriais, municipais e intermunicipais, suportada no conhecimento das 

vulnerabilidades atuais e futuras.  

Para este fim foi utilizada uma metodologia, adaptada do processo ADAM, baseada numa sequência de três fases e 

etapas associadas assumindo-se como um exercício aberto, participado, contínuo e inclusivo promovido pela 

Comunidade Intermunicipal do Alto Minho (CIM Alto Minho), envolvendo um ciclo de planeamento entre os anos 

2020-2030.  

O desenvolvimento do PIAAC do Alto Minho implicou reunir as bases de dados, produtos e experiências de 

processos de planeamento e avaliação, em particular dos planos de avaliação e gestão de riscos, bem como a 

integração destes processos com os instrumentos de política, planeamento e gestão territorial. Este, visa assumir 

um papel de adaptação e ação climática para o Alto Minho. A ação climática pretende desenvolver uma análise e 

uma perspetiva mais abrangente e sistémica dos processos e impactes à escala global. Em simultâneo, indica a 

necessidade da permanência e da objetividade da ação seja ao nível do planeamento bem como, na operação e 

práticas que garanta a mitigação e adaptação funcional à escala local. 

A metodologia utilizada pretende guiar/orientar o processo de elaboração de um plano de adaptação através de uma 

série de fases: 

(1) na primeira fase, é realizada a definição do âmbito, a caracterização e análise da região definindo uma 

visão e linha de ação em simultâneo, a recolha de dados e projeção do clima regional atual, e, a evolução climática 

previsível até ao final do século.  

(2) na seguinte, é realizado um levantamento das ocorrências registadas e uma avaliação dos riscos, 

impactes e vulnerabilidades atuais e potenciais no território em cenários espacialmente explícito de alteração das 

variáveis climáticas.  

(3) por último, inclui-se a definição de eixos, opções de intervenção com a ponderação destas medidas de 

adaptação, seguidas da respetiva integração nos instrumentos de política, planeamento e gestão territorial, 

implicando a responsabilização de agentes e a coordenação de objetivos e ações. 
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Figura 3.1 Processo de implementação de um plano de adaptação (adaptado de: ClimAdaPT.Local - Guia Metodológico; 2015). 
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3.1. Fase I Enquadramento, caracterização e diagnóstico 

O âmbito de um plano de adaptação e ação climática deve procurar contribuir para o planeamento e 

desenvolvimento de um território mais resiliente, competitivo e sustentável, através da adoção de medidas que 

permitam minimizar efeitos negativos e potenciar oportunidades.  

Neste sentido, o Plano Intermunicipal de Adaptação às Alterações Climáticas do Alto Minho (PIAAC) 

promovido pela CIM Alto Minho visa reforçar as capacidades de adaptação dos municípios às Alterações 

Climáticas procurando: 

i. melhorar o nível de conhecimento sobre as causas, processos e impactes regionais e locais das 
alterações climáticas;  

ii. definir eixos, opções e implementar medidas de adaptação;  

iii. promover a integração da adaptação em políticas sectoriais e territoriais;  

iv. seguida de um plano de monitorização, relato e revisão do plano. 

O processo de elaboração do PIAAC do Alto Minho assenta nos seguintes princípios orientadores: i) abordagem 

estratégica; ii) Integração e multidisciplinaridade; e iii) participação, compatibilização e negociação. A 

proposta de desenvolvimento do PIAAC-Alto Minho encontra-se estruturada em torno de três dimensões de trabalho 

que correspondem a output distintos e corporizam vertentes complementares: i) dimensão técnica, centrada no 

conjunto de tarefas de natureza técnica necessárias para a elaboração do Plano, incluindo as dimensões analítica, 

estratégica, de avaliação, de intervenção e programática; ii) dimensão processual ou operacional, que 

corresponde a uma das dimensões fundamentais do Plano, a da gestão, monitorização e avaliação do seu processo 

de concretização; iii) dimensão de formação e comunicação, que corresponde ao conjunto de procedimentos que 

visam a participação e o envolvimento de agentes do território no processo, aspeto crítico para o sucesso do PIAAC 

do Alto Minho, mas também como atitude futura indispensável de um processo que agora se inicia e que é da 

escala dos tempos longos. 

Por forma a maximizar a eficácia da estratégia consagrada, esta foi suportada numa abordagem integrada e 

integradora, orientada para a ação, numa lógica operacional e de implementação, incorporando intervenções ao 

nível do planeamento, conhecimento, monitorização, comunicação e sensibilização. Ao longo do Plano incluem-se 

processos, momentos e instrumentos de auscultação, participação e responsabilização de diferentes autoridades da 

administração e outras partes interessadas transfronteiriças, regionais e locais. Em simultâneo, consideram-se como 

referências científicas, legais, metodológicas, estratégicas, dados e modelos provenientes do IPCC, como sejam, o 

Acordo Global, a Estratégia Europeia de Adaptação Climática, o Acordo Europeu Verde, a Estratégia Nacional de 

Adaptação Climática, bem como diversos programas, projetos, iniciativas europeias e nacionais, facultando a 

possibilidade de partilha, em rede, de outras estratégias e planos (inter)municipais de adaptação às Alterações 

Climáticas. 

Em concreto, no Plano, foram considerados um conjunto de documentos técnicos de orientação para a 

elaboração de estratégias municipais de adaptação às alterações climáticas – documentos de referência para a 

elaboração do presente trabalho, como sejam: 

i. APA - ClimAdaPT.Local (2015) - Guia Metodológico 
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ii. Dias, L., Capela Lourenço, T. et al. (2016) ClimAdaPT.Local – 01_Manual Avaliação de Vulnerabilidades 

Atuais, Lisboa, ISBN: 978-989-99084-8-2; 

iii. Dias, L., Karadzic,V. et al. (2016), ClimAdaPT.Local – 02_Manual Avaliação de Vulnerabilidades Futuras, 

Lisboa, ISBN: 978-989-99084-9-9; 

iv. Capela Lourenço., Dias, L.. et al. (2016), ClimAdaPT.Local – 03_Identificação de Opções de Adaptação, 

Lisboa, ISBN: 978-989-99697-0-4; 

v. Capela Lourenço., Dias, L.. et al. (2016), ClimAdaPT.Local – 04_Avaliação de Adaptação, Lisboa, ISBN: 

978-989-99697-1-1; 

vi. Barroso, S., Gomes, H. et al. (2016), ClimAdaPT.Local – 05_Manual Integração das Opções de Adaptação 

nos Instrumentos de Gestão Territorial de Âmbito Municipal, Lisboa, ISBN: 978-989-99697-2-8; 

vii. Simões, S., Gregório, V. et al. (2016), ClimAdaPT.Local – 06_Manual Avaliação da Vulnerabilidade 

Climática do Parque Residencial Edificado, Lisboa, ISBN: 978-989-99697-3-5; 

viii. Barata, P., Pinto, B. et al. (2016), ClimAdaPT.Local – 07_Manual Avaliação da Vulnerabilidade Climática 

do Parque Residencial Edificado, Lisboa, ISBN: 978-989-99697-4-2; 

3.1.1. Contextualização e diagnóstico regional do Alto Minho 

A metodologia visa sempre uma definição de objetivos e resultados a alcançar à escala intermunicipal, interagindo 

sempre com a escala municipal e local, servindo-se de recursos e experiências em processos/projetos anteriores 

como sejam: o Alto Minho 2020; o Plano Distrital de Proteção Civil Alto Minho; o PROTEC/GEORISK; o FIRECAMP; 

o TREX; o CTESP em Riscos e Proteção Civil; o Plano Municipal de Sustentabilidade Energética, entre outras 

iniciativas de planeamento, gestão e intervenção no território. 

Em concordância com o estipulado na ENAAC 2020, aquando da elaboração do PIAAC do Alto Minho, será 

promovida a articulação entre as partes interessadas e os seguintes sectores prioritários: i) Agricultura; ii) 

Biodiversidade; iii) Economia (Indústria, Turismo e Serviços); iv) Energia e segurança energética; v) Florestas; vi) 

Saúde humana; vii) Segurança de Pessoas e Bens; viii) Transportes e Comunicações, e ix) Zonas Costeiras e Mar, 

tendo em vista a prossecução, quer de prioridades nas seguintes áreas temáticas de: i) Investigação; ii) 

Financiamento; iii) Cooperação internacional; iv) Comunicação/divulgação; v) Ordenamento do território; e, vi) 

Gestão dos Recursos Hídricos. 

3.1.2. Contextualização, projeção e cenarização climática 

A descrição climática assenta numa base de dados estatísticos que representam um período mínimo de 30 anos, e 

que, fornecem informação sobre a evolução e distribuição de intensidade de fenómenos físicos, como temperatura, 

precipitação e vento. A capacidade de análise da evolução das variáveis climáticas ao nível regional depende da 

capacidade de registro contínuo existente. A falta de manutenção e o reduzido número de estações climáticas, com 

registo contínuo, são impedimentos no processo de recolha de informação para a criação de séries climáticas 

densas e extensas para uma análise cuidada das expressões climáticas ao longo do território.  

A caracterização do clima do Alto Minho realizou-se através da análise da temperatura (máxima, média e mínima), 

da precipitação (acumulada) e da velocidade do vento (máxima), a partir da análise de diversas variáveis climáticas 

disponibilizadas no:  
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i. SNIRH- Sistema Nacional de Informação de Recursos Hídricos; 

ii. Portal do Clima – Alterações Climáticas em Portugal - Instituto Português do Mar e da Atmosfera; 

iii. ClimateEu - historical and projected climate data for Europe – CMIP5 Climate Data (Alexander von 

Humboldt Foundation). 

A caracterização e monitorização do clima, para o Alto Minho, teve como base dados recolhidos através de 

estações meteorológicas contínuos no tempo, no entanto não deve ser calculado um apuramento mensal se 

existirem mais de 3 falhas diárias consecutivas ou mais de 5 alternadas, nesse mês, o que implica que sempre que 

haja, pelo menos, 4 dias seguidos, ou 6 alternados sem dados, num mês, não se pode calcular o apuramento 

mensal nem o anual (WMO, 1989). No PIAAC, foram utilizadas as estações meteorológicas da Meadela e Monção, 

no estudo da temperatura e da precipitação, por apresentarem dados contínuos, e as estações de Vila Nova de 

Cerveira e Extremo, por apresentarem a maior série de dados contínua disponível relativa ao vento, no Alto Minho 

(Quadro 3.1). 

Quadro 3.1 Estações meteorológicas utilizadas na análise do histórico registado na região. 

 Localização Altitude Início de funcionamento Parâmetros 

Viana do Castelo 
(Meadela) 

Lat.: 41º42’N 
Lon.: 08º48’W 

16m 01-08-1969 
Térmicos 

Pluviométricos 

Monção 
(Valinha) 

Lat.: 42º04’N 
Lon.: 08º23W 

80m 01-08-1967 
Térmicos 

Pluviométricos 

Vila nova de Cerveira 
Lat: 41º56’N 
Lon: 08º44’W 

102m 26-03-2003 Anemométricos 

Extremo (Arcos de 
Valdevez) 

Lat: 41º57’N 
Long: 08º28’W 

419m 1-06-2003 Anemométricos 

3.1.3. Cenarização e desafios climáticos  

A criação de cenários é usual quando existe uma grande incerteza associada ao resultado final, devido à 

complexidade e quantidade de variáveis a serem ponderadas. O uso destas ferramentas permite visualizar, 

questionar, analisar e interpretar dados com o objetivo de compreender padrões, relações e tendências de evolução, 

gerando informação que apoie a tomada de decisão consciente a longo prazo (IPCC-WGII, 2010). 

Contudo, estas simulações são uma representação incompleta da realidade, por não englobarem todas as escalas 

temporais e espaciais presentes no sistema climático (EURO-CORDEX, 2017). A tomada de decisão tendo por 

base, apenas, processos de cenarização, deve ser realizada de forma cautelosa, uma vez que o principal intuito 

destas é gerar informação quantitativa sobre a evolução das variáveis climáticas e a possibilidade de representação 

da espacialização das mesmas.  

Um dos fatores que mais contribui para a incerteza associada aos modelos climáticos é a evolução da emissão de 

GEE na atmosfera, uma vez que esta depende intrinsecamente de fatores como, o uso de combustíveis fósseis, o 

tamanho da futura população mundial, a vontade política, os níveis de desenvolvimento e de evolução da 

tecnologia, entre outros (IPCC, 2001). Para uma homogeneização de dados gerados pelos modelos climáticos, 

encontram-se definidos pela comunidade científica, quatro cenários de evolução da concentração de GEE na 

atmosfera denominados de Representative Concentration Pathways (RCP) (Van Vuuren et al., 2011). Estes 

cenários recriam a evolução de emissões de GEE ao longo do tempo levando em conta fatores sociais, ambientais e 

económicos distintos para abranger a maior multiplicidade de cenários possíveis (Quadro 3.2).  
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Quadro 3.2 Caracterização dos cenários criados em cada RCP (adaptado de Wayne, 2013). 

Nome Descrição do cenário criado Aspetos recriados em cada cenário criado 

RCP 2.6 

Grande vontade política com reduções 

ambiciosas de emissões GEE ao longo do 

tempo. 

Declínio do uso de combustíveis fósseis; baixos consumos 

energéticos; população mundial de 9 biliões em 2100; redução 

das emissões de metano; decréscimo das emissões de CO2 

após 2020 (van Vuuren et al. (2007). 

RCP 4.5 

Grau de compromisso dos decisores 

políticos intermédios, com redução 

ambiciosa de GEE a partir de 2040. 

Baixo consumo energético; forte aposta na reflorestação; 

alteração dos padrões de alimentação; implementação de 

políticas climáticas; emissões de metano estáveis (Clarke et al. 

(2007). 

RCP 6.0 

Baixa vontade política, aposta em uma 

gama de tecnologias e estratégias para 

reduzir as emissões GEE. 

Dependência de combustíveis fósseis; consumo de energia 

intenso; aumento de áreas agrícolas e diminuição do uso de 

pastagens; emissões estáveis de metano (Hijioka et al. (2008). 

RCP 8.5 

Representa um futuro sem redução de 

emissões GEE ou implementação de 

políticas de adaptação às alterações 

climáticas. 

Triplicação das emissões CO2 até 2100; aumento das 

emissões de metano; população mundial de 12 biliões em 

2100 e consequente aumento de zonas agrícolas e de 

pastagem; dependência de combustíveis fósseis para dar 

resposta às necessidades energéticas (Riahi et al. (2007). 

 

O panorama RCP 8.5, por estar associado a uma maior emissão de GEE, é o cenário mais gravoso e, como tal, 

aquele onde as alterações climáticas apresentam maior severidade, em oposição ao panorama RCP 2.6 que é uma 

representação de um cenário idílico, onde uma grande vontade política leva à diminuição das emissões de GEE e à 

adoção de medidas de adaptação. Devido ao facto, da concentração atual de CO2 estar a seguir uma trajetória de 

evolução bastante superior ao antecipado pelo RCP 2.6 (com uma concentração atual na atmosfera de 410ppm), é 

expectável que a evolução da concentração de GEE ocorra entre o RCP 4.5 e o RCP 8.5 (NOA, 2019). 

Os modelos climáticos são ferramentas computacionais capazes de representar os feedbacks entre os diferentes 

constituintes dos sistemas climáticos (atmosfera, hidrosfera, criosfera, biosfera e litosfera) a diferentes forçamentos 

(IPCC-WGII, 2010). Estes podem ser distinguidos em modelos globais de clima (GCM), que geram projeções para 

toda a superfície terrestre, e modelos climáticos regionais (RCM) que geram projeções climáticas à escala regional.  

A coleção de projeções GCM e RCM (denominado de modelo Ensemble) permite compreender, numa única 

projeção, diferentes condições iniciais e diferentes evoluções do sistema, criando uma maior multiplicidade de 

cenários considerados e padronizando as incertezas e erros associados (IPCC, 2013). 

O espaço temporal das projeções climáticas utilizadas compreende um período passado e três períodos futuros: 

2011-2040, 2041-2070, e 2071-2100. No entanto, para processos de adaptação, o período, 2011-2040 é 

considerado demasiado próximo, sendo antes usada uma visão baseada em projeções a médio e a longo prazo.  

Por forma a facilitar o acesso e interpretação da informação, resultante de processos de modelação, foram 

analisadas projeções de um modelo Ensemble de duas fontes open source (Quadro 3.3). A primeira fonte é o 

Instituto Português do Mar e da Atmosfera (IPMA) que, através da plataforma web Portal do Clima no sítio 

http://portaldoclima.pt/pt/, torna acessível um conjunto de simulações do projeto EURO-CORDEX: Coordinated 

Downscaling Experiment – European Domain, da iniciativa da World Climate Research Programme. A informação 

disponibilizada possibilita a desagregação até ao nível NUTS III e, o estudo da evolução climática de diversas 
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variáveis para diferentes períodos de tempo e vários índices (ex. índice de seca e índice climático de risco de 

incêndio).  

A segunda fonte de projeções climáticas de acesso livre encontra-se disponível em http://tinyurl.com/ClimateEU, 

disponibilizando informação gerada pelo ClimateEU v4.63 software package criado através da metodologia descrita 

por Hamann et al. (2013), baseada num processo de interpolação PRISM (Parameter Regression on Independent 

Slopes Model), entre valores climáticos atuais e os modelos climáticos de quinta geração (CMIP5), utilizados na 

criação das projeções climáticas disponibilizadas pelo IPCC no quinto relatório de avaliação.  

Quadro 3.3 Ficha técnica dos modelos e cenarização climática utilizada e espaço temporal. 

Modelos utilizados 

Modelo 1: ENSEMBLE, disponibilizado pelo Portal do clima, IPMA - modelo regionalizado a partir de 

CLMcom-CCLM 4-8-17, DMI-HIRHAM 5, KNMI-RACMO22E, SMHI-RCA4 

Modelo 2: ENSEMBLE, disponibilizado pela ClimateEU - Modelo regionalizado a partir da média de 15 

modelos: anESM2, ACCESS1.0, IPSL-CM5A-MR, MIROC5, MPI-ESM-LR, CCSM4, HadGEM2-ES, 

CNRM-CM5, CSIRO Mk 3.6, GFDL-CM3, INM-CM4, MRI-CGCM3, MIROC-ESM, CESM1-CAM5, GISS-

E2R.  

Resolução espacial 
Modelo 1: grelha de ≈20 km  

Modelo 2: grelha de ≈1 km 

Formato dos 

ficheiros 

Modelo 1: NetCDF 

Modelo 2: Raster 

Projeções RCP4.5 e RCP8.5 

Espaço temporal 

analisado 

Modelo 1: 200-1970; Modelo 2: 1960-1990 [Presente] 

2041-2070 (meio do século) [2050];  

2071-2100 (final do século) [2080]. 

 
Para as diversas variáveis climáticas foram calculadas médias mensais, sazonais e anuais, assim como alguns 

indicadores relativos. Os parâmetros climáticos, indicadores e índices analisados quanto à sua evolução e 

distribuição utilizados foram: 

      i.        as temperaturas médias, mínimas e máximas anuais, sazonais, mensais e mesmo diárias na relação com 

as amplitudes e anomalias expectáveis para os diferentes cenários e datas, incluindo a probabilidade da 

radiação, ocorrência de geadas (número de dias), ondas de frio e calor na relação com o 

somatório/absorção de graus-dia com uma temperatura superior a 0, 7, 18 e 35ºC; neste ponto analisam-

se ainda o número de dias muito quentes (35ºC), o número de dias de Verão (25ºC) e número de 

noites tropicais (20ºC); 

     ii.        a precipitação média, mínima e máxima anual, sazonal, mensal e diária (em particular os eventos 

extremos) associada a formas de precipitação (número dos dias de chuva com valores superiores a um 

determinado valor) como seja, a neve e a humidade relativa do ar; 

    iii.        a radiação na relação com os restantes parâmetros e os índices de referência de 

evapotranspiração de Hargreaves-Samani associados ao défice de humidade de Hargreaves-

Samani associado ao índice de seca; 

    iv.        a mudança da intensidade, velocidade e direção do vento a diferentes alturas (10 e 30m) associada ao 

clima e influência sobre aspetos como a produção de energia, tempestades, agitação marítima associados 

ao número de dias com vento moderado, número de dias de vento muito forte; 
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3.2. Fase II Avaliação de Impactes e de Vulnerabilidades 

3.2.1. Identificação de impactes climáticos e avaliação da capacidade adaptativa. 

A identificação de impactes climáticos foi realizada tendo por base dois aspetos:  

i. o levantamento de eventos climáticos e ocorrências desencadeadas registadas por órgãos de 

comunicação social nacionais ou entidades municipais e nacionais, por forma a identificar os principais 

impactes que atingiram a região na última década e a análise de variáveis climáticas, resultantes de 

projeções, a fim de identificar e quantificar alterações mensais, sazonais e anuais; 

ii. nos padrões médios de temperatura (mínima, média e máxima), na precipitação (acumulada), na 

velocidade do vento (máxima) e indicadores de eventos extremos. 

A identificação dos principais impactes causados por fenómenos meteorológicos para o Alto Minho, bem como as 

ameaças e oportunidades implicam o desenvolvimento de um Perfil de Impactes Climáticos - Locais (PIC-L) para o 

registo de acontecimentos direta e indiretamente resultantes de ocorrências meteorológicas (Dias et al., 2016b). O 

processo de identificação de impactes procurou: 

i. identificar principais eventos climáticos (diretos e indiretos) que possam afetar a região, tendo em atenção 

as projeções climáticas; 

ii. enumerar e descrever os principais impactes das alterações climáticas tanto em termos de impactes 

negativos (ameaças), como positivos (oportunidades); 

iii. realizar o levantamento e avaliação dos riscos climáticos, bem como a sua propensão de agravamento ou 

desagravamento; 

iv. identificar riscos não climáticos e respetiva relação com riscos climáticos; 

v. consciencializar sobre as incertezas associadas às projeções climáticas (cenários climáticos) e a sua 

influência na tomada de decisão em adaptação.  

O período analisado para a recolha de ocorrências deve procurar ser longo o suficiente para descrever a 

diversidade de impactes causados por fenómenos climáticos existentes na região, contudo, deve ser tido em 

atenção que quanto maior a base de dados a ser processada, mais moroso e difícil este processo de análise será 

(Dias et al, 2015b). 

De uma forma geral, os principais impactes climáticos observados na região estão associados, como descrito na 

Estratégia Municipal de Adaptação as Alterações Climáticas de Viana do Castelo, a fenómenos de:  

i. subida da temperatura média e máxima associadas á maior frequência de ondas de calor; 

ii. ocorrência de fenómenos de concentração e de precipitação excessiva; 

iii. subida do nível médio do mar associada a mudanças de temperatura e físico-químicas; 

iv. associada a mudanças significativas na aleatoriedade da direção, velocidade e intensidades das massas 

de ar. 

O Plano Distrital de Emergência e Proteção Civil na sua relação com os Planos Municipais de Emergência e 

Proteção Civil realizaram o levantamento de riscos possíveis na região que se relacionam com os riscos naturais, 

tecnológicos e mistos onde se incluem a meteorologia, a hidrológica e a geodinâmica interna e externa. O 
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levantamento destas ocorrências relaciona-se com os padrões de acidentes graves de transportes e, acima de tudo, 

nos riscos relacionados com a atmosfera e as infraestruturas (Quadro 3.4).  

Quadro 3.4 Principais riscos, designações e ocorrências consideradas. 

 Designação Ocorrência 

Riscos Naturais 

Meteorologia adversa Furacões, Nevões; Ondas de calor; Vagas de frio; Seca. 

Hidrologia Cheias e inundações; Inundações e galgamentos costeiros. 

Geodinâmica interna Sismos 

Geodinâmica externa 
 

Tsunamis; Movimentos de massa em vertentes; Erosão costeira - 
Recuo e instabilidade de arribas; Erosão costeira - Destruição de 
praias e sistemas dunares. 

Riscos 
Tecnológicos 

Acidentes graves de transporte 
Acidentes rodoviários; Acidentes ferroviários; Acidentes fluviais; 
Acidentes aéreos; Transporte terrestre de mercadorias perigosas 

Infraestruturas 
Acidentes em infraestruturas fixas de transportes de produtos 
perigosos; Incêndios urbanos; Incêndios em centros históricos; 
Colapso de túneis, Pontes e infraestruturas 

Atividade industrial e comercial 
Substâncias perigosas (acidentes industriais); Colapso de edifícios 
de utilização coletiva; Emergências radiológicas 

Riscos Mistos 

Relacionados com a atmosfera Incêndios florestais 

Relacionados com 
infraestruturas 

Rutura de barragens 

 

O levantamento das principais ocorrências registadas no Alto Minho foi feito com recurso a fontes nacionais e 

internacionais, sendo elas: 

i. Plano Distrital de Emergência de Proteção Civil – Viana do Castelo (2006-2013); 

ii. Forland - Timeline dos eventos Disaster (1865-2015); 

iii. Plano de Gestão dos riscos de Inundação RH1 – 2018 (2011-2018); 

iv. M-DAT: The Emergency Events Database - (1967-2018); 

v. EMSC - European Infrastructure for seismological products (1998-2018); 

vi. FIRMS - Fire Information for resource management system (2000-2018) 

vii. Os dados provenientes dos registos no programa SADO da ANEPC. 

A análise das ocorrências registadas (disponível para consulta no anexo III) resultou do estudo de 28 mil 

ocorrências (principalmente através do Plano Distrital de Emergência de Proteção Civil e da plataforma (FIRMS)) 

que cobrem riscos naturais, mistos e tecnológicos. Contudo, é importante levar em conta o carácter evolutivo dos 

fatores climáticos, uma vez que podem agravar condições de exposição e sensibilidade a eventos climáticos 

extremos com o decorrer do tempo.  

A comparação entre o clima passado e o projetado permite identificar potenciais impactes, diretos e indiretos, bem 

como oportunidades para cada um dos sectores prioritários descritos na ENAAC. Este processo teve em 

consideração os principais intervenientes no território, públicos e privados, procurando atrair stakeholders e o seu 

know-how em torno do processo de impacte climático à adaptação. O grau de impacte causado pelas alterações 

climáticas depende do nível de adaptação existente no território. A resiliência do território está intrinsecamente 

ligada aos recursos humanos qualificados e financeiros do mesmo, infraestruturas presentes, nível de 

conhecimento/consciência dos problemas, desenvolvimento tecnológico, qualidade de nível de aplicação dos 

instrumentos de gestão territorial (IGT) implementados e serviços existentes (Capela, et al., 2016a).  
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Os serviços públicos e privados de uma região, que prestam serviço de resposta aos impactes causados pelas AC, 

fazem parte da capacidade de resiliência do território e devem ser abordados durante o processo de adaptação, 

uma vez que detêm conhecimentos e dados de valor para a elaboração de um PIC-L (Capela et al., 2017). Não 

devendo ser esquecida a capacidade de comunicação e atuação conjunta entre entidades como: Autoridade 

Nacional de Emergência e Protecção Civil , as Câmaras Municipais, os Serviços Municipais de Proteção Civil, os 

Bombeiros Municipais e as forças de segurança (PSP e GNR) entre outros, em processos de monitorização ou em 

casos de calamidade. No anexo II, encontram-se referenciados os principais agentes nacionais e locais (para o Alto 

Minho) considerados na criação do Plano Intermunicipal de Adaptação às Alterações Climáticas.  

3.2.2. Avaliação de impactes e vulnerabilidades 

A vulnerabilidade consiste na predisposição que determinado sistema tem para sofrer impactes negativos. A sua 

definição, tem em linha de conta o grau de: exposição, suscetibilidade, severidade, capacidade para lidar com as 

adversidades e capacidade de adaptação (Figura 3.2) (IPCC, 2014a).  

 

Figura 3.2 Esquema do processo de análise de vulnerabilidades (Fritzsche et al., 2014). 

A vulnerabilidade climática atual analisa parâmetros climáticos como temperatura, precipitação, extremos 

pluviométricos, ondas de calor e vagas de frio. O grau de exposição é proporcional à dimensão dos parâmetros 

climáticos ocorridos, dependendo da magnitude do evento, das suas características e da variabilidade existente nas 

diferentes ocorrências (Fritzsche et al.,2014). Uma vez que, muitos sistemas foram modificados tendo em vista a 

sua adaptação ao clima atual a avaliação da suscetibilidade inclui a análise das infraestruturas existentes que 

contribuem ao processo de adaptação (Preston e Stafford-Smith, 2009). 

As vulnerabilidades territoriais encontram-se intrinsecamente ligadas a processos de humanização (ex.  

impermeabilização do solo, ocupação de áreas vulneráveis do território, gestão deficiente dos recursos hídricos, 

abandono dos espaços florestais), bem como a fatores sociais como rendimento, habilitações literárias e o peso das 

faixas etárias presentes no território (Santos e Miranda, 2006). O Programa Nacional para o Ordenamento do 
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Território (PNPOT), sintetiza um conjunto de tendências, impactes e vulnerabilidades comuns a nível nacional onde 

se cruzam as mudanças climáticas com os potenciais impactes (Quadro 3.5). 

Quadro 3.5 Síntese de mudanças ambientais e climáticas para Portugal continental (Fonte: PNPOT, 2018). 

Tendências 
climáticas 

Temperatura 
Aumento da temperatura média no verão com especial preponderância em regiões de 
interior e incremento da frequência e intensidade de ondas de calor. 

Precipitação 
Diminuição da ocorrência de precipitação durante a Primavera, Verão e Outono e 
aumento precipitação no Inverno, bem como, de extremos pluviométricos. 

Nível do mar 
 

Nível médio das águas do mar tem subido mais rapidamente nos últimos anos do que 
nas décadas anteriores. Em Portugal, com base no marégrafo de Cascais, registaram-
se subidas do nível médio do mar de 2,1 mm/ano entre 1992 e 2004 e 4,0 mm/ano 
entre 2005 e 2016. 

Impactes  

Degradação de 
recursos 

ambientais 
 

Alteração da distribuição geográfica e das condições de desenvolvimento de espécies 
vegetais e animais. 
O processo de desertificação do solo tenderá a intensificar-se. Em 2030, a gestão da 
escassez de água e de alimentos (agrícolas e pesca) será um grande desafio. O 
aprovisionamento alimentar poderá estar comprometido. 

Riscos naturais, 
tecnológicos e 

mistos 

Mudanças na intensidade e incidência territorial dos riscos associados às cheias e 
inundações fluviais, galgamentos costeiros, ondas de calor e ocorrência de incêndios, 
florestais.  

Alterações 
económicas e 

sociais 

Novos modelos económicos baseados na eficiência, reutilização e circularidade e na 
economia de baixo carbono, maior pressão sobre a disponibilidade de água, potencial 
aumento de morbilidade e mortalidade a elas associado as ondas de calor e vagas de 
frio. 

Vulnerabilidades registadas 

Maior necessidade de armazenamento, eficiência e controlo dos recursos hídricos.  
Alterações nos regimes de fogo florestal  
Consequências diversificadas sobre a biodiversidade e sua gestão 
Aumento dos desequilíbrios territoriais no acesso a bens dependentes de recursos 
naturais e alimentares. 
Maior consumo energético para manter o conforto térmico em habitações  

O processo de identificação dos principais impactes para o Alto Minho apresenta uma oportunidade para a 

elaboração de uma matriz de risco que sirva de base de apoio à tomada racional de decisões em adaptação (Figura 

3.3). A avaliação de risco considera a frequência de ocorrência de um evento climático e a magnitude dos impactes 

diretos e indiretos. A avaliação da frequência de ocorrência de cada evento (atual e futura) foi avaliada entre '1' 

(baixa frequência) e '3' (alta frequência) por forma a caracterizar qualitativamente a frequência de um evento 

climático associado a um determinado impacte. Para a magnitude das consequências de cada impacte (atual e 

futura) deve ser atribuído um valor entre '1' (baixa consequência) e '3' (alta consequência), de forma a ser avaliada 

qualitativamente a magnitude da consequência dos impactes. 

A multiplicação dos fatores origina uma matriz onde os eventos climáticos que ocorrem com maior frequência e que 

terão consequências mais graves serão considerados impactes de prioridade elevada e de maior risco. Os eventos 

com baixa frequência e com baixa consequências dos impactes serão considerados impactes de baixa prioridade e 

de menor risco.  
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Figura 3.3 Matriz de risco (Capela et al., 2016). 

No entanto, é provável que os riscos climáticos sofram alterações na sua periocidade e magnitude ao longo do 

tempo e que potenciem processos, riscos e mesmo diversos impactes (in)diretos com características não climáticas. 

O processo de tomada de decisão deve levar em conta a necessidade de reanálise da matriz de risco (Capela et 

al.,2017). Assim, é importante proceder ao levantamento e classificação dos riscos (bem como fatores que os 

potenciam) e promover a troca de dados entre as entidades locais para a criação bases de dados pertinentes, para 

a avaliação dos diversos riscos identificados (Alonso et al.,2015). 

3.3. Fase III Opções de Adaptação, Integração e Gestão 

3.3.1. Definição de eixos, opções e medidas de adaptação   

Como referido por Kruse e Pütz (2014), a capacidade de adaptação e ação climática humana acontece através do 

planeamento, ordenamento e gestão territorial representam um conjunto de meios, propósitos (conhecimento e 

informação, recursos financeiros e humanos e legitimidade) e práticas que suportam a implementação de atividades 

globais e específicas de adaptação. Contudo, deve ser tido em nota que a reflexão sobre formas de adaptação, 

tendo por base apenas os meios presentes no território, pode contribuir para um efeito inverso. Os processos de 

desadaptação são definidos como ações tomadas ostensivamente, para evitar ou reduzir vulnerabilidades face aos 

impactes causados pelas alterações climáticas, mas que muitas vezes se tornam contra produtivas ao aumentar as 

vulnerabilidades de outros sistemas, sectores ou grupos sociais (Barnett e O’Neill, 2010).  

De uma forma global, a adaptação às alterações climáticas poderá ser descrita como sendo: 

i. autónoma (ou espontânea), quando a resposta é desencadeada por mudanças em sistemas naturais e 

mudanças de mercado ou de bem-estar em sistemas humanos;  

ii. planeada, quando a resposta é deliberada, baseada na perceção de que determinadas condições foram 

modificadas (ou estão prestes a ser) e que existe a necessidade de atuar de forma a regressar, manter ou 

alcançar o estado desejado (IPCC, 2007, IPCC, 2014b). 

A ação climática assume uma perspetiva mais abrangente centrada na relação de fluxos de massa e energia e da 

preparação das pessoas, grupos e território mais conscientes, capazes e resilientes. A ação climática para além de 
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ajudar a poupar energia, a melhorar a qualidade do ar e a garantir o aprovisionamento energético, contribui para o 

crescimento e a criação de emprego. A UE visa a ação climática adotando políticas ambiciosas a nível interno e 

mantendo uma estreita cooperação com os seus parceiros internacionais. No total, todos os setores da economia e 

da sociedade apresentam e desempenham um papel crítico na construção de um futuro melhor (European 

Commission, 2007).  

As fronteiras entre estes tipos de adaptação nem sempre são claras, pelo que um correto planeamento da 

adaptação deverá permitir o desenvolvimento e o aproveitamento de ambos os tipos. Este grau de dúvida associado 

à adaptação necessária é intrínseco aos processos de adaptação existindo sempre alguma incerteza quanto ao 

nível de intervenção necessário. As intervenções dependem muitas vezes da vontade política perante o risco e dos 

custos/benefícios envolvidos (UKCIP, 2007).  

Para ajudar a ultrapassar este problema na elaboração do Plano considerou-se a análise multicritério que avalie a 

importância e a prioridade das diferentes opções de adaptação, de forma a levar em conta o grau de benefício 

esperado de cada ação para os seguintes critérios: 

i. ação sem arrependimento: suscetíveis de gerar benefícios socioeconómicos que excedem os seus custos, 

independentemente da dimensão das alterações climáticas que se venham a verificar. Este tipo de 

medidas inclui opções/medidas particularmente apropriadas para decisões a médio prazo, e poderão gerar 

uma aprendizagem relevante para novas análises, nas quais outras opções e medidas poderão ser 

consideradas; 

ii. eficiência estimada da ação: para as quais os custos associados são relativamente pequenos e os 

benefícios podem vir a ser relativamente grandes, caso os cenários (incertos) de alterações climáticas se 

venham a concretizar; 

iii. ações sempre vantajosas (“win-win”): que, para além de servirem como resposta às alterações climáticas, 

podem também vir a contribuir para outros benefícios sociais, ambientais e económicos. São medidas 

que, para além da adaptação, respondem a objetivos relacionados com a mitigação, sociais ou 

ambientais. 

Deve ser tido em conta ainda a necessidade de encontrar um equilíbrio entre não adaptar (aceitando os custos e 

consequências) e adaptar para um determinado nível de risco (aceitando os custos de implementação e dos riscos 

residuais). Para tal, é necessário promover a consciencialização das populações, instituições e decisores para a 

dimensão dos riscos inerentes para que possam decidir o tipo de intervenção desejada (Capela et al., 2016b). A 

Comissão Europeia no ‘Livro Branco’ (CE, 2009) e na Estratégia Europeia para a Adaptação as Alterações 

Climáticas (CE, 2013) classifica as medidas de adaptação consoante o tipo de intervenção no sistema em: 

i. infraestruturas ‘cinzentas’, que são intervenções físicas ou de engenharia com o objetivo de tornar 

edifícios e outras infraestruturas mais bem preparados para lidar com eventos extremos e manutenção do 

conforto e bem-estar humano; 

ii. infraestruturas ‘verdes’ que contribuem para o aumento da resiliência dos ecossistemas e para objetivos 

como o de reverter a perda de biodiversidade e degradação de ecossistemas e o restabelecimento dos 

ciclos da água; 

https://ec.europa.eu/clima/policies/eu-climate-action_en
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iii. opções ‘não estruturais’ (ou 'soft’) que correspondem ao desenho e implementação de políticas, 

estratégias e processos que promovam: a integração da adaptação no planeamento territorial e urbano, a 

disseminação de informação, incentivos económicos a redução de vulnerabilidades e a sensibilização para 

a adaptação. 

As autoridades locais são os principais agentes na aplicação e monitorização de medidas de adaptação, por 

regulamentarem o ordenamento do território (Hurlimann e March, 2012) e, por serem melhores conhecedoras das 

condições naturais e humanas prevalecentes no território (UE, 2007). 

O facto de os planos vigentes não apresentarem uma dimensão de evolução climática propicia uma incorreta gestão 

de recursos e aumenta a necessidade de revisões dos mesmos. Neste quadro é urgente a atualização dos IGT à 

realidade climática do território, como os Planos Municipais de Ordenamento do Território (PMOT), que pela 

abrangência, pluridisciplinaridade e transversalidade, em conjunto com a sua expressão municipal, regulam a 

ocupação e uso do solo e consequentemente, as dinâmicas territoriais. No sentido do planeamento de prevenção e 

redução de riscos, salientam-se também os instrumentos direcionados para a resposta em situação de catástrofe, 

como os planos distritais e municipais de emergência e Proteção Civil, que são particularmente afetados pelas 

alterações climáticas. Os Planos de Defesa da Floresta Contra Incêndios (PMDFCI), que estabelecem a estratégia 

municipal de defesa, através da definição de medidas com base apenas no clima atual e ainda os planos municipais 

de abastecimento de água e drenagem de águas residuais, devido à necessidade intrínseca de avaliação e 

prevenção de fenómenos de precipitação extrema. 

O desenvolvimento de um Plano, intermunicipal ou municipal, de adaptação às alterações climáticas é uma 

oportunidade de adequação nas futuras revisões dos instrumentos de política, planeamento e gestão territorial 

levando em consideração as estratégias e planos vigentes. Assim, na criação do Plano de Adaptação para o Alto 

Minho foi levado em consideração os conhecimentos contidos nos seguintes programas, estratégias e planos:  

i. Programa Nacional da Política de Ordenamento do Território; 

ii. Estratégia Nacional de Adaptação as Alterações Climáticas 2020; 

iii. Programa Nacional para as Alterações Climáticas 2020/2030; 

iv. Quadro Estratégico para a Política Climática; 

v. Estratégia Nacional Energia 2020; 

vi. Plano Estratégico Nacional do Turismo; 

vii. Estratégia Nacional para o Mar; 

viii. Roteiro Nacional de Baixo Carbono 2050; 

ix. Planos de Gestão dos Recursos Hídricos da Região Hidrográfica (RH1); 

x. Planos de Gestão de Risco de Inundação para o Alto Minho 2016-2021; 

xi. Plano Estratégico dos Transportes e Infraestruturas 2014-2020; 

xii. Estratégia de Fomento Industrial para o Crescimento e o Emprego 2014-2020; 

xiii. Estratégia e Plano Global de Ação Alto Minho 2020; 

xiv. Estratégia Nacional de Desenvolvimento Sustentável; 

xv. Pacto para o Desenvolvimento e Coesão Territorial; 

xvi. Carta Europeia de Turismo Sustentável do Alto Minho; 

xvii. Plano de Ação de Mobilidade Urbana Sustentável; 
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xviii. Estratégia Nacional de Conservação da Natureza e da Biodiversidade; 

xix. Plano da Orla Costeira Caminha-Espinho; 

xx. Plano de Ordenamento do Parque Nacional Peneda-Gerês, da Paisagem Protegida das lagoas de 

Bertiandos e S. Pedro d´Arcos e Paisagem Protegida do Corno do Bico;  

xxi. Plano Sectorial Rede Natura 2000; 

xxii. Programa de Cooperação Territorial Europeia pacto de Autarcas; 

xxiii. Plano Nacional Energia Clima 2030 

3.3.2. Integração da adaptação em políticas sectoriais e territoriais 

A natureza e a geometria das propostas a realizar consideram diversos exercícios anteriores, nomeadamente, a 

ENAAC 2020 e o atual Plano de Ação para as Alterações Climáticas, atualmente em discussão pública. A 

abordagem do ordenamento do território permite evidenciar as condições específicas de cada território e tomá-las 

em devida consideração na análise dos efeitos das alterações climáticas. Permite, também, otimizar as respostas de 

adaptação, evitando formas de uso, ocupação e transformação do solo que acentuem a exposição aos impactes 

mais significativos, tirando partido das condições de cada local para providenciar soluções mais sustentáveis.  

Através dos instrumentos de desenvolvimento (política) e de ordenamento do território, é possível igualmente 

conjugar estratégias de mitigação e de adaptação às alterações climáticas. Esta valência do ordenamento do 

território advém também do resultado do procedimento de Avaliação Ambiental Estratégica (AAE), a que os planos 

territoriais de âmbito intermunicipal e municipal estão sujeitos. Com efeito, esse procedimento vem revelar os 

domínios e focos de interesse (pelas fragilidades e/ou pelas oportunidades) que o Plano pode e deve 

avaliar/ponderar e que a sua implementação pode dirimir ou potenciar respetivamente.  Podem ser apontados ao 

ordenamento do território seis atributos facilitadores da prossecução da adaptação às alterações climáticas, 

permitindo: 

i. planear a atuação sobre assuntos de interesse coletivo; 

ii. gerir interesses conflituantes; 

iii. articular várias escalas ao nível territorial, temporal e de governança;  

iv. adotar mecanismos de gestão da incerteza;  

v. atuar com base no repositório de conhecimento; 

vi.  definir orientações para o futuro, integrando as atividades de um alargado conjunto de atores.  

De uma forma global, podem ser apontadas quatro formas principais de intervenção através do ordenamento do 

território ao nível municipal para promover a adaptação às alterações climáticas:   

i. estratégica: produzindo cenários futuros de desenvolvimento territorial; concebendo visões de 

desenvolvimento sustentável de médio e longo prazo; estabelecendo novos princípios de uso e ocupação 

do solo; fazendo benchmarking de boas práticas; definindo orientações quanto a localizações de 

edificações e infraestruturas, usos, morfologias e formas de organização territorial preferenciais; 

ii. regulamentar: estabelecendo disposições de natureza legal e regulamentar relativas ao uso e ocupação 

do solo e às formas de edificação;  

iii. operacional: definindo as disposições sobre a execução das intervenções prioritárias, concebendo os 

projetos mais adequados à exposição e sensibilidade territorial, e definindo o quadro de investimentos 
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públicos de qualificação, de valorização e de proteção territorial, concretizando as diversas políticas 

públicas e os regimes económicos e financeiros consagrados em legislação específica; 

iv. governança territorial: mobilizando e estimulando a participação dos serviços relevantes da administração 

local, regional e central, de fatores-chave económicos e da sociedade civil, e cidadãos em geral; 

articulando conhecimentos, experiências e preferências;  

v. promovendo a coordenação de diferentes políticas e a consciencialização e capacitação de cidadãos, 

técnicos e decisores. 

Na Estratégia de Adaptação, foram identificadas as linhas de intervenção do PIAAC. O Relatório sintetiza a forma de 

integração das linhas de intervenção no ordenamento do território, no sentido de promover a adaptação local às 

alterações climáticas. A maioria das linhas de intervenção no presente Plano será integrada no planeamento e 

ordenamento do território através de mecanismos de gestão e de governação territorial de âmbito intermunicipal e 

municipal, designadamente na produção de regulamentos municipais; no desenvolvimento, conceção e produção de 

guias de boas práticas; no desenvolvimento de estudos; na concretização de mecanismos locais de apoio 

financeiro; na formação e sensibilização, com forte envolvimento de vários atores dos domínios económico, social e 

ambiental e da sociedade civil. As restantes linhas de intervenção poderão ser integradas nos IGT (ou mesmo 

regulamentos) de âmbito municipal, quer em termos estratégicos, quer ao nível regulamentar e/ou operacional. Para 

estas linhas de intervenção, apresentar-se-ão as formas de integração que deverão ser equacionadas, identificando-

se os elementos dos planos que deverão ser alterados para a sua concretização. 

A promoção da integração e monitorização da adaptação às alterações climáticas será realizada através das 

políticas públicas e sectoriais de maior relevância no Alto Minho, de entre os quais: o Plano Regional de 

Ordenamento do Território do Norte (PROT), o Plano Distrital de Defesa da Floresta contra Incêndios (PDDFI), o 

Plano Regional de Ordenamento Florestal (PROF), Plano de Gestão da Região Hídrica (PGRH) e os Planos 

Especiais de Ordenamento do Território vigentes neste território (Plano de Ordenamento do Parque Nacional da 

Peneda-Gerês (POPN)), Plano de Ordenamento da Orla Costeira Caminha-Espinho (POC-CE), Plano de 

Ordenamento das Albufeiras do Touvedo e Alto Lindoso (POA). Apresentam ainda especial relevância no processo 

de integração de medidas de adaptação os Planos Municipais de Ordenamento do Território de cada um dos 

municípios (Quadro 3.6).  

Quadro 3.6 Instrumentos de planeamento municipal para a integração de medidas de adaptação 

Tipo Nome Componentes Chave 

P
M

O
T

 

Plano Diretor Municipal 
Modelo de ordenamento territorial  
Definição e representação das condicionantes ao uso do solo, riscos e 
vulnerabilidades do território (incluindo cartografia de risco) 

Plano de Urbanização 

Plano de Pormenor 

P
la

ne
am

en
to

 m
un

ic
ip

al
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e 

pr
ev

en
çã

o 
e 

R
ed

uç
ão

 d
e 

ris
co

s Plano Municipal de 
Emergência e Proteção 

Civil 

Tipificação de riscos e respetivas áreas de provável incidência, vulnerabilidade e 
intervenção (incluindo cartografia de vulnerabilidade e medidas de prevenção e 
atuação) 

Plano Municipal de 
Defesa da Floresta 
Contra Incêndios 

Definição da vulnerabilidade florestal no território e respetivo plano de ação e plano 
operacional (incluindo cartografia de risco de incêndio) 

Planos de Abastecimento 
e Drenagem “PAD” 

Modelação hidrológica e hidráulica para avaliação do desempenho dos sistemas e 
propostas de dimensionamento e respetivas intervenções (incluindo cartografia de 
risco de inundação) 
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3.3.3. Gestão e governança do Plano 

Uma governação interativa é fundamental para a tomada de decisão e implementação de medidas, por promover o 

envolvimento de uma pluralidade de atores locais com interesses divergentes por forma a formular objetivos comuns 

possíveis de alcançar através da mobilização, troca e implementação de uma série de ideias, regras e recursos 

(Mees e Driessen, 2018). Assim, a definição de medidas de adaptação deve levar em conta as principais 

necessidades, objetivos, vulnerabilidades e riscos identificados para cada sector analisado. O desenvolvimento 

destas medidas será tanto mais completo quanto maior o número de entidades públicas, privadas e não-

governamentais envolvidas. Com esse intuito, foi desenvolvida e distribuidas uma ficha tipo (anexo IV) que 

possibilite os atores locais pudessem sugerirmedidas de adaptação, tendo por base a sua visão e experiência no 

sector. As medidas de adaptação e ação climática devem ainda considerar aspetos temporais, relativos à sua 

implementação, propósito e agentes responsáveis pela implementação e monitorização (Barroso et al., 2016). 

A organização das opções e medidas de ação climática - quer de mitigação, quer de adaptação - seguem a 

metodologia descrita no Guia Metodológico para Adaptação para as Alterações Climáticas, estando dividida em 

cinco Eixos, a saber: 

i. Eixo I - investigação e conhecimento, que inclui opções e medidas que pretendem colmatar lacunas e 

insuficiências de informação e conhecimento associadas à mudança climática, no contexto territorial do 

Alto Minho; 

ii. Eixo II - medidas e ações de intervenção, que integra um vasto leque de propostas de ação climática 

incidentes sobre os impactes, vulnerabilidades e riscos prioritários (definidos com base no Plano Ação da 

ENAAC); 

iii. Eixo III – observação/monitorização e sistemas de apoio à decisão, com definição de medidas 

referentes à monitorização e implementação de sistemas de governança; 

iv. Eixo IV - organização, sensibilização e capacitação, que inclui um conjunto de medidas de 

organização, educação e preparação dos agentes sociais e económicos, em particular da sociedade civil, 

dos decisores e dos agentes de proteção civil; 

v. Eixo V - cooperação transfronteiriça e (inter)nacional, que integra medidas de promoção e melhoria da 

cooperação transfronteiriça e (inter)nacional num Quadro de adaptação às alterações climáticas à escala. 

Consequentemente cada Eixo é constituído por: 

i. Opções: planeamento operacional que procura definir linhas de atuação para um conjunto de ações com 

objetivos definidos e de acordo com o conhecimento e recursos disponíveis para cada realidade, e; 

ii. Medidas: ação concreta e mensurável, normalmente utilizada para alcançar os objetivos delineados pela 

estratégia e operacionalizando as opções selecionadas (no tempo e no espaço); as medidas devem ser 

cuidadosamente dimensionadas, definidas e executadas de acordo com o conhecimento e recursos 

disponíveis. 

O processo de avaliação das medidas de adaptação realiza-se tendo por base uma análise multicritério, avaliando 

todas as medidas de um a três mediante o nível de: eficácia, nível de arrependimento associado ao seu 

desenvolvimento e vantagens geradas pela mesma “win-win”. O peso final da medida varia entre 27 (para medidas 

de maior interesse e potencial de desenvolvimento sustentável) e 1 (para medidas de adaptação que, no presente, 
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são menos urgentes). Importa referir que o grau de vulnerabilidade pode sofrer alterações, agravando ou atenuando 

a necessidade de implementação de medidas de adaptação específicas. Deve ser tido em conta que o processo de 

adaptação às alterações climáticas depende de aspetos específicos de cada local e sistema. Soluções generalistas 

correm o risco de ser desadequadas, se aplicadas indiscriminadamente, por isso, é pretendido que as medidas 

sejam devidamente integradas nos planos de governança vigentes na região, sempre que possível (Barroso et al., 

2016).   

O processo de adaptação deve ser coerente e assentar numa governação integrada e multinível, em que as 

autarquias tenham um papel liderante. Para esse efeito, foram analisados planos municipais que permitem um 

processo de ação a curto e médio prazo. Para garantir a governança do plano, em relação à implementação e 

respetiva gestão esclarece-se junto dos promotores e restantes agentes o papel de cada um quanto: 

i. à definição, responsabilização e atribuição de condições para definir os tomadores das ações a iniciar; 

ii. ao quadro da execução e responsabilidade partilhada, consideração de aspetos de autoridade, 

legitimidade e meios legais, técnicos e financeiros para a execução; 

iii. ao estabelecimento de condições de garantia de execução do Plano; 

iv. à forma de envolvimento e responsabilização de todas as partes interessadas; 

v. ao modelo e sistema de observação e monitorização da execução e dos respetivos impactes e resultados; 

vi. à revisão regular/ajustamento periódico do Plano de acordo com as fases de implementação, ciclos de 

investimento públicos e privado. 
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4. PIAAC ALTO MINHO [ENQUADRAMENTO, CONTEXTUALIZAÇÃO E OPÇÕES DE ADAPTAÇÃO] 

4.1. Fase I - Enquadramento, caracterização e diagnóstico  

Fase I – Enquadramento  

4.1.1. Localização e enquadramento geográfico do Alto Minho 

O Alto Minho localizado no extremo Noroeste do país com uma área de 221884,2ha coincidente com uma sub-

região estatística portuguesa NUTS III e insere-se na unidade territorial NUT II (Norte de Portugal) e agrega dez 

municípios: Arcos de Valdevez (44759,6ha), Caminha (13652,1ha), Melgaço (23824,6ha), Monção (21130,9ha), 

Paredes de Coura (13818,6ha), Ponte da Barca (18211,4ha), Ponte de Lima (32025,5ha), Valença (11712,9ha), 

Viana do Castelo (31902ha) e Vila Nova de Cerveira (10846,7ha). O Alto Minho a norte estabelece fronteira com 

Espanha, através do rio Minho e a leste com a Galiza, a sul com o Distrito de Braga e a oeste com o Oceano 

Atlântico (Figura 4.1). 

A sua localização associa-se a uma topografia irregular ao combinar espaços de montanha interior, serras, vales e o 

litoral atlântico num mosaico paisagístico variado que emerge como elemento identitário da região reflexo das 

condições biogeográficas diferenciadas que se traduzem em formas de ocupação do território também distintas. A 

diversidade de condições biogeográficas torna o território vulnerável aos diversos riscos e influencia a capacidade 

de adaptação às alterações climáticas. Este contexto exige o conhecimento da região para desenvolver abordagens 

e intervenções de adaptação e ação climática. 

Na ocupação humana ao longo do território sobressaem a grande dispersão dos espaços construídos, onde se 

percecionam dois sistemas urbanos contínuos: o sistema urbano de fronteira que percorre o arco definido pelos 

concelhos de Caminha, Vila Nova de Cerveira, Valença, Monção e Melgaço e o sistema urbano interior que integra 

os concelhos de Viana do Castelo, Ponte de Lima, Ponte da Barca, Arcos de Valdevez e Paredes de Coura. 

Assim, o Distrito de Viana do Castelo é caracterizado por duas realidades distintas: uma primeira relacionada com 

os espaços urbanos com grande concentração populacional, atividade empresarial e serviços. Uma segunda 

relacionada com os espaços rurais, onde predominam espaços florestais e agrícolas, que nas últimas décadas têm 

sofrido pressões diversificadas como o aumento do abandono da atividades agro-silvo-pastoris e a intensificação e 

especialização localizada dos processos produtivos. 

Devido à sua proximidade aos principais centros urbanos do Noroeste Peninsular o Alto Minho é um ponto de 

passagem estratégico de um elevado número de pessoas e empresas. No entanto, o território preserva as suas 

características rurais e potencial turístico, devido à diversidade de paisagens e ao valioso património edificado 

(constituído por 184 imóveis) desde santuários, passando pelos solares até às casas de lavoura. 
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Figura 4.1 Enquadramento geográfico do Distrito de Viana do Castelo com referência às suas principais infraestruturas de 
comunicação. 

Fase I – Caracterização  

4.1.2. As condições naturais  

O Alto Minho revela uma topografia irregular com relevos acentuados separados por vales profundos. Destes 

destaca-se o vale do Lima, muito largo e aberto no terço final, acompanhado de larga planície de aluvião que 

penetra ao longo dos vales afluentes.  

A topografia regional permite assim a diferenciação de três grandes unidades: zonas de litoral e de vale, zonas de 

encosta e zonas de altitude e montanha. As zonas litorais e de vale aluvionar são o setor mais aplanado com 

altitude inferior a 200 m, correspondendo a 40,42% do território. As classes hipsométricas com valores mais 

elevados, superiores a 1000 m, encontram-se apenas no concelho de Arcos de Valdevez, Ponte da Barca e 

Melgaço, tendo uma expressividade de 6,98%. O declive da região é heterogéneo, nomeadamente, zonas com 

declive suave (24,84%), declive moderado (22,71%), declive elevado (23,88%) e declive abrupto (superior a 40%) 

cerca de 14% o que salienta o carácter íngreme das zonas montanhosas e as marcadas transições entre as zonas 

de vale e as zonas de montanha (Figura 4.2). 
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Figura 4.2 Representação espacial da hipsometria (a) e correspondente carta de declives (b) do Distrito de Viana do Castelo. 

As características climáticas da região resultam da sua posição geográfica, na zona ocidental do continente 

europeu, da proximidade ao Oceano Atlântico e da forma e disposição dos principais conjuntos montanhosos do 

noroeste de Portugal.  

De acordo com o Plano Regional de Ordenamento do Território do Norte (PROT-NORTE, 2009), a estruturação da 

geologia da região compreende terrenos metamórficos, granitóides e depósitos sedimentares recentes. No entanto, 

a característica mais notável da geologia da região é a natureza predominantemente granítica e a disposição dos 

afloramentos dos diversos maciços graníticos segundo arcos com direção preferencial NO-SE. Do ponto de vista 

geológico a região pode ser dividida em três domínios principais: 

i. domínio ocidental (faixa litoral) – é constituído por granitoides e por rochas metassedimentares muito 

fraturadas, quer do ‘complexo xisto-grauváquico’ (CXG) – migmatitos, gnaisses e micaxistos, quer de 

rochas quartzíticas e xistentas do paleozoico inferior. O limite oriental é tectónico (carreamento), pondo em 

contacto as rochas quartzíticas e xistentas do ordovícico com os xistos negros com intercalações de 

ampelitos e liditos de idade silúrica (Unidade do Minho Central e Ocidental); 

ii. domínio central  é formado por uma faixa de rochas metassedimentares (Unidade do Minho Central e 

Ocidental), de idade paleozoica inferior, que contacta com os granitos da extensa mancha do Minho 

(região de Ponte da Barca). Nesta região, no geral, os metassedimentos ocorrem a W do mega 
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cisalhamento dúctil Vigo–Peso da Régua. Na região a Norte de Ponte de Lima (Serra de Arga) ocorrem 

inúmeras rochas filonianas (pegmatito e/ou aplito-pegmatito e quartzo); 

iii. domínio oriental  é caracterizado em parte pela grande mancha granítica do Minho, com granitoides de 

natureza variada (granitos de duas micas e/ou biotíticos, gnaisses e migmatitos). A Norte de Lindoso 

ocorre uma faixa, de orientação NNW-SSE, de rochas xistentas de idade silúrica. 

Sobre estas unidades geológicas (as principais do Maciço Hespérico) ocorrem, as unidades cenozoicas 

continentais, geradas na dependência de sistemas fluviais, e outras relacionadas com ambientes litorais, 

representadas por depósitos de terraços marinhos e depósitos eólicos. A presença de algumas destas unidades 

cenozoicas, discordantes sobre o substrato, representa o testemunho do arrasamento do relevo e modelação da 

superfície do Maciço Hespérico ou o resultado do entalhe da rede hidrográfica atual (Martín-Serrano, 1994). Os 

depósitos cenozoicos desta região situam-se, essencialmente, na bacia de drenagem dos principais rios (Minho e 

Lima) e respetivos afluentes. Tem sido admitida a relação destes depósitos com o encaixe dos rios, não só durante 

o Quaternário, mas, também, durante o Terciário (Alves & Pereira, 2000). 

Do ponto de vista geomorfológico, de entre os diversos fatores que contribuem para a morfologia e topografia local, 

o clima, a par do substrato geológico, assume um papel determinante. A tectonização da região em duas redes 

principais de falhas, ocupadas pela drenagem fluvial (associadas a declives suaves) e dispostas com orientação 

preferencial, de que se destacam os alinhamentos ENE-WSW (por onde correm os principais rios) e N-S (que 

transporta os afluentes dos rios). Estes fatores estruturais contribuíram para a subida gradual das altitudes, em 

patamares, desde o litoral até à fronteira (Ribeiro, O. et al, 1987). 

Os Vales dos rios Minho e Lima caraterizam-se pela área ribeirinha com altitudes entre os 0-400 m, com declives 

suaves, sendo que para o interior, a altimetria sobe gradualmente até aos níveis montanhosos, que podem atingir 

valores superiores a 1400 m com declives superiores a 30%. 

No que respeita aos aspetos geomorfológicos, foram definidas unidades homogéneas em função da forma do relevo 

e dos declives dominantes. O distrito de Viana do Castelo apresenta uma superfície com relevo muito ondulado ou 

acidentado [m] (39,93%), ondulado a muito ondulado [o] (31,41%).  

As superfícies de relevo ondulado suave e ondulado [s], em vales, planaltos ou encostas com predomínio de formas 

plano-côncavas ocupam aproximadamente 18% do território em análise. Estas zonas são acompanhadas por zonas 

de base de encosta, com pequenos vales de formação coluvionares, sendo o terraceamento nestas zonas muito 

generalizado.  

Relativamente às restantes formas de relevo (fundos de vales aluvionares [a], fundos de vales coluvionares [c] e 

superfícies planas ou muito suavemente onduladas [p]), verifica-se uma variação muito acentuada em relação às 

restantes formas de relevo, estas em conjunto ocupam cerca de 8% de toda a área em análise (Figura 4.3) 
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Figura 4.3 Representação espacial da distribuição das unidades geomorfológicas presentes no Distrito de Viana do Castelo. 

Para a análise do tipo de solos no distrito de Viana do Castelo usou-se a Carta de Solos do Atlas do Ambiente à 

escala 1: 1 000 000. A análise desta informação indica que a maior parte dos solos da região formou-se a partir de 

materiais resultantes da alteração e desagregação do substrato rochoso subjacente (rochas consolidadas) por ação 

dos agentes de meteorização, de intensidade variável em função do clima, do relevo e da vegetação, dando origem 

a materiais soltos com granulometria e espessura variadas.  

A grande maioria do território em estudo apresenta Regossolos (51,54%), Antrossolos (24%) e Leptossolos (13%). 

Em menor quantidade, verifica-se a presença de Cambissolos (4,15%) e Fluvissolos (3,45%). Estes últimos solos 

apresentam uma suscetibilidade para a erosão hídrica reduzida, maior capacidade de armazenamento e de 

retenção de água e menor capacidade de gerar escoamento. 

Relativamente as unidades litológicas o território apresenta maioritariamente granitos e rochas afins [g] (67,53%), 

bem como xistos diversos e rochas afins [x] (19,98%) na sua formação litológica. Em redor do rio Minho e Lima 

assim como dos seus principais afluentes, verifica-se a presença de aluviões recentes [a] (3,45%), estando estes 

corredores envolvidos por sedimentos detríticos não consolidados [t] (4,22%) (Figura 4.4).  
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Figura 4.4 Representação espacial das classes litológicas (a) e unidades de solos dominantes (b) presentes no Distrito de Viana 
do Castelo. 

No que se relaciona com a Carta de Aptidão da Terra, esta é classificada quanto à aptidão do solo para o uso 

agrícola [A] e florestal [F], sendo que associado ao uso é adicionado um algarismo que corresponde a um 

determinado grau de aptidão (Figura 4.5). 

A maioria dos solos do distrito não apresenta aptidão para agricultura (fruto das suas características naturais) mas 

sim aptidão marginal para uso florestal [A0F3] (41,21%). Cerca de 17,11% da área total do território revela aptidão 

moderada para agricultura e aptidão elevada para a floresta [A2F1]. Pode constatar-se ainda que, uma porção 

significativa da região do Alto Minho exibe solos sem aptidão agrícola em conjunto com os solos com aptidão 

moderada para uso florestal [A0F2] (16,24%).) 
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Figura 4.5 Representação espacial da distribuição das classes de aptidão da terra (agrícola e florestal) no Distrito de Viana do 
Castelo  

No que se refere aos recursos hídricos, o Plano de Gestão de Região Hidrográfica - Minho e Lima (RH1) revela os 

escoamentos naturais das bacias hidrográficas em Portugal e Espanha determinados a partir das precipitações por 

aplicação do modelo de Temez. O modelo calculou: i) que a afluência anual média total disponível na bacia 

hidrográfica do Minho é de, aproximadamente, 13300 hm3, sendo 91% desse escoamento proveniente da bacia 

espanhola; ii) na bacia do rio Lima verifica-se que o escoamento anual médio na foz é de 3396 hm3, sendo 

aproximadamente 45% proveniente de Espanha; iii) a bacia do rio Neiva apresenta um escoamento anual médio de 

238 hm3 e; iv) no que respeita às bacias costeiras entre Minho e Lima, destaca-se o rio Âncora com um escoamento 

anual médio de 97 hm3. 

A variabilidade intra-anual do escoamento é bastante pronunciada, dado que o escoamento no semestre seco (abril 

a setembro) representa, em média, apenas 20% do escoamento anual na sub-bacia do Lima e, apenas 9% na sub-

bacia do Minho. Esta variabilidade intra-anual corresponde apenas às bacias que estão em estado natural, sendo a 

mesma muito menos pronunciada nas linhas de água que beneficiam do efeito regularizador das albufeiras. Neste 

âmbito identificaram-se as principais obras hidráulicas suscetíveis de modificar o regime natural, nomeadamente 

aproveitamentos hidráulicos, assim como os caudais mínimos anuais com “ausência de exceção” estabelecidos no 

âmbito da Convenção de Albufeira, nomeadamente um caudal integral anual de 3700 hm3 na secção da barragem 

da Frieira (PGRH Minho e Lima, 2011). 
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A afluência anual média total disponível na bacia hidrográfica do Minho e Lima é de, aproximadamente, 17091 hm3, 

sendo 3443 hm3 gerados pela parte portuguesa da bacia hidrográfica e correspondendo 13648 hm3 ao escoamento 

originado na parte espanhola da bacia hidrográfica, o que indica que apenas 20% dos recursos hídricos disponíveis 

são endógenos (PGRH Minho e Lima, 2011) (Figura 4.6). 

 

Figura 4.6 Localização e distribuição dos recursos hídricos no Distrito de Viana do Castelo e sua relação no contexto das bacias 
internacionais. 

A definição das grandes unidades hidrogeológicas de Portugal Continental segue de perto as características 

geológicas do território. A região do Alto Minho está incluída na massa de água subterrânea do Maciço Antigo. Esta 

unidade hidrogeológica é caracterizada por sistemas de natureza fissurada, sustentados por rochas granitóides e 

metassedimentares do Maciço Hespérico.  

A avaliação dos impactes aos quais as massas de água estão sujeitas, assenta no número de captações e volumes 

captados (pressões quantitativas), na análise dos focos de poluição (pressões qualitativas: tópicas e difusas), que é 

condicionada pelo caudal e respetivas oscilações (flutuação sazonal) e pelo nível de artificialização ou modificação 

das massas de água. Nas massas de água superficiais são consideradas também pressões hidromorfológicas e 

pressões biológicas. 

Relativamente às fontes tópicas de poluição para a região do Alto Minho, consideram-se as seguintes categorias de 

pressão: urbana, industrial, pecuária, aquicultura e instalações portuárias, para as massas de água de superfície. 

Para as massas de água subterrâneas são a   indústria extrativa, aterros e lixeiras. As fontes de poluição com 

origem em fontes difusas consideradas são os sectores da agricultura, pecuária e os campos de golfe. 
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Na região do Alto Minho existem catorze estações de tratamento de água e, consequentemente, sessenta e dois 

postos de cloragem, cuja função é o tratamento de águas e o reforço do mesmo. Existem ainda duzentas e setenta 

e três captações de água (superficiais e subterrâneas), sendo que, aproximadamente, 4% correspondem a 

captações de origem superficial (INSAAR, 2008). Nas massas de água subterrâneas podem ocorrer pressões 

significativas de carácter quantitativo em resposta a períodos de seca. Dos diversos pontos de descarga de 

efluentes considerados no Inventário Nacional de Sistemas de Abastecimento de Água e de Águas Residuais 

(INSAAR) verifica-se, que, aproximadamente 9% das descargas são efetuadas diretamente em meio hídrico sem 

qualquer tipo de tratamento. Este acontecimento observa-se no concelho de Viana do Castelo assim como no 

concelho de Monção (Rio Minho). As descargas em meio hídrico após tratamento, são efetuadas pelas Estações de 

Tratamento de Águas Residuais (ETAR’s), sendo a região do Alto Minho constituída por trinta e duas ETAR’s 

(INSAAR 2008). 

Na RH1 existem três grandes barragens e identificam-se sete aproveitamentos hidroelétricos, no entanto não 

existem transvases. A alteração da sequência natural dos escoamentos ocorre nos rios Minho e Lima. No primeiro 

caso, esta alteração deve-se à albufeira da barragem de Frieira e, às restantes barragens existentes na bacia 

espanhola e no rio Lima deve-se à albufeira do Alto Lindoso. Cerca de 10% das massas de água registam uma 

redução do escoamento em troços de rio devido aos circuitos hidroelétricos de derivação presentes nos pequenos 

aproveitamentos hidroelétricos, embora a percentagem real possa ser mais elevada (PGRH Minho e Lima, 2011).  

A monitorização é um aspeto fundamental para o controle das variações do estado quantitativo e qualitativo das 

massas de água (superficiais e subterrâneas), pelo que a definição das redes de monitorização é um aspeto que 

requer particular atenção, uma vez que condiciona os resultados. No distrito de Viana do Castelo, identificam-se 

vinte e oito estações de monitorização de massas de água superficiais, sendo que desse total podemos identificar 

cinco estações da rede operacional de monitorização das massas de água superficiais, duas estações monitorizam 

o rio Mouro, uma o rio Labruja e duas o rio Lima a jusante da Barragem de Touvedo.  

Quanto à rede de monitorização das massas de água subterrâneas, observam-se duas estações da rede de 

quantidade, na Ribeira de Anha e no rio Trovela. Verificam-se igualmente, duas estações da rede de quantidade e 

vigilância, localizadas uma no concelho de Viana do Castelo e outra no concelho de Monção, mais concretamente 

na massa de água rio Mouro. Por fim, observam-se quatro estações da rede de vigilância das massas de águas 

subterrâneas, situadas nos concelhos de Viana do Castelo (Ribeira de Anha), Ponte de Lima (Rio Lima), Vila Nova 

de Cerveira e Arcos de Valdevez (Figura 4.7). 
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Figura 4.7 Caracterização das pressões, redes de distribuição de água e de saneamento de águas residuais considerando as 
áreas urbanas cartografadas em 2006. 

O estado das massas de água, segundo critérios definidos pela Autoridade Nacional da Água (INAG), deve ser 

caracterizado por tipologias de massa de água para aspetos de “estado ecológico”, “potencial ecológico” e “estado 

químico” dando origem ao estado final das massas de água. Segundo o Plano de Gestão da Região Hidrográfica do 

Minho e Lima – RH1 (2011), as massas de água de superfície da região hidrográfica do Minho e Lima apresentam 

um “Bom” estado, verificando-se problemas pontuais, nomeadamente, no troço internacional do rio Minho, e 

algumas ribeiras junto de Valença. 

A análise das pressões significativas na RH1 permite concluir que as pressões maioritariamente responsáveis pelo 

estado inferior a “Bom”, estão associadas ao efeito cumulativo de alterações hidromorfológicas e na prática agrícola, 

existindo também problemas pontuais de origem urbana e industrial nas regiões do litoral e nos grandes centros 

urbanos. No que se refere ao estado das massas de água subterrâneas, o estado quantitativo e químico é 

classificado com “Bom” (Figura 4.8). 
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Figura 4.8 Caracterização do estado das massas de águas principais no Distrito de Viana do Castelo. 

4.1.3. As dinâmicas populacionais, demográficas e socioeconómicas 

O Alto Minho é um território que abrange um mosaico complexo e dinâmico de interdependências entre espaços 

urbanos, rurais e naturais. No entanto, fenómenos como o êxodo rural têm vindo a contribuir para o aumento 

demográfico em espaços urbanos, que concentram mais de 75% da população em apenas um terço do território. As 

zonas rurais têm sido preferidas para alojamento de 2ª residência (30% do parque habitacional da região) e como 

opção de residência para modelos familiares mais alargados. 

O estudo das características e dinâmicas populacionais de uma determinada região contribui para enquadrar e 

compreender em que sentido, as atividades humanas têm promovido o desenvolvimento e a especialização 

territorial. A análise efetuada resulta da interpretação dos resultados definitivos dos Censos de 1960, 1970, 1981, 

1991, 2001 e 2011, mas também dos dados projetados para a população segundo o Instituto Nacional de Estatística 

(INE). 

Considerando o horizonte temporal entre 1970 e 2011, é assinalável o aumento demográfico nas áreas urbanas 

(mais significativo durante a década de 1990) verificando-se uma tendência de crescimento populacional em torno 

de núcleos urbanos. É expectável também que ocorra uma ligeira diminuição da população residente e de 

concentração nas sedes de distrito e concelho. São particularmente afetadas as freguesias de vale e litoral, que 
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apresentam uma evolução inconstante da população residente, sendo possível observar pequenos acréscimos 

(entre 1970 e 1980) e decréscimos (entre 2001 e 2011).  

Esta realidade de acréscimo de população nas zonas de vale e de litoral pode também ser descrita recorrendo aos 

dados de densidade populacional, nos quais se observa que, apesar da ligeira diminuição global da densidade 

populacional no distrito de Viana do Castelo é possível identificar um conjunto de municípios nos quais se registam 

aumentos significativos na densidade populacional (ex. Caminha [100hab./km2 - 122hab./km2], Viana do Castelo 

[221hab./km2 - 278hab./km2]). Por outro lado, em municípios como Melgaço e Paredes de Coura, regista-se, entre 

1970 e 2011, uma perda de população superior a 41% e 28%, respetivamente. Esta perda populacional, não só é 

significativa do ponto de vista social e cultural, como indica importantes alterações da estrutura demográfica local 

que podem pôr em causa a sustentabilidade socioeconómica destes municípios e da região como um todo.  

No Alto Minho, a população residente encontra-se concentrada sobretudo nos municípios de Viana do Castelo e 

Ponte de Lima que, no seu conjunto, concentram (desde 1990) mais de 50% da população residente. Esta situação 

associa-se ao envelhecimento global da população, motivado pelas baixas taxas de natalidade e de atração de 

novos residentes  (Figura 4.90). 

 

Figura 4.9 Variação percentual da população residente entre 1991 e 2011, distribuída por local de residência (Freguesia) no 
Distrito de Viana do Castelo. 

Os dados disponíveis indicam um aumento significativo (cerca de 92,7%) do índice de envelhecimento calculado 

entre 1991 e 2011. Um dos efeitos do envelhecimento da população corresponde à diminuição da capacidade de 

trabalho, facto agravado pela diminuição da renovação da população em idade ativa igualmente registada no 

Distrito. Estes dados são ainda mais significativos quando comparados com os valores relativos à região norte e ao 

continente.  



PIAAC do Alto Minho  
(relatório síntese) 

 

43 

 

Nesta comparação, observa-se que o Distrito de Viana do Castelo apresenta valores significativamente superiores 

no caso do índice de envelhecimento (i.e. Região Norte [+56%] e Continente [+36%]), o que, apesar de apresentar 

valores ligeiramente superiores no que se refere à capacidade de renovação da população em idade ativa, 

demonstra a necessidade de existirem políticas de promoção da natalidade no sentido de inverter esta situação a 

médio e longo prazo. Esta situação reflete-se igualmente no índice de dependência de idosos que regista um 

aumento de 19,6% entre 1991 e 2011, sendo igualmente mais elevado que os valores obtidos para a Região Norte e 

para Portugal Continental.  

A tendência verificada neste índice revela um agravamento da proporção de idosos em relação à população ativa no 

Distrito, o que em conjunto com a redução significativa dos valores calculados para o índice de dependência de 

jovens (redução de 38% do número de indivíduos com menos de 14 anos relativamente à população ativa) 

acompanhados da redução da taxa de natalidade, indica para uma perda significativa da capacidade produtiva 

regional a médio prazo. As flutuações das taxas de natalidade e mortalidade não perspetivam que se inverta a 

tendência de diminuição da população residente. Neste sentido, com a exceção da instalação de habitantes de 

outras regiões ou do regresso de migrantes e emigrantes, a população deverá continuar a diminuir embora que a 

um ritmo mais lento. Este facto, transversal às sociedades modernas contemporâneas, representa um desafio à 

estrutura e organização, sendo que ao contrário do envelhecimento biológico do ser humano, o envelhecimento 

demográfico da sociedade poderá ser amenizado através do incentivo à estabilização ou recuperação da fertilidade, 

natalidade, empregabilidade e melhoria de condições de vida em geral (Figura 4.10). 

 

Figura 4.10 Áreas de envelhecimento, ganho e perda de população. 
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No contexto, e após a desagregação dos dados disponíveis à escala distrital, verifica-se que a dependência de 

idosos é mais elevada em Melgaço e Arcos de Valdevez, concelhos onde inclusive este indicador aumentou 

significativamente na última década. Por outro lado, a dependência de jovens é mais elevada em Ponte de Lima, 

apesar de se registar uma diminuição dos valores deste índice entre 2001 e 2011. Neste contexto, é importante 

referir que, apenas, Paredes de Coura registou um aumento no índice de dependência de jovens, ainda que este 

aumento seja bastante ligeiro. 

Devido à diminuição do número de jovens e ao aumento do número de idosos, o índice de dependência total 

aumentou em todos os concelhos, à semelhança da tendência registada para Portugal Continental, sendo que 

apenas Ponte de Lima, Viana do Castelo e Valença (embora ligeiramente) registam em 2011 índices de 

envelhecimento inferiores aos observados para a totalidade do Distrito (Figura 4.11).  

 

Figura 4.11 Evolução da taxa de natalidade, taxa de mortalidade e população residente no Alto Minho (1991-2010). 

Ao mesmo tempo, o envelhecimento da população encontra-se bem evidente na estrutura etária do distrito, na qual 

se destacam acentuadas diminuições de população nos grupos etários mais jovens (até aos 24 anos) e na faixa 

etária dos 60 anos, ao mesmo tempo que se registam acentuados acréscimos da população mais idosa (mais de 80 

anos). Por outro lado, a variação populacional nas faixas etárias entre os 25 e os 54 anos tem sido positiva o que, 

apesar da tendência registada nos índices de envelhecimento e dependência de idosos, indica para um aumento da 

população em idade ativa (Figura 4.12).  
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Figura 4.12 As pirâmides e estruturas etárias do Alto Minho (2001 e 2011). 

Ao analisar os grandes grupos etários (ciclos de vida) por município verifica-se que estes não se distribuem de 

forma igual nos diferentes municípios. De facto, existem diferenças significativas entre municípios, em particular no 

que toca à proporção de indivíduos com mais de 65 anos e indivíduos até aos 24 anos. Exemplos disso são 

Melgaço e Arcos de Valdevez com uma percentagem de população com mais de 65 anos superior a 30%, sendo 

que no caso de Melgaço esta ascende a mais de 35%, situação contrária aos municípios de Ponte de Lima e Viana 

do Castelo que apresentam apenas cerca de 20% da população com mais de 65 anos e que registam um total de 

população jovem (com idade inferior a 24 anos) superior a 25% (Figura 4.13). 

 

Figura 4.13 Estrutura etária da população residente (N.º e %) por município em 2011. 

As dinâmicas demográficas que se verificaram durante o último período intercensitário vêm corroborar as projeções 

realizadas pelo Instituto Nacional de Estatística em 2005 para a região, com maior inclinação para o cenário mais 

baixo, que perspetivava uma redução da população de cerca de 3,5% na década de 2000. Com base nestas 

projeções, 2020 tenderá a perder entre 3% e 6% da população residente em relação ao ano de 2010, devido à taxa 
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de envelhecimento e diminuição da natalidade, o que tornará o território mais envelhecido e com menos pessoas em 

idade ativa.  

Com efeito, o retrato demográfico da estrutura da população perspetivado para 2020, descrito no Desafio Alto Minho 

2020, mostra uma perda de mais de 17% da população jovem, com idade até 14 anos, conjugado com uma 

diminuição de 5,5% da população em idade ativa e um aumento de 1,4% da população com mais de 65 anos, numa 

tendência que se agudizará até 2050. 

A estrutura etária, assim como as dinâmicas populacionais identificadas, refletem-se não só na capacidade de 

inovação e empreendedorismo locais, mas também no nível de ensino da população local. O nível das qualificações 

da população tem impactes diretos e sustentáveis na economia e na cultura, por conseguinte os seus resultados 

serão benéficos para a inovação, criação de emprego e competitividade (Figura 4.14). 

 

Figura 4.14 Evolução de indicadores demográficos de acordo com cenários de desenvolvimento (Desafio Alto Minho 2020). 

Relativamente às habilitações literárias no distrito de Viana do Castelo, observou-se nas últimas décadas um 

aumento significativo do número de indivíduos com o nível instrução de ensino secundário e superior, sendo que a 

renovação geracional, ainda que moderada, contribuiu para que o número de indivíduos sem qualquer nível de 

instrução diminuísse gradualmente desde a década de 1990. O nível de instrução mais frequente em 2011 era o “1º 

ciclo do ensino básico”, sendo que a diminuição da representatividade entre 2001 e 2011 das classes de instrução 

mais baixas e o ligeiro acréscimo das classes acima do “3º ciclo do ensino básico”, reflete o envelhecimento 

populacional, mas ao mesmo tempo aponta para um ligeiro aumento das qualificações da população residente. Um 

importante reflexo da relação entre a estrutura etária e o nível de instrução da população é a incidência das classes 

de instrução mais baixas (percentualmente) nos municípios com população mais envelhecida (ex. Melgaço e Arcos 

de Valdevez). Por outro lado, a população mais qualificada, ou seja, com nível de instrução secundário ou superior, 

é mais frequente nos municípios de Viana do Castelo e Ponte de Lima, caracterizados por uma população mais 

jovem e com uma menor dependência de idosos (Figura 4.15). 
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Figura 4.15 Representação do nível de instrução por município tendo como referência o ano de 2011. 

A existência de atividade económica constitui condição fundamental para a fixação da população e para assegurar 

as trocas financeiras e comerciais necessárias à economia local e regional. Do ponto de vista da empregabilidade, 

destaca-se o sector terciário, com cerca de metade dos indivíduos empregados, seguindo-se o sector secundário e, 

por fim, o sector primário. Apesar desta distribuição por sector indicar uma incidência pouco significativa do sector 

primário na estrutura económica do Distrito, quando comparado com a média de Portugal Continental e mesmo com 

a média da Região Norte, o Distrito de Viana do Castelo apresenta percentualmente valores consideravelmente 

superiores (9,5% comparativamente a 4,8% para Portugal Continental), o que denota o seu carácter rural. Contudo, 

apesar de ocupar uma importante parte da população empregada (9.230 indivíduos em 2001), o sector primário 

encontra-se enfraquecido devido ao envelhecimento dos produtores agrícolas, à falta de condições sociais, 

estruturais, económicas e de sustentabilidade para a fixação da população neste sector e à ação de um conjunto de 

políticas agroflorestais que diminuem o potencial do minifúndio em detrimento da grande propriedade. Porém, 

algumas atividades agrícolas com maior índice de especialização (ex. como a viticultura especializada, a produção 

de carne de bovino e horticultura bem como modos de produção biológicos) contribuem em grande medida para a 

produção agrícola regional. De referir ainda que, apesar desta tendência distrital, existe ainda um conjunto 

significativo de famílias que usa a agricultura como meio de subsistência, complementaridade de rendimento, 

ocupação e não como atividade profissional. 

Os dados estatísticos dos Recenseamentos Gerais da Agricultura de 2009 relativos à análise de caracterização do 

produtor e da exploração agrícola, nomeadamente em termos de utilização da terra agrícola, estrutura fundiária e 

atividades pecuárias permitem determinar a importância do seu valor e a distribuição geográfica das áreas 

agrícolas. A produção agrícola no Distrito de Viana do Castelo apresenta, em 2009, uma expressão financeira de 

68,96 milhões de euros (Valor de Produção Padrão Total), sendo a produção de carne em regime extensivo, situada 

sobretudo nas áreas de montanha em particular no concelho de Arcos de Valdevez, a vinha, nas zonas de encosta 

e de vale, principalmente nos concelhos de Ponte de Lima e Viana do Castelo, e o leite, hortícolas e flores na zona 

de vale junto ao litoral ou próximo dos rios Minho e Lima, as principais atividades identificadas. 

O sector secundário encontra-se essencialmente associado à indústria transformadora e construção. No conjunto 

verifica-se uma atração e expansão do setor secundário, muito a partir de aproveitamentos dos recursos naturais 
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locais (geológicos, energéticos, biomassa florestal), mas também pela instalação de industrias exógenas e 

inovadoras ao nível das componentes e mesmo empresas de alta tecnologia, na área digital.  

A par da tendência nacional, as atividades económicas relacionadas com as indústrias transformadoras 

concentrarem a maioria da força de trabalho (cerca de 51,4% dos indivíduos empregues no sector), no Distrito de 

Viana do Castelo a atividade da Construção é, à data dos dados disponíveis, uma atividade bastante significativa, 

não só pela sua abrangência territorial, sendo representativa nos diferentes municípios do Distrito, como pela sua 

representatividade percentual (cerca de 45,5% dos indivíduos empregues no sector). De facto, ao contrário do que 

acontece ao nível das indústrias transformadoras em que 50,7% dos trabalhadores se localizam em Viana do 

Castelo, na atividade da construção esta distribuição é muito mais homogénea, representando menos de 40% do 

número de indivíduos afetos ao sector apenas nos municípios de Valença, Viana do Castelo e Vila Nova de 

Cerveira. 

Do ponto de vista da análise de risco, é ainda importante referir o número de empresas e trabalhadores 

relacionados com a produção e distribuição de eletricidade, gás e água, uma vez que estes representam bens 

essenciais para a vida quotidiana das populações e ao mesmo tempo, localizam-se preferencialmente junto das 

populações, em particular nas zonas de vale, constituem um facto de risco importante no caso de ocorrências de 

fenómenos extremos. 

O sector terciário para serviços internos, mesmo da administração nacional, regional e local ou para serviços 

externos (muito à base do turismo) apresenta-se como o mais representativo no Distrito de Viana do Castelo, 

estando preferencialmente concentrado nos municípios de Viana do Castelo e Ponte de Lima (56% do total de 

indivíduos do sector em 2001). Apesar desta concentração do sector dos serviços nestes dois municípios, é 

importante referir a relevância destes nos municípios de Caminha, Valença e Melgaço, uma vez que ocupam 58,4%, 

58,2% e 53,2% do total de população empregue em cada município, respetivamente. 

Existe no Distrito de Viana do Castelo uma elevada diversidade de atividades económicas, apesar de estas estarem 

sobretudo localizadas no município de Viana do Castelo e relacionadas com as sedes de Concelho. Das atividades 

identificadas no Distrito, salienta-se a representatividade das atividades de comércio por grosso e a retalho (com 

cerca de 29,6% dos indivíduos empregues no sector), educação e administração pública, representando cada uma 

14,7% dos indivíduos empregues no sector. Apesar de ter uma representatividade mais reduzida, quando 

comparado com as restantes atividades afetas a este sector, o alojamento e a restauração empregavam, à data dos 

dados disponíveis, 4.927 indivíduos, o que, quando comparado com os números referentes ao sector primário, 

representa cerca de 53,4% do número de trabalhadores dedicados ao sector de produção. Este facto torna-se mais 

relevante pela dependência desta atividade económica, assim como do comércio a retalho, do espaço rural e das 

atividades que o mantêm. Ao observar a tendência dos últimos anos e o declínio dos espaços e atividades rurais, é 

possível antecipar algumas fragilidades regionais que podem, em grande medida, ser agravadas pela ocorrência de 

eventos extremos num cenário de menor capacidade adaptativa das populações e tecido empresarial local. 

Do ponto de vista da estrutura empresarial que caracteriza o Distrito de Viana do Castelo, verifica-se uma 

predominância de empresas com menos de 10 pessoas (cerca de 95,8% das empresas existentes em 2009), a par 

da tendência nacional (95,6%) e regional (94,7%). Por outro lado, verifica-se que nos municípios de Viana do 

Castelo e Ponte de Lima localizam-se a maior parte das empresas de média e/ou grande dimensão, com uma 



PIAAC do Alto Minho  
(relatório síntese) 

 

49 

 

percentagem igual ou superior a 60% em todos os escalões. Esta tendência, mostra não só as diferenças de 

dinâmica empresarial entre os diferentes municípios, como também denota a dimensão e coesão da estrutura 

económica local no quadro da sustentabilidade regional. 

O contexto social, económico e demográfico constitui um marco determinante para a definição dos sistemas de 

produção e para os sistemas de exploração que se mantêm no concelho. Assim, o Distrito é caracterizado por duas 

realidades relativamente distintas, por um lado um regime de propriedade de minifúndio associada essencialmente a 

culturas anuais, nomeadamente a hortícolas, milho e forrageiras, à cultura da vinha, fundamentalmente para 

produção de vinho, e à produção florestal. Por outro, a existência de áreas significativas de montanha com gestão 

comunitária (baldios), nas quais o pastoreio extensivo e a produção florestal organizada prevalecem como 

atividades geradoras de benefício económico. 

O padrão e o ritmo de desaparecimento das explorações agrícolas refletem em grande medida, a reestruturação do 

sector e as medidas introduzidas pela Política Agrícola Comum (PAC), a diminuição da rentabilidade das 

explorações e ausência de renovação geracional dos produtores agrícolas. Por outro lado, apesar do decréscimo 

verificado no número de explorações agrícolas a diminuição da superfície agrícola foi menos intensa, devido a dois 

fatores, o primeiro pelo sucesso e especialização da cultura da vinha, em particular nos municípios de Valença, 

Melgaço e Arcos de Valdevez, e um segundo pelo acréscimo de cerca de 88,6% da superfície agrícola utilizada no 

município de Arcos de Valdevez (Figura 4.16). 

 

Figura 4.16 Distribuição geográfica do número de explorações agrícolas (a) e da dependência da atividade agrícola (b) no Distrito 
de Viana do Castelo em 2009. 
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4.1.4. Os recursos naturais e o património humano  

A características naturais e a ocupação humana milenar da região do Alto Minho resulta num espaço rico e 

complexo quanto à geodiversidade e à biodiversidade bem como, de património humano, onde se inclui a 

componente do património material como arqueológico e religioso, entre outros bem como, a biodiversidade 

cultivada e doméstica. Esta riqueza merece atenção nas diversas formas de classificação e proteção com vista à 

conservação dos valores naturais. Neste contexto, 27,17% do território em estudo está classificado como Rede 

Natura 2000, estando incluído o Rio Minho, Serras da Peneda e Gerês, Rio Lima, Corno de Bico, Litoral Norte e 

Serra d’Arga. Verifica-se que, 67,22% da área classificada como Rede Natura 2000 encontra-se acima dos 700 m 

de altitude. No que concerne às áreas protegidas, no Distrito verifica-se a presença do Parque Nacional da Peneda-

Gerês, Parque Natural do Litoral Norte, Paisagem Protegida de Corno de Bico e Paisagem Protegida das Lagoas de 

Bertiandos e S. Pedro d'Arcos, que em conjunto ocupam 16% do total do território (Figura 4.17). 

 

Figura 4.17 Distribuição geográfica das unidades de conservação dos recursos naturais: Rede Natura 2000, Áreas Protegidas e 
geosítios no Distrito de Viana do Castelo. 

A Reserva Ecológica Nacional (REN) constitui uma estrutura biofísica que integra o conjunto das áreas que, pelo 

valor e sensibilidade ecológicos ou pela exposição e suscetibilidade perante riscos naturais, são objetos de proteção 

especial. Na região do Alto Minho esta detém cerca de 18,35% da área total do Distrito (Figura 4.18). 

A Reserva Agrícola Nacional (RAN) considera as áreas que em termos agroclimáticos, geomorfológicos e 

pedológicos apresentam maior aptidão para a atividade agrícola. É uma restrição de utilidade pública, à qual se 

aplica um regime territorial especial, que estabelece um conjunto de condicionantes à utilização não agrícola do 

solo, identificando quais as permitidas tendo em conta os objetivos do presente regime nos vários tipos de solos. 
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Neste sentido também se encontram classificados como RAN cerca de 106197,75ha, o que corresponde a 47,47% 

do território em estudo.  

 

Figura 4.18 Distribuição geográfica das unidades de conservação dos recursos naturais no Distrito de Viana do Castelo: Reserva 
Ecológica Nacional. 

Do ponto de vista da ocupação e uso do solo, observando apenas as áreas abrangidas pela Rede Natura 2000, 

verificam-se predominantemente as classes de ocupação por: i) incultos ou matos [I] ocupando 36,6% do território 

abrangido por estes espaços classificados; ii) rocha-nua [J] que ocupa cerca de 27% da área total da RN; e iii) áreas 

de culturas anuais [C] que representam 13% do território abrangido pela Rede Natura 2000, o que corresponde a 

7767,25ha. O mesmo acontece quando analisados os espaços cobertos pela Rede Nacional de Áreas Protegidas, 

verificando-se que, 76,68% desses espaços são ocupados por incultos [I] (44,63%) e rocha-nua [J] (32,05%). No 

total refere-se ainda a presença de culturas anuais [C] abrangendo uma área de 7,6% do território composto por 

Áreas Protegidas e 7,06% por manchas de carvalho [Q]. É de salientar que à exceção da Serra d’Arga e do Parque 

Nacional da Peneda-Gerês, na envolvência dos restantes espaços protegidos tem-se verificado um crescente 

aumento de espaços urbanos. 

As características da paisagem, assim como os valores naturais presentes levaram à classificação com estatuto de 

conservação de uma importante área do Distrito, sendo que, estes valores naturais se traduzem não só na 

diversidade florística e faunística local, mas também na raridade de algumas espécies endémicas.  

A geodiversidade pela diversidade e riqueza presentem merece também atenção particular mesmo, pelo recente 

envolvimento e reconhecimento da importância de treze locais agora classificados, integrados no geoparque litoral 

de Viana do Castelo que testemunham as principais etapas da evolução geológica, acompanhada da evolução da 
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biodiversidade, do concelho nos últimos 500 milhões de anos. A classificação visa conceder a estas áreas um 

estatuto legal de proteção adequado à manutenção da biodiversidade e dos serviços de ecossistemas e do 

património geológico, bem como à valorização do mosaico de paisagem. 

4.1.5. As mudanças históricas e prospetivas da ocupação e uso do solo  

O desenvolvimento sustentável de qualquer região deve harmonizar a aptidão do solo e o seu uso real, pois só 

desta forma se consegue uma harmonia entre o funcionamento do sistema urbano e o biofísico. 

Nos últimos anos, a região do Alto Minho sofreu alterações significativas nas atividades e usos associados à ação 

humana na ocupação e uso do solo. As dinâmicas populacionais e económicas das últimas décadas e o aumento 

das diferenças históricas da densidade, vitalidade e funcionamento social e económico entre o litoral e o interior, 

entre as pequenas centralidades regionais, as periferias e os territórios marginais criaram formas de ocupação e uso 

do solo que caracterizam a paisagem que conhecemos hoje. A ocupação e uso do solo no Alto Minho é muito 

fragmenta e marcada pela atividade do Homem e caraterizada por uma larga ocupação florestal e meios naturais e 

seminaturais (aproximadamente 70%), áreas agrícolas (aproximadamente 20%) e territórios artificiais (7%) (Figura 

4.19). 

Os territórios artificiais representam uma pequena área do território, no entanto foi nesta megaclasse que se 

assistiram aos maiores ganhos em área. As manchas urbanas distribuem-se nos vales do rio Minho, Lima e os seus 

afluentes e na proximidade da rede viária e ao longo da costa litoral. As maiores manchas urbanas concentram-se 

nos concelhos de Viana do Castelo e Ponte de Lima. O aumento dos territórios artificializados reflete o 

desenvolvimento socioeconómico e a dinâmica demográfica que ocorreu no território devido à terciarização do 

sector económico, êxodo rural, ao abandono da atividade agrícola familiar e ao aumento da capacidade atrativa das 

áreas urbanas. Estes fatores justificam a diminuição dos espaços agrícolas, principalmente das culturas 

temporárias, e das áreas florestais e da grande expressividade dos vulgares matos. 

 

Figura 4.19 Área ocupada (ha) pelas megaclases de ocupação e uso do solo para ano 1995, 2007, 2010 e 2015. 

Na ocupação e uso do solo destacam-se como principais dinâmicas entre 1995 e 2015: i) a grande variação das 

zonas descobertas e com pouca vegetação, principalmente a vegetação esparsa e áreas ardidas; ii) a área ocupada 

pela agricultura que no geral diminui, à exceção das áreas agrícolas heterogéneas que têm vindo a aumentar; iii) as 

florestas de folhosas e resinosas diminuíram em 2007 e 2015, sofrendo um novo aumento em 2015 coincidindo com 
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o aumento das áreas descobertas e com pouca vegetação e; iv) o aumento das áreas urbanas mas com diminuição 

do tecido urbano descontínuo (Figura 4.20). 

Em suma, de 1990 a 2015, existiu uma perda de floresta, matos e culturas temporárias convertidos a territórios 

artificializados. Ao mesmo tempo ocorre uma diminuição das culturas permanentes para áreas agrícolas 

heterogéneas. Verifica-se ainda uma dinâmica entres as classes florestais, vegetação arbustiva e herbácea e os 

espaços caracterizados por zonas descobertas com pouca vegetação e vegetação esparsa em resultado da ação 

dos incêndios florestais. 

 

Figura 4.20 Área ocupada (ha) pelas classes de ocupação e uso do solo para ano 1995, 2007, 2010 e 2015 

4.1.6. Mudança da ocupação do solo e alteração climática 

A compreensão das mudanças na ocupação e uso do solo é crucial para entender as mudanças climáticas. As 

mudanças na ocupação do solo possuem um impacte na composição atmosférica e no clima através de dois 

mecanismos: biogeofísico e biogeoquímico. Os mecanismos biogeofísicos incluem os efeitos das mudanças na 

rugosidade superficial, transpiração e albedo. A diminuição de áreas (semi)naturais ou o desenvolvimento urbano, 

são exemplos de mudanças que resultam em emissões diretas de CO2 na atmosfera e podem alterar a refletância 

da superfície e dos padrões climáticos locais.  

A mudança da ocupação e uso do solo tem impactes nos serviços de ecossistema, alterando a estrutura, processos 

e funções dos ecossistemas tais como a capacidade de armazenamento de carbono na paisagem. Os ecossistemas 

terrestres armazenam mais carbono que a atmosfera e são extremamente importantes na regulação das alterações 

climáticas.  

A análise das mudanças da ocupação do solo foi feita com base na série de ocupação e uso do solo da CORINE 

Land Cover (CLC). A cartografia CLC foi desenvolvida pela Direção Geral do Território (DGT) em articulação com a 

Agência Europeia do Ambiente (EEA) com base em imagens de satélite e em informação auxiliar relacionada com 

ocupação/uso do solo, proveniente de diversas instituições.  

Os dados e informação foram interpretados visualmente com recurso a sistemas de informação geográfica (SIG) e a 

software de processamento digital de imagens, de modo a obter produtos com as características técnicas 

requeridas. A cartografia possui uma escala 1/100 000 e unidade mínima cartográfica (UMC) utilizada de 25ha e 

uma nomenclatura hierárquica com 3 níveis com o total 44 classes. 
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A análise espacializada das mudanças e da predição da ocupação e uso do solo é possível através da ferramenta 

Land Change Modeler (LCM) for Ecological Sustainability do software IDRISI (Clark Labs, 2012). Após a análise 

mudanças históricas, o LCM permite a modelação empírica das mudanças de ocupação e uso do solo (Leh et al., 

2011).  

A análise da evolução da ocupação/uso do solo foi dividida em três momentos (1990-2000, 2000-2006 e 2006-2012) 

e concretizou-se através de matrizes de transição. Para tal definiu-se uma legenda por reclassificação da legenda 

CLC original que garanta a possibilidade de modelação de ocupação e uso do solo colocando cenários de 

desenvolvimento e a mudança climática para o ano 2050 (período 2030-2070) e 2080 (2070-2100) (Quadro 4.1). 

Quadro 4.1 Nomenclatura da ocupação e uso do solo definida para modelação para os anos 2050 e 2080. 

Legenda nível 2 Legenda nível 3 Legenda para 
modelação 

1.1 Tecido urbano 

1.1.1 Tecido urbano contínuo 

Territórios artificializados 

1.1.2 Tecido urbano descontínuo 

1.2 Indústria, comércio e transportes 

1.2.1 Indústria, comércio e equipamentos gerais 

1.2.2 Redes viárias e ferroviárias e espaços associados 

1.2.3 Áreas portuárias 

1.3 Áreas de extração de inertes, áreas 
de deposição de resíduos e estaleiros 
de construção 

1.3.1 Áreas de extração de inertes 

1.3.3 Áreas em construção 

1.4 Espaços verdes urbanos, 
equipamentos desportivos, culturais e 
de lazer, e zonas históricas 

1.4.1 Espaços verdes urbanos 

1.4.2 Equipamentos desportivos, culturais e de lazer e zonas 
históricas 

2.1 Culturas temporárias 

2.1.1 Culturas temporárias de sequeiro 

Culturas temporárias 
2.1.2 Culturas temporárias de regadio 

2.2 Culturas permanentes 

2.2.1 Vinhas 

Culturas permanentes 
2.2.2 Pomares 

2.3 Pastagens permanentes 2.3.1 Pastagens permanentes Pastagens permanentes 

2.4 Áreas agrícolas heterogéneas 

2.4.1 Culturas temporárias e/ou pastagens associadas a culturas 
permanentes 

 

 

 

Áreas agrícolas 
heterogéneas 

2.4.2 Sistemas culturais e parcelares complexos 

2.4.3 Agricultura com espaços naturais e seminaturais 

2.4.4 Sistemas agroflorestais 

3.1 Florestas 

3.1.1 Florestas de folhosas Florestas de folhosas 

3.1.2 Florestas de resinosas Florestas de resinosas 

3.1.3 Florestas mistas Florestas mistas 

3.2 Florestas abertas, vegetação 
arbustiva e herbácea 

3.2.1 Vegetação herbácea natural 

Florestas abertas, 
vegetação arbustiva e 
herbácea 

3.2.2 Matos 

3.2.4 Florestas abertas, cortes e novas plantações 

3.3 Zonas descobertas e com pouca 
vegetação 

3.3.1 Praias, dunas e areais 

Zonas descobertas e 
com pouca vegetação 

3.3.2 Rocha nua 

3.3.3 Vegetação esparsa 

3.3.4 Áreas ardidas 
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4.2 Zonas húmidas litorais 4.2.1 Sapais Zonas húmidas 

5.1 Águas interiores 5.1.1 Cursos de água 

Corpos de água 
5.2 Águas marinhas e costeiras 

5.2.1 Lagoas costeiras 

5.2.2 Desembocaduras fluviais 

5.2.3 Oceano 

Os cenários apresentam possíveis visões plausíveis para o futuro e são formados em torno de uma série de 

variáveis explicativas. As variáveis explicativas incorporadas focam diferentes setores, incluindo questões 

demográficas, económicas, ambientais, políticas, científicas, sociais, tecnológicas, culturais e relacionadas a valores 

(Carter, 2018). Para projeção da ocupação/uso do solo para 2050 e 2070 foram utilizadas como inputs a Corine 

Land Cover de 1990 e 2012 e as variáveis explicativas (Quadro 4.2).  

Quadro 4.2 Variáveis explicativas utilizadas na modelação dos cenários de mudança da ocupação e uso do solo. 

O Land Change Modeler é uma ferramenta importante na elaboração de cenários preditivos da ocupação e uso do 

solo. No entanto, os resultados obtidos são apenas cenários baseados em acontecimentos passados e em modelos 

matemáticos, não sendo possível englobar todas as tendências que interferem com o desenvolvimento do sistema, 

como por exemplo, incêndios, catástrofes naturais ou vontades políticas.  

A metodologia utilizada consiste em analisar, através das matrizes de transição, as alterações na ocupação e uso 

do solo entre os dois espaços temporais, para identificar as transições mais significativas e as variáveis que 

contribuíram para as mudanças. O segundo passo, o uso da ferramenta “Change Allocation”, que fornece dois tipos 

 
 

Variável Ano Fonte Escala 

Acessibilidade Distância às estradas 2013 SITAI  

Socioeconómicos Evidence likelihood da taxa de variação da população 1991-2001 
2001-2011 

INE Freguesia 

Evidence likelihood Índice de envelhecimento 2001-2011 Freguesia 

Distancia as áreas urbanas do CLC 2012 IGP 1/100 000 

Clima Evidence likelihood clima  Carta de Solos e Aptidão da 
Terra do EDM 

1/100 000 

Precipitação 
Cenário 45 
Cenário 85 

2050 
2070 

ClimateEU  

Temperatura 

Biofísicos Evidence likelihood do solo  Carta de Solos e Aptidão da 
Terra do EDM 

1/100 000 

Evidence likelihood litologia  Carta de Solos e Aptidão da 
Terra do EDM 

1/100 000 

Evidence likelihood geologia  LNEG 1/500 000 

Evidence likelihood relevo  Carta de Solos e Aptidão da 
Terra do EDM 

1/100 000 

Distancia às linhas de água  IGeoE 1/25 000 

Carta hipsométrica    
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distintos de cenários: um mapa de previsão ‘Hard’ que expressa as mudanças reais, e um mapa de previsão ‘Soft’, 

que fornece informação relativa à vulnerabilidade de transições predefinidas acontecerem no futuro (Figura 4.21). 

 

Figura 4.21 Esquema Metodológico para modelação prospetiva de ocupação e uso do solo para 2050 e 2070 

Os cenários para 2050 e 2070 (Figura 4.24 e Figura 4.25) indicaram uma diminuição das culturas temporárias, das 

pastagens permanentes, uma forte redução das florestas de resinosas e florestas mistas em sinal contrário ao 

crescimento pronunciado dos territórios artificializados, aos aumentos de culturas permanentes, áreas agrícolas 

heterogéneas florestas de folhosas, florestas abertas e matos bem como, pequenos, mas importantes aumentos dos 

corpos de água (Figura 4.22) e (Quadro 4.3). 

 

Figura 4.22 Evolução das classes de ocupação e uso do solo da Corine Land Cover no período de 1900, 2000, 2006 e 2012 e os 
cenários para 2050 e 2070. 

 

0
10000
20000
30000
40000
50000
60000
70000
80000
90000

100000

Á
re

a
 (

h
a
) 

1990 2000 2006 2012 2050 2070



PIAAC do Alto Minho  
(relatório síntese) 

 

57 

 

Quadro 4.3 Evolução da área (ha) ocupada pelas classes de ocupação e uso do solo no período entre 1900 e 2012 e dos 
cenários para 2050 e 2070. 

Classes CLC 1990 CLC 2000 CLC 2006 CLC 2012 Cenário 2050 Cenário 2070 

Territórios artificializados 5185.53 9287.06 11014.23 11112.08 20420.17 24658.20 

Culturas temporárias  6138.25 6136.15 4363.85 4352.34 2589.08 2003.71 

Culturas permanentes 137.17 1277.87 1749.97 1729.93 4040.74 4957.49 

Pastagens permanentes  2944.12 2913.70 1831.12 1831.42 957.67 641.13 

 Áreas agrícolas heterogéneas 55520.26 50749.55 53645.89 53659.41 48209.48 45492.52 

Florestas de folhosas  5888.40 6325.10 6484.55 7988.27 9499.92 9744.90 

Florestas de resinosas  37188.40 31869.12 19508.97 17119.08 9418.40 8964.35 

Florestas mistas  20480.09 21868.32 18969.32 20062.86 17712.71 16960.35 

Florestas abertas, vegetação arbustiva e 

herbácea  
53881.83 56975.79 76217.82 76454.37 88993.93 90536.24 

Zonas descobertas e com pouca 

vegetação  
31200.79 30838.04 24364.87 23825.65 15497.53 12980.13 

Zonas húmidas  370.90 378.58 546.70 507.14 620.17 686.61 

Corpos de água 2941.68 3258.15 3180.12 3234.88 3738.13 4074.35 



 PIAAC do Alto Minho  
(relatório síntese) 

58 

 

 

Figura 4.23 Distribuição geográfica das diferentes classes de ocupação do solo no Distrito de Viana do Castelo para o cenário 1990, 2000, 2006 e 2012. 
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Figura 4.24 Distribuição geográfica das diferentes classes de ocupação do solo no Distrito de Viana do Castelo para o cenário 2050. 
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Figura 4.25 Distribuição geográfica das diferentes classes de ocupação do solo no Distrito de Viana do Castelo para o cenário 2070. 
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A avaliação dos efeitos da mudança da ocupação e uso do solo nos serviços de ecossistema de regulação 

climática, mais propriamente do armazenamento e sequestro de carbono foi efetuada no modelo Ecosystem 

Services Modeler (ESM) no software TerrSet. entre 1990-2000, 2000-2012 e entre 2012 e o cenário para 2050.  

Este modelo contém 15 modelos de serviços de ecossistema entre eles o Carbon Storage and Sequestration 

utilizado neste estudo, baseados no InVEST desenvolvido pelo Natural Capital Project. 

O modelo de armazenamento e sequestro de carbono usa mapas atuais e futuros da ocupação e uso do solo e 

dados sobre os stocks de carbono em quatro pools para estimar a quantidade de carbono armazenada numa 

paisagem. O total de carbono armazenado no Alto Minho em 1990 representa 24.039.499 toneladas e no ano de 

2012 cerca de 23.467.223ton, mostrando uma perda total de 572.276ton de carbono sequestrado (Figura 4.26). 

 

Figura 4.26 Armazenamento e sequestro de carbono no Alto Minho em 1990 e 2000. 

No cenário de continuidade para 2050, o carbono armazenamento apresenta um valor de 22.769.243 toneladas 

representando uma diferença do carbono armazenado entre 2012 e 2050 de 697.980 toneladas. A tendência 

verificada é a contínua perda de carbono para atmosfera. O cenário para 2050 fornece uma visão plausível caso 

não sejam tomadas medidas, da contínua perda de carbono no futuro (Figura 4.27). 
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Figura 4.27 Armazenamento e sequestro de carbono no Alto Minho em 2012 e 2050. 

O sequestro do carbono não apresenta uma tendência espacial de distribuição, mas é de salientar que os maiores 

valores de sequestro de carbono (a azul) se distribuem maioritariamente na proximidade das linhas de água com a 

mudança de áreas agrícolas para florestais. 

4.1.7. Tipologias e distribuição geográfica dos elementos expostos, vulneráveis e sensíveis 

Em grande medida, a descrição das características e tendências socioeconómicas do distrito de Viana do Castelo 

indica para uma diminuição da capacidade adaptativa das populações e um consequente aumento da 

vulnerabilidade das mesmas à ocorrência de eventos extremos. Esta diminuição é tanto mais representativa quanto 

maior for a proximidade/exposição das populações e do tecido empresarial local aos fatores de risco, em particular 

os relacionados com eventos repentinos (ex. cheias, deslizes de terras, incêndios urbanos e florestais). No contexto 

do distrito, tendo em conta a sua configuração topográfica e a ocupação do solo, uma parte significativa da 

população e dos seus bens (ex. alimentares, materiais e simbólicos) estão em zonas consideradas críticas. Os 

elementos expostos são definidos pelo guia metodológico para a produção de cartografia municipal de risco e para 

a criação de sistemas de informação geográfica de base municipal, como o conjunto da população, propriedades, 

estruturas, infraestruturas, atividades económicas, entre outros, potencialmente afetáveis por um processo perigoso 

natural, tecnológico ou misto, num determinado território.  

Neste contexto são definidos três grandes grupos de elementos expostos: i) elementos estratégicos, vitais e/ou 

sensíveis; ii) elementos indiferenciados e; iii) elementos humanos. O primeiro grupo de elementos expostos inclui 

um conjunto bastante diversificado de tipologias incluindo informação sobre: i) administração pública (ex. câmaras 

municipais, juntas de freguesia); ii) infraestruturas urbanas (ex. parques de estacionamento, redes de drenagem e 
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efluentes, aterros de RSU); iii) equipamentos de utilização coletiva (ex. equipamentos de saúde, equipamentos de 

educação, centros culturais); iv) equipamentos de justiça (ex. tribunais nacionais e regionais, equipamentos de 

segurança pública, equipamentos de defesa); v) infraestruturas rodoviárias (ex. rede viária urbana, pontes e 

viadutos, estradas nacionais e regionais); vi) infraestruturas ferroviárias (ex. estações ferroviárias, passagens de 

nível, linhas superficiais); vii) infraestruturas de transporte marítimo e fluvial (ex. portos, marinas, faróis); viii) 

infraestruturas de transporte aéreo (ex. aeródromos regionais, heliportos, torres de controlo para apoio à navegação 

aérea); ix) infraestruturas de telecomunicações (ex. antenas de receção e retransmissão, estações de 

telecomunicações); x) produção, armazenamento e distribuição de energia e combustíveis (ex. centrais elétricas, 

geradores eólicos, gasodutos, depósitos de petróleo); xi) áreas industriais e de armazenamento (ex. parques 

industriais, armazéns de produtos perigosos, aterros de resíduos industriais); xii) indústria extrativa (ex. minas 

ativas e desativadas); xiii) património (ex. património arqueológico, áreas protegidas, Rede Natura 2000) e; xiv) 

outros elementos considerados estratégicos, vitais e/ou sensíveis apesar de não incluídos nas categorias anteriores 

(ex. centros comerciais, parques de campismo, açudes ou represas).  

Por outro lado, o grupo de elementos expostos indiferenciados inclui informação relativa a edificações e vias de 

comunicação não abrangidas no grupo dos elementos estratégicos, vitais e/ou sensíveis e as áreas classificadas 

como solo urbanizável nos planos municipais de ordenamento do território em vigor. O terceiro e último grupo de 

informação diz respeito aos elementos humanos expostos, sendo que estes são obtidos a partir de informação 

estatística oficial complementada com outra informação estatística disponível e credível devendo, no entanto, 

permitir a articulação com a Base Geográfica de Referenciação de Informação (BGRI). Considerando este conjunto 

diversificado de informação, foi possível reunir e identificar 445 bases de dados capazes de dar resposta aos 

diferentes grupos de elementos expostos, o que permite cobrir cerca de 69,5% dos grupos de elementos expostos, 

identificados pelo Guia metodológico, para a produção de cartografia municipal de risco e para a criação de 

sistemas de informação geográfica de base municipal.  

De uma forma geral, os elementos expostos localizam-se de forma coincidente ou próximas às principais 

centralidades regionais, junto das principais zonas de vale (ex. vale do rio Lima e vale do rio Minho) e dos principais 

rios tributários (ex. rio Coura e rio Vez). Esta localização prende-se sobretudo com a tipologia de elementos 

expostos identificados, muito associados aos espaços urbanos e às suas imediações, e com a estrutura e dinâmica 

territorial do Distrito de Viana do Castelo, caracterizada por favorecer a ocupação humana das zonas de vale em 

detrimento das zonas de montanha. Pode igualmente observar-se a concentração expectável de elementos 

expostos nos Municípios de Viana do Castelo e de Ponte de Lima, assim como nos Municípios de Arcos de 

Valdevez, Valença e Caminha. 

A análise dos padrões espaciais e temáticos das diferentes tipologias de elementos expostos, permite a 

identificação e a zonagem das principais áreas de sobreposição e concentração de elementos, cuja salvaguarda é 

necessária. A descriminação espacial dos elementos expostos relacionados com a administração pública revela a 

elevada dispersão dos elementos identificados, relacionando-se esta com a orgânica administrativa local que 

favorece a dispersão das infraestruturas disponíveis. Neste contexto, é possível verificar a ausência desta classe de 

elementos expostos das zonas de maior altitude, associadas a áreas de floresta e matos e, consequentemente, 

desprovidas de infraestruturas relacionadas com a administração pública. Esta dispersão de elementos expostos é 
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igualmente identificada no que se refere aos equipamentos de utilização coletiva, às infraestruturas rodoviárias, às 

infraestruturas de produção, armazenamento e distribuição de energia e aos elementos de património. 

Por outro lado, existe um conjunto de elementos cuja localização é bastante mais concentrada, em particular junto 

das povoações (ex. equipamentos de justiça) ou dos locais onde estão localizados os recursos necessários para a 

sua atividade (ex. infraestruturas de transporte marítimo e fluvial [junto às zonas costeiras], equipamentos e 

infraestruturas relacionadas com a indústria extrativa [nas zonas de maior altitude e nas zonas de encosta]). Existe 

ainda um terceiro grupo de informação que, considerando a tipologia e/ou diversidade de elementos considerados, 

apresenta zonas de elevada concentração e outras zonas de elevada dispersão dos elementos identificados. 

Exemplos disso são, os elementos expostos relacionados com as infraestruturas urbanas e a categoria de outros 

elementos considerados estratégicos, vitais e/ou sensíveis apesar de não incluídos nas categorias anteriores. Esta 

relação é bem identificada em municípios como Valença e Paredes de Coura, nos quais se regista uma elevada 

dispersão espacial dos elementos expostos identificados, e Arcos de Valdevez, Melgaço, Ponte da Barca e 

Caminha, nos quais se regista a situação inversa, ou seja, uma grande concentração dos mesmos elementos 

expostos nas zonas de maior densidade populacional. 

4.1.8. Os riscos naturais, mistos e tecnológicos no Alto Minho 

As condições naturais e as atividades humanas contribuem para a formação de um conjunto de processos 

geradores de riscos naturais, mistos e tecnológicos no Alto Minho. A dimensão cumulativa e em cascata destes, 

deve ser tida em conta no processo de zonagem dos principais riscos regionais. Entre os riscos naturais e mistos 

destacam-se áreas com riscos sismológicos moderados, os riscos climatológicos de ondas de frio (nas zonas mais 

altas) e ondas de calor acompanhados pelo aumento da vegetação e uniformidade da paisagem provocando um 

maior número de ignições, aumento da recorrência, dimensão e severidade dos incêndios. A diminuição da 

cobertura do solo favorece a expansão e invisibilidade das invasoras herbáceas e lenhosas. O aumento das áreas 

ardidas diminui a infiltração e a qualidade da água nos aquíferos, aumentam os níveis de erosão hídrica, de risco de 

movimento de massa em vertentes, a ocorrência de cheias e favorece o transporte de sedimentos e sedimentação 

nos terços terminais das linhas de água provocando assoreamentos e dificuldades à navegação e menor deposição 

de inertes nos espaços costeiros. Estes processos associados à subida do nível médio das águas do mar, favorece 

a erosão e galgamentos costeiros, as mudanças acentuadas nos estuários e mesmo, o risco de intrusão salina nas 

principais várzeas da região (Figura 4.28) 

Entre os riscos tecnológicos o aumento da concentração populacional, o reforço da infraestruturas e da atividade 

económica associada a uma maior mobilidade e polarização entre  a dinâmica  e  a densidade do litoral e 

marginalização, envelhecimento e abandono das zonas mais altas contribuem para ao aumento de riscos de 

acidentes viários, de acidentes com substâncias perigosas, de contaminação associadas a atividades   

(agro)industrias  bem como, nos principais centros logísticos e transporte, nos centro de produção, armazenamento 

e distribuição de energia (ex. aerogeradores e condutas de gás natural). Entre estas destacam-se os riscos de 

queda e desmoronamento das barragens e outras infraestruturas críticas regionais (como sejam as pontes) (Figura 

4.29). Neste processo destacam-se ainda os riscos próprios dos centros urbanos, em particular nas zonas 

históricas que apresentam uma elevada vulnerabilidade pela idade média dos edifícios, riscos de queda de 
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aeronaves em alguns dos corredores aéreos definidos, e ainda, riscos associados à mobilidade e passagem de 

transportes de substâncias perigosas entre as infraestruturas aeroportuárias do Norte de Portugal e Galiza.   

 

Figura 4.28 Síntese da distribuição das áreas de maior suscetibilidade e principais riscos naturais e mistos no Alto Minho. 

 

 

Figura 4.29 Síntese da distribuição das áreas de maior suscetibilidade e principais riscos tecnológicos no Alto Minho. 
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4.1.9. Caracterização meteorológica e climática  

O Alto Minho apresenta uma variância espacial microclimática considerável associada à sua topografia acidentada, 

com predominância de zonas climáticas homogéneas, associadas a condições de Terra Temperada Quente com 

influência atlântica [Qa] e litoral [Ql] (59,84%) (Quadro 4.4). Estas zonas encontram-se abaixo dos 250 m e entre os 

250-400 m, sendo caracterizadas por uma baixa amplitude térmica anual e com uma temperatura média anual entre 

os 14ºC e os 16ºC. No conjunto existem, no entanto, outras zonas climáticas no território como Terra de Transição 

[T] (20,27%), Terra Fria de Montanha [M] (7,03%) e Terra Temperada Fria [F] (7,08%). 

No contexto das precipitações (Figura 4.30), a região apresenta grandes contrastes pluviométricos, sendo que as 

regiões mais montanhosas e elevadas, particularmente nas encostas voltadas para oeste, apresentam valores de 

precipitação superiores. No conjunto apresentam-se como exemplo deste fenómeno a Serra d’Arga e o Corno do 

Bico que apresentam uma posição paralela à linha de costa, impedindo a propagação para o interior de ventos 

húmidos do Atlântico. Em termos médios anuais, as precipitações podem atingir, nas zonas interiores com cota 

mais elevada, valores superiores a 2400 mm.  

Quadro 4.4 Classificação de zonas climáticas homogéneas, segundo a temperatura (a) e a precipitação (b) no Distrito de Viana 
do Castelo. 

Zonas Climáticas 

Homogéneas 

Temperatura  Altimetria (m)  Precipitação (mm) 

A - Terra Fria de Alta 

Montanha 

T ≤ 9,5ºC 1200 - 1300  A1- R < 2400; A2 - R ≤ 2400 

M - Terra Fria de - Terra Fria 

de Montanha 

9,5ºC < T ≤ 10,5ºC  900 a 1000 a 

1200 – 1300 

M1 - R >2400; M2 - 2000<R ≤2400; M3 - 

1600<R≤ 2000 

F - Terra Temperada Fria 10,5 < T ≤ 12,5 600 – 700 a 

900 – 1000 

F1 - R > 2400; F2 - 2000 < R ≤ 2400; F3 - 1600 < 

R ≤ 2000; F4 - 1200 < R ≤ 1600 F5 - R ≤ 1200 

T - Terra de Transição 12,5 < T ≤ 14,0 400 – 500 a 

600 – 700 

T1 - R > 2400; T2 - 2000 < R ≤ 2400; T3 - 1600 < 

R ≤ 2000; T4 - 1200 < R ≤ 1600; T5 - 1000 < R ≤ 

1200  

Q - Terra Temperada 

Quente 

T< 14ºC 300 – 400 Q5 - 1000 < R ≤ 1200; Q6 - R ≤ 1000 

Qa - Terra Temperada 

Quente Atlântica 

14ºC < T ≤ 16 °C;  

∆t < 20ºC 

250- 400 Qa1 - R > 2400; Qa2 - 2000 < R ≤ 2400; Qa3 - 

1600 < R ≤ 2000; Qa4 – 1200 < R ≤ 1600; Qa5 - 

1000 < R ≤ 1200 

Ql - Terra Temperada 

Quente Litoral 

14ºC < T ≤ 16 °C; 

∆t < 20ºC  

 <250 Ql1 - R > 2400; Ql2 - 2000 < R ≤ 2400; Ql3 - 

1600 < R ≤ 2000; Ql4 – 1200 < R ≤  

 1600; Ql5 - 1000 < R ≤ 1200 

L- Litoral  t12 < 20ºC e Δt < 

10ºC 

 L4 - 1200 < R ≤ 1600; L5 - 1000 < R ≤ 1200 

 

Segundo a classificação de Köppen-Geiger (classificação usada na produção do Altas Digital Climático da 

Península Ibérica) o distrito de Viana do Castelo apresenta um clima temperado do Tipo C e subtipo Csb (verão 

fresco) por apresentar um período marcadamente seco no verão e uma temperatura média do mês mais quente 

menor ou igual a 22 °C e com quatro meses com temperatura média superior a 10 °C.  
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A altitude e o clima da região apresentam uma relação linear, com o aumento da altitude a temperatura diminui, 

facilitando assim a condensação e a consequente formação de precipitação. Com o aumento de altitude verifica-se 

uma maior amplitude dos descritores assim como uma maior aleatoriedade climática (Alonso, 2000). A partir da 

análise da topografia local verifica-se que os valores pluviométricos aumentam com a altitude, desde o litoral até às 

cumeadas das montanhas mais altas (Figura 4.30).  

 

Figura 4.30 Distribuição das zonas climáticas homogéneas, segundo a temperatura (a) e a precipitação (b) no Distrito de Viana 
do Castelo 

As estações meteorológicas de Viana do Castelo/Meadela e Monção/Valinha apresentam dados climáticos por um 

período contínuo de 30 anos (Figura 4.31 e Figura 4.32). Estes dados são uma fonte importante de informação para 

uma caracterização do território, evidenciando os efeitos da longitude e altitude na expressão meteorológica e 

climática no território. Ambas as estações meteorológicas consideradas registaram um clima temperado, com um 

período vincadamente mais seco coincidente com os meses mais quentes. O mês de julho apresenta a maior 

temperatura média. As maiores precipitações ocorrem, para ambas as estações, em dezembro, e janeiro 

apresenta-se como o mês mais frio. Na região apresenta-se ainda o efeito da latitude e altitude no clima, sendo 

que, zonas interiores apresentam Temperaturas Médias Anuais (TMA) e Amplitudes Térmicas Anuais (ATA) mais 

elevadas e zonas de cota superior apresentam valores de Precipitação Média Anual (PMA) também superiores.  
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Figura 4.31 Temperatura (média, máxima e mínima) e precipitação total no concelho de monção para o período de 1971-2000 
(Normais climatológicas 1971-2000 - IM, 2011. 

 

 

Figura 4.32 Temperatura média, máxima, mínima e precipitação total no concelho de Viana do Castelo para o período de 1971-
2000 (Normais climatológicas 1971-2000 - IM, 2011). 

Fase I – Projeções e cenários climáticos para o Alto Minho 

4.1.10. Modelação do histórico climático  

A análise das variáveis climáticas anuais, sazonais e diárias para o Alto Minho, tendo por base os dados climáticos 

projetados para os anos 1970 e 2000, mostra a evidência da tendência de aquecimento com subida das 

temperaturas médias máximas e mínimas anuais e sazonais bem como do número de dias em onda de calor ou 

muito quentes (Quadro 4.2 e Quadro 4.3).  
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Relativamente à precipitação, existe uma tendência de diminuição da média anual e sazonal, com exceção da 

primavera que apresenta um ligeiro aumento. No entanto, ao longo do ano existe uma redução de 13 dias no 

número de dias com chuva e ainda uma redução de um dia na média do período de precipitação (Quadro 4.5).  

Paradoxalmente, apesar da tendência territorial mostrar uma evidente diminuição de precipitação, é projetado o 

aumento de fenómenos de precipitação extrema, com o número de dias com precipitação superior a 20mm a subir 

de 38 para 42 dias e o número de dias com precipitações iguais ou superiores a 50 mm a aumentar em 3 dias. 

Quadro 4.5 Precipitação total, sazonal e variáveis diárias para 1970 e 2000 (Modelo 1). 

Variáveis (mm) 1970 2000 

Precipitação média anual (acumulado) (mm) 2900 2588 

Precipitação média no inverno (mm) 1105 857 

Precipitação média na primavera (mm) 674 716 

Precipitação média no outono (mm) 200 171 

Dias de chuva 177 164 

Nº de dias com precipitação >10mm 78 79 

Nº de dias com precipitação > 20mm 38 42 

Nº de dias com precipitação >= 50mm 6 9 

Nº de dias sem precipitação 188 202 

Média do nº de dias dos períodos com precipitação 4 3 

A intensidade do vento varia consoante a distância à linha de costa e com a altitude. Embora os padrões atuais se 

mantenham, existe uma pequena tendência de subida da velocidade do vento em altitude (Quadro 4.6). 

Quadro 4.6 Intensidade do vento para 1970 e 2000 (Modelo 1). 

Variáveis (m/s) 1970 2000 

Velocidade máxima do vento a 10m 3,5 3,5 

Velocidade média do vento a 30 m 4,0 4,1 

Velocidade média do vento a 60m 4,5 4,6 

A radiação global incidente sofre um ligeiro aumento, o que contribui para o aumento da evapotranspiração e 

consequentes valores do índice de aridez e de seca, sem provocar, no entanto, alterações representativas (Quadro 

4.7).  

Quadro 4.7 Radiação global e índices analisados para 1970 e 2000 (Modelo 1). 

Variáveis 1970 2000 

Radiação global (w/m2) 135 138 

Índice de aridez (IA) 2,7 2,6 

Índice de seca (SPI) 0,1 0,5 

Índice de evapotranspiração (mm/d) 2,8 2,9 

Da análise das variáveis climáticas, é percetível um processo de alteração nos padrões climáticos para o Alto Minho 

em especial nos parâmetros térmicos e pluviométricos. Em suma, o estudo das variáveis climáticas ao longo do 

espaço temporal compreendido entre 1970 e 2000 indica um processo de alteração climática com tendência para a 

subida generalizada das temperaturas e para a diminuição da precipitação (com exceção da primavera) (Quadro 

4.8). 

 



PIAAC do Alto Minho  
(relatório síntese) 

 

70 

 

Quadro 4.8 Síntese das tendências climáticas no Alto Minho tendo por base as medias projetadas para os anos 1970 e 2000. 

Variável 

Climática 
Tendências 

Temperatura 

Aumento da temperatura média anual em todo o Alto Minho de 1ºC. 
Aumento da temperatura média de 1,3ºC e 2,0ºC no verão e outono. 
Aumento da temperatura máxima principalmente no verão (2,3 °C) e outono (1,9ºC).  
O número de dias em ondas de calor aumenta de 1 para 4. 
O número de noites tropicais aumenta de 2 para 4 noites. 
O número de dias quentes (temperaturas superiores a 30ºC) passa de 7 para 16 dias.  
Subida da temperatura média mínima em 0,7ºC, dos quais 0,7ºC no inverno, 0,3ºC na primavera, 
0,8ºC no outono e 1,6ºC no verão. 
O número de dias muito frios (temperaturas inferiores a 7ºC) diminui um dia 
Número de dias com geada diminui em 4 dias. 
 

Precipitação 

Diminuição da precipitação média anual de 10% justificada pela redução na precipitação no outono 
e inverno. 
Redução de 7% do número de dias com chuva. 
Aumento do número de dias com muita chuva > 20mm e > 50mm entre 4 e 3 dias, respetivamente. 
Aumento de 7% do número de dias sem precipitação. 

Radiação 
Aumento da radiação global 3W/m2 
Aumento do índice de evapotranspiração diária em 0,1mm. 

4.1.11. Cenarização de temperatura 

As projeções resultantes do modelo 2 para a temperatura média máxima e mínima, no Alto Minho, mostram uma 

tendência de aquecimento (Quadro 4.9). Da análise dos dados extraídos existe uma clara tendência para a subida 

da temperatura para todos os cenários, sendo que:  

i. para RCP 4.5, é previsto, até ao final do século, a subida da temperatura média máxima em 2,3ºC e da 

temperatura média mínima em 2ºC e no RCP 8.5, é previsto, até ao final do século, a subida da 

temperatura média máxima em 4ºC e da temperatura média mínima em 3,5ºC; 

ii. no mês mais frio, é espero que a subida das médias das temperaturas máximas e mínimas subam 1,8ºC 

e 1,6ºC, respetivamente, para o RCP 4.5, e 3ºC e 2,7ºC, para o RCP 8.5, até ao final do século; 

iii. no mês mais quente, é espero que a subida das médias das temperaturas máximas e mínimas subam 

3,4ºC e 2,6ºC, respetivamente, para o RCP 4.5, e 5,4ºC e 4,4ºC, para o RCP 8.5, até ao final do século. 

Quadro 4.9 Anomalias projetadas para a temperatura média anual, mês mais frio e no mês mais quente (Modelo 2). 

Neste propósito, é importante referir o maior grau de severidade do comportamento térmico nas zonas de vale e 

depressões, que apresentam maior preponderância a sofrer aumentos da temperatura média, passando de 13ºC a 

14ºC para 16ºC a 17ºC, no RCP 4.5, e 18ºC a 19ºC, no RCP 8.5, até ao final do século. Esta subida de 

temperaturas está espacialmente explicita no seguinte conjunto de imagens (Figura 4.33 à Figura 4.37). 

 

Histórico modelado 
Anomalias 

RCP 4.5 RCP 8.5 

Max min 2050 2080 2050 2080 

Anual 15 6,4 
Max min Max min Max min Max min 

1,9 1,6 2,3 2,0 2,5 2,1 4,0 3,5 

Mês mais frio 10,1 2,9 1,4 1,2 1,8 1,6 1,8 1,6 3 2,7  

Mês mais quente 21,5 15,8 2,6 2,1 3,1  2,6  3,4  2,8  5,4  4,4  
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Figura 4.33 Distribuição da temperatura média anual, (1960-1990) (Modelo 2). 

 

Figura 4.34 Distribuição da temperatura média anual, RCP 4.5 (2041-2070) (Modelo 2) 
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Figura 4.35 Distribuição da temperatura média anual, RCP 4.5 (2071-2100) (Modelo 2).  

 

Figura 4.36 Distribuição da temperatura média anual, RCP 8.5 (2071-2100) (Modelo 2). 
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Figura 4.37 Distribuição da temperatura média anual, RCP 8.5 (2071-2100) (Modelo 2). 

Para uma análise com maior detalhe foram estudadas as variações (anomalias) das temperaturas, médias, 

máximas e mínimas, para cada estação (Quadro 4.10 a Quadro 4.12). A análise das projeções climáticas quanto a 

temperatura média sazonal indica que existem aumentos para ambos os cenários para todas as estações. Neste 

quadro as anomalias mais severas projetadas, prendem-se com: 

i. no outono, com subida das temperaturas médias a variar entre 2,4ºC e 2,1ºC, para o RCP 4.5, e de 4,4ºC e 

3ºC, para o RCP 8.5, até ao final do século; 

ii. no verão, com subida das temperaturas médias a variar entre de 3ºC e 2,5ºC, para o RCP 4.5, e de 5,2ºC e 

4,4ºC para o RCP 8.5, até ao final do século. 

Quadro 4.10 Anomalias projetadas para a temperatura média sazonal (Modelo 2). 

  
Histórico modelado 

Anomalias (RCP-Presente) 

RCP 4.5 RCP 8.5 

Presente 2050 2080 2050 2080 

 
Max min Max min Max Min Max min Max min 

Inverno 10,3 3,1 1,4 1,2 1,7 1,5 1,9 1,6 3 2,7 

Primavera 13,9 6,3  1,7 1,4   2  1,7  2,2 1,8   3,6 3,1  

Verão 20,6 14,6  2,5 2,1   3,0 2,5   3,3 2,8   5,2 4,4  

Outono 16 9,5  1,9 1,7   2,4 2,1   2,7 2,4   4,4 3,8  
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As projeções climáticas quanto às temperaturas máximas indicam uma tendência de anomalias, semelhantes para 

todo o território, com subida acentuada das mesmas. Da análise realizada destacam várias alterações projetadas 

como sejam: 

i. as subidas da média da temperatura máxima em todas as estações, com especial intensidade no verão e 

outono com subidas superiores a 4ºC, até ao final do século, para o RCP 8.5; 

ii. e um aumento da média da temperatura máxima e mínima entre 1,6ºC (RCP 4.5) e 2,8ºC (RCP 8.5), no 

inverno, até ao final do século. 

Quadro 4.11 Anomalias projetadas para a temperatura máxima sazonal (Modelo 2). 

  Histórico 
modelado 

Anomalias (RCP-Presente)  

RCP 4.5 RCP 8.5  

Presente 2050 2080 2050 2080  

 
Max min Max min Max Min Max min Max min 

Inverno 13,4 6,4 1,5 1,3 1,8 1,6 2 1,7 3,1 2,8 

Primavera 18,5 10,2  2,0 1,6   2,3 1,9   2,5 2,1   4,1 3,4  

Verão 26,0 19,5  2,0 1,6   3,4 2,8   3,7 3,0   5,8 4,7  

Outono 20,4 13,4  2,1 1,8   2,7 2,3   3,0 2,5   4,7 4,1  

As projeções climáticas quanto às temperaturas mínimas indicam também uma tendência de subida acentuada. Da 

análise realizada são várias as alterações projetadas, sendo dado especial destaque: 

i. à subida da média da temperatura mínima em todas as estações, com especial intensidade no verão e no 

outono, com subidas 4,6ºC e 4ºC, respetivamente, até ao final do século, para o RCP 8.5; 

ii. ao aumento da média da temperatura mínima máxima entre 1,5ºC (RCP 4.5) e 2,8ºC (RCP 8.5), no 

inverno, até ao final do século. 

Quadro 4.12 Anomalias projetadas para a temperatura mínima sazonal (Modelo 2). 

  Histórico 

modelado 

 

Anomalias (RCP-Presente) 

RCP 4.5 RCP 8.5 

Presente 2050 2080 2050 2080 

 
Max min Max min Max min Max min Max min 

Inverno 7,3 -0,1 1,3 1,1 1,5 1,4 1,7 1,5 2,8 2,6 

Primavera 10,1 2,4 1,4 1,2 1,7 1,5 1,8 1,6 3,1 2,7 

Verão 15,4 9,6 2,2 1,9 2,7 2,3 2,9 2,5 4,6 4,0 

Outono 12,4 5,5 1,7 1,5 2,2 1,9 2,5 2,2 4,0 3,6 

 

A amplitude térmica anual média consiste na diferença entre a temperatura média do mês mais quente e a 

temperatura média do mês mais frio. A análise das anomalias projetadas resultante do modelo 2 indica uma 

tendência de aumento das amplitudes térmicas, em especial nas áreas de maior altitude do Alto Minho (Figura 4.38). 

A distância ao mar influencia amplamente a distribuição espacial da amplitude térmica anual, sendo projetado um 

aumento médio das amplitudes mínimas e máximas de 1, 6 e 1,0 °C, para o (RCP 4.5) e de 2,5 e 1,6ºC, para o 

(RCP 8.5), respetivamente, até ao final do século, como representado no Quadro 4.12.  
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Quadro 4.13 Anomalias na amplitude térmica anual para o Alto Minho (Modelo 2). 

 

 

Figura 4.38 Amplitude térmica anual de referência (Modelo 2). 

 

A amplitude térmica diária anual apresentou um registo médio ascendente ao longo do período tempo estudado 

(Figura 4.39). É expectável que a tendência de crescimento se mantenha, sendo que, até ao final do século, a 

amplitude térmica anual diária pode subir para 8ºC.  

 

 Histórico modelado Anomalias (RCP-Presente)  

 

 
RCP 4.5 RCP 8.5 

Max min 2050 2080 2050 2080 

13,4 9,3 
Max min Max min Max min Max min 

1,3 0,8 1,6 1,0 1,7 1,1 2,5 1,6 
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Figura 4.39 Comparação da amplitude térmica diária anual entre a normal climatológica 1970-2000 e os respetivos RCP (Modelo 
1). 

 

A comparação da amplitude térmica diária mensal permite concluir duas situações aparentemente opostas, com a 

tendência para a diminuição das amplitudes térmicas nos meses de inverno (devido à subida das temperaturas 

mínimas) e o aumento da amplitude térmica diária nos meses de verão, particularmente no mês de julho. O cenário 

RCP 8.5 projeta amplitudes térmicas diárias de 12 °C para o final do século (Figura 4.40). 

 

Figura 4.40 Comparação da amplitude térmica diária mensal entre a normal climatológica 1970-2000 e os respetivos RCP 
(Modelo 1). 

 

O número dias com temperaturas inferiores a 0ºC ou período de geadas sofre uma diminuição em relação ao 

passado 1970-2000. Para ambos os cenários, existe uma diminuição acentuada no período de geadas (Figura 

4.41). 
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Figura 4.41 Média anual do período de geadas (Modelo 1). 

O número de dias muito frios (temperatura inferior a 7ºC) apresenta também uma diminuição acentuada. O 

decréscimo do número de dias consecutivos muito frios varia entre os 30% e 40% no cenário RCP 4.5 e os 50% e 

65%, no cenário RCP 8.5 (Figura 4.42). 

 

Figura 4.42 Comparação do número de dias consecutivos com temperaturas inferiores a 7ºC (Modelo 1). 

Também a evolução do número de dias em onda de frio (dias de frio seguidos) indica uma diminuição para ambos 

os RCP, sendo esta redução mais acentuada no RCP 8.5, onde no limite, deixam de existir ondas de frio no final do 

século (Figura 4.43). 

 

Figura 4.43 Número de dias em onda de frio (Modelo 1). 

Em oposição às ondas de frio, deve ser dada, também, especial atenção aos dias com temperaturas superiores a 

35ºC, quer pelo seu grau de impacte direto ao nível da saúde humana e conforto térmico, quer pelos riscos 

inerentes, como a propensão à ocorrência de incêndios florestais.  
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É projetado que o número de dias muito quentes aumente, em particular a partir de 2070, durante o verão e outono 

(Figura 4.44). Para o cenário RCP 4.5, é expectável que os dias com temperaturas altas aumentem entre 4 a 5 dias. 

No entanto, para o RCP 8.5, são projetados períodos máximos de 25 dias com temperaturas altas.  

 

Figura 4.44 Comparação do número de dias com temperaturas superiores a 35ºC no verão e outono (Modelo 1). 

Esta diferença de severidade entre cenários é evidente na análise das anomalias anuais do número de dias com 

temperaturas superiores a 35ºC, onde existe, para o RCP 8.5, um aumento bastante significativo, principalmente na 

última década do século (Figura 4.45).  

Uma onda de calor acontece quando num intervalo de, pelo menos, 6 dias consecutivos, a temperatura máxima 

diária é superior em 5ºC ao valor médio diário no período de referência. Neste contexto, é projetado que este 

fenómeno ocorra com maior frequência para ambos os cenários, variando de 3 a 10 dias (no presente) para 10 a 20 

dias, no RCP 4.5, e 7 a 26 dias, para o RCP 8.5, até ao final do século (Figura 4.46).  

 

Figura 4.45 Anomalia do número de dias com temperaturas superiores a 35ºC (Modelo 1). 
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Figura 4.46 Comparação do número de dias em onda de calor (Modelo 1). 

Quanto à radiação, comparativamente à normal 1970-2000 é projetado um aumento máximo de 11W/m2. As 

anomalias, quanto à radiação global, são consideravelmente superiores no RCP 8.5, sendo a diferença nos meses 

de maio, julho e agosto superiores a 15W/m2. 

As projeções climáticas geradas pelo Modelo 1, também apresentam uma clara tendência de aquecimento para o 

Alto Minho, como demonstrado no Quadro 4.14. A análise da evolução das principais variáveis térmicas até ao final 

do século indica: 

i. no RCP 4.5, uma subida da temperatura média de 1,8ºC; da temperatura máxima também em 1,8ºC e da 

temperatura mínima em 1.7ºC; 

ii. no RCP 8.5, a subida da temperatura média de 4,6ºC, da temperatura máxima em 3,7ºC e da temperatura 

média mínima em 3,4ºC. 

Quadro 4.14 Evolução das anomalias das variáveis térmicas projetadas no Alto Minho (Modelo 1). 

Variáveis climáticas 
1970 – 2000 2041-2070 2071-2100 

 
RCP 4.5 RCP 8.5 RCP 4.5 RCP 8.5 

Temperatura média anual 11,8 1,5 2 1,8 4,6 

Média da temperatura máxima 15,8 1,5 2,1 1,8 3,7 

Média da temperatura mínima  7,9 1,4 1,9 1,7 3,4 

Número de dias em ondas de calor 7 4 5 4 10 

Número de dias em ondas de frio 1 -1 -1 -1 -1 

Noites tropicais 1 5 8 7 19 

Dias de verão 37 23 34 29 63 

Número de dias quentes >30ºC 9 13 17 16 41 

Número de dias muito quentes > 35ºC 1 1 3 2 11 

Número de dias muito quentes consecutivos 1 1 2 1 4 

Dias de geada 11 -5 -5 -6 -10 
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4.1.12. Cenarização de precipitação 

No caso da precipitação, é de assinalar os contrastes na sua distribuição ao longo do território devido à topografia 

acidentada da região. Contudo, à semelhança da tendência presente no território (com diminuição na ordem dos 10% 

da precipitação total), é expectável a continuação e agravamento desta tendência. O Quadro 4.15 apresenta até ao 

final do século, as seguintes projeções: 

i. diminuição da média da precipitação mínima em 152 mm (13%), para o RCP 4.5, e de 290 mm (25%), para o 

RCP 8.5; 

ii. diminuição da média da precipitação máxima em 105 mm (6,3%), para o RCP 4.5, e de 202 mm (12%), para 

o RCP 8.5.  

Quadro 4.15 Anomalias da precipitação média anual (Modelo 2). 

Da análise da distribuição dos padrões de precipitação ao longo do território para ambos os RCP, é notória a 

diminuição da heterogeneidade existente ao longo do território, em especial no RCP 8.5, no fim do século. A 

diminuição da influência da altitude na precipitação harmoniza os padrões existentes, tornando zonas de vale e de 

meia encosta similares ao nível dos valores de precipitação total (Figura 4.47 à Figura 4.51). 

 

Figura 4.47 Precipitação média anual (1960-1990) (Modelo 2).  

 

Histórico modelado 
Anomalias (RCP-Presente) 

RCP 4.5 RCP 8.5 

Max min 
2050 2080 2050 2080 

Max Min Max min Max min Max min 

(mm) 
1675 1168 

-115 -164 -105 -152 -128 -187 -202 -290 

% - 6,9% -14% -6,3% -13% -7,6% -16,6% -12% -25% 
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Figura 4.48 Precipitação média anual, RCP 4.5 (2041-2070) (Modelo 2). 

 

Figura 4.49 Precipitação média anual, RCP 4.5 (2071-2100) (Modelo 2). 
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Figura 4.50 Precipitação média anual, RCP 8.5 (2041-2070) (Modelo 2).  

 

Figura 4.51 Precipitação média anual, RCP 8.5 (2071-2100) (Modelo 2). 
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Quanto aos cenários de precipitação sazonal, prevê-se que os padrões de precipitação deverão diminuir, 

principalmente no verão, podendo passar para metade, e, no outono, com diminuições de 20% a 34% até 2100 

(Quadro 4.16). Em relação ao inverno, as projeções não apresentam um sinal inequívoco, com as anomalias para o 

final do século a variarem entre uma diminuição e ligeiros aumentos. 

Quadro 4.16 Anomalias para a precipitação média sazonal (Modelo 2). 

 Histórico 
modelado 

Anomalias (RCP-Presente) 

RCP 4.5 RCP 8.5 

presente 2050 2080 2050 2080 

Max min Max min Max min Max min Max min 

Inverno (mm) 
652 430 

-14 -8 8 3 9 2 -13 -5 

 (%) -2% -2% 1% 1% 0 -2% -2% -1% 

Primavera (mm) 
421 303 

-55 -38 -55 -36 -71 -48 -94 -64 

 (%) -13% -13% -12% -17% -16% -22% -22% -21% 

Verão (mm) 
152 80 

-41 -23 -46 -26 -51 -28 -73 -40 

 (%) -27% -29% -33% -34% -35% -48% -48% -50% 

Outono (mm) 
420 331 

-55 -40 -60 -43 -73 -52 -83 -114 

 (%) -13% -12% -13% -17% -16% -20% -20% -34% 

A precipitação sob forma de neve é pouco expressiva no Alto Minho, ocorrendo atualmente apenas no inverno em 

zonas de elevada altitude e afastadas da orla costeira (Figura 4.52). 

Em ambas as projeções são previstas reduções acentuadas na precipitação sob a forma de neve, sendo esperado 

que este fenómeno venha a diminuir de intensidade (Quadro 4.17). Para o RCP 4.5, são projetadas diminuições na 

precipitação de neve entre 57% e 33%, enquanto no RCP 8.5 a diminuição varia entre 78% a 67%, ficando limitada 

principalmente a zonas de montanha onde ocorrem os valores máximos registados. 

Quadro 4.17 Anomalia projetada para a precipitação média sobe a forma de neve (Modelo 2). 

 

 

Histórico 
modelado 

Anomalias (RCP-Presente) 

RCP 4.5 RCP 8.5 

Max min 2050 2080 2050 2080 

 
(mm)  

97 
 
3 

Max min Max min Max min Max min 

-49 -1 -55 -1 -59 -1 -76 -2 

% -51% -33% -57% -33% -61% -33% -78% -67% 
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Figura 4.52. Precipitação como neve de referência (Modelo 2). 

A região do Alto Minho é caraterizada de forma genérica pelos valores elevados da humidade relativa do ar. A 

proximidade ao oceano Atlântico e uma densa rede hidrográfica conferem aos vales do rio Minho e Lima uma maior 

frescura e humidade nas camadas de ar mais próximas do solo. A humidade relativa do ar apresenta valores 

médios anuais entre os 80%, nos territórios mais interiores, aumentando para valores superiores a 85%, nas zonas 

próximas da orla costeira atlântica. 

A análise da humidade relativa indica a existência de uma tendência de descida da humidade relativa atmosférica 

desde 1970 a 2000 (Figura 4.53). O RCP 4.5 apresenta uma tendência aparentemente antagónica, com uma ligeira 

tendência de subida da humidade relativa até ao fim do século, ao contrário do RCP 8.5 que apresenta uma clara 

tendência de diminuição da humidade relativa (4% a 5%) (Figura 4.54).  

A comparação da humidade relativa mensal indica uma diminuição mais acentuada à normal climatológica nos 

meses onde normalmente as temperaturas em média são mais elevadas. A evolução da anomalia mensal indica 

uma tendência de diminuição em comparação à normal (até 8%), destacando-se o período de verão (Figura 4.55). 

Em contraste, indica-se uma ligeira tendência de subida da humidade relativa nos meses de inverno (Portal do 

clima-IPMA). 
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Figura 4.53 Comparação da humidade relativa global anual (Modelo 1). 

 

Figura 4.54. Comparação da humidade relativa global mensal (Modelo 1).  

 

Figura 4.55. Anomalia da humidade relativa global mensal (Modelo 1). 
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A evapotranspiração de referência apresenta valores baixos, quando comparados com a média nacional, ao variar 

entre um mínimo, nas zonas de maior altitude, e valores superiores, na parte interior dos vales. A evolução da 

evapotranspiração de referência até ao final do século, para ambos os RCP, pode ser observada através do 

conjunto de figuras seguinte (Figura 4.56 á Figura 4.60).  

A análise da evapotranspiração (Quadro 4.18) indica uma tendência de aumento gradual, sendo projetado que os 

valores máximos subam 11% e 18% até ao final do século, para o RCP 4.5 e o RCP 8.5, respetivamente.  

Quadro 4.18 Anomalias projetadas para a evapotranspiração de referência (Modelo 2). 

(mm) 

Histórico modelado 

(mm/ano) 

Anomalias (RCP-Presente) 

RCP 4.5 RCP 8.5 

Max Min 2050 2080 2050 2080 

 

916 

 

669 

Max min Max min Max min Max min 

91 78 94 85 101 92 157 143 

(%) 10 9 11 9 12 10 18 15 

Apesar de uma subida generalizada dos valores da evapotranspiração por todo o território, estes ocorrem com 

maior intensidade nos vales interiores como percetível no seguinte conjunto de imagens. 

 

  Figura 4.56 Evapotranspiração (1970-2000) (Modelo 2).  
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Figura 4.57 Evapotranspiração, RCP 4.5 (2041-2070) (Modelo 2).  

 

Figura 4.58 Evapotranspiração, RCP 4.5 (2071-2100) (Modelo 2). 
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Figura 4.59 Evapotranspiração, RCP 8.5 (2041-2070) (Modelo 2). 

 

Figura 4.60 Evapotranspiração, RCP 8.5 (2071-2100) (Modelo 2). 
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O índice SPI (Standardized Precipitation Index) foi desenvolvido por McKee et al. (1993) e baseia-se na 

precipitação padrão, que corresponde ao desvio de precipitação em relação à média para um período de tempo 

específico, dividido pelo desvio padrão do período a que diz respeito essa média. Matematicamente, o SPI 

corresponde à probabilidade cumulativa de um determinado acontecimento de precipitação ocorrer numa estação 

(Quadro 4.19). 

Quadro 4.19 Classificação do índice SPI para períodos secos e períodos chuvosos e correspondente probabilidade de 
ocorrência. 

Valores do SPI Categoria da seca Probabilidade % 

≥2.00 chuva extrema 2.3 

1.50 a 1.99 chuva severa 4.4 

1.00 a 1.49 chuva moderada 9.2 

0.99 a 0.50 chuva fraca 15.0 

0.49 a -0.49 normal 19.1 

-0.50 a -0.99 seca fraca 15.0 

-1.00 a -1.49 seca moderada 9.2 

-1.50 a -1.99 seca severa 4.4 

≤ - 2.00 seca extrema 2.3 

Quadro 4.20 Índice de seca (Modelo 1). 

Cenários Anual Inverno Primavera Verão Outono 

1970-2000 0,0 0,1 0,0 0,0 0,0 

RCP 4.5 (2041-2070) 3,7 3 1 -3 1 

RCP 4.5 (2071-2100) 3,7 3 1 -3 1 

RCP 8.5 (2041-2070) 3,6 3 1 -3 1 

RCP 8.5 (2071-2100) 3,5 3 1 -4 1 

As projeções climáticas geradas pelo Modelo 1, apresentam valores contraditórios, existindo uma subida da 

precipitação total acumulada no RCP 4.5 e uma diminuição no RCP 8.5 (Quadro 4.21). A análise da evolução das 

principais variáveis pluviométricas até ao final do século, indicam que, no RCP 4.5 existe uma tendência de 

aumento dos valores da precipitação no inverno e de diminuição dos dias com precipitação igual ou superior a 10 e 

20 mm e, no RCP 8.5 uma diminuição da precipitação media para todas as estações, com exceção do inverno, e 

também uma diminuição de 27 dias no número de dias com chuva.  

Quadro 4.21 Evolução das anomalias das variáveis pluviométricas para Alto Minho (Modelo 1). 

Variáveis pluviométricas 1970-2000 
2041-2070 2071-2100 

RCP 4.5 RCP 8.5 RCP 4.5 RCP 8.5 

Precipitação média anual (acumulado) (mm) 2430 -132 -119 -121 -236 

Precipitação média no inverno (mm) 987 60 90 62 69 

Precipitação média na primavera (mm) 626 -66 -74 -63 -102 

Precipitação média no verão (mm) 151 -43 -48 -42 -74 

Precipitação média no outono (mm) 650 -78 -85 -79 -126 

Dias de chuva 163 -8 -15 -12 -27 

nº de dias com precipitação >10mm 74 -6 -7 -3 -12 

nº de dias com precipitação > 20mm 41 -3 -4 -3 -6 

nº de dias com precipitação >= 50mm 7 0 0 0 1 
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4.1.13. Cenarização de parâmetros anemométricos 

O vento, correspondente ao movimento horizontal do ar atmosférico, resulta das diferenças de temperatura do ar e 

constitui uma das formas de transferência de energia no sistema climático. No Alto Minho predominam vento dos 

quadrantes norte e noroeste, com frequências consideráveis ao longo do ano.  

A caracterização do vento foi realizada a partir das estações meteorológicas disponibilizadas pelo SNIRH. No 

entanto, a dificuldade de reunir séries temporais de velocidade do vento para a região traduz-se na maior incerteza 

dos valores de cenários climáticos estabelecidos. Para esta caracterização foram utilizadas duas estações, Vila 

Nova de Cerveira e Extremo (Arcos de Valdevez), e recolhidos dados sobre a velocidade instantânea do vento para 

3500 dias, aproximadamente 10 anos (Figura 4.61).  

A distribuição indica uma intensidade da velocidade do vento superior no litoral, estabilizando nas zonas interiores 

de vale e aumentando progressivamente com a altitude. Os valores máximos de velocidade do vento foram 

medidos na estação climatológica de Extremo, cerca de 4,5m/s (o equivalente a aproximadamente 16,2 km/h), na 

estação de Vila Nova de Cerveira, a velocidade instantânea máxima atingida ronda os 4m/s (aproximadamente 14 

km/h). 

 

Figura 4.61 Velocidade média diária do vento nas estações de Vila Nova de Cerveira e Extremo (Arcos de Valdevez). 

A intensidade do vento a 10 m e 30 m não apresenta grandes alterações do padrão de intensidade sendo, no 

entanto, percetíveis maiores oscilações de intensidade e uma tendência ligeira de diminuição mais evidenciada no 

cenário 8,5 entre 2071-2100 (Figura 4.62 e Figura 4.63).  
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Figura 4.62 Intensidade média anual do vento a 10 m (Modelo 1). 

 

Figura 4.63 Intensidade média anual do vento a 30 m (Modelo 1). 

As anomalias mensais quanto a intensidade da velocidade do vento, geradas pelo Modelo 2, seguem a mesma 

tendência de diminuição, com exceção dos meses de janeiro, julho e agosto, que indicam um aumento da 

intensidade do vento embora nunca superior a 0,2 m/s (Figura 4.64 e Figura 4.65). Opostamente nos meses de 

primavera e outono existe uma diminuição clara na intensidade do vento. 
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Figura 4.64 Anomalia da intensidade média mensal do vento a 10 m (Modelo 1). 

   

Figura 4.65 Anomalia da intensidade média mensal do vento a 30 m (Modelo 1). 

4.1.14. Síntese das alterações climáticas projetadas até ao final do século. 

As alterações climáticas não são fenómenos com manifestação potencial futura uma vez que os dados que o clima 

atual já apresenta diferenças face ao passado recente. Em ambos os modelos utilizados, existe um padrão claro de 

alteração climática no Alto Minho sendo esperado que no futuro o território seja, mais quente (com subida da 

temperatura média até ao final do século entre 2ºC e 4.0ºC) mais propenso a fenómenos de seca e a ondas de 

calor, com concentração das chuvas nos meses de inverno. As tendências esperadas para o clima ao longo do 

século e as alterações projetadas nas variáveis climáticas estudadas para o RCP 4.5 e RCP 8.5 encontram-se 

sintetizadas no Quadro 4.22. 
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Quadro 4.22 Síntese de principais tendências e projeções climáticas para o Alto Minho até ao final do século. 

Tendências  Alterações Projetadas 

Aumento da temperatura média anual e 
máxima (em especial das temperaturas 
mínimas) bem como a ocorrência de ondas 
de calor e, aumento das amplitudes 
térmicas mensais e diárias, com diminuição 
de períodos de geadas e ondas de frio. 

Subida da temperatura média entre 2°C (RCP 4.5) e 4°C (RCP 8.5) até ao final 
do século. 
Aumento da temperatura máxima entre 2,1°C (RCP4.5) e 5,2°C (RCP 8.5) até 
ao final do século. 
Diminuição do número de dias e do período com temperaturas inferiores a 0ºC. 
Aumento do número de dias consecutivos muito quentes (≥ 35ºC) e noites 
tropicais (≥ 20ºC). 
Aumento da amplitude térmica mensais e diárias nas estações de verão e 
outono em especial nas zonas de montanha. 
 

Diminuição média anual da precipitação até 
ao final do século e concentração das 
precipitações no Inverno e menores 
períodos. 

Redução da precipitação média durante os períodos de verão e outono. 
Diminuição da precipitação sobre a forma de neve. 
Ocorrência de episódios de forte precipitação e aumento do número de dias 
com muita chuva no inverno. 
Tendência de descida da humidade relativa, em especial no verão. 

Ligeiro aumento da radiação em particular 
nos meses de verão. 
Aumento da evapotranspiração. 
Aumento do défice hídrico. 

Aumento da evapotranspiração e do défice hídrico global com enfase nas 
zonas interiores do território. 
Aumento das necessidades hídricas. 

Maior intensidade do vento no litoral 
estabilizando nas zonas de vale do território 
e aumentando progressivamente nas zonas 
interiores de montanha. 
Diminuição e aumento da amplitude da 
velocidade do vento a 10 m e 30 m. 

Para a intensidade do vento a 10 e 30 m não são expectadas grandes 
alterações (o padrão de intensidades na sua generalidade mantem-se até 
sendo expectável uma ligeira diminuição mais evidenciada no RCP 8.5 num 
segundo momento (2070-2100)). 
Observa-se uma ligeira tendência de aumento dos dias sem vento para ambos 
os RCP. 
O número de dias com ventos muito fortes não sugere grandes alterações em 
relação a média anual de referência. 

Aumento dos fenómenos extremos de 
temperatura, precipitação, de fortes 
episódios de vento, ondas de calor e frio, 
secas e cheias  

Aumento dos fenómenos extremos em particular de precipitação muito intensa. 
Aumento da periodicidade e severidade das ondas de calor. 
Aumento da ocorrência de tempestades de Inverno acompanhados de chuva e 
vento forte. 

O estudo de projeções climáticas, permite antecipar impactes e consequências associadas às alterações climáticas 

para o meio ambiente, social e económico, contudo os seus efeitos e severidade varia com as diferentes realidades 

territoriais existentes na região.  

De forma geral, é previsível que o Alto Minho sofra um maior risco de incêndio florestal, deslizamento de vertentes, 

galgamentos costeiros, cheias fluviais e maior desconforto associado a ondas de calor. Estes impactes apresentam 

potencial para implicar alterações no desenrolar quotidiano e regional, desencadeando consequências diversas 

sobre o território como perda da qualidade da água e ar, diminuição da segurança alimentar, problemas de saúde 

diversos (com especial incidência sobre crianças e idosos), interrupções no fornecimento de serviços às 

populações, entre outros. Todas estas consequências têm potencial para desencadear uma série de outros 

impactes indiretos que diminuem a produtividade do território como o aumento do êxodo rural e consequentemente 

aumento das paisagens desumanizadas. Os principais impactes e consequências perspetivados para o Alto Minho, 

com base nos dados apresentados, na metodologia descrita e consulta bibliografia, estão sintetizados no Quadro 

4.23. 
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Quadro 4. 23 Síntese dos principais impactes e consequências locais causadas pelas alterações climáticas para o Alto Minho até 
ao final do século (PIC-L).  

Eventos 

climáticos 
Impacte Consequência 

Temperaturas 

Elevadas e ondas 

de Calor 

Aumento do risco de incêndio e 

ocorrência de incêndio 

Danos para a saúde humana 

Perdas nas cadeias de produção 

Formação de ilhas de calor urbanas 

Aumento do consumo de água 

Aumento da área ardida; 

Redução de biodiversidade; 

Danos para a vegetação e alterações na biodiversidade; 

Problemas fitossanitários;  

Aumento da pressão sobre os centros de saúde; 

Maior risco de contrair doenças respiratórias e dermatológicas; 

Interrupção ou redução do fornecimento de água; 

Aumento da necessidade de refrigeração; 

Diminuição da qualidade e quantidade das massas de água. 

Precipitação 

Excessiva  

Inundações  

Perdas/diminuição de produção 

Danos em infraestruturas  

Condicionamento do tráfego 

Deslizamento de vertentes 

Degradação dos sistemas de 

saneamento  

Alteração nos estilos de vida; 

Danos para a vegetação e alterações na biodiversidade; 

Destruição de margens ribeirinhas; 

Danos em infraestruturas e edificado; 

Intensificação dos processos erosivos; 

Perda de bens e danos materiais; 

Interrupção nos serviços de transporte público. 

Subida do nível 

médio do mar 

(agitação 

marítima/ondulaçã

o forte) 

Erosão costeira 

Prejuízos na atividade piscatória  

Galgamento Costeiro  

Danos em infraestruturas a beira-mar 

Destruição do sistema dunar; 

Maior risco associado a exploração de serviços na orla 

costeira. 

Perdas económicas; 

Danos para a vegetação e biodiversidade; 

Deslizamento de vertentes; 

Diminuição da área de areal e deposição de seixos.  

Vento Forte 

Danificação de infraestruturas 

Interrupção de serviços  

Danos em árvores 

Alteração do quotidiano  

 

Interrupção da distribuição de energia e telecomunicações; 

Danos no edificado, infraestruturas e viaturas;  

Danos para o sistema dunar;  

Condicionamentos de tráfego/encerramento de vias; 

Perda de bens e danos materiais; 

Maior risco associado ao uso de espaços públicos. 

4.2 Fase II – Os impactes, os riscos prioritários e as vulnerabilidades às mudanças climáticas 

[CONSEQUÊNCIAS DA MUDANÇA] 

Fase II – Identificação de Impactes  

4.2.1. Potenciais impactes identificados em Biodiversidade 

A biodiversidade é essencial para o funcionamento dos ecossistemas que sustentam o aprovisionamento de 

serviços de ecossistemas e dos quais, em última análise, dependem os seres humanos (MEA, 2005; EEA, 2015). O 

crescimento da população humana, a conversão de habitats naturais para uso agrícola, industrial ou residencial, a 

par do aumento da procura de bens naturais e da pressão sobre a assimilação dos resíduos, reduziu o nível de 

resiliência dos habitats (Division of Early Warning and Assessment – UNEP, 2002; Pagiola et al., 2004; Bishop et 

al., 2009).  

O nível de alteração existente nas paisagens apresenta profundas implicações, não só de natureza ecológica, mas 

também no plano do desenvolvimento económico e social, pelo valor que estes recursos representam em termos 

financeiros, culturais e científicos (MAOT, 2002) bem como, das funções e serviços associados. 
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A resposta das espécies, habitats e ecossistemas às alterações climáticas poderá ser distinta, levando à alteração 

dos ciclos de vida e das relações entre espécies. Este desfasamento afetará significativamente a distribuição 

geográfica, estrutura da cadeia trófica, as relações interespecíficas de competição ou mutualistas, migração e o 

intercâmbio genético de espécies selvagens, fenómenos cruciais para a manutenção e recuperação da 

biodiversidade. 

Dentro da complexa rede de interações tróficas que ocorrem no ecossistema, é importante considerar o papel 

ecossistémico que o solo apresenta. Vários fatores climáticos, como precipitação intensa ou temperatura extrema, 

contribuem para o processo de desertificação e, consequentemente, para a diminuição da capacidade de o solo 

manter matéria orgânica e servir de habitat (JRC, 2009; EEA, 2008). 

Processos de degradação ambiental favorecem ainda a propagação de espécies exóticas com carácter invasor, 

contribuindo para a diminuição da biodiversidade e valores ecossistémicos. A definição das principais 

vulnerabilidades às alterações climáticas para o setor da biodiversidade resulta da análise efetuada à luz dos dados 

e tendências climáticas disponíveis, tendo em conta ocorrências registadas, informação resultante de recolha 

bibliográfica, bem como planos e estratégias associadas.  

BI.01 - Mudanças em cadeia cumulativas ou cascata nas cadeias ecológicas (desde os microrganismos aos seres 

superiores) em adaptação às mudanças ambientais/climáticas (ex. biodiversidade do solo, leveduras, ácaros) 

(Santos et al.,2002; McDowell et al.,2008); 

BI.02 - Alterações dos padrões de distribuição espacial e temporal das espécies espontâneas/selvagens e 

cultivadas/domésticas com alterações de comportamento/fenologia, nos padrões de crescimento nas épocas de 

reprodução, crescimento e maturação sexual (ex. carvalhal) (Thomas e Lennon, 1999; Pereira et al.,2002, 2006; 

Régnière, 2009); 

BI.03 - Aumento nas perturbações ecológicas, diminuição da resiliência (e serviços de ecossistemas) e da 

capacidade de adaptação dos ecossistemas (eventos catastróficos, incêndios florestais) (Santos et al.,2002; IPCC, 

2007); 

BI.04 - Aumento dos riscos biológicos em particular dos processos de invasão biológica (invasoras florestais, vespa 

asiática, bivalves no rio Minho) (Marchante, 2001; Cruz et al., 2006; Costa, 2019); 

BI.05 - Maior pressão sobre os nichos ecológicos, como sejam, a menor capacidade de abrigo das espécies 

ribeirinhas por diminuição do número de riachos com caudal contínuo, degradação do coberto arbóreo, em 

particular das galerias ripícolas; (Mooney et al. 2001; Santos & Miranda, 2006; Alves et al.,2008; Mazzorana et 

al.,2019); 

BI.06 - Impactes significativos sobre os habitats de montanha, como sejam, as turfeiras e outros habitats/nichos 

com condições seminaturais (áreas de turfeira) (Byrne et al.,2004; Lappalainen, 1996; Alves et al.,2008); 

BI.07 - Alteração da distribuição e dos processos migratórios de espécies, como sejam, a ictiofauna (lampreia, 

sável), avifauna (alteração das rotas e aclimatação/residência), quirópteros, anfíbios e répteis, moluscos marinhos, 

mamíferos, vegetais, insetos e macrofungos (cogumelos) (Reynolds, 2006; Reis, 2006); 
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BI.08 - Impactes na população e distribuição de espécies com interesse cinegético (inclusive sobre a caça, pesca e 

cogumelos selvagens) e muita incerteza associada ao desconhecimento do impacte das alterações edafoclimáticas 

nos cogumelos e insetos numa perspetiva de ecologia funcional (EEA, 2008; Chen, 2011); 

BI.09 - Aumento da temperatura das massas de água, diminuição do nível de oxigénio disponível na água e 

propensão para processos de eutrofização (Cooke et al.,1993; Reynolds, 2006); 

BI.10 - Diminuição dos espaços de arribas e dunas litorais e maior pressão nos sistemas dunares (alteração dos 

habitats costeiros e ribeirinhos), mudanças nos estuários por processos cumulativos na bacia e intrusão de água 

salgada (cunha salina) (Santos & Miranda, 2006; Marques et al.,2007; Primo et al.,2009; Hawkins et al.,2009); 

4.2.2. Potenciais impactes identificados em Agricultura e Floresta 

A agricultura é particularmente vulnerável às alterações no clima, uma vez que é um setor fortemente dependente 

das condições meteorológicas e climáticas de cada região. As alterações observadas na temperatura do ar e no 

regime e quantidade de precipitação acentuar-se-ão no futuro, sendo esperados impactes na disponibilidade dos 

recursos hídricos e no número de horas de frio (GGP, 2018).  

A agricultura terá, assim, que, por um lado, lidar com a diminuição da água disponível para a irrigação e, por outro, 

proteger os recursos hídricos através de restrições devido ao aumento da lixiviação de nitratos (Alcamo et al. 2007). 

Também a alteração do número de horas de frio poderá trazer impactes: se, por um lado, o aumento do número de 

horas de sol pode antecipar a floração e maturação da planta, isso também a torna mais vulnerável a vagas de frio 

fora de época e cria condições mais favoráveis a agentes bióticos nocivos (Canaveira e Papudo, 2013).  

Por outro lado, maiores níveis de CO2 e temperaturas mais amenas podem levar ao aumento de produção das 

culturas mais sensíveis ao frio e mais bem-adaptadas ao clima mediterrânico. Estes ganhos serão maioritariamente, 

visíveis na produção florestal, nas zonas em que a disponibilidade hídrica não é um fator limitante, pode resultar 

uma maior taxa de produção de biomassa.  

Perante estes desafios, é cada vez mais relevante aprofundar o conhecimento e reforçar as capacidades 

existentes, nomeadamente, estimulando sinergias entre a ciência e o setor agrícola, de forma a melhorar e 

desenvolver novos produtos e aplicações de suporte à decisão (GGP, 2018). 

A definição das principais vulnerabilidades às alterações climáticas para o setor da agricultura e florestas resulta da 

análise efetuada à luz dos dados e tendências climáticas disponíveis, tendo em conta ocorrências registadas, 

informação resultante da recolha bibliográfica, planos e estratégias de interesse:  

AF.01 - Maior probabilidade de ocorrência de fenómenos extremos (chuvas, ventos, vagas de frio) com impactes 

sobre a ecologia e fenologia das espécies agrícolas, animais e florestais devido à maior variabilidade das condições 

climáticas sobre o comportamento da fisiologia animal e vegetal (devido à maior taxa fotossintética, diminuição da 

duração do ciclo das culturas, aumento do período isento de geadas, decréscimo do número de horas de frio, 

aumento da incidência de pragas e doenças bem como do stress hídrico, maior erosividade da precipitação, 

diminuição do bem-estar e fertilidade animal e a necessidade de condicionamento animal, suscetibilidade a eventos 

extremos, aumento da necessidade de drenagem artificial e rega com uma afetação da produtividade e tipicidade 

das produções florestais e agrícola associada a mudanças na distribuição geográfica potencial das espécies) 

(Batistti et al.,2009; Machado, 2010;  Wheeler et al.,2013): 
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AF.02 - Possível alteração de propriedades físicas, químicas e biológicas do solo (ex. diminuição da matéria 

orgânica) e da água superficial e subterrânea (EEA, 2012; Kurnik, B., Kajfež-Bogataj, L. e Horion, S., 2015); 

AF.03 - Reforço das necessidades hídricas em fases específicas do ciclo com uma necessidade de aposta na 

melhoria do regadio (captura, armazenamento, distribuição e aplicação da água de rega) e da drenagem (períodos 

e locais de excesso de água no solo) (Braga e Pinto, 2009); 

AF.04 - Diminuição do período ótimo e oportunidade de intervenção nas operações culturais nas áreas de produção 

vegetal (ex. impossibilidade de realizar práticas agrícolas com solo encharcado - ex. sementeiras) e aumento dos 

custos de produção, transporte e armazenamento das culturas agrícolas e florestais (Humanes et al.,2009; Silva, 

2019); 

AF.05 - Ambiente desfavorável para plantas que precisam de repouso invernal e horas de frio para completar o 

ciclo e a produção vegetal em qualidade (Ciais et al.,2005); 

AF.06 - Maior propensão ao aparecimento de riscos biológicos associados aos riscos sanitários ao nível das pragas 

e doenças vegetais (míldios, oídios, afídios, fungos, bactérias) (Menéndez, 2007 citado em Moore e Allarad, 2008; 

declaração de Montesclaros, 2011); 

AF.07 - Maior necessidade e potencialmente maiores perdas sobre/destruição de culturas e infraestruturas (abrigos, 

estufas) e de todos os sistemas que implicam seguros ambientais (Petri et al.,1982; Seguin et al.,2005; Peres de 

Sousa et al.,2010); 

AF.08 - Aumento da temperatura média, dos períodos sem chuva, da evapotranspiração e consequente aumento 

da época do período de risco de incêndio florestal associados à maior recorrência, extensão e severidade dos 

incêndios florestais com impactes sobre o risco de erosão e acumulação de matéria orgânica seca (Santos et 

al.,2002; Santos e Miranda, 2006); 

AF.09 - Maior potencial de absorção de carbono por parte das florestas e aumento de produtividade potencial para 

espécies silvícolas como: Pinheiro bravo e Eucalipto (10%), no litoral norte devido ao aumento das temperaturas, e 

sobreiro (20% - 25%) para toda a região (EAAFAC, 2013); 

AF.10 - Condições favoráveis à colonização dos espaços florestais por espécies invasoras associadas ao 

estabelecimento de agentes bióticos nocivos (pragas, doenças, espécies exóticas invasoras) (Kremer, 2007; Linder, 

2008); 

AF.11 - Diminuição da taxa da capacidade de regeneração de um grande número de espécies autóctones e 

redução da área geográfica de distribuição potencial de espécies mais adaptadas às condições de menor 

temperatura (Santos e Miranda, 2006; Felicíssimo, 2011); 

AF.12 - Espaço de oportunidade para as espécies mais rústicas, menos exigentes e mais adaptadas, como sejam 

as espécies autóctones (EAAFAC, 2013). 

4.2.3. Potenciais impactes identificados em Zona Costeiras 

Devido à inércia conhecida dos oceanos e com uma resposta lenta ao aquecimento global, é esperado que o nível 

do oceano continue a subir, mesmo que o aquecimento global pare no curto prazo, colocando em causa estruturas 

e populações. Dados observados desde 1980 até ao presente mostram uma subida do nível do mar próxima dos 



PIAAC do Alto Minho  
(relatório síntese) 

 

98 

 

0,2 m para Portugal Continental sendo esperado, com uma elevada probabilidade, que até o final do século ocorra 

uma subida entre 0,5 m e, com baixa probabilidade, 1,14 m (Antunes et al., 2019). 

O regime de agitação marítima no litoral de Portugal é de alta energia, com níveis energéticos a decrescer em 

latitude, e fortemente influenciados pela ondulação de Noroeste. A média anual da altura significativa das ondas e 

do período de pico de potência ao largo é de 2-2,5 m e 9-11 s, respetivamente, sendo um dos litorais da fachada 

Atlântica Europeia mais ativos e vulneráveis. Estudos inicialmente realizados no âmbito dos projetos SIAM I e SIAM 

II indicam que as alterações climáticas provocam um aumento no clima de agitação marítima ao largo da costa de 

Portugal Continental (Santos et al.,2002) e (Santos e Miranda, 2006); 

Ao aumentar a componente vetorial paralela à costa, o transporte sedimentar de norte para sul provavelmente 

intensificar-se-á, provocando maior erosão nos troços arenosos lineares da costa ocidental (Andrade et al.., 2007). 

Este fenómeno é ainda agravado pela diminuição do fornecimento sedimentar, devido a intervenções antrópicas 

nas bacias drenantes e zonas costeiras (Dias et al, 2007); 

Para além da alteração dos padrões de sedimentação, é esperado que a subida da temperatura à superfície do mar 

de 0,9ºC, desde 1945 a 2002, coloque em causa as interações entre espécies, habitats e serviços de ecossistema 

(Beaugrand et al.,2002) (Edwards et al. 2006), afetando a distribuição das populações de peixes e moluscos 

(Brander, 2005 e Alcamo et al. 2007). 

A definição das principais vulnerabilidades às alterações climáticas para o setor da zona costeira resulta da análise 

efetuada à luz dos dados e tendências climáticas disponíveis, tendo em conta ocorrências registadas, informação 

resultante da recolha bibliográfica, planos e estratégias de interesse:  

ZC.01 - Aumento do nível médio das águas do mar, da frequência e dimensão da agitação marítima, da frequência 

dos temporais com valores elevados de altura de onda e furacões (Angelo, 2001; Rocha, 2016); 

ZC.02 - Subida da temperatura da água e acidificação dos oceanos com impactes sobre a biodiversidade (espécies 

e habitats costeiros) e consequentemente sobre a pesca (Martins et al.,2001; Dolbeth et al.,2008; Guerra et 

al.,2014; Bento et al.,2016); 

ZC.03 - Diminuição da largura de praia, perda de biodiversidade ligada à abdução do solo em habitats seminaturais 

(Bastos, 2009; Velez et al.,2017);  

ZC.04 - Alteração das dinâmicas de transporte, sedimentação no terço terminal/estuários e erosão costeira (Coelho 

et al.,2009; Santos et al.,2015); 

ZC.05 - Perda/danos e impactes sobre os custos de instalação e manutenção de equipamentos e infraestruturas 

costeiras (canais, portos, abrigos, equipamentos hoteleiros, habitacionais e estruturas de mobilidade no turismo 

costeiro) no quadro do impacte sobre os transportes fluviais, nos portos e nos espaços urbanos costeiros (PESETA, 

2009; CC, 2011; FCUL, 2014; Nursey-Bray et al.,2018 Toimil et al.,2018); 

ZC.06 - Impactes sobre o potencial e realização de desportos náuticos (Alcoforado et al.., 2004; Amelung e Viner, 

2007; Manchete, 2011); 

ZC.07 - Aumento da erosão costeira e inundação em estuários/terço terminal dos rios (Mendes, 2009; Santos et 

al.,2014); 
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ZC.08 - Aumento dos danos causados por ventos fortes no edificado, queda de infraestruturas e danos na 

vegetação de grande porte (Teixeira, 1980 e 2014; Schmidt et al.,2012; Adolf et al.,2018); 

ZC.09 - Mudanças nas zonas húmidas de estuários e águas interiores (ribeirinhas e lagoas), devido à subida do 

nível do mar, erosão da linha costeira e intrusão de água salgada (Kennison et al.,2011; Durack et al.,2012; 

Verdelhos et al.,2015). 

ZC.10 - Alterações físicas nas zonas costeiras e produção de energia eólica e maremotriz (Magalhães, 2004; 

Andrade et al.,2007). 

4.2.4. Potenciais impactes identificados em Energia e Segurança Energética 

A produção e o consumo de energia são responsáveis, direta e indiretamente, por alguns dos principais impactes 

no clima (através da emissão de CO2) e na paisagem (instalação de estruturas físicas). De forma geral, prevê-se 

que as alterações climáticas conduzam a dois padrões distintos de consumo energético. Durante o verão, devido as 

necessidades de refrigeração para conforto térmico, é esperado que o consumo aumente, o que contrasta com os 

meses de inverno, onde diminuirá a necessidade de aquecimento. Apesar desta tendência favorável, é de extrema 

importância reduzir substancialmente o consumo energético (EEA 2008). 

Tendo em consideração as diretivas internacionais e nacionais que têm por objetivo a minimização das alterações 

climáticas a médio e longo prazo, é cada vez mais urgente caminhar para uma sociedade energeticamente 

eficiente.  

A definição das principais vulnerabilidades às alterações climáticas para o setor da energia e segurança energética 

resulta da análise efetuada à luz dos dados e tendências climáticas disponíveis, tendo em conta ocorrências 

registadas, informação resultante da recolha bibliográfica, planos e estratégias de interesse: 

ES.01 - Alterações dos padrões de produção (em particular na produção de energia renováveis e nos custos de 

produção das energias não renováveis) ao alterar-se a radiação, velocidade do vento, caudais e os níveis de 

recursos hídricos (Callaway, 2004; Fidje, 2006; Brayshaw, 2010; Sims et al.,2011); 

ES.02 - Impactes sobre os custos de produção de energia solar, eólica e hídrica (Bloom et al.,2008; Hadley et 

al.,2006; Blanco 2009; Guan, 2010); 

ES.03 - Interrupção do fornecimento de energia, devido a perturbações, danos temporários a permanentes nas 

infraestruturas associadas à maior propensão de riscos associados às redes energéticas (elétricas e gasodutos), 

(Hekkenberg, 2009; APA, 2012; Trenbeth et al.,2018); 

ES.04 - Diminuição das áreas adequadas e custos de deslocação/adaptação de locais de armazenamento de 

energia (silos de combustíveis fósseis), (Chen et al.,2009; Paskal, 2009); 

ES.05 - Alterações dos padrões de armazenamento, transporte e distribuição (relação entre os locais de 

armazenamento, distribuição e riscos associados ao transporte em rede ou em contentor/transportes) (Parker, 

2005; Ibrahim, 2008; Tassou et al.,2009; Goldstein, 2010); 

ES.06 - Alteração dos padrões de consumo (padrões espaciais e temporais do consumo de energia (ex. a questão 

das necessidades e eficiência energética nos mercados domésticos)) nomeadamente em termos das áreas 
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habitacionais e edifícios públicos para responder a hábitos humanos na relação com as ondas de calor e frio 

(Arrieta e Lora, 2005; ECF 2014; Yeo e Gabbai, 2011; Xu et al.,2011); 

ES.07 - Quebras na rede elétrica devido a fenómenos extremos como: furacões, incêndios, impactes não 

significativos nas centrais termoelétricas, uma vez que estas instalações, de um modo geral, apresentam menor 

vulnerabilidade (Kerry, 2005 e 2008; Harrison e William, 2008); 

ES.08 - Maiores pressões e oportunidade de novas energias renováveis (ex. Biomassa, geotermia) e novos 

modelos/sistemas de produção e consumo (ex. sistemas distribuídos, microgeração) (Persson et al.,2009; GE 

Energy; 2010; Wei et al, 2010; Stoikov e Gassiy, 2018). 

4.2.5. Potenciais impactes identificados em Saúde Humana 

Todas as pessoas são afetadas pelas alterações climáticas, mas os efeitos na saúde dependem largamente da sua 

vulnerabilidade (ex. idade e estado de saúde). O aumento da severidade e da frequência de eventos 

meteorológicos extremos, tais como precipitação intensa e tempestades, potencia a ocorrência de inundações que 

podem afetar as pessoas física e psicologicamente, devido a experiências traumatizantes, destruição de 

habitações, falta de água potável, perturbação de serviços essenciais ou perdas materiais. 

As alterações climáticas vão também aumentar a frequência, intensidade e duração das ondas de calor, o que 

poderá conduzir a um aumento das mortes associadas a este fenómeno e acentuar a incidência de doenças 

cardiovasculares, principalmente na população idosa, devido ao esforço acrescido do organismo para regular a 

temperatura corporal (Koppe et al.,2004, Havenith 2005). Períodos longos de temperaturas amenas e períodos de 

seca em combinação com outros fatores podem levar também ao incremento de fogos florestais, os quais têm 

igualmente impactes na saúde humana, nomeadamente ao nível do foro cardiorrespiratório e de doenças 

associadas à poluição atmosférica. Os efeitos combinados das temperaturas elevadas e da poluição do ar (PM10 e 

Ozono) são fatores a ter também em conta em matéria de saúde humana.  

Por outro lado, os menores caudais hídricos em rios e em albufeiras, associados a temperaturas mais elevadas, 

aumentam a exposição humana a cianotoxinas produzidas por cianobactérias, as quais poderão ter consequências 

graves para a saúde humana. No caso de doenças de origem alimentar, o aumento da temperatura do ar está 

associado a um aumento de casos de salmonelose em diferentes locais. Os surtos provocados por norovírus foram 

também associados a casos de precipitações intensas e de inundações que provocaram o transbordamento de 

águas residuais. 

A definição das principais vulnerabilidades às alterações climáticas para o setor da saúde humana resulta da 

análise efetuada à luz dos dados e tendências climáticas disponíveis, tendo em conta ocorrências registadas, 

informação resultante de recolha bibliográfica e planos e estratégias de interesse: 

SH.01 - Aumento da procura hospitalar e índices de mortalidade relacionados com: “Golpe de Calor” “Vagas de frio” 

“Desidratação” “distúrbios metabólicos” “doenças cardiovasculares”, (Eurowinter Group, 1997; Paixão e Nogueira, 

2003; Falcão et al.,2004; Adams 2008; Robalo et al.,2010); 

SH.02 - Condições climáticas mais favoráveis à propagação de vetores que propaguem doenças e pragas 

associados ao aumento potencial do aparecimento de epidemias associadas a locais com condições ambientais 
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específicas (perda de qualidade da água devido a condições favoráveis à proliferação de produtores primários) 

(Charron et al.,2004; Abrantes e Silveira, 2008; Gkelis et al.,2014); 

SH.03 - Reforço das doenças/epidemias relacionadas com a produção animal e zoonoses (Hunter, 2003; Bilotta e 

Brazier, 2008; Dançante, 2017); 

SH.04 - Aumento das doenças e pragas provocadas em áreas balneares, turistas e migrantes (Paaijmans et al. 

2010; Morais, 2014; Marteleira et al.,2018); 

SH.05 - Diminuição da qualidade do ar (ex. a extensão do risco de incêndio obriga as “queimadas” a serem feitas 

num menor período de tempo, contribuindo para a acumulação de toxinas em suspensão no ar) e impacte da 

qualidade do ar sobre o estado de saúde e doenças respiratórias (mesmo em condições interiores, por aumento do 

uso de ventilação forçada) (Valente et al.,2007; Nicolau e Machado, 2010; WHO, 2010; Bastos et al.,2017); 

SH.06 - Impactes sobre a fenologia das plantas e ligação com o pólen (relação com as mudanças dos padrões de 

pólenes mesmo associadas às invasoras lenhosas) e questões de alergologia (Sousa, 2009; Viveiros, 2014; 

Fernández-Gonzalez, 2019); 

SH.07 - Aumento potencial de problemas relacionados com a visão, doenças pulmonares e da pele (UV) (Lucas et 

al.,2006; WHO, 2009; Balk, 2011); 

SH.08 - Possível diminuição da qualidade alimentar (Higieno-Sanidade) (ex. bioacumulação de compostos 

poluentes na água é potenciada pelo aumento da temperatura) (Kovats et al.,2004; Alvim, 2009; Tauxe et al.,2010; 

Tukker et al.,2011, Jolliet et al.,2018);  

SH.09 - Implicações sobre o acentuar dos padrões de riscos existentes (ex.: radão, sismos), (Abrantes et al.,2005; 

Carvalho, 2017; Carpinteri e Niccolini; 2018). 

4.2.6. Potenciais impactes identificados em Segurança de Pessoas e Bens 

O cenário de aumento significativo das temperaturas máximas e mínimas médias, em particular o aumento do 

número de «dias de verão» e de «noites tropicais», bem como no índice anual de ondas de calor, coloca em risco 

idosos e doentes crónicos socialmente isolados.  

A redução da precipitação na primavera e do número de dias de chuva em todo o território permite especular sobre 

a possibilidade de ocorrerem mais cheias no período de inverno, colocando em causa a segurança de comunidades 

que vivem junto ao rio. A diminuição dos dias com precipitação poderá aumentar a duração de períodos de seca, 

contribuindo para a intensificação do risco de incêndio por todo o território, causando danos a privados e colocando 

em risco sistemas de comunicação e transporte de energia. Assim a exposição da população e bens poderá 

aumentar a um ritmo superior à da diminuição das suas vulnerabilidades, pelo que deverão ser introduzidos 

mecanismos de redução dessa exposição, com o recurso ao planeamento e gestão territorial, e das suas 

vulnerabilidades. 

A definição das principais vulnerabilidades às alterações climáticas para o setor da segurança de pessoas e bens 

resulta da análise efetuada à luz dos dados e tendências climáticas disponíveis, tendo em conta ocorrências 

registadas, informação resultante de recolha bibliográfica, planos e estratégias de interesse: 
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SP.01 - Invernos mais suaves que melhoram os níveis de conforto das comunidades (Pomerantz et al.,1997; 

Rosenfeld et al.,1998; Holmes e Hacker, 2007); 

SP.02 - Declínio da qualidade do ar nas cidades e exacerbação do efeito de ilha de calor (Taha et al.,1996; Akabary 

et al.,2001); 

SP.03 - Aumento do risco de mortalidade e doenças relacionadas ao calor, especialmente para os idosos, doentes 

crónicos, muito jovens e socialmente isolados; aumento da distribuição geográfica e sazonalidade de doenças 

transmitidas por vetores e a possibilidade de expansão de zonas recetivas; e impactes  na saúde devido à 

exposição a climas extremos, por ex., ondas de calor (Parker et al.,1998; Haines et al.,2006; Jean-Marie Robine et 

al.,2007; McKechnie e Wolf, 2009); 

SP.04 - Eventos extremos de precipitação transportando contaminantes para cursos de água e abastecimento de 

água potável (Dankers e Hiederer, 2007; Mailhot e Duchesne, 2010; Ribeiro et al.,2018); 

SP.05 - Maior pressão sobre o abastecimento de água potável (Hallegatte, 2010; McDonald, 2011; Ludwig, 2012; 

Grantham et al.,2011); 

SP.06 - Aumento de lesões devido à maior intensidade de eventos extremos, aumento de tempestades e 

inundações em regiões costeiras devido a mudanças na elevação do nível do mar e expansão de assentamentos 

humanos em bacias costeiras (Messner et al.,2007; Rojas et al, 2013; Clayton, 2014); 

SP.07 - Quebra das comunicações devido a fenómenos extremos como furacões, incêndios, cheias (Cardoso, 

2015; Dias, 2015; Bras; 2018); 

SP.08 - Implicações sobre a capacitação, organização, equipamento/meios e número/preparação e alargamento de 

especialidades dos agentes de Proteção Civil (Lindley et al.,2007; O’Brien, 2008; Garcia-Herrera, 2010; Tomlinson 

et al.,2011; Mees e Driessen, 2018); 

SP.09 - Impactes sobre o papel/autoridades das forças de segurança e proteção civil bem como da respetiva 

capacidade e coordenação (O'Brien et al.,2006; Fünfgeld 2010; Keskitalo, 2010; Botzen et al.,2018); 

SP.10 - Impacte sobre a necessidade de colaboração e coordenação em diversosâmbitos, local, regional, nacional 

e transfronteiriço (Demeritt e Langdon, O'Brien et al.,2007; 2004; Mastrandrea, 2010; Amundsen et al.,2010). 

4.2.7. Potenciais impactes identificados em Economia (Indústria, Turismo e Serviços)  

As alterações climáticas podem, potencialmente, afetar uma ampla gama de atividades e setores económicos, 

como o setor primário, diretamente afetado por mudanças das variáveis climáticas, e os sectores secundários e 

terciários, que poderão sofrer impactes em cascata ou cumulativos. Também devem ser tidos em conta danos 

diretos causados por fenómenos climáticos em fábricas ou em zonas industriais e indiretos, através do 

condicionamento do fornecimento de matérias-primas e escoamento de produtos. 

Na análise económica, é dada especial atenção ao turismo, um dos segmentos mais dinâmicos da economia, com 

um papel significativo no crescimento. Em Portugal, o turismo representa mais de 10% do PIB e também grande 

parte do emprego, estando 8% dos postos de trabalho na área do turismo (OECD 2010). A atratividade de uma 

região para turistas depende em muito do clima local para a maioria dos tipos de atividades turísticas. Futuras 

https://www.sciencedirect.com/science/article/pii/S1631069107003770#!
https://royalsocietypublishing.org/doi/abs/10.1098/rsbl.2009.0702
https://royalsocietypublishing.org/doi/abs/10.1098/rsbl.2009.0702
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mudanças no clima têm um forte potencial para afetar o setor turístico, alterando a atratividade de uma área, pela 

“perda de biodiversidade, impactes no ambiente natural e construído” (OECD 2010). 

A definição das principais vulnerabilidades às alterações climáticas para o setor da Economia resulta da análise 

efetuada à luz dos dados e tendências climáticas disponíveis, tendo em conta ocorrências registadas, informação 

resultante da recolha bibliográfica, planos e estratégias de interesse: 

ET.01 - Maiores custos pela imposição direta do consumo de energia ou mesmo, dos custos de 

adaptação/transformação pelas imposições legislativas (Quadro regulamentares europeus e nacionais para 

cumprir), (Sharma, 2010; West e Brereton, 2013; Linnenluecke et al.,2013; Fischedick et al. 2014); 

ET.02 - Esforço nas mitigações e capacidade de adaptação (custos de diminuição de consumos e emissões) na 

relação com os custos de transformação/adaptação à eficiência energética e outras formas de fontes/modelos de 

produção, distribuição e consumo de energia (Nitkin et al. 2009; Linnenluecke et al. 2011; Finley et al.,2014; 

Kabisch, et al. 2015);  

ET.03 - Impactes sobre a instalação e gestão de Zonas Industriais Responsáveis e SIR em particular ao nível de 

Responsabilidade Individual e Social (UNIDO, 2011; Kelemen et al.,2014; Adelphi et al.,2019); 

ET.04 - Implicações sobe as condições climáticas mais propicias a atividades de lazer e impactes nas práticas de 

turismo (ondas de calor, incêndios, enxurradas, erosão costeira e turismo balnear) (Pinheiro, 2009; Hall, et al. 2011; 

Schmidt, et al. 2012); 

ET.05 - Oportunidades para o turismo rural, de natureza, aventura, técnico e científico, com um aumento da 

pressão turística que leva a um maior consumo de recursos e serviços (Scott, 2003; Amelung e Viner, 2006; Abegg 

e Steiger, 2011); 

ET.06 - Oportunidades de inovações e oferta de novos produtos e serviços na mitigação e adaptação às alterações 

climáticas (Hahn et al.,2010; Brito-Henriques et al.,2011; Fleischer; et al. 2011; Sharpe et al.,2018); 

ET.07 - Riscos físicos associados e os custos (in)diretos de eventos climáticos extremos (inundações, danos em 

infraestruturas, restrições à produção, deterioração de produtos, disrupção no fornecimento de produtos e matérias-

primas) na relação com os prémios e indemnizações de seguros ambientais (Bosello et al.,2006; Harvey e Pilfrim, 

2011; Bernard et al.,2018); 

ET.08 - Custos, investimentos e maiores riscos em transportes e plataformas logísticas (Zanoni e Zavanella, 2011; 

Dehghannya et al.,2012); 

ET.09 - Riscos associados à qualidade do abastecimento de água e saneamento bem como da gestão de resíduos 

sólidos urbanos (Lempert e Groves, 2010; Vieira et al.,2018); 

ET.10 - Desafios à eficiência energética, novos materiais, novas tecnologias de tratamento e valorização (Rong et 

al.,2009; Osmani e O’ Reilly, 2009; Gielen et al.,2016). 
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4.2.8. Potenciais impactes identificados em Transportes e Comunicação 

A mobilidade trata a circulação de pessoas, bens e informação, e assume cada vez mais uma maior importância no 

funcionamento da sociedade. No Alto Minho, esta pode ser feita com base em infraestruturas rodoviárias, 

ferroviárias, portuárias e digitais, sendo importante acautelar riscos associados às mesmas.  

Estas infraestruturas podem ser afetadas por extremos térmicos, que provocam a quebra do revestimento asfáltico 

e deformações nas juntas das ferrovias, extremos pluviométricos e agitação marítima, que causam danos em 

infraestruturas e potenciam o deslizamento de vertentes e ventos fortes, que colocam em causa a segurança em 

infraestruturas rodoviárias, ferroviárias, pontes, portos, cabos aéreos, sinalética vertical e a própria segurança das 

viaturas.  

Em casos de eventos catastróficos as estruturas de comunicação apresentam uma importância extra pelo apoio 

prestado às populações e equipas de socorro na atuação e gestão de meios no terreno. Garantir a robustez do 

serviço face aos mais diversos impactes é fundamental para a diminuição da exposição das populações ao risco.    

A definição das principais vulnerabilidades às alterações climáticas para o setor dos transportes e comunicação 

resulta da análise efetuada à luz dos dados e tendências climáticas disponíveis, tendo em conta ocorrências 

registadas, informação resultante da recolha bibliográfica, planos e estratégias de interesse: 

TC.01 - Impactes sobre a manutenção, reparação e garantia do bom estado das vias devido à diminuição da vida 

útil (Koetse e Rietveld, 2009); 

TC.02 - Mudanças dos padrões de mobilidade e impacte na necessidade de transporte/mobilidade de grandes 

números de pessoas através de mobilidades suaves, sustentáveis e coordenação no quadro dos sistemas de 

transporte (Ülengin et al.,2017; Wang et al.,2019);  

TC.03 - Relação entre a necessidade de melhorar, adaptar e integrar as infraestruturas de transporte nas áreas 

com risco associados às mudanças climáticas (Holden et al.,2013; Creutzing et al.,2018); 

TC.04 - Alterações na navegabilidade e usabilidade dos espaços ribeirinhos, estuários, junto à linha de costa (ex.: 

portos e relação com as mudanças/deslocações de estradas e caminhos de ferro em áreas de máximo risco), 

(Poesen e Hooke, 1997); 

TC.05 - Riscos associados ao transporte e armazenamento de substâncias perigosas de produção interna (ex. 

inertes) ou de origem externa (ex. combustíveis) (Kevin et al.,2018); 

TC.06 - Movimentos de massa que coloquem em risco vias de comunicação e rodoviárias provocando falhas de 

comunicação devido a fenómenos extremos e rutura de energia sinalética associada ao transporte ferroviário 

(Alonso et al, 2014; Teixeira, 2016); 

TC.07 - Necessidade e oportunidades de modelos e sistemas de transportes individuais e coletivos de baixa 

energia (ex. carros elétricos) e inteligentes (ex. troço na A3 preparado para condução autónoma) (Cortez, 2016; PE, 

2019). 
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4.2.9. Espacialização geral dos impactes no território e principais anomalias 

Os impactes sectoriais identificados traduzem-se em efeitos precursores de perda de eficiência territorial. Estes 

apresentam uma natureza em cascata (desencadeando novos impactes e potenciando a severidade dos impactes 

já existentes) e cumulativa (exercendo uma maior pressão sobre a resiliência territorial). A espacialização dos 

impactes ao longo do território permite uma melhor perceção da influência das alterações climáticas no Alto Minho 

(Figura 4.67). 

Os espaços de altitude e montanha apresentam as menores temperaturas médias, mas os maiores ganhos de 

precipitação na região e as maiores perdas de precipitação no território. Os índices de seca e evapotranspiração 

aumentam com a distância ao mar devido à subida das amplitudes térmicas que acentuam as diferenças sazonais. 

As alterações projetadas vão aumentar pressões sobre estes espaços colocando em causa níveis de 

biodiversidade, valores paisagísticos e património cultural, principalmente devido ao aumento esperado na 

frequência e intensidade de incêndios rurais e no aumento da frequência e intensidade de eventos de precipitação 

extrema. 

Como zonas de transição, os espaços de encosta e ribeirinhos apresentam valores intermédios quanto às 

anomalias projetadas. A diminuição da precipitação e o acentuar de um clima mais quente associa-se ao aumento 

da evapotranspiração e défices hídricos, com predisposição para a ocorrência de incêndios florestais, irá colocar 

uma maior pressão sobre o ciclo hídrico da região. A perda da qualidade do solo e a invasão biológica que ocorre 

nestes espaços coloca em causa a renaturalização dos espaços e diminui a resiliência do território colocando em 

causa a segurança de populações periféricas. Assim, é esperado que nos espaços de transição entre a área de 

altitude e vale ocorra um aumento da frequência e da intensidade de períodos de secas e de escassez de água e 

um aumento da severidade e suscetibilidade à falta de recursos hídricos para as atividades urbanas e agrícolas no 

período seco;  

Situados a uma cota inferior os espaços de vale apresentam as maiores subidas de temperatura no território 

colocando maiores pressões sobre a quantidade e qualidade dos recursos hídricos regionais, bem como desafios 

na gestão de fenómenos de ondas de calor. A ocorrência de fenómenos de cheia, associada a extremos 

pluviométricos, tenderá a apresentar uma severidade superior ao registado, causando maiores impactes 

económicos. As alterações nos processos de sedimentação colocam ainda desafios à segurança de pessoas e 

bens e a correta gestão dos leitos de cheia e dos espaços ripícolas que tenderão a sofrer uma maior pressão e 

riscos de invasibilidade biológica.   

Os espaços costeiros e estuarinos, para além de sofrer um efeito cumulativo de impactes regionais, são também 

afetados por impactes causados por mudanças nos espaços costeiros nomeadamente pela subida do nível do mar, 

transporte sedimentar, acidificação do oceano e salinização das águas de transição. A maior severidade de 

fenómenos de agitação marítima potencia ocorrências de galgamentos costeiros e processos de erosão costeira 

com influência nas dinâmicas dunares.  
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Figura 4.66 Síntese de anomalias médias anuais esperadas para o Alto Minho (até final do século), bem como principais 
impactes na orla costeira e zonas de risco de intrusão salina.   

Fase II – Avaliação de Impactes 

4.2.10. Análise de risco multicritério  

Ao longo processo de análise e avaliação dos impactes das alterações climáticas sobre os vários sectores 

estratégicos considerados foram ponderados 76 processos, associados a riscos e vulnerabilidades e consequentes 

potenciais impactes. A respetiva hierarquização de risco associado a cada vulnerabilidade é feita consoante a sua 

periocidade e grau de impacte, estando sistematizada na matriz de riscos para uma leitura mais gráfica e imediata 

das principais vulnerabilidades, riscos e respetiva priorização (Figura 4.67). 

A organização da mesma é realizada de acordo com a metodologia descrita e ordenada na figura 3.3, sendo 1 o 

valor mais baixo (canto inferior esquerdo) que abrange vulnerabilidades tipo (impactes sobre equipamentos e 

infraestruturas de uso municipal, infraestruturas de transporte e plataformas de logística), e 9 o valor mais alto 

(quanto superior direito), que engloba vulnerabilidades como (impactes causados por incêndios, aumento da 

procura hospitalar, invasões biológicas e alteração da produtividade e fenologia das espécies). 
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Figura 4.67 Matriz de risco síntese das vulnerabilidades presentes no Alto Minho. 
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Aumento de lesões devido ao aumento da intensidade de eventos 
extremos (SP6) 
Custos pela imposição direta do consumo de energia (ET1) 
Custos associados à diminuição de consumos e emissões (ET2) 
Risco físicos associados e os custos (in)diretos de eventos climáticos 
extremos (ET7) 
Manutenção, reparação e garantia do bom estado das vias (TC1) 
Mudanças dos padrões de mobilidade (TC2) 
Aumentos nas perturbações ecológicas (B3) 
Alteração da distribuição e dos processos migratórios de espécies 
(B7) 
Condições climáticas mais propicias a atividades de lazer (ET4) 

Pressão sobre os nichos ecológicos (galerias ripícolas) (B5) 
Mudanças em cadeia cumulativas ou cascata nas cadeias ecológicas 
(B1) 
Impactes sobre as alterações em zonas costeiras e a produção de 
energia eólica e das marés (ZC10) 
Diminuição das áreas adequadas e custos de deslocação/adaptação de 
locais de armazenamento de energia (ES4) 
Maior pressão sobre o abastecimento de água potável (SP5) 
Diminuição da qualidade do ar (SH5) e (SP2) 
Oportunidades de inovações e oferta de novos produtos em serviços na 
mitigação e adaptação (ET6) 

Incêndios (AF8) Riscos biológicos (invasão biológica) (B4) e 
(AF10) 
Diminuição dos espaços de arribas e dunas (cunha salina) 
(B10) 
Impactes sobre a ecologia e fenologia das espécies agrícolas, 
animais e florestais (AF1) 
Oportunidade para as espécies menos exigentes e mais 
adaptadas como espécies e raças autóctones (AF12) 
Aumento da procura hospitalar e índices de mortalidade (vagas 
de calor e frio) (SH1) e (SP3) 
Impactes sobre o papel/autoridades e aumento da necessidade 
de colaboração (SP9) e (SP10) 
Oportunidades para o turismo (E5) 

Impactes na população e distribuição de espécies com interesse 
cinegético (B8) 
Aumento da temperatura das massas de água (B9) 
Aumentos de produtividade potencial para espécies silvícolas (AF9) 
Alterações dos padrões de armazenamento, transporte e distribuição 
(ES5) 
Propagação de vetores que difundam doenças e pragas (SH2) 
Implicações sobre o reforço dos padrões de outros riscos (ex. radão) 
(SH9) 
Riscos associados ao transporte e armazenamento de substâncias 
perigosas (TC5) 
Quebras de comunicações devido a fenómenos extemos (SP7) 

Impactes sobre os habitats de montanha (áreas de turfeira) (B6) 
Alteração de propriedades físicas, químicas e biológicas do solo (AF2) 
Alterações dos padrões de distribuição espacial e temporal das espécies 
(B2) 
Necessidade de (captura, armazenamento, distribuição e aplicação da 
água de rega) drenagem (AF3) 
Menor período ótimo e oportunidade de intervenção nas operações 
culturais (AF4) 
Perdas/destruição de culturas e infraestruturas (AF7) 
Acidificação dos oceanos com impactes sobre a biodiversidade e pesca 
(ZC2) 
Erosão costeira e inundação em estuários/terço terminal dos rios (ZC7) 
Eventos extremos de precipitação transportando contaminantes (SP4) 
Aumento das doenças e pragas provocadas em áreas balneares (SH4) 

Ambiente desfavorável para plantas que precisam de repouso 
invernal (AF5) 
Riscos biológicos associados aos riscos sanitários ao nível das 
pragas e doenças vegetais (AF6) 
Aumento do nível médio do mar, frequência e dimensão da 
agitação marítima, frequência dos temporais com valores 
elevados de altura de onda, furacões (ZC1) 
Diminuição da largura de praia, perda de biodiversidade ligada 
à abdução do solo em habitats seminaturais (ZC3) 
Mudanças nas zonas húmidas de estuários e águas interiores 
(ZC9) 
Problemas relacionados com a visão, doenças pulmonares e 
da pele (UV) (SH7) 
Alteração dos padrões de consumo de energia (ES6) 

Custos, investimentos e maiores riscos em transportes e plataformas 
logística (ET8) 
Diminuição da qualidade alimentar (Higio-Sanidade) (SH8) 
Invernos mais suaves que melhoram os níveis de conforto das 
comunidades (SP1) 
Necessidade de melhorar, adaptar e integrar as infraestruturas de 
transporte (TC3) 
Diminuição da taxa da capacidade de regeneração das espécies 
autóctones (AF11) 
Perda/danos e impactes sobre os custos de instalação e manutenção 
de equipamentos (ZC5) 
Impactes sobre o potencial e realização de desportos náuticos (ZC6) 

Danos causados por ventos fortes no edificado, queda de infraestruturas 
e danos na vegetação de grande porte (ZC8) 
Alterações dos padrões de produção de energia renovável (ES1) 
Impactes sobre os custos de produção de energia renovável (ES2) 
Impactes sobre os custos de produção/adaptação e distribuição de 
energia e Interrupção do fornecimento de energia devido danos nas 
infraestruturas (ES3) e (ES7) 
Oportunidade de novas de energia renováveis (ES8) 
Impactes sobre a fenologia das plantas e o pólen (alergologia) (SH6) 
Impactes sobre a instalação/gestão de Zonas Industriais Responsáveis 
(ET3) 
Movimentos de massa que coloquem em risco vias de comunicação e 
rodoviárias (TC6) 

Alteração das dinâmicas de transporte, sedimentação no terço 
terminal/estuários e erosão costeira (ZC4) 
Doenças/epidemias relacionadas com a produção animal e 
zoonoses (SH3) 
Riscos associados a qualidade do abastecimento de água e 
saneamento (ET9) 
Alterações na navegabilidade nos espaços ribeirinhos, 
estuários, junto à linha de costa (TC4) 
Oportunidades de inovação em modelos e sistemas de 
transportes individuais e coletivos de baixa energia e 
inteligentes (TC7) 

 Consequência do Impacte 
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4.3. Fase III – Opções de Adaptação, Integração e Gestão 

Fase III – Os eixos, opções e medidas de adaptação às alterações climáticas  

4.3.1. Definição de eixos, opções e medidas de adaptação 

Da análise da realidade local, à luz de vários documentos técnicos, resultou a seleção de um conjunto de medidas de ação 

climática, sequenciadas no tempo, cujo propósito é contribuir, eficazmente, para, por um lado, diminuir as vulnerabilidades 

presentes no território e, por outro, potenciar oportunidades de desenvolvimento sustentável do mesmo. Por uma questão 

de sistematização de informação, as medidas identificadas foram agrupadas por eixos e por opções, de acordo com o 

seguinte: 

- Eixo I - Investigação e Conhecimento integra 5 opções de abrangência regional e carácter multidisciplinar que se 

desdobram em 15 medidas de adaptação. Este eixo, centrado na Investigação, visa a produção de conhecimento sobre os 

sistemas e ciclos biogeoquímicos locais associados à avaliação e gestão do meio natural, nomeadamente, através da 

criação de uma rede de deteção e realização de estudos que incluem a análise de riscos, segurança alimentar, dinâmicas 

de sedimentação e processos de ocupação e uso do solo. Neste Eixo são de destacar as medidas com o propósito de: 

instalar, reforçar e operacionalizar uma rede meteriologica capaz de registar as heterogeneidades do território; analisar e 

prespectivar a evolução de riscos e serviços ecossistemicos, com o intuito de gerar informação que permita actualizar as 

vulnerabilidades territoriais e desenvolvimento de uma estratégia alimentar regional.  

- Eixo II - Medidas e Ações de Intervenção subdivide-se em 8 opções de intervenção no território, transversais a todos os 

sectores, constituídas por 56 medidas. Neste Eixo, são propostas ações incidentes sobre os impactes, vulnerabilidades e 

riscos territoriais, bem como, oportunidades de desenvolvimento territorial e revisão de instrumentos de gestão territorial.  

 Nas opções de adaptação incluem-se medidas com o intuito de: salvaguardar a diversidade geológica e biodiversidade 

regional; promover sistemas tradicionais associados à produção agroalimentar de qualidade e inteligente; implementar 

planos de arborização regional e de gestão sustentável do espaço florestal; desenvolver um conjunto de intervenções ao 

nível do ciclo natural e urbano da água; gerir e qualificar as zonas costeiras, estuarinas e ribeirinhas; promover a melhoria 

da saúde pública, segurança e proteção de pessoas e bens; promover o desenvolvimento de uma (bio)economia circular de 

baixo carbono; adotar planos sustentáveis de transportes e de sustentabilidade na produção e consumo da energia; e ainda, 

revisão dos processos de planeamento, ordenamento, urbanismo e gestão territorial no quadro da ação climática.  

- Eixo III - Observação/Monitorização e Sistemas de Apoio à Decisão, é constituído por 2 opções e 4 medidas referentes 

à monitorização e implementação de sistemas de apoio á decisão e aposta em soluções baseadas em plataformas digitais 

para a comunicação entre entidades, municípios e cidadãos. As principais medidas a destacar neste eixo são as seguintes: 

desenvolvimento de uma plataforma “open acess” de dados climáticos e registro de ocorrências resultantes de fenómenos 

climáticos de grande intensidade; criação de um Sistema de Monitorização e Ação Climática regional responsável pela 

monitorização, análise e aprovação de estratégias de adaptação às alterações climáticas. 

- Eixo IV – Organização, sensibilização e capacitação divide-se em 2 opções que se desdobram em 8 medidas de 

organização, educação e preparação dos agentes sociais e económicos em particular dos agentes de proteção civil com o 

principal objetivo de: fomentar a comunicação e articulação entre órgãos decisores e equipas de proteção civil e socorro, 

numa ótica de partilha de conhecimento, informação e dados; disseminar informação sobre as alterações climáticas com o 
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intuito de de aumentar a participação cívica em matéria de ação climática; promover o voluntariado e mecenato ambiental 

como forma de envolvimento dos cidadãos e agentes territoriais, por exemplo, participação em ações de reflorestação, 

limpeza ou actividades no âmbito citzen science.  

- Eixo V - Cooperação Transfronteiriça e (Inter)nacional, integra 5 medidas de promoção e melhoria da cooperação 

transfronteiriça e internacional ao nível de grupos de trabalho técnicos, políticos e mesmo de intervenção num quadro 

alargado de coorperação (inter)nacional em matéria de ação climática. De entre as medidas identificadas importa destacar: 

planeamento, coordenação e programação de meios e operações conjuntas de proteção civil e emergência entre Portugal e 

Galiza e o Estabelecimento de parcerias entre o Alto Minho e Galiza em matéria de ação climática.  

Assim, por forma a potenciar a resiliência do território do Alto Minho ao atual contexto de mudança climática (vulnerabilidade 

e impactes), foram identificadas as seguintes medidas: 

Eixo I - INVESTIGAÇÃO E CONHECIMENTO 

Opção I.1 Instalação de uma rede de observação/sensores terrestres regionais 

Medida I.1.1 Instalação, reforço e operacionalização de uma rede meteorológica e climatológica regional. 

Medida I.1.2 Instalação de estações de observação da qualidade do ar, do ruído, da qualidade da água e 

quantidade/níveis de água/recursos hídricos 

Medida I.1.3 Integração das redes regionais com as redes de parâmetros ambientais nacionais e espaços 

transfronteiriços bem como, com a recolha e análise de imagens espaciais e aéreas. 

Opção I.2 Análise do risco, serviços de ecossistema e resiliência do território 

Medida I.2.1 Definição e implementação de um programa e sistema de observação, monitorização e avaliação sócio 

ecológica regional. 

Medida I.2.2 Prevenir riscos e adaptar o território à mudança climática 

Modelação de riscos e serviços de ecossistemas de apoio ao planeamento e gestão territorial e sectorial. 

Medida I.2.3 Análise e modelação/simulação do risco de incêndios florestais de suporte ao planeamento de risco num 

cenário de alteração climática. 

Medida. I.2.4 Avaliação de riscos biológicos e da invasibilidade associada aos principais micro e macrobiológicos 

presentes em particular sobre as invasoras lenhosas 

Medida I.2.5 Avaliação da capacidade de adaptação e resiliência dos territórios e atividades sectoriais. 

Opção I.3 Avaliação e gestão das dinâmicas de ocupação e uso do solo 

Medida I.3.1 Avaliação e modelação hidrológica das (sub)bacias, do transporte, sedimentação, cheias e inundações. 
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Medida I.3.2 Análise das dinâmicas de intensificação, concentração e especialização da ocupação e usos do solo 

regional e a nível local. 

Opção I.4 Produção e segurança agroalimentar regional 

Medida I.4.1 Promoção dos sistemas tradicionais de agricultura associadas à valorização dos recursos endógenos. 

Medida I.4.2 Desenvolvimento de uma estratégia alimentar territorial suportada em reservas, produção local vegetal e 

animal (incluindo as pescas e aquacultura) e diminuição/eliminação do desperdício alimentar. 

Opção I.5 Integração em redes, projetos e redes de investigação internacionais 

Medida I.5.1 Promoção, integração e dinamização de redes, projetos e eventos internacionais na monitorização, 

adaptação e ação climática. 

Medida I.5.2 Integração de redes internacionais de recolha, registo e partilha de dados sobre alterações climáticas. 

Medida I.5.3 Promoção do empreendimento e a valorização competitiva do potencial endógeno e desenvolvimento 

local. 

Eixo II - MEDIDAS E AÇÕES DE INTERVENÇÃO 

Opção II.1 Intervenções sobre a geo e biodiversidade, os riscos geológicos e biológicos e a qualificação ambiental 

Medida II.1.1 Avaliação, definição e instalação de uma rede/infraestrutura ecológica regional que considere e integre 

as principais funções e serviços ambientais, bem como o reforço dos espaços protegidos públicos regionais e locais. 

Medida II.1.2 Definição, experimentação e implementação de novas abordagens e modelos de governança/gestão 

colaborativa de espaços protegidos e classificados. 

Medida II.1.3 Valorizar o território através da paisagem Pogramas e iniciativas de promoção e manutenção das 

unidades e dos mosaicos de paisagem na relação com a conservação e valorização do património cultural e natural.  

Medida II.1.4 Proteger e garantir a preservação do património genético (animal, vegetal e de fungos) regional. 

Medida II.1.5 Avaliar processos e riscos de invasibilidade biológica, e monitorizar e melhorar as intervenções de 

prevenção e controlo de pragas e doenças (nas atividades/espécies agrícolas e florestais). 

Medida II.1.6 Identificação, proteção e intervenção nas linhas de cabeceira e zonas húmidas associadas á importância 

destes sistemas no ciclo natural da água. 

Opção II.2 Promoção de sistemas tradicionais, de uma intensificação inteligente de agricultura associadas a 
produtos agroalimentares de qualidade 

Medida II.2.1 Promoção do papel da agricultura e da floresta na regulação dos ciclos biogeoquímicos locais, em 

particular na conservação da quantidade e da qualidade do solo e da água. 
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Medida II.2.2 Promoção do aumento do armazenamento superficial e subterrâneo dos recursos hídricos, bem como 

melhoria da eficiência dos sistemas de captação, distribuição, armazenamento e consumo de recursos hídricos, associada 

ao aumento das áreas e da eficiência do regadio. 

Medida II.2.3 Promoção de sistemas de produção agroalimentares sustentáveis associadas à implementação de 

modos de produção integrada, de agricultura biológica e agricultura de precisão. 

Medida II.2.4 Aumento das culturas em sistemas de produção protegidas (em abrigo), para a multiplicação de plantas 

e novos sistemas de agricultura (peri)urbana e indoor. 

Medida II.2.5 Promoção da produção e adaptação das variedades agrícolas locais e raças autóctones, associado à 

promoção da indústria e dos produtos agroalimentares regionais de qualidade. 

Medida II.2.6 Definição e criação de circuitos curtos alimentares, modos de comercialização sustentáveis e promoção 

da certificação de produtos agroalimentares regionais e locais. 

Medida II.2.7 Elaboração de cadastro predial rural simplificado em todos municípios, prestando apoio à dinamização 

das bolsas de terras rurais disponíveis na região associado a modelos de valor do solo e as propriedades com novas 

abordagens integrando outras variáveis para além da sua capacidade construtiva. 

Opção II.3 Plano de arborização regional e promoção de uma gestão sustentável das atividades e espaço florestal 

Medida II.3.1 Promoção do planeamento florestal que inclua uma aposta num plano de arborização regional (até 2030), 

das zonas de aptidão florestal, articulado com o PROF e os PMDFCI, em particular dos espaços comunitários, e promoção 

de uma gestão florestal sustentável promotora de uso múltiplo do espaço florestal. 

Medida II.3.2 Promoção da capacitação e das atividades de certificação florestal individual, de grupo e certificação 

regional com vista à valorização da fileira florestal associada à implementação de figuras e modelos de gestão florestal 

sustentável 

Medida II.3.3 Desenvolvimento e aplicação de um Plano Regional de Fogo Controlado (PRFC) no quadro de um uso de 

queimas prescritas para gestão de combustíveis e diminuição estrutural e funcional do risco de incêndio. 

Medida II.3.4 Promoção do sequestro de carbono e de outros serviços de ecossistemas relevantes, associados aos 

espaços florestais, a novos economias e modelos de gestão dos espaços protegidos regionais e locais. 

Opção II.4 Promoção de intervenções sobre o ciclo natural e urbano da água para promover a quantidade e 
qualidade dos recursos hídricos 

Medida II.4.1 Gestão do recurso água num contexto de mudança climática, avaliação, modelação, monitorização e gestão 

do ciclo natural da água nas (sub)bacias na relação com os processos, pressões e a utilização, licenciamento de recursos 

hídricos/massas de água superficiais de interior, transição e costeiras, bem como em massas subterrâneas. 

Medida II.4.2 Identificação, planeamento e gestão das zonas de máxima infiltração na sua relação com a quantidade e 

qualidade de água subterrânea. 
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Medida II.4.3 Avaliação, modelação e adaptação à cunha de intrusão salina ao longo das margens/várzeas do terço 

inferior terminal do rio Lima e Minho. 

Medida II.4.4 Plano de contingência e gestão de recursos hídricos em casos de seca extrema na relação com as fontes, 

cargas e processos de poluição associados aos locais e modos das captações e modelos de utilização. 

Medida II.4.5 Combate às perdas nos sistemas de abastecimento público de água, do consumo e aumento da cobertura à 

população da rede pública de abastecimento de água. 

Medida II.4.6 Avaliação e melhoria da intervenção em situação de cheias fluviais e cheias rápidas, em meio urbano, 

através da definição de planos de escoamento urbano associada à implementação de rede de águas pluviais. 

Medida II.4.7 Intervenções na caracterização (cadastro), manutenção e redimensionamento da rede de abastecimento e 

de saneamento. 

Medida II.4.8 Caracterização, intervenção e implementação de sistemas de gestão inteligentes, de gestão total e 

responsáveis no ciclo urbano/antrópico da água.  

Medida II.4.9 Implementação de boas práticas de gestão e planos de segurança de água, de gestão de resíduos de 

efluentes em zonas de habitação, zonas industriais e de serviços. 

Opção II 5. Planeamento, gestão e qualificação das zonas costeiras, estuarinas e ribeirinhas 

Medida II.5.1 Avaliação, implementação e revisão do Plano de Ordenamento da Orla Costeira (POOC) com o intuito de 

garantir uma correta gestão dos espaços dunares e estuários para garantir a sua preservação e potenciar os serviços 

ambientais associados. 

Medida II.5.2 Análise e elaboração dos Planos de Ordenamento dos Estuários (POE), zonas ribeirinhas e margens no 

Alto Minho, para garantir o valor e as funções ambientais, sociais e económicas das zonas estuarinas, bem como a 

requalificação de espaços ribeirinhos degradados de habitats ribeirinhos e dos espaços de estuário. 

Medida II.5.3 Monitorização, conservação e promoção de usos e geração de economias sustentáveis tradicionais (ex. 

pesca) e inovadoras (ex. aquacultura, energia, desporto náuticos), associada aos espaços costeiros, linha de costa, 

estuários e espaços ribeirinhos. 

Medida II.5.4 Adaptação das infraestruturas portuárias e promoção da navegabilidade no acesso a portos e a canais 

navegáveis. 

Medida II.5.5 Monitorização e gestão da ocupação e usos das zonas costeiras bem como, da monitorização dos 

movimentos e transporte de bens e pessoas, ao largo da costa, para prevenção e, mesmo, combate à poluição associada á 

monitorização e uso sustentável do espaço marinho costeiro. 

Opção II.6 Promoção da melhoria da saúde pública, da segurança de pessoas e proteção de bens 

Medida II.6.1 Desenvolvimento de um sistema intersectorial de vigilância epidemiológica para a deteção atempada de 

doenças vetoriais e virais e, maior eficácia de tratamento de casos contagiosos à formação, organização e coordenação de 
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profissionais de saúde para doenças exóticas. Centro de recolha, normalização, análise e partilha de dados nos centros de 

saúde. 

Medida II.6.2 Criação de Sistema de prevenção regional para a saúde pública, para atualização/desenvolvimento de 

Planos Locais de Emergência para Saúde.  

Medida II.6.3  Reforço dos meios, organização e coordenação dos agentes de proteção civil, saúde, segurança de 

pessoas e bens.  

Medida II.6.4 Elaborar Planos de Contingência para processos de baixa recorrência, mas de elevado potencial 

catastrófico. 

Medida II.6.5 Desenvolvimento de estratégias, plataformas e canais de comunicação/sensibilização sobre riscos e 

saúde publica adequadas à realidade territorial regional 

Medida II.6.6 Plano regional de redução e controlo de emissões que incluam as emissões industriais em simultâneo 

melhoria e implementação de sistemas e técnicas (eco)inovadoras de recolha, tratamento e valorização de resíduos 

domésticos, industriais e florestais e agrícolas locais. 

Medida II.6.7 Elaborar Planos Municipais de Adaptação às Alterações Climáticas na relação com a revisão e aplicação 

dos PMDFCI, PMEPC e de Planos Municipais do Ambiente, tendo por base a identificação das áreas de riscos associados a 

incêndios, cheias, movimentos de vertentes e galgamento costeiro, num cenário de mudança climática. 

Opção II. 7 Promoção do desenvolvimento e adaptação da Economia de Baixo Carbono, dos transportes e da 
sustentabilidade na produção e consumo da Energia 

Medida II.7.1 Promoção de um plano regional de aumento da produção de energias renováveis, assegurando os 

contributos regionais (Roteiro para a Neutralidade Carbónica 2050 e Plano Nacional integrado Energia e Clima 2030), a 

descarbonização da economia, a transição energética e neutralidade carbónica pelo reforço da quantidade e capacidade 

das unidades produtoras, incluindo sistemas locais e distribuídos. 

Medida II.7.2 Promoção de uma (bio)economia circular no sector agroflorestal e do mar bem como, na base industrial 

e de serviços responsável que considere a sustentabilidade os recursos geológicos e biológicos locais e a integração de 

fluxos de massa e, energia entre agentes e atividades à escala regional/local 

Medida II.7.3 Desenvolvimento e aplicação de sistemas eficientes no transporte, armazenamento, 

distribuição/alimentação e consumo energético pelas entidades públicas (espaço e edifícios públicos) e pelos agentes 

privados.  

Medida II.7.4 Implementação de planos de mobilidade sustentável (ex. ciclovias, transportes públicos) e sistemas 

inteligentes e coletivos de transportes/mobilidade regionais, locais e urbanos associados a conexões (de interesse) 

internacionais  

Medida II.7.5 Aposta na construção/instalação de centrais logísticas de biomassa locais no quadro da valorização 

energética e compostagem dos resíduos orgânicos locais. 
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Medida II.7.6 Instalações de infraestruturas, espaços e superfícies verdes e outras técnicas de construção sustentável 

para melhoria do desempenho energético dos edifícios públicos e privados.  

Medida II.7.7 Instalações de sistemas de vigilância sobre infraestruturas críticas de transporte associadas a planos de 

intervenção da manutenção e reabilitação de (infra)estruturas hidráulicas para redução de riscos. 

Medida II.7.8 Promoção, aplicação e revisão da Carta Europeia de Turismo Sustentável do Alto Minho (Informação 

turística sobre eventos climáticos e Aplicação da metodologia integrada AdaPT AC:T) bem como, do reforço e continuação 

de aposta do Turismo Rural à escala regional 

Medida II.7.9 Definição, instalação e adaptação das unidades, zonas/parques industriais em unidades e Zonas 

Empresariais Responsáveis (ZER). 

Medida II.7.1 Criação de condições para a instalação e empreendedorismo de serviços que promovam soluções 

inovadoras de ação e adaptação á ação climática 

Medida II.7.11 Aposta em processos, tecnologias e sistemas digitais promotoras de uma transição digital que visem a 

aposta numa Economia Digital regional e Governança Digital ou Governo Eletrónico que facilitem a mobilidade e 

acessibilidade aos produtos e sistemas inteligentes e eficientes. 

Medida II.7.12 Desenvolvimento e implementação de Plano de mobilidade sustentáveis e suaves que incluam o reforço 

de pontos de abastecimento com fontes de energia alternativa, como a energia mobilidade elétrica. 

Medida II.7.13 Adequação das necessidades de mobilidade da administração regional e local aos objetivos da 

neutralidade carbónica. 

Opção II. 8 Revisão dos processos de Planeamento, Ordenamento, Urbanismo e Gestão Territorial no quadro da 
ação climática 

Medida II.8.1 Definição de linhas estratégicas globais e desenvolvimento de um plano de ação conjunto para a gestão 

sustentável das áreas/centros urbanos. 

Medida II.8.2 Fomento da área e qualificação do espaço público associado à instalação e reforços infraestruturas 

verdes e azuis, regionais e locais, em particular em espaços/parques verdes desportivos em áreas (peri)urbanas; 

Desenvolvimento de uma estratégia para os espaços verdes em perímetro urbano e promoção de superfícies (paredes e 

telhados) verdes. 

Medida II.8.3 Reforço do planeamento, ordenamento e gestão integrada que vise a criação e proteção de espaços 

protegidos e classificados em espaço marinho e costeiro na sua relação com a gestão dos espaços estuarinos e ribeirinhos. 

Medida II.8.4 Revisão dos planos (IGT) e regulamentos municipais (bem como, de revisão dos planos setoriais e 

especiais) que considerem as mudanças e ações para as alterações climáticas. 

Medida II.8.5 Adaptação do modelo de governança/parceria para Ação Climática entre a Administração central, 

regional e local na sua relação com os sistemas partilhados/descentralizados, bem como da responsabilidade civil e 

ambiental entre o público e o privado, ajustados à ação climática regional. 
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Eixo III - OBSERVAÇÂO/MONITORIZAÇÃO E SISTEMAS DE APOIO À DECISÃO 

Opção III.1 Plataformas digitais de observação e apoio á decisão 

Medida III.1.1 Plataforma digital de dados históricos e atuais de registos climáticos na relação com os sistemas 

regionais de vigilância. 

Medida III.1.2 Promoção de produtos e serviços digitais em particular ao nível dos sistemas de apoio à decisão da 

ação climática. 

Medida III.1.3 Criação de sistemas intersectoriais de vigilância epidemiológica regionais. 

Opção III.2 Painel Intermunicipal de Monitorização e Ação Climática 

Medida III 2.1 Criação de um Sistema de Monitorização e Ação Climática regional 

 

Eixo IV - ORGANIZAÇÃO, SENSIBILIZAÇÃO E CAPACITAÇÃO 

Opção IV.1 Capacitação, sensibilização e formação dos agentes locais e população e apoio à decisão dos decisores 
técnico-políticos 

Medida IV.1.1 Implementação e reforço de ações de capacitação para a deteção e controlo de riscos biológicos e 

ocorrências de poluição associadas à mobilidade de pessoas, veículos e bens e atividades de industria (SEVESO; PCIP), 

comércio e serviços 

Medida IV.1.2 Reforço da capacidade e dos meios de equipas de proteção civil e emergência resposta em caso de 

acidentes graves e/ou catástrofes. 

Medida IV.1.3 Reforço de Coordenação entre os órgãos decisores com intervenção na região  

Medida IV.1.4 Reforço da capacitação e formação profissional dos agentes de Proteção Civil regionais. 

Desenvolvimento de oferta regular e integrada de ensino e formação em riscos, proteção civil, segurança e emergência 

desde o nível superior, técnico, especialização e reciclagem 

Medida IV.1.5 Disponibilização de meios adequados para os agentes de Proteção Civil. 

Opção IV.2 Ações de sensibilização, responsabilização e voluntariado 

Medida IV.2.1 Ações de sensibilização sobre os públicos escolares, grupos etários e comunidades vulneráveis ás 

alterações climáticas. 

Medida IV.2.2 Promoção do voluntariado e outras ações de mecenato no quadro da responsabilidade social e 

ambiental dos agentes sociais e económicos. 

Medida IV.2.3 Promoção da resiliência através da inclusão social e da responsabilidade civil das empresas e cidadão 
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Eixo V - COOPERAÇÃO TRANSFRONTEIRIÇA E (INTER)NACIONAL  

Opção V.1 Cooperação transfronteiriça 

Medida V.1.1 Desenvolvimento de um plano de ação e intervenções conjuntas ao nível de uma Agenda 

Transfronteiriça para Ação Climática traduzida em instrumentos de financiamento, coordenação e ação conjunto no espaço 

transfronteiriço. (Estratexia Galega de Cambio Climático e Enerxía 2050 e Plan Regional Integrado de Energía y Clima). 

Medida V.1.2 Reforço da capacidade operativa de uma gestão integrada da monitorização climática dos recursos 

hídricos transfronteiriços. 

Medida V.1.3 Constituição e desenvolvimento de um de monitorização e gestão integrada do rio Minho, Coura, Âncora 

e Lima associadas a medidas para controlar a ligação efluentes/rio-mar. 

Medida V.1.4 Planeamento, coordenação e programação de meios e operações conjuntas de proteção civil e 

emergência entre Portugal e a Galiza. 

Medida V.1.5 Integração de investigadores, planeadores e técnicos internacionais em workshops, grupos de trabalho e 

iniciativas de investimento e propostas europeias conjuntas.de Ação Climática. 

A relação directa entre as medidas supra elecadas e os impactes e as vulnerabilidades identificados no território, na sua 

relação com a evolução previsível entre o estado e as tendências perspetivadas, enconta-se detalhada nas tabelas 

constantes do Anexo I do presente documento. 

4.3.2. Integração da adaptação em políticas sectoriais e territoriais 

Os eixos, medidas e ações propostas apresentam enquadramento e relação com um conjunto de processos e documentos 

orientadores a nível europeu, transfronteiriço e nacional entre os quais se destacam: 

i. EU Adaptation Strategy;  

ii. European Green Deal; 

iii. Estratexia Galega de Cambio Climático e Enerxía 2050 e Plan Regional Integrado de Energía y Clima; 

iv. Programa Nacional da Política de Ordenamento do Território (PNPOT); 

v. Programa Nacional de Investimentos 2030 (PNI 2030); 

vi. Roteiro Nacional de Baixo Carbono 2050; 

vii. Plano Nacional Integrado Energia e Clima 2021-2030; 

viii. Estratégia Nacional de Conservação da Natureza e Biodiversidade para 2030 (ENCNB 2030). 

Algumas das medidas propostas implicam a adequação recíproca dos instrumentos de política, do planeamento e 

ordenamento, bem como da gestão territorial ao nível de aspetos de carácter legal, normativo e regulamentar que regulam o 

espaço. Entre os planos regionais e locais destacam-se:  

i. Plano Regional de Ordenamento do Território do Norte (PROT); 

ii. Plano Regional de Ordenamento Florestal (PROF); Zonas de Intervenção Florestal (ZIF) e Planos de Gestão 

Florestal (PGF); 

iii. Plano de Gestão da Região Hídrica (PGRH); 

https://www.portugal.gov.pt/pt/gc21/comunicacao/documento?i=programa-nacional-de-investimentos-2030
https://www.fundoambiental.pt/listagem-noticias/roteiro-nacional-de-baixo-carbono-2050.aspx
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iv. Plano de Gestão de Riscos de Inundações (PGRI); 

v. Carta Europeia de Turismo Sustentável do Alto Minho; 

vi. Plano Diretor Municipal (PDM); Plano de Pormenor (PP) e Plano Urbano (PU); 

vii. Planos Distritais de Emergência e Proteção Civil (PDEPC); 

viii. Planos Municipais de Emergência e Proteção Civil (PMEPC); 

ix. Planos Municipais de Defesa da Floresta Contra Incêndios (PMDFCI); 

x. Plano de Ordenamento das Paisagens Protegidas (POPP), como o Parque Nacional da Peneda-Gerês, a 

Paisagem Protegida do Corno do Bico e a Paisagem Protegida das Lagoas de Bertiandos e S. Pedro d´Arcos; 

xi. Plano de Ordenamento da Orla Costeira Caminha-Espinho (POC-CE); 

xii. Plano de Ordenamento das Albufeiras do Touvedo e Alto Lindoso (POA). 

A integração das medidas nos IGT, pretende conferir a estas valor legal e legislativo e, será assumida pelos municípios 

através de uma série de ações potenciais como sejam: 

i. alteração do regulamento de índices e indicadores usados como parâmetro de referência; 

ii. transposição de orientações para programas estratégicos regionais existentes;  

iii. reclassificação do solo na planta de condicionantes/ordenamento/zonamento;  

iv. identificar áreas de interesse para expropriação; 

v. propostas de investimento a planos de financiamento; 

vi. proposta de revisão junto da administração central dos IGT regionais. 

A aplicação das medidas implica adaptação dos atores da administração, dos sectores associativos e dos atores privados 

no geral com ações de capacitação, organização e sensibilização associadas a novos modelos de colaboração e 

responsabilização entre as entidades da administração central, regional e local num quadro de descentralização. 

4.3.3. Modelo de governança e monitorização do PIAAC 

A complexidade, multidisciplinariedade e abrangência do PIAAC necessita de um plano de adaptação e ação climática 

associado a um modelo de gestão que garanta a execução e monitorização do mesmo, bem como, a manutenção de um 

carácter colaborativo, inclusivo, participativo e de revisão continua ao longo do período de implementação (2020-2030). A 

definição de uma comissão de acompanhamento assume, assim, um papel fundamental para que o plano de adaptação 

seja concretizado através de uma forma de governação coerente, integrada e multinível. A comissão de acompanhamento 

do plano intermunicipal de adaptação às alterações climáticas na sua relação com painel intermunicipal deve, ainda, 

assumir uma dimensão organizacional e institucional representativa por forma a aprovar a proposta do plano de ação e a 

implementação de medidas, emitir pareceres sobre os relatórios regulares de acompanhamento e os relatórios anuais sobre 

a execução e impactes das medidas de ação climática.   

Em síntese, a comissão de acompanhamento deve, na relação com a implementação da medida e respetiva gestão, 

procurar a esclarecer junto dos promotores e todos as partes interessadas elementos relativos:  

i. a definição, responsabilização e atribuição de condições para definir os tomadores das ações a indicar;  
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ii. a criação de um quadro de execução e responsabilidade partilhada/distribuída considerando aspetos de 

autoridade, legitimidade e mesmo de afetação de meios legais, técnicos e económico-financeiros para a execução 

das medidas previstas; 

iii. ao estabelecimento das condições mínimas de garantia de execução do plano; 

iv. ao enquadramento e especificação de formas de envolvimento e responsabilização de todas as partes 

interessadas; 

v. a proposta de um modelo e sistema de observação e monitorização da execução e dos respetivos impactes e 

resultados; 

vi. ao estabelecimento de um sistema de revisão regular/ajustamento periódico do plano de acordo com as fases de 

implementação, ciclos de investimento públicos e privado; 

vii. implementação de uma plataforma institucional e informática de apoio à gestão do plano. 

A constituição da comissão de acompanhamento deve englobar a CIM Alto Minho e AREA Alto Minho, por naturalmente 

apresentarem um papel de articulação das atuações entre os municípios, os serviços da administração central e entidades 

ou instituições que pelo seu conhecimento e capacidade fazem parte do Conselho Estratégico para o Desenvolvimento 

Intermunicipal da CIM do Alto Minho (CEDI da CIM Alto Minho). A CEDI apresenta assim uma natureza consultiva destinada 

a apoiar o processo de decisão dos restantes órgãos da Comunidade Intermunicipal, sendo constituída por representantes 

das instituições, entidades e organizações, com relevância e intervenção, no domínio dos interesses intermunicipais, sendo 

elas: i) ADERE - Peneda Gerês; ii) ADRIL – Associação do Desenvolvimento Rural Integrado do Lima; iii) ADRIMINHO – 

Associação de Desenvolvimento Rural Integrado do Vale do Minho; iv) GNP, AECT - Agrupamento Europeu de Cooperação 

Territorial Galiza-Norte de Portugal; v) Águas do Norte, S.A.; vi) AICEP Portugal Global, E.P.E. - Agência para o 

Investimento e Comércio Externo de Portugal; vii) ANESPO – Associação Nacional de Escolas Profissionais; viii) APA – 

Agência Portuguesa do Ambiente, I.P.; x) APDL - Administração dos Portos do Douro, Leixões e Viana do Castelo, S.A.; xi) 

APHORT – Associação Portuguesa de Hotelaria, Restauração e Turismo; xii) Associação Alto Minho Colour and Life; xiii) 

Associação Comédias do Minho; xiv) Valminho Florestal - Associação de Produtores Florestais do Vale do Minho; xv) 

Associação de Turismo do Porto e Norte, A.R.; xvi) AFL - Associação Florestal do Lima; xvii) In.Cubo – Incubadora de 

Iniciativas Empresariais Inovadoras; xviii) Associação Minho Park Monção; xvii) ATURMINHO – Associação de Turismo do 

Minho; xviii) ANEPC – Autoridade Nacional de Emergência e Proteção Civil | Comando Distrital de Operações de Socorro de 

Viana do Castelo; xix) APA Monção e Melgaço - Associação de Produtores de Alvarinho de Monção e Melgaço; xx) Câmara 

Municipal de Arcos de Valdevez; xxi) Câmara Municipal de Caminha; Câmara Municipal de Melgaço; Câmara Municipal de 

Monção; Câmara Municipal de Paredes de Coura; Câmara Municipal de Ponte da Barca; Câmara Municipal de Ponte de 

Lima; Câmara Municipal de Valença; Câmara Municipal de Viana do Castelo; Câmara Municipal de Vila Nova de Cerveira; 

Casa Peixoto; Centro Distrital de Segurança Social de Viana do Castelo; Centro Dramático de Viana; CEVAL – 

Confederação Empresarial do Alto Minho; CCDRN - Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Norte; 

CVRVV - Comissão de Viticultura da Região dos Vinhos Verdes; CP – Comboios de Portugal; DGEstE - Direção-Geral dos 

Estabelecimentos Escolares | Direção de Serviços da Região Norte; DRAPN - Direção Regional de Agricultura e Pescas do 

Norte; DRCN - Direção Regional de Cultura do Norte; Fórum Oceano - Associação da Economia do Mar; Fundação Bienal 

de Arte de Cerveira; GNR - Guarda Nacional Republicana de Viana do Castelo | GNR Comando Territorial de Viana do 

Castelo; IAPMEI - Agência para a Competitividade e Inovação, I.P.; ICNF - Instituto da Conservação da Natureza e das 

Florestas, I.P.; IEFP - Instituto do Emprego e Formação Profissional, I. P. | Centro de Emprego e Formação Profissional de 
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Viana do Castelo; Infraestruturas de Portugal, S.A.; IPVC - Instituto Politécnico de Viana do Castelo; IPDJ - Instituto 

Português do Desporto e Juventude, I.P.; PAINHAS, SA.; PSP - Polícia de Segurança Pública | PSP de Viana do Castelo; 

RESULIMA - Valorização e Tratamento de Resíduos Sólidos, S.A; SANITOP - Sanitop - Sistemas Sanitários e Climatização; 

TURIHAB – Associação de Turismo de Habitação; TPNP, E.R., - Turismo do Porto e Norte de Portugal, E.R; UGT – União 

Geral de Trabalhadores; UMP - União das Misericórdias Portuguesas Secretariado Regional de Viana do Castelo; UDIPSS - 

União Distrital das Instituições Particulares de Solidariedade Social | UDIPSS de Viana do Castelo; ULSAM, E.P.E. - 

Unidade Local de Saúde do Alto Minho, E.P.E.; CGTP-IN – Confederação Geral dos Trabalhadores Portugueses – 

Intersindical Nacional | USCV-IN - União dos Sindicatos de Viana do Castelo; VALORMINHO - Valorização e Tratamento de 

Resíduos Sólidos, S.A.; VIANAPESCA–OP – Cooperativa de Produtores de Peixe de Viana do Castelo. 

A monitorização do PIAAC do Alto Minho será assumida pela CIM Alto Minho em articulação com a AREA Alto Minho e com 

o IPVC por forma a garantir: 

i. a gestão na execução de ações à escala intermunicipal, através da nomeação de responsabilidades e 

incentivando à cooperação entre atores e promotores na elaboração de candidaturas a instrumentos financeiros 

como os fundos europeus estruturais de investimento ou os mecanismos financeiros do espaço económico 

europeu; 

ii. a orientação e acompanhamento do processo junto das autarquias partilhando dados relevantes como: 

conhecimentos específicos, obstáculos encontrados, atualização de projeções climáticas, opinião pública ou 

análise de relatórios resultantes de processos de monitorização;   

iii. a monitorização do estado de implementação das medidas propostas e necessidade de adequação ou 

reformulação das mesmas.    

O processo de monitorização é relevante pelo acompanhamento das medidas que poderá antecipar necessidades de 

reajustamentos da prioridade causados por alterações na evolução climática esperada, dinâmica territorial e mudanças de 

contexto económico que afetem a capacidade de execução dos promotores. A comissão de acompanhamento e painel 

deverá assim assumir um papel de coordenação e guiar o processo de adequação temática, espacial, programática e 

institucional das medidas adequadas ao objetivo proposto.  

No período do projeto até 2030 devem ser ainda previstos: 

i. a realização de uma avaliação estratégica ambiental à elaboração do PIAAC Alto Minho;  

ii. a realização de relatório anuais da monitorização da mudança climática no Alto Minho na relação com relatórios 

de execução do PIAAC Alto Minho; 

iii. desenvolvimento de instrumentos de governança através do desenvolvimento de ações guias de boas práticas; 

planos setoriais; novas estratégias; workshops ou partilha de conhecimentos através de processos de cooperação.   
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

As alterações climáticas definem um conjunto de desafios em cascata e cumulativos que adicionam uma maior 

complexidade à governança global, nacional e local do território. A avaliação da dimensão e localização potencial das 

mudanças climáticas e os respetivos impactes diretos ou indiretos permite definir necessidades de adaptação, diminuindo 

vulnerabilidades e explorando oportunidades de novas economias para os agentes locais. O processo de adaptação e ação 

climática podem ser entendidos como um investimento para potenciais ganhos sociais, ambientais e económicos (a longo 

prazo) e avanços de eficiência de gestão territorial (a médio prazo).  

A região do Alto Minho Alto Minho deve merecer uma atenção particular às mudanças climáticas devido à: 

i. heterogeneidade paisagística assinalável associada a uma geologia diversificada a altos níveis de biodiversidade;  

ii. topografia acidentada que contribui para o isolamento das populações e propícia deslizamentos de vertentes que 

colocam em causa vias de comunicação e segurança de pessoas e bens; 

iii. ocupação do solo, maioritariamente, dominada pelos espaços florestais e matos que propiciam a propagação de 

incêndios florestais durante períodos de seca;  

iv. realidade social marcada pelo envelhecimento populacional, baixos níveis de escolaridade e capacidades 

económicas, em especial nos territórios interiores com cotas superiores; 

v. forte componente económica associada à agricultura, em especial nos territórios periféricos e de baixa densidade; 

vi. grande assimetria demográfica com maior concentração populacional no litoral e em volta dos principais cursos de 

água, espaços estuarinos e zonas costeiras, expondo a população a fenómenos de cheias e galgamentos 

costeiros; 

vii. um aumento assinalável dos espaços urbanos, zonas industriais e infraestruturas socioeducativas em espaços 

vulneráveis; 

viii. uma forte vulnerabilidade nas zonas costeiras, estuarinas e ribeirinhas associadas à mudança no meio hídrico e 

nos espaços terrestres bem como, nas comunidades bióticas e humanas destes espaços;  

ix. uma aposta na infraestrutura física ao nível das redes viárias, energéticas, produtivas e mesmo digitais 

associadas a aumento dos processos de urbanização e qualificação do espaço (peri)urbano;  

x. um aumento da mobilidade internacional para pessoas e bens, pelo meio terrestre e aéreo, que desafia em termos 

de capacidade de resposta, gestão e riscos biológicos, inclusivamente de saúde pública para a região. 

A multidisciplinariedade intrínseca aos planos de adaptação e ação em conjunto com a dificuldade do processo de recolha 

de dados locais e a falta de estudos sobre a evidência das alterações climáticas no Alto Minho são fatores que limitam a 

realização e implementação deste tipo de planos. Contudo os municípios enquanto formas de governo local precisam e 

podem tomar decisões e agir a médio/longo prazo (2020-2030) num quadro operativo programático europeu, transfronteiriço 

para o mesmo. Para diminuir o grau de dúvida associado ao processo de adaptação, é possível através de projeções 

climáticas disponibilizadas por fontes open data, como Portal do Clima e ClimateEU, o uso de informação climática em 

modelos espacialmente explícitos para período atual, 2030-2070 e 2070-2100.   

Ambas as projeções indicam tendências de aquecimento ao nível das temperaturas médias e mínimas, acumulação e 

maiores amplitudes térmicas, concentração da precipitação e aumento dos períodos secos, bem como, da frequência e 
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extensão de fenómenos extremos. As diferenças regionais entre o l vale e montanha consideram outras mudanças nas 

zonas costeiras e estuarinas. Estas mudanças referem atuais e potenciais impactes ao nível da:  

i. migração e invasão biológica;  

ii. aptidão, produção e tipicidade dos produtos agroalimentares;  

iii. crescimento dos incêndios florestais e problemas fitossanitários;  

iv. saúde humana (alergias, cancro de pele, visão, epidemias) e qualidade do ar; 

v. adaptação dos processos e operadores económicos associados à produção, distribuição e consumo energético;  

vi. evolução de oportunidades para turismo rural e de natureza; 

vii. mudança nos ciclos hidrológicos, quantidade e qualidade dos recursos hídricos associada a dinâmicas 

sedimentares e erosão/galgamento costeiro;  

viii. exigência para os sistemas e serviços de emergência e Proteção Civil. 

Para os setores prioritários descritos na ENAAC foram detetadas 76 vulnerabilidades no território, hierarquizadas de acordo 

com o seu impacte e periocidade. Destacam-se, como mais relevantes da matriz de risco multicritério criada, os seguintes: 

i. incêndios florestais; 

ii. diminuição do espaço de arribas e dunas (impactes sobre as zonas costeiras);  

iii. subida da cunha salina;  

iv. invasões biológicas;  

v. alteração da produtividade e da fenologia das espécies;  

vi. aumento da procura hospitalar e de índices de mortalidade. 

A definição de medidas de adaptação é um exercício transversal envolvendo agentes públicos, privados e institucionais 

centrais, regionais e locais. A definição de eixos, opções e medidas visa a adaptação e ação climática através de: 

investigação e conhecimento, intervenção, monitorização e sistemas de apoio à decisão; organização, sensibilização, 

capacitação e, por último, cooperação transfronteiriça e internacional.  

No conjunto foram indicadas medidas passíveis de serem aplicadas no Alto Minho e identificadas as respetivas identidades 

responsáveis pelo processo de execução. Cada medida foi avaliada quanto à sua eficácia, grau de arrependimento e 

capacidade de responder a necessidades diversas sendo assim de destacar como medidas de natureza prioritária:   

i. a elaboração de cartografia associada a riscos; 

ii. o desenvolvimento de uma estratégia alimentar territorial levando em conta a avaliação do desperdício alimentar; 

iii. a proteção e requalificação de linhas de cumeadas e zonas húmidas; 

iv. a criação de circuitos alimentares curtos; 

v. o desenvolvimento de uma rede de espaços florestais com elevado valor; 

vi. o acompanhamento das medidas do POOC-CE e ESAAC-RH;  

vii. garantir o espaço para as dinâmicas costeiras e requalificação dos espaços de estuário e ribeirinhos; 

viii. maior eficiência na proteção e gestão dos recursos hídricos;  

ix. criação do Painel Intermunicipal das Alterações Climáticas; 

x. organização e sensibilização para a importância da comunicação entre órgãos decisores; 
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xi. elaborar Planos de Contingência para lidar com eventos de baixa probabilidade, mas de elevada consequência 

(Sismos, tsunamis, tornados, furacões). 

Para garantir a governança do plano, em relação à implementação e respetiva gestão esclarece-se junto dos promotores e 

restantes agentes o papel de cada um quanto: 

i. à definição, responsabilização e atribuição de condições para definir os tomadores das ações a iniciar; 

ii. no quadro da execução e responsabilidade partilhada, consideração de aspetos de autoridade, legitimidade e 

meios legais, técnicos e financeiros para a execução; 

iii. ao estabelecimento de condições de garantia de execução do Plano; 

iv. à forma de envolvimento e responsabilização de todas as partes interessadas; 

v. ao modelo e sistema de observação e monitorização da execução e dos respetivos impactes e resultados; 

vi. à revisão regular/ajustamento periódico do plano de acordo com as fases de implementação, ciclos de 

investimento públicos e privado. 

De realçar ainda a importância e o papel central da comissão de acompanhamento no plano intermunicipal de adaptação às 

alterações climáticas, que assume juntamente com os municípios, um papel liderante e agregador de consensos, através da 

disponibilização de informação relevante sobre o tema, monitorização e coordenação da implementação das medidas e por 

último a adequação e introdução das medidas nos instrumentos de política, planeamento e gestão territorial. 
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Anexo I – Propostas de medidas de ação climática 
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Código Designação Descrição Objetivo 
Entidades 

Responsáveis 
e/ou Envolvidas 

Implantação Programação 
Relação 
Setor(es) 

Relação 
com as 

medidas 

Relação 
com os 

impactes 
PNPOT 

PNI 
2030 

PNEC 
2030 

ENCNB 
2030 / 
ENDS 

RNBC 
2050 

PGRH  
PGRI-RH1 

Nível 
prioridade 

medida 

Relação de 
planeamento e 

gestão territorial 

EIXO I – INVESTIGAÇÃO E CONHECIMENTO 

Opção I.1 Instalação de uma rede de observação/sensores terrestres regionais 

Medida 
I.1.1 

Instalação, reforço e 
operacionalização de 
uma rede 
meteorológica/ 
climatológica regional. 

Criação de uma rede 
climatológica capaz 
de registar a 
variabilidade espacial 
e temporal do clima 
na região. 

Recuperação, 
instalação e 
integração de 
estações 
meteorológicas e 
climatológicas para 
monitorização. 

Autarquias locais 
 
Instituições de 
investigação 
 
IPMA 

Regional 
(todos os 
Municipios) 

2020-2021 
AF 
SH 
SP 

III.1.1 

AF01 
AF07 
SH01 
SP03 

D1.1     Eixo 2.1 Obj. IV 
PGRI 
1.i 

9 
PMEPC 
PMDFCI 

Medida 
I.1.2 

Instalação de estações 
de observação da 
qualidade do ar, do 
ruído, da qualidade da 
água e quantidade/níveis 
de água/recursos 
hídricos 

Potenciar o registo e o 
tratamento de dados 
relativos a conjunto de 
indicadores e 
variáveis ambientais 
(qualidade e 
quantidade).  

Monitorização, ao 
longo do ano, da 
qualidade do ar, 
dos níveis de ruído, 
da quantidade e 
qualidade dos 
recursos hídricos, 
entre outros. 

Autarquias locais  
 
Instituições de 
investigação 
 
APA  
 
CCDRN 

Regional 
(todos os 
Municipios) 

2020-2021 
SH 
SP 

III.1.1 

AF02 
SH05 
SP02 
SP04  

D1.1 
D1.7 

A
m

bi
en

te
 

  Eixo 2.1 Obj. IV 
PGRH 
OE4 

9 
PMEPC 
PMDFCI 

Medida 
I.1.3 

Integração das redes 
regionais com as redes 
de parâmetros 
ambientais nacionais e 
espaços transfronteiriços 
bem como, com a 
recolha e análise de 
imagens espaciais e 
aéreas. 

Integração da 
informação oriunda 
das redes de recolha, 
processamento e 
partilha de parâmetros 
ambientais (regionais, 
nacionais e 
transfronteiriças) - ex. 
SNIRH, SILIAMB, 
METEOGALICIA - 
com os dados 
resultantes da análise 
de imagens espaciais 
e aéreas. 
 
 
 
 
 

Produção, partilha e 
acesso a dados 
ambientais oriundos 
de sensores 
terrestres, aéreos e 
espaciais para 
sensibilização 
pública e decisão 
técnico-política. 

Autarquias locais 
 
Instituições de 
investigação 
 
APA 
 
IPMA 

Regional 
(todos os 
Municipios) 

2020-2023 
BI 
AF 

II.8.4 
III.1.2 

BI02 
AF08 
AF10 

D1.7       Obj. IV   4 
PMEPC 
PMDFCI 
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Código Designação Descrição Objetivo 
Entidades 

Responsáveis 
e/ou Envolvidas 

Implantação Programação 
Relação 
Setor(es) 

Relação 
com as 

medidas 

Relação 
com os 

impactes 
PNPOT 

PNI 
2030 

PNEC 
2030 

ENCNB 
2030 / 
ENDS 

RNBC 
2050 

PGRH  
PGRI-RH1 

Nível 
prioridade 

medida 

Relação de 
planeamento e 

gestão territorial 

Opção I.2 Análise do risco, serviços de ecossistema e resiliência do território 

Medida 
I.2.1 

Definição e 
implementação de um 
programa e sistema de 
observação, 
monitorização e 
avaliação sócio 
ecológica regional. 

Instalação de 
sistemas e 
instrumentos de 
monitorização de 
apoio à análise de 
risco / serviços de 
ecossistema no 
quadro da resiliência 
e capacidade de 
adaptação das 
unidades e sistemas 
socio-ecológicos. 

Avaliação da 
alteração da 
distribuição 
geográfica e das 
condições de 
desenvolvimento de 
espécies vegetais e 
animais.  
Medição e 
observação 
ambiental e 
avaliação 
económica da 
capacidade e 
necessidades de 
adaptação no 
território. 

Autarquias locais 
 
Instituições de 
investigação 
 
ICNF 
 
INIAV 

Regional 
(todos os 
Municipios) 

2020-2022 
BI 
ET 
SP 

I.2.5 
I.5.3 

BI03, 
BI10,  
SP06,  
ET07 

D1.4  
D1.6 
D2.10 

    Eixo 1.5 Obj. IV   4 PROT 

Medida 
I.2.2 

Prevenir riscos e adaptar 
o território à mudança 
climática Modelação de 
riscos e serviços de 
ecossistemas de apoio 
ao planeamento e 
gestão territorial e 
sectorial.  

Espacialização 
territorial e temporal 
de riscos e serviços 
ecológicos do 
território, através da 
recolha e modelação 
de dados relativos às 
tendências, estado e 
capacidade de 
resiliência e de 
adaptação do 
território. 

Avaliação das 
mudanças na 
intensidade e 
incidência territorial 
dos riscos, numa 
lógica de serviços 
de ecossistema, 
associados, por 
exemplo, às cheias 
e inundações 
fluviais, aos 
galgamentos 
costeiros, às ondas 
de calor, aos 
movimentos de 
massa e à 
ocorrência de 
incêndios. 

Autarquias locais 
 
ANEPC 

Regional 
(todos os 
Municipios) 

2020-2022 

BI 
AF 
ET 
TC 

II.1.1 

BI05 
AF0  
ET04 
TC06 

D1.3 
D1.6 
D1.7 A

m
bi

en
te

 

  Eixo 2.3 Obj. IV Med 1.ii 18 

PROT 
PDEPC 
PMEPC 
PMDFCI 
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Código Designação Descrição Objetivo 
Entidades 

Responsáveis 
e/ou Envolvidas 

Implantação Programação 
Relação 
Setor(es) 

Relação 
com as 

medidas 

Relação 
com os 

impactes 
PNPOT 

PNI 
2030 

PNEC 
2030 

ENCNB 
2030 / 
ENDS 

RNBC 
2050 

PGRH  
PGRI-RH1 

Nível 
prioridade 

medida 

Relação de 
planeamento e 

gestão territorial 

Medida 
I.2.3 

Análise e modelação / 
simulação do risco de 
incêndio de suporte à 
decisão e ação 
climática. 

Estudo das unidades 
climáticas e dos 
padrões de ocupação 
e uso do solo 
(incluindo suas 
dinâmicas e 
evoluções no espaço 
e tempo) na sua 
correlação com o 
risco de incêndio.   

Integração de 
informação 
referente às 
dinâmicas 
territoriais; aos 
padrões de 
incêndio e ao risco 
de incêndio (atual e 
futuro) num 
contexto de 
mudança climática, 
enquanto 
instrumento de 
apoio ao 
planeamento, 
intervenção e 
gestão territorial.  

Autarquias locais 
 
ANEPC 

Regional 
(todos os 
Municipios) 

2020-2022 
AF 
ET 

II.3.2 
II.3.3 

AF08 
ET04 

D1.6 
D1.7 

A
m

bi
en

te
 

  Eixo 1.9     18 
PDEPC 
PMEPC 
PMDFCI 

Medida 
I.2.4 

Avaliação de riscos 
biológicos e da 
invasibilidade 
associada aos 
principais micro e 
macrobiológicos 
presentes em 
particular sobre as 
invasoras lenhosas 

 

Produção de 
cartografia temática 
sobre espécies 
invasoras 
(distribuição, 
modelação da 
invasibilidade, 
impactes e riscos a 
estas associados), de 
modo a 
georreferenciar e 
quantificar os seus 
impactos sobre o 
meio natural, cultural 
e saúde humana. 

Delineação de 
áreas 
espacialmente 
explicitas com 
maior 
suscetibilidade à 
invasão biológica 
como apoio ao 
planeamento, 
intervenção e 
gestão. 

Autarquias locais 
 
ANEPC 
 
INIAV 
 
ICNF 

Regional 
(todos os 
Municipios) 

2020-2022 
BI 
AF 
SH 

II.1.5 
BI04 
AF10 
SH06 

D1.4 
D1.3 
D1.6 
D1.7 

    Eixo 1.4 Obj. IV   18 

PROT 
PDEPC 
PMEPC 
PMDFCI 
POPP 
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Código Designação Descrição Objetivo 
Entidades 

Responsáveis 
e/ou Envolvidas 

Implantação Programação 
Relação 
Setor(es) 

Relação 
com as 

medidas 

Relação 
com os 

impactes 
PNPOT 

PNI 
2030 

PNEC 
2030 

ENCNB 
2030 / 
ENDS 

RNBC 
2050 

PGRH  
PGRI-RH1 

Nível 
prioridade 

medida 

Relação de 
planeamento e 

gestão territorial 

Medida 
I.2.5 

Avaliação da 
capacidade de 
adaptação e resiliência 
do território e 
atividades sectoriais. 

Investigação e 
avaliação dos 
impactes, 
vulnerabilidades, 
riscos, resiliência e 
serviços de 
ecossistemas. 

Com base nos 
riscos, impactes, 
susceptibilidades e 
vulnerabilidades 
sectoriais 
indentificadas, 
avaliação socio-
económica da 
mudança climática 
no Alto Minho.    

Autarquias locais 
 
Instituições de 
investigação 

Regional 
(todos os 
Municipios) 

2020-2022 
BI 
AF 
ET 

I.2.1 
I.5.1 
II.8.3 

BI01 
BI02 
BI03 
BI07 
BI08 
AF11 
ET06 

D1.3 
D1.4 
D1.6 

  
Eixo 3.12 Obj. IV 

 
18 

PROT  
PROF 
PDM 

Opção I.3 Avaliação e gestão das dinâmicas de ocupação e uso do solo e do usufruto dos recursos hídricos 

Medida 
I.3.1 

Avaliação e modelação 
hidrológica de 
(sub)bacias, do 
transporte de 
sedimentos e da 
ocorrência de cheias e 
inundações. 

Investigação 
hidrológica, cheias e 
transporte nas 
dinâmicas 
sedimentares e, 
impacte sobre a 
quantidade e 
qualidade da água, 
margens e canais. 

Modelação 
hidrológica para 
efeitos de 
antecipação do 
risco (associado, 
p.ex., à ocorrência 
e cheias e 
inundações e à 
alteração dos 
padrões de 
sedimentação) com 
o intuito de garantir 
a segurança e 
transporte de 
pessoas e bens nos 
espaços ribeirinhos, 
estuarinos e 
costeiros. 

APA 
 
Autarquias locais 

Local  
(VC, PL, PB, 
AV, C, VNC) 

2020-2022 
TC 
ZC 

II.4.6 
ZC07 
TC04 
ZC04 

D1.1 
D1.7 

A
m

bi
en

te
 

  Eixo 3.3 Obj. V 
PGRH OE3 
PGRI Med 
1.i 

6 
PGRH RH1 
PDM 
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Código Designação Descrição Objetivo 
Entidades 

Responsáveis 
e/ou Envolvidas 

Implantação Programação 
Relação 
Setor(es) 

Relação 
com as 

medidas 

Relação 
com os 

impactes 
PNPOT 

PNI 
2030 

PNEC 
2030 

ENCNB 
2030 / 
ENDS 

RNBC 
2050 

PGRH  
PGRI-RH1 

Nível 
prioridade 

medida 

Relação de 
planeamento e 

gestão territorial 

Medida 
I.3.2 

Análise das dinâmicas 
de intensificação, 
concentração e 
especialização da 
ocupação e usos do 
solo, a nível regional e 
local. 

Elaboração de 
estudos de séries 
históricas de 
ocupação e uso do 
solo.  
Avaliação prospetiva 
da ocupação e uso do 
solo (intensificação, 
concentração, 
especialização e suas 
implicações) num 
contexto de mudança 
climática. 

Avaliação regional 
e local das 
dinâmicas/tendênci
as de 
mudança/estabilida
de da ocupação e 
usos do solo na sua 
relação com os 
riscos, serviços de 
ecossistema e 
resiliência territorial. 

Autarquias locais 
Regional 
(todos os 
Municipios) 

2020-2022 
BI 
ET 
SH 

II.5.2 

BI06 
BI09 
SH04 
ET07  

D1.1 
D1.7 
D1.9 
D2.1 

  
Eixo 2.1 Obj. V 

 
18 

PROT 
PROF  
PDM 
PDEPC 

Opção I.4 Produção e segurança agroalimentar regional 

Medida 
I.4.1 

Promoção dos sistemas 
tradicionais de 
agricultura associados 
à valorização dos 
recursos endógenos. 

Análise e promoção 
dos sistemas 
tradicionais de 
agricultura, recursos 
biológicos e produtos 
tradicionais locais. 

Conhecimento e 
conservação dos 
recursos 
biológicos/genético
s locais com base 
na viabilização dos 
sistemas 
tradicionais de 
agricultura. 

DRAP Norte 
 
IFAP 

Regional 
(todos os 
Municipios) 
 

2020-2022 
AF 
SH 
ET 

II.2.5 
AF12 
SH08 
ET08 

D1.3 
D1.4 
D3.1 
D3.8 
D3.11 

  Obj. 1 Eixo 3.1 Obj II   27 
PROT 
PDM 
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Código Designação Descrição Objetivo 
Entidades 

Responsáveis 
e/ou Envolvidas 

Implantação Programação 
Relação 
Setor(es) 

Relação 
com as 

medidas 

Relação 
com os 

impactes 
PNPOT 

PNI 
2030 

PNEC 
2030 

ENCNB 
2030 / 
ENDS 

RNBC 
2050 

PGRH  
PGRI-RH1 

Nível 
prioridade 

medida 

Relação de 
planeamento e 

gestão territorial 

Medida 
I.4.2 

Desenvolvimento de 
uma estratégia 
alimentar territorial 
integrada e integradora 
Desenvolvimento de 
uma estratégia alimentar 
territorial suportada em 
reservas, produção local 
vegetal e animal 
(incluindo as pescas e 
aquacultura) e 
diminuição/eliminação do 
desperdício alimentar. 

Definição de uma 
estratégia alimentar 
assente em sinergias 
entre atores regionais 
e sectoriais, 
suportada em 
reservas, na produção 
local (vegetal, animal 
e micológica) - 
incluindo agricultura, 
caça, pesca e 
aquacultura - e na 
diminuição/eliminação 
do desperdício 
alimentar. 

Redução da 
dependência 
externa e garantia 
de segurança 
alimentar, através 
do desenvolvimento 
de fileiras que 
potenciem os 
recursos 
alimentares 
endógenos. 

Autarquias locais 
 
DRAP Norte 
 
IFAP 
 
INIAV 

Regional 
(todos os 
Municipios) 

2022-2030 
AF 
SH 
ET 

II.2.6 
AF12 
SH08 
ET08 

D1.7 
D3.1 
D3.6 
D3.11 

  Obj. 1   Obj. II   27 
PROT 
PDM 

Opção I.5 Integração em redes, projetos e redes de investigação internacionais 

Medida 
I.5.1 

Promoção, integração e 
dinamização de redes, 
projetos e eventos 
internacionais na 
monitorização, 
adaptação e ação 
climática.Promoção, 
integração e 
dinamização de redes, 
projetos e eventos 
(inter)nacionais, 
soburdinados à 
temática da ação 
climática e/ou da 
respectiva 
monitorização. 

Integração em redes, 
projetos e eventos de 
investigação, em 
parceria com 
instituições nacionais 
e internacionais de 
relevo. 

Promoção da troca 
de informação, 
fomento do 
estabelecimento de 
parcerias e 
integração em 
redes de 
investigação para 
produção de 
informação e para 
disseminação das 
melhores técnicas e 
práticas 
disponíveis.  

Autarquias locais  
 
Instituições de 
Investigação 

Regional 
(todos os 
Municipios) 

2020-2030 SP V.1.5 
SP08 
SP09 
SP10 

D1.7 
D5.3 

    Eixo 2.3 Obj. I   8 

EU Adaptation 
Strategy  
European Green Deal 
Estratexia Galecia 
2050 
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Código Designação Descrição Objetivo 
Entidades 

Responsáveis 
e/ou Envolvidas 

Implantação Programação 
Relação 
Setor(es) 

Relação 
com as 

medidas 

Relação 
com os 

impactes 
PNPOT 

PNI 
2030 

PNEC 
2030 

ENCNB 
2030 / 
ENDS 

RNBC 
2050 

PGRH  
PGRI-RH1 

Nível 
prioridade 

medida 

Relação de 
planeamento e 

gestão territorial 

Medida 
I.5.2 

Integração de redes 
(inter)nacionais de 
recolha, registo e 
partilha de dados 
sobre alterações 
climáticas. 

Presença e 
participação em 
redes, 
encontros/eventos 
internacionais de 
partilha de informação 
de suporte à decisão  

Comparar, avaliar e 
discutir perspetivas 
e medidas de 
adaptação e ação 
climática. 

Autarquias locais 
 
Instituições de 
investigação 

Regional 
(todos os 
Municipios) 

2020-2030 SP V.1.4 
SP08 
SP09 
SP10 

D1.7 
D5.3 
D5.10 

    Eixo 2.1 Obj. I   8 

EU Adaptation 
Strategy  
European Green Deal 
Estratexia Galecia 
2050 

Medida 
I.5.3 

Promoção do 
empreendimento e a 
valorização competitiva 
do potencial endógeno e 
desenvolvimento local. 
Criação de uma rede de 
cooperação e de 
transferência de 
conhecimento, entre 
empresas e instituições 
de I&D, em matéria de 
ação climática. 

Criação e 
estabelecimento de 
uma rede colaborativa 
(que integre o sector 
empresarial e as 
instituições de 
ensino/investigação) 
com vista à definição 
e implementação de 
um plano estratégico 
de I&D em áreas 
prioritárias para o 
desenvolvimento 
sustentável do Alto 
Minho, nem 
contecxto de 
mudança climática. 

Promoção do 
empreendedorismo 
e da valorização 
competitiva do 
potencial endógeno 
e desenvolvimento 
local, através do 
desenvolvimento de 
projetos integrados 
e/ou de mobilidade 
e formação de 
recursos humanos.  

Autarquias locais  
 
Associações 
empresariais  
 
Associações 
industriais 
 
Instituições de 
ensino  
 
Instituições de 
investigação 

Regional 
(todos os 
Municipios) 

2020-2030 SP 
I.2.1 
II.2.3 
II.7.11 

SP08 
SP09 
SP10 

D1.3 
D3.1 
D3.2 
D3.8 
D3.11 

  Obj. 7 Eixo 3.8 Obj. I   12 

EU Adaptation 
Strategy  
European Green Deal 
Estratexia Galecia 
2050 
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Código Designação Descrição Objetivo 
Entidades 

Responsáveis 
e/ou Envolvidas 

Implantação Programação 
Relação 
Setor(es) 

Relação 
com as 

medidas 

Relação 
com os 

impactes 
PNPOT 

PNI 
2030 

PNEC 
2030 

ENCNB 
2030 / 
ENDS 

RNBC 
2050 

PGRH  
PGRI-RH1 

Nível 
prioridade 

medida 

Relação de 
planeamento e 

gestão territorial 

EIXO II –  MEDIDAS E AÇÕES DE INTERVENÇÃO 

Opção II.1 Intervenções sobre a geo e biodiversidade, os riscos geológicos e biológicos e a qualificação ambiental 

Medida  
II.1.1 

Avaliação, definição e 
instalação de uma 
rede/infraestrutura 
ecológica regional que 
considere e integre as 
principais funções e 
serviços ambientais, 
bem como o reforço dos 
espaços protegidos 
públicos regionais e 
locais. 
 

Avaliação, definição e 
criação de uma rede 
ecológica regional que 
conecte os espaços 
de elevado valor de 
geo e biodiversidade, 
associado ao 
património cultural, 
num quadro de 
reforço e integração 
das paisagens 
culturais locais e 
espaços protegidos, 
desde os espaços de 
altitude até aos 
espaços costeiros e 
ribeirinhos locais 
(Biodiversity Strategy 
2030. Estratégia 
Nacional de 
Conservação da 
Natureza e 
Biodiversidade para 
2030- ENCNB 2030). 

Otimização da 
conetividade 
ecológica territorial, 
através da 
conecção de áreas 
hotspot de geo e 
biodiversidade na 
região (p.ex. SIC, 
ZEC, sítios Rede 
Natura 2000, áreas 
protegidas, 
geosítios e espaços 
com elevado valor 
natural e cultural 
passiveis de 
proteção e 
classificação) e do 
estabelecimento de 
corredores 
ecológicos e de 
uma rede 
intermunicipal/regio
nal de espaços 
protegidos e 
paisagens culturais. 
Avaliação, 
qualificação e 
eventual 
recuperação de 
habitats e 
ecossistemas. 

Autarquias locais 
 
ICNF 
 
APA 

Regional 
(todos os 
Municipios) 

2025-2030 
BI 
ET 

I.2.2 
II1.2 

BI01 
BI02 
BI05 
BI06 
ET05 

D1.2 
D4.1 
D4.2 

    Eixo 1.8 Obj III   12 

PROT 
PROF  
PDM 
POPP 
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Código Designação Descrição Objetivo 
Entidades 

Responsáveis 
e/ou Envolvidas 

Implantação Programação 
Relação 
Setor(es) 

Relação 
com as 

medidas 

Relação 
com os 

impactes 
PNPOT 

PNI 
2030 

PNEC 
2030 

ENCNB 
2030 / 
ENDS 

RNBC 
2050 

PGRH  
PGRI-RH1 

Nível 
prioridade 

medida 

Relação de 
planeamento e 

gestão territorial 

Medida 
II.1.2 

Definição, 
experimentação e 
implementação de novas 
abordagens e modelos 
de governança/gestão 
colaborativa de espaços 
protegidos e 
classificados. 
Definição, 
experimentação e 
implementação de 
novas abordagens e 
modelos de 
governança/gestão 
colaborativa da 
rede/infrastrutura 
ecológica regional. 

Levantamento e 
implementação de 
modelos e práticas de 
gestão para a 
melhoria do estado de 
conservação e 
desenvolvimento dos 
espaços protegidos e 
respectivos indices de 
biodiversidade. 

Desenvolvimento e 
adopção de 
soluções 
inovadoras de 
gestão colaborativa 
e participada da 
rede/infraestrutura 
ecológica regional. 

Autarquias locais 
 
ICNF 
 
APA 

Regional 
(todos os 
Municipios) 
 
 

2025-2030 
BI 
SP 

II.1.1 
II.8.3 

BI02 
BI06 
BI08 
BI10 
SP09 

D5.1 
 

 

Eixo 2.4 Obj III 
 

12 
PROT 
PDM 
POPP 

Medida 
II.1.3 

Valorizar o território 
através da paisagem  
 
Valorização do território 
através de programas e 
iniciativas de 
promoção e 
manutenção das 
unidades e dos 
mosaicos de paisagem 
na relação com a 
conservação e 
valorização do 
património cultural e 
natural. 

Conservação da 
diversidade de 
habitats e espécies no 
Alto Minho, bem como 
o desenvolvimento de 
uma rede de espaços 
florestais com elevado 
valor de conservação 
(identificar e gerir as 
áreas florestais com 
elevado valor de 
conservação na 
relação à produção e 
conservação) (HFV) e 
paisagens agrícolas 
de elevado valor 
natural (HNVf). 

Levantamento do 
estado de 
conservação do 
património natural e 
paisagístico na 
região e, 
desenvolvimento de 
estratégias para a 
sua promoção.  
Desenvolvimento 
de planos de 
conservação de 
espécies e habitats 
ameaçados ou em 
vias de extinção.   

Autarquias locais 
 
ICNF 

Regional 
(todos os 
Municipios) 

2020-2022 
BI 
AF 
ET 

II.3.4 

BI03 
BI05 
BI07 
BI08 
AF06 
AF09 
ET01 
ET05 

D1.1 
D4.1 

A
m

bi
en

te
 

Obj.6 Eixo 1.6 Obj III   27 
PROT 
PDM 
POPP 
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Código Designação Descrição Objetivo 
Entidades 

Responsáveis 
e/ou Envolvidas 

Implantação Programação 
Relação 
Setor(es) 

Relação 
com as 

medidas 

Relação 
com os 

impactes 
PNPOT 

PNI 
2030 

PNEC 
2030 

ENCNB 
2030 / 
ENDS 

RNBC 
2050 

PGRH  
PGRI-RH1 

Nível 
prioridade 

medida 

Relação de 
planeamento e 

gestão territorial 

Medida 
II.1.4 

Proteger e garantir a 
preservação do 
património genético 
(animal, vegetal e de 
fungos) regional  
 
Determinação e 
mapeamento do 
património genético - 
animal, vegetal e 
micológico - do Alto 
Minho.  

Identificação, 
caracterização, 
conservação e 
valorização de 
recursos genéticos e 
biológicos 
selvagens/espontân
eos e 
domésticos/cultivad
os, quer regionais, 
quer locais.  

Proteção e garantia 
da preservação do 
património genético 
do Alto Minho, 
através da definição 
e implementação 
de programas de 
caracterização, 
conservação e 
multiplicação de 
recursos genéticos 
autóctones.  

Autarquias locais 
 
INIAV 

Regional 
(todos os 
Municipios) 

2022-2025 
BI 
AF 

II.2.5 
BI02 
AF11 

D1.1 
D1.3 
D3.1 

  

  

Eixo 1.5 Obj III   12 
PDM 
POPP 

Medida 
II.1.5 

Avaliação dos processos 
e riscos de 
invasibilidade 
biológica, 
monitorização e 
melhoria das 
intervenções de 
prevenção e controlo 
de pragas e doenças 
(nas atividades/espécies 
agrícolas e florestais). 

Implementação de 
ações de prevenção, 
monitorização e 
mitigação de riscos 
sanitários (através da 
deteção atempada de 
vetores e pragas) e 
desenvolvimento de 
um plano de ação que 
permita priorizar áreas 
de elevado risco de 
invasão para uma 
ação conjunta e mais 
eficiente.  

Desenvolvimento 
de programas que 
contribuam para o 
aumento da 
resiliência regional, 
face às principais 
pragas e doenças, 
e para a definição 
de planos de 
intervenção, gestão 
e controlo dos 
riscos biológicos 
através da 
promoção do 
aumento da 
resiliência do 
território. 

Autarquias locais  
 
Instituições de 
investigação 

Regional 
(todos os 
Municipios) 

2023-2030 

BI 
AF 
SH 
ET 

I.2.4 
II.3.1 
IV.1.1 

BI04 
BI08 
AF01 
AF06 
AF10 
SH06 
SH08 
ET06 

D1.7 
D1.3 
D5.2 

  

  

Eixo 2.4 

  

  12 

PROT 
PDEPC 
PMEPC 
PMDFCI 
POPP 
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Código Designação Descrição Objetivo 
Entidades 

Responsáveis 
e/ou Envolvidas 

Implantação Programação 
Relação 
Setor(es) 

Relação 
com as 

medidas 

Relação 
com os 

impactes 
PNPOT 

PNI 
2030 

PNEC 
2030 

ENCNB 
2030 / 
ENDS 

RNBC 
2050 

PGRH  
PGRI-RH1 

Nível 
prioridade 

medida 

Relação de 
planeamento e 

gestão territorial 

Medida 
II.1.6 

Identificação, proteção e 
intervenção nas linhas 
de cabeceira e zonas 
húmidas associadas à 
importância destes 
sistemas no ciclo natural 
da água.  

Requalificação de 
linhas de cabeceira, 
zonas húmidas e 
outros habitats 
prioritários 
ameaçados em 
espaços degradados 
(p.ex. áreas ardidas, 
margens e áreas de 
pedreira 
abandonadas).  

Elaboração de 
planos de 
intervenção com 
vista à 
recuperação, 
manutenção e 
promoção da 
qualidade dos 
serviços de 
ecossistema 
prestados.  

Autarquias locais 
ICNF  

Regional 
(todos os 
Municipios) 

2023-2026 
BI 
AF 
ET 

II.2.2 

BI03 
BI09 
AF11 
ET05 

D1.1 
D1.5 
D1.7 A

m
bi

en
te

 

Obj.6 Eixo 1.9 

 

 
27 

PROF 
PDM 
POPP 

Opção II.2 Promoção de sistemas tradicionais, de uma intensificação inteligente de agricultura associadas a produtos agroalimentares de qualidade 

Medida 
II.2.1 

Promoção do papel da 
agricultura e da floresta 
na regulação dos ciclos 
biogeoquímicos locais, 
em particular na 
conservação da 
quantidade e da 
qualidade do solo e da 
água  
Promoção do papel da 
agricultura e da 
floresta na regulação 
dos ciclos 
biogeoquímicos locais, 
em particular quanto à 
conservação do solo e 
à manutenção dos 
recursos hidricos 

Identificação, 
divulgação e 
promoção da 
implementação de 
técnicas preventivas 
de conservação e 
recuperação de solos. 

Diminuição da 
erosão hídrica, 
através da 
implementação de 
técnicas de 
mobilização do 
solo, mínimas e 
diretas, para 
conservação de 
antrossolos e 
realização de 
levantamentos 
periódicos das 
características 
físico-químicas do 
solo, com especial 
atenção aos níveis 
de matéria 
orgânica. 

Autarquias locais 
 
APA 
 
DRAPN 

Regional 
(todos os 
Municipios) 

2021- 2030 
BI 
AF 

II.4.2 

BI01 
BI06 
AF02 
BI03 

D1.1 
D1.6 
D1.7 

  Obj.6   Obj III 
PGRH 
OE3 

12 

PROT 
PDEPC 
PMEPC 
PMDFCI 
POPP 
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Código Designação Descrição Objetivo 
Entidades 

Responsáveis 
e/ou Envolvidas 

Implantação Programação 
Relação 
Setor(es) 

Relação 
com as 

medidas 

Relação 
com os 

impactes 
PNPOT 

PNI 
2030 

PNEC 
2030 

ENCNB 
2030 / 
ENDS 

RNBC 
2050 

PGRH  
PGRI-RH1 

Nível 
prioridade 

medida 

Relação de 
planeamento e 

gestão territorial 

Medida 
II.2.2 

Promoção do aumento 
do armazenamento 
superficial e subterrâneo 
dos recursos hídricos, 
bem como melhoria da 
eficiência dos sistemas 
de captação, 
distribuição, 
armazenamento e 
consumo de recursos 
hídricos, associada ao 
aumento das áreas e da 
eficiência do regadio..  

Controlo da 
quantidade e 
qualidade de água ao 
longo da rede de 
distribuição e 
georreferenciação, 
quantificação/qualifica
ção de processos de 
regadio com vista ao 
desenvolvimento da 
intensificação da 
agricultura inteligente  

Criação de 
infraestruturas de 
reserva de água, 
bem como, 
quantificação de 
perdas de água ao 
longo do processo 
de distribuição e 
armazenamento, 
com vista ao 
aumento da 
eficência dos 
sistemas de 
regadios. 

Autarquias locais 
 
APA 
 
DRAPN 

Regional 
(todos os 
Municipios) 

2020-2024 
AF 
SP 
ET 

II.1.6 
II.4.1 
II.4.4 

AF03 
AF08 
SP05 
ET06 

D1.1 
D1.7 
D3.1 
D3.2 A

m
bi

en
te

 

 

Eixo 1.7 

 

PGRH 
OE3 

12 
PGRH  
RH1 PDM 
PP-PIER 

Medida 
II.2.3 

Promoção de sistemas 
de produção 
agroalimentares 
sustentáveis 
associados à 
implementação de 
modos de produção 
integrada, de 
agricultura biológica e 
de agricultura de 
precisão. 

Incentivo à inovação 
rural e a capacitação 
dos agentes locais 
para a implementação 
de sistemas de 
produção de 
agricultura entre os 
sistemas tradicionais 
e sistemas 
inovadores. 

Promoção da 
inovação de 
sistemas, unidades 
e práticas de 
produção 
agroalimentar, quer 
nos sistemas 
tradicionais, quer 
nas técnicas/ 
tecnologias de 
produção precisas 
e mais eficientes 
(p.ex. smart 
farming). 

Autarquias locais  
 
DRAPN  
 
DGADR 
 
Instituições de 
investigação 

Regional 
(todos os 
Municipios) 

2020-2025 
AF 
ET 

I.5.3 
III.1.2 

AF02 
AF05 
ET07 

D1.2 
D3.1 
D3.4 
D3.9 
D5.1 

A
m

bi
en

te
 

Obj.6 Eixo 3.12 Obj II PGRH OE6 12 
PDM 
POPP 
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Código Designação Descrição Objetivo 
Entidades 

Responsáveis 
e/ou Envolvidas 

Implantação Programação 
Relação 
Setor(es) 

Relação 
com as 

medidas 

Relação 
com os 

impactes 
PNPOT 

PNI 
2030 

PNEC 
2030 

ENCNB 
2030 / 
ENDS 

RNBC 
2050 

PGRH  
PGRI-RH1 

Nível 
prioridade 

medida 

Relação de 
planeamento e 

gestão territorial 

Medida 
II.2.4 

Aumento das culturas 
em sistemas de 
produção protegidas (em 
abrigo), para a 
multiplicação de plantas 
e novos sistemas de 
agricultura (peri)urbana e 
indoor 

Aumento das culturas 
em sistemas de 
produção protegidas 
(em abrigo), para a 
multiplicação de 
plantas e novos 
sistemas de 
agricultura 
(peri)urbana e indoor. 

Incentivo ao uso de 
infraestruturas 
como forma de 
aumentar a 
produção e de 
contrariar a 
sazonalidade (i.e. 
diminuir a diferença 
de produção inter-
anual). Aumento do 
viveirismo e 
promoção das 
novas agriculturas 
urbanas. 

Autarquias locais 
 
DRAPN  
 
DGADR 
 
Instituições de 
investigação 

Local 
(VC,PT,C,VNC) 

2020-2025 
AF 
ET 

II.2.6 
II.8.2 

AF07 
AF08 
ET06 
ET07 

D3.1 
D3.2 
D3.4 
D3.8 

      Obj II PGRH OE6 8 
PDM 
PP-PIER 

Medida 
II.2.5 

Produção e adaptação 
das variedades 
agrícolas locais e raças 
autóctones, associada 
à promoção da 
indústria e dos 
produtos 
agroalimentares 
regionais de qualidade. 

Programas de seleção 
de variedades de 
raças e sementes 
para obter espécies 
mais produtivas e 
resilientes à pressão 
ambiental, pragas e 
doenças.  

Melhoramento dos 
recursos genéticos 
e salvaguarda da 
biodiversidade 
autóctone, cultivada 
e doméstica. 

Autarquias locais  
 
DRAPN  
 
DGADR 
 
Instituições de 
investigação 
 
DGAV 

Regional 
(todos os 
Municipios) 

2025-2030 
BI 
AF 

I.4.1  
II.1.4 

BI01 
AF12 

D1.1 
D1.3 
D1.7 
D3.1 
D3.2 
D3.6 

  

  

  Obj II   12 
PDM 
PP-PIER 



PIAAC do Alto Minho  
(relatório síntese) 

 

151 

 

Código Designação Descrição Objetivo 
Entidades 

Responsáveis 
e/ou Envolvidas 

Implantação Programação 
Relação 
Setor(es) 

Relação 
com as 

medidas 

Relação 
com os 

impactes 
PNPOT 

PNI 
2030 

PNEC 
2030 

ENCNB 
2030 / 
ENDS 

RNBC 
2050 

PGRH  
PGRI-RH1 

Nível 
prioridade 

medida 

Relação de 
planeamento e 

gestão territorial 

Medida 
II.2.6 

Definição e criação de 
circuitos curtos 
alimentares, modos de 
comercialização 
sustentáveis e promoção 
da certificação de 
produtos 
agroalimentares 
regionais e locais. 

Criação de um 
programa de apoio 
específico ao 
estabelecimento de 
circuitos alimentares 
curtos adaptados às 
sazonalidades e 
necessidades 
regionais.  

Estabelecimento de 
uma estratégia 
alimentar territorial 
para a redução do 
desperdício 
alimentar, 
promoção do 
comércio local e 
valorização de 
produtos 
autóctones.   

Autarquias locais 
 
DRAPN 
 
Instituições de 
investigação 

Regional 
(todos os 
Municipios) 

2025-2030 
AF 
ET 
SH 

II.2.4 
AF04 
ET08 
SH08 

D3.1 
D3.2 
D3.4 

  Obj.6 Eixo 2.5 Obj III   27 
PDM 
PP-PIER 
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Código Designação Descrição Objetivo 
Entidades 

Responsáveis 
e/ou Envolvidas 

Implantação Programação 
Relação 
Setor(es) 

Relação 
com as 

medidas 

Relação 
com os 

impactes 
PNPOT 

PNI 
2030 

PNEC 
2030 

ENCNB 
2030 / 
ENDS 

RNBC 
2050 

PGRH  
PGRI-RH1 

Nível 
prioridade 

medida 

Relação de 
planeamento e 

gestão territorial 

Medida 
II.2.7 

Elaboração de cadastro 
predial rural 
simplificado em todos 
municípios, prestando 
apoio à dinamização das 
bolsas de terras rurais 
disponíveis na região 
associado a modelos de 
valor do solo e as 
propriedades com nova 
Promoção do 
planeamento florestal 
que inclua uma aposta 
num plano de 
arborização regional (até 
2030), das zonas de 
aptidão florestal, 
articulado com o PROF e 
os PMDFCI, em 
particular dos espaços 
comunitários, e 
promoção de uma 
gestão florestal 
sustentável promotora 
de uso múltiplo do 
espaço florestal.s 
abordagens integrando 
outras variáveis para 
além da sua capacidade 
construtiva. 
 

Elaboração de um 
cadastro predial rural 
simplificado em todos 
os  municípios, que 
apoie a dinamização 
da bolsa de terras 
rurais disponíveis na 
região, associado a 
modelos de solo e às 
propriedades, com 
novas abordagens 
integrando outras 
variáveis para além 
da sua capacidade 
construtiva 

Criação de um 
cadastro predial 
rural agrícola e 
florestal que 
garanta o 
conhecimento das 
diversas formas de 
propriedade e uso, 
na sua relação com 
as servidões e 
restrições. 
Definição de 
modelos de gestão 
da propriedade e 
atividades rurais 
inovadores. 
Combate ao 
abandono dos 
territórios agrícolas 
e aumento da 
produtividade e da 
rentabilidade os 
terrenos 
abandonados.  

Autarquias locais 
 
DGT 

Regional 
(todos os 
Municipios) 

2020-2025 
SP 
ET 

 

SP08 
ET05 
ET06 
AF10 
ET07 

D5.1 
D5.2 
D5.3 

 

 

Eixo 3.8 

 

 
18 

PDM 
DGT PP 
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Código Designação Descrição Objetivo 
Entidades 

Responsáveis 
e/ou Envolvidas 

Implantação Programação 
Relação 
Setor(es) 

Relação 
com as 

medidas 

Relação 
com os 

impactes 
PNPOT 

PNI 
2030 

PNEC 
2030 

ENCNB 
2030 / 
ENDS 

RNBC 
2050 

PGRH  
PGRI-RH1 

Nível 
prioridade 

medida 

Relação de 
planeamento e 

gestão territorial 

Opção II.3 Plano de arborização regional e promoção de uma gestão sustentável das atividades e espaço florestal 

Medida 
II.3.1 

Promoção do 
planeamento florestal 
que inclua uma aposta 
num plano de 
arborização regional 
(até 2030), das zonas de 
aptidão florestal, 
articulado com o PROF e 
os PMDFCI, em 
particular dos espaços 
comunitários. 

Elaboração de um 
plano regional 
promotor da 
arborização - que 
considere as Zonas 
de Intervenção 
Florestal (ZIF), 
Sociedade de Gestão 
Florestal e a 
implementação de 
Planos de Gestão 
Florestal (PGF) - 
como medida de 
incentivo à 
recuperação de áreas 
florestais degradadas 
e promoção da 
criação de redes de 
produtos e serviços 
em espaço florestal 
de elevado potencial. 

Ordenamento e 
revitalização dos 
territórios de 
Floresta.  
Promoção de uma 
gestão florestal 
sustentável indutora 
de uso múltiplo do 
espaço florestal e 
seus serviços, 
nomeadamente 
através da 
atualização das ZIF 
à luz do contexto 
atual dos planos 
específicos de 
intervenção 
florestal. 

Autarquias locais  
 
ICNF 

 
2020-2022 

AF 
ET 
SP 
BI 

II.1.5 
II.3.2 

BI02 
AF08 
AF09 
AF11 
ET06 
SP10 
ET05 

D1.3 
D1.6 
D5.1 
D5.2 
D5.8 

  Obj.6 Eixo 1.7 Obj V   27 
PROF 
PMDFCI 
PDM 
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Código Designação Descrição Objetivo 
Entidades 

Responsáveis 
e/ou Envolvidas 

Implantação Programação 
Relação 
Setor(es) 

Relação 
com as 

medidas 

Relação 
com os 

impactes 
PNPOT 

PNI 
2030 

PNEC 
2030 

ENCNB 
2030 / 
ENDS 

RNBC 
2050 

PGRH  
PGRI-RH1 

Nível 
prioridade 

medida 

Relação de 
planeamento e 

gestão territorial 

Medida 
II.3.2 

Capacitação de atores 
e incremento da 
certificação florestal 
(individual, de grupo e 
regional) com vista à 
valorização da fileira 
florestal associada à 
implementação de 
figuras e modelos de 
gestão florestal 
sustentável 

Promoção de um 
conjunto de iniciativas 
tendentes à 
capacitação dos 
agentes territoriais em 
matéria de 
certificação florestal. 
Incentivo à 
certificação florestal - 
pelos esquemas FSC 
e PEFC e esquemas 
complementares para 
produtos lenhosos e 
não lenhosos. 

Disseminação de 
conhecimento como 
forma de garantir a 
aplicação das 
melhores técnicas 
disponíveis e uma 
tomada de decisão 
progressivamente 
consciente e 
tendente, quer ao 
incremento da 
certificação da 
fileira florestal no 
Alto Minho, quer à 
valorização da 
fileira florestal 
através da 
implementação de 
modelos de gestão 
florestal 
sustentável. 

Autarquias locais 
 
ICNF 
 
Associações 
florestais 
 
Associação para 
a Certificação 
Florestal do 
Minho-Lima  

Regional 
(todos os 
Municipios) 

2025-2030 
AF 
ET 

I.2.3 
II.3.1 

AF06 
AF11 
ET05 
ET06 

D1.6 
D1.7 
D3.2 
D3.8 

  Obj.8 Eixo 3.11 Obj III   18 

PROF 
ZIF 
PGF  
PDM   
POPP 

Medida 
II.3.3 

Desenvolvimento e 
aplicação de um Plano 
Regional de Fogo 
Controlado (PRFC) no 
quadro de um uso de 
queimas prescritas para 
gestão de combustíveis 
e diminuição estrutural e 
funcional do risco de 
incêndio 
Desenvolvimento e 
aplicação de um Plano 
Regional de Fogo 
Controlado (PRFC) no 
quadro de um uso de 
queimas prescritas 
para gestão de 
combustíveis e 
diminuição estrutural e 
funcional do risco de 
incêndio. 

Uso de técnicas de 
fogo controlado para 
diminuir os níveis de 
matéria orgânica no 
solo, através de 
queimas prescritas de 
baixa intensidade 
para controlo de risco 
de incêndio. 

Definição e 
implementação de 
um plano exequível 
de queimas 
prescritas 
enquadradas com 
as opções de 
planeamento e 
gestão florestal 
bem como, com a 
gestão de riscos e 
planeamento de 
emergência.  

Autarquias locais 
 
ICNF 
 
Agentes de 
protecção civil 

Regional e 
planos locais 
 

2023-2030 
AF 
SH 
ET 

I.2.3 
AF01 
SH05 
ET04 

D1.4 
D1.6  

 

Eixo 3.13 

 

 
18 

PDEPC 
PMDCIF 
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Código Designação Descrição Objetivo 
Entidades 

Responsáveis 
e/ou Envolvidas 

Implantação Programação 
Relação 
Setor(es) 

Relação 
com as 

medidas 

Relação 
com os 

impactes 
PNPOT 

PNI 
2030 

PNEC 
2030 

ENCNB 
2030 / 
ENDS 

RNBC 
2050 

PGRH  
PGRI-RH1 

Nível 
prioridade 

medida 

Relação de 
planeamento e 

gestão territorial 

Medida 
II.3.4 

Promoção do sequestro 
de carbono e de outros 
serviços de 
ecossistemas 
relevantes, associados 
aos espaços florestais, 
a novas economias e 
modelos de gestão dos 
espaços protegidos e 
classificados  

Continuação de 
iniciativas 
(inter)nacionais, 
regionais e locais de 
promoção e 
pagamento 
(economia) dos 
serviços de 
ecossistema e adoção 
de medidas que 
promovam a 
importância dos 
serviços de 
ecossistema e do 
sequestro de carbono 
nos planos 
estratégicos e 
decisores da região. 

Promoção da 
neutralidade 
carbónica (RNC 
2050 e PNEC 2030) 
através da definição 
modelos de 
avaliação, utilização 
e promoção dos 
serviços de 
ecossistemas 
regionais e locais a 
partir da geo e 
biodiversidade. 

Autarquias locais 
 
Instituições de 
investigação 
 
APA 

Regional 
(todos os 
Municipios) 

2025-2030 
BI 
ET 
SP 

II.1.3 

BI06 
BI09 
ET01 
SP08 

D1.3 
D1.6 
D1.7  

  Obj.2 Eixo 3.6 Obj I   18 

EU Adaptation 
Strategy  
European Green Deal 
Estratexia Galecia 
2050 
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Código Designação Descrição Objetivo 
Entidades 

Responsáveis 
e/ou Envolvidas 

Implantação Programação 
Relação 
Setor(es) 

Relação 
com as 

medidas 

Relação 
com os 

impactes 
PNPOT 

PNI 
2030 

PNEC 
2030 

ENCNB 
2030 / 
ENDS 

RNBC 
2050 

PGRH  
PGRI-RH1 

Nível 
prioridade 

medida 

Relação de 
planeamento e 

gestão territorial 

Opção II.4 Promoção de intervenções sobre o ciclo natural e urbano da água para promover a quantidade e qualidade dos recursos hídricos 

Medida 
II.4.1 

Gestão do recurso água 
num contexto de 
mudança climática, 
avaliação, modelação, 
monitorização e gestão 
do ciclo natural da água 
nas (sub)bacias na 
relação com os 
processos, pressões e a 
utilização, licenciamento 
de recursos 
hídricos/massas de água 
superficiais de interior, 
transição e costeiras, 
bem como em massas 
subterrâneas.Avaliação, 
monitorização e gestão 
do ciclo natural da água 
nas (sub)bacias (na 
relação com os 
processos, pressões e a 
utilização, licenciamento) 
de recursos 
hídricos/massas de água 
superficiais de interior, 
transição e costeiras, 
bem como em massas 
subterrâneas. 

Monitorização dos 
sistemas hídricos e 
processos 
hidrológicos para 
análise da qualidade 
da água com vista à 
prevenção de 
propagação de 
doenças infeciosas e 
disseminação de 
epidemias em 
articulação com os 
planos e sistemas 
atuais (ex. Planos de 
Gestão de Região 
Hidrográfica 2016-
2021. PGRH RH1). 

Avaliação dos 
desafios 
infraestruturais que 
implicam uma maior 
necessidade de 
armazenamento, 
níveis de maior 
eficiência no seu 
uso e um maior 
controlo das 
pressões que 
podem ameaçar a 
sua quantidade e 
qualidade. 
Monitorização da 
qualidade da água 
balnear, estuarina e 
ribeiras costeiras.  
Otimização do 
sistema de 
monitorização, 
previsão e alerta 
dos principais 
recursos hídricos. 
Gestão do recurso 
água num contexto 
de mudança 
climática. 

Autarquias locais 
 
Instituições de 
investigação 
 
APA 

Regional 
(todos os 
Municipios) / 
local 
(VC,PL, PC, 
Me,Mo) 

2020-2030 

BI 
SH 
SP 
ET  

II.2.2 

BI09 
SH02 
ET04 
SH04 
SP05 
SP08 
SP04 
SP05 

D1.1 
D1.7 

A
m

bi
en

te
 

  

Eixo 3.3 

  

PGRH  
OE6 

27 

PGRH RH1 
PMEPC 
PGRI 
PDM 
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Código Designação Descrição Objetivo 
Entidades 

Responsáveis 
e/ou Envolvidas 

Implantação Programação 
Relação 
Setor(es) 

Relação 
com as 

medidas 

Relação 
com os 

impactes 
PNPOT 

PNI 
2030 

PNEC 
2030 

ENCNB 
2030 / 
ENDS 

RNBC 
2050 

PGRH  
PGRI-RH1 

Nível 
prioridade 

medida 

Relação de 
planeamento e 

gestão territorial 

Medida 
II.4.2 

Identificação, 
planeamento e gestão 
das zonas de máxima 
infiltração na sua 
relação com a 
quantidade e qualidade 
de água subterrânea. 

Implementação de 
ações tendentes à 
proteção de zonas 
com condições 
especialmente 
favoráveis a 
fenómenos de 
infiltrações que 
contribuam para a 
alimentação dos 
aquíferos, a fim de 
salvaguardar a 
qualidade da água 
dos mesmos. 

Protecção e 
promoção da 
quantidade e 
qualidade da água 
dos aquíferos 
regionais. 

Autarquias locais 
 
Instituições de 
investigação 
 
APA 

Regional 2025-2030 
BI 
SP 

II.2.1 
BI03 
SP05 

D1.1 
D1.7 
D5.1 
D5.2 A

m
bi

en
te

 

  

Eixo 3.5 

  

PGRH OE3 8 

PGRH RH1 
PGRI 
PMEPC  
PDM 

Medida 
II.4.3 

Avaliação, modelação e 
adaptação à cunha de 
intrusão salina ao longo 
das margens/várzeas do 
terço inferior terminal do 
rio Lima e Minho 
Monitorização e 
contenção do aumento 
da cunha de intrusão 
salina na parte inferior 
das principais 
bacias/linhas de água. 

Avaliação e 
modelação da 
evolução da cunha de 
intrusão salina ao 
longo das 
margens/várzeas do 
terço inferior terminal 
dos rios Lima e 
Minho.  
Acompanhamento da 
dimensão, 
evolução/tendência 
da suscetibilidade e 
vulnerabilidade nas 
áreas de cunha de 
intrusão salina e 
implementação de 
ações correctivas, 
onde e sempre que 
justificáveis (ex. sobre 
as linhas de 
água/agricultura). 

Prevenção e 
minimização dos 
impactes causados 
pela alteração da 
cunha de intrusão 
salina ao longo das 
margens/várzeas 
do terço inferior 
terminal dos rios 
Lima e Minho. 

Autarquias locais 
 
Instituições de 
investigação 
 
APA 

Local 
(VC, PL) 

2020-2030 
AF 
ZC 

  
AF02 
ZC09 

D1.1 
D1.7 
D1.8 A

m
bi

en
te

 

  

Eixo 3.5 

  

PGRH OE2 12 

PGRH RH1 
PGRI 
PMEPC  
PDM 
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Código Designação Descrição Objetivo 
Entidades 

Responsáveis 
e/ou Envolvidas 

Implantação Programação 
Relação 
Setor(es) 

Relação 
com as 

medidas 

Relação 
com os 

impactes 
PNPOT 

PNI 
2030 

PNEC 
2030 

ENCNB 
2030 / 
ENDS 

RNBC 
2050 

PGRH  
PGRI-RH1 

Nível 
prioridade 

medida 

Relação de 
planeamento e 

gestão territorial 

Medida 
II.4.4 

Plano de contingência e 
gestão de recursos 
hídricos em casos de 
seca extrema na relação 
com as fontes, cargas e 
processos de poluição 
associados aos locais e 
modos das captações e 
modelos de utilização 
Definição e 
implementação de um 
plano de contingência 
e gestão de recursos 
hídricos, em casos de 
seca extrema, na sua 
relação com as fontes, 
cargas e processos de 
poluição associados 
aos locais e modos das 
captações e modelos 
de utilização. 

Desenvolvimento de 
um plano de gestão 
que promova 
melhorias dos 
sistemas de 
abastecimento de 
água bem como, dos 
hábitos e práticas de 
consumo. 

Aumento da 
resiliência territorial, 
em casos de seca, 
através do 
desenvolvimento e 
implementação de 
um plano de 
fiscalização às 
redes de águas 
residuais pluviais. 

Autarquias locais 
 
Instituições de 
investigação 
 
APA 

Regional 
(todos os 
Municipios) 

2023-2025 
SH 
SP 

II.2.2 
SH02 
SH08 
SP05 

D1.1 
D1.7 
D3.4 A

m
bi

en
te

 

  

Eixo 3.7 Obj V PGRH OE3 12 
PGRH RH1 
PGRI 

Medida 
II.4.5 

. 
Combate às perdas nos 
sistemas de 
abastecimento público 
de água e ao 
desperdício do 
consumo.  
Aumento da cobertura 
da rede pública de 
abastecimento de água 
às populações. 

Reforço da rede de 
cobertura pública, 
bem como ações de 
formação e 
sensibilização. 
Implementação de 
captações seletivas 
para as zonas de rega 
em jardins e parques 
municipais. 

Promoção do 
aumento da 
eficiência hídrica, 
quer associada aos 
sistemas de 
abastecimento, 
quer ao consumo 
de água.  

Autarquias locais 
 
APA 
 
Entidades 
Gestoras  

Regional 
(todos os 
Municipios) 

2021-2025 
SH 
SP 

  

SH02 
SH08 
SP04 
SP05 

D1.1 
D1.7 
D4.1 A

m
bi

en
te

 

  

Eixo 3.5 Obj III PGRH OE6 18 PDM…PSA 
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Código Designação Descrição Objetivo 
Entidades 

Responsáveis 
e/ou Envolvidas 

Implantação Programação 
Relação 
Setor(es) 

Relação 
com as 

medidas 

Relação 
com os 

impactes 
PNPOT 

PNI 
2030 

PNEC 
2030 

ENCNB 
2030 / 
ENDS 

RNBC 
2050 

PGRH  
PGRI-RH1 

Nível 
prioridade 

medida 

Relação de 
planeamento e 

gestão territorial 

Medida 
II.4.6 

Avaliação e melhoria da 
intervenção em situação 
de cheias fluviais e 
cheias rápidas, em 
meio urbano, através 
da definição de planos 
de escoamento urbano 
associado a 
intervenções na rede de 
águas residuais 
pluviais. 

Avaliação hidrológica 
para suporte de 
processos de 
modelação e 
compreensão dos 
processos locais, de 
cheias/inundação em 
zonas ribeirinhas e 
em cheias rápidas em 
meio urbano, para 
dimensionamento da 
capacidade de 
escoamento em locais 
críticos e medidas de 
adaptação para a 
diminuição do risco e 
tempo de cheias. 
Execução de sistemas 
de drenagem de 
águas pluviais e 
aquedutos em áreas 
urbanas como meio 
de prevenção a 
eventos de 
precipitação extrema 
e cheias 

Aumento da 
capacidade de 
previsão, 
planeamento e 
apoio á decisão 
associada a 
cheias/inundações, 
através de um 
plano de ação para 
a adaptação as 
cheias 
pluviométricas. 
Promoção de 
investimentos para 
fazer face a riscos 
específicos para 
assegurar a 
capacidade de 
resistência às 
catástrofes e 
desenvolver 
sistemas de gestão 
de catástrofes. 

Autarquias locais 
 
APA 
 
Entidades 
Gestoras  

Regional/ local 
(VC,C, 
PL,AV,PB,V) 

2020-2022 
SH 
SP 
TC 

I.3.1 
II.4.7 

SH02 
SP06 
TC06 
SH09 
SP04 
SP06 
SP07 
ET07 

D1.1 
D1.7 

  

  

Eixo 3.8 Obj VII 
PGRI 
2.i 

12 

PGRH RH1 
PGRI  
PMEPC 
PDM 
PP 
PU 
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Código Designação Descrição Objetivo 
Entidades 

Responsáveis 
e/ou Envolvidas 

Implantação Programação 
Relação 
Setor(es) 

Relação 
com as 

medidas 

Relação 
com os 

impactes 
PNPOT 

PNI 
2030 

PNEC 
2030 

ENCNB 
2030 / 
ENDS 

RNBC 
2050 

PGRH  
PGRI-RH1 

Nível 
prioridade 

medida 

Relação de 
planeamento e 

gestão territorial 

Medida 
II.4.7 

Intervenções na 
caracterização 
(cadastro), manutenção 
e redimensionamento da 
rede de abastecimento e 
de saneamento. 
Caracterização 
(cadastro), 
manutenção e 
redimensionamento da 
rede de abastecimento 
de água e da rede de 
drenagem de águas 
residuais domésticas. 

Caracterização, 
cartografia e cadastro 
atualizado das redes 
de abastecimento de 
água e saneamento, 
para melhorar o 
sistema de 
escoamento em 
zonas urbanas 
propensas à 
ocorrência de cheias 
e, garantir a correta 
manutenção e 
higienização do 
mesmo. 

Aumento da 
capacidade de 
escoamento de 
águas em zonas de 
risco de cheia e 
diminuição de 
vetores. 

Autarquias locais 
 
APA 
 
Entidades 
Gestoras  

Local/ Regional 2020-2025 
SH 
SP 
ET 

II.4.6 

SH02 
SP03 
ET09 
ET10 

D2.3 
D2.10 
D4.1 A

m
bi

en
te

 

  

  

  

PGRH OE5 12 
PROT 
PDM 
DGT 

Medida 
II.4.8 

Caracterização, 
intervenção e 
implementação de 
sistemas de gestão 
inteligentes, de gestão 
total e responsáveis do 
ciclo urbano/antrópico 
da água.  

Avaliação do ciclo das 
águas cinzentas nos 
espaços urbanos e 
formas de 
separação/recuperaçã
o de águas cinzentas.  

Melhoria dos 
processos de 
separação, 
valorização e 
reutilização das 
águas cinzentas. 

Autarquias locais 
Regional/Local 
(VC,PL,AV,C) 

2025-2030 
SH 
SP 
ET 

II.7.9 

SH02 
SP04 
SP05 
ET09 

D1.1 
D1.7 
D2.3 
D2.4 
D4.1 
D4.2 

A
m

bi
en

te
 

  

Eixo 2.3 Obj VI PGRH OE5 12 
PDM 
PU 



PIAAC do Alto Minho  
(relatório síntese) 

 

161 

 

Código Designação Descrição Objetivo 
Entidades 

Responsáveis 
e/ou Envolvidas 

Implantação Programação 
Relação 
Setor(es) 

Relação 
com as 

medidas 

Relação 
com os 

impactes 
PNPOT 

PNI 
2030 

PNEC 
2030 

ENCNB 
2030 / 
ENDS 

RNBC 
2050 

PGRH  
PGRI-RH1 

Nível 
prioridade 

medida 

Relação de 
planeamento e 

gestão territorial 

Medida 
II.4.9 

Implementação de boas 
práticas de gestão e 
planos de segurança 
da água, de gestão de 
resíduos e efluentes 
em zonas de habitação, 
zonas industriais e de 
serviços.  

Avaliação, 
monitorização e 
promoção do uso das 
melhores técnicas 
disponíveis para 
garantir uma alta 
eficiência no uso e 
tratamento da água.  

Promoção da 
eficiência do uso e 
tratamento das 
águas em espaços 
industriais.  

Autarquias locais 
 
APA 
 
Entidades 
Gestoras  

Regional 
(todos os 
Municipios) 

2020-2025 
SP 
ET 

II.7.9 

SP04 
SP05 
ET03 
ET09 

D2.3 
D5.1 
D5.2 A

m
bi

en
te

 

 

Eixo 2.1 Obj VI PGRH OE5 8 PSA 

Opção II 5. Planeamento, gestão e qualificação das zonas costeiras, estuarinas e ribeirinhas 

Medida 
II.5.1 

Avaliação, 
implementação e 
revisão do Plano de 
Ordenamento da Orla 
Costeira (POC-CE) com 
o intuito de assegurar 
uma correta gestão dos 
espaços dunares e 
estuários para garantir a 
sua preservação e 
potenciar os serviços 
ambientais associados. 

Avaliação, 
implementação e 
monitorização da 
aplicação do POC-
CE. Desenvolvimento 
de estudos de 
operações pontuais 
de alimentação 
artificial de praias e 
dunas, com avaliação 
de incidências 
ambientais, bem 
como de dragagens 
pontuais nos rios 
(Eixo Estratégico 1 – 
Prevenção e 
Redução dos Riscos 
Costeiros e da 
Vulnerabilidade às 
Alterações 
Climáticas da POC-
CE). 

Valorizar o Litoral e 
aumentar a sua 
resiliência. 
Recuperação e 
restauro do sistema 
dunar e 
infraestruturas de 
acesso pedonal a 
orla costeira. 
Determinação de 
opções de ação e 
seus impactes na 
manutenção do 
ciclo sedimentar. 

APA 
 
ICNF 
 
Autarquias locais 
 
Capitanias 

Local 
(C,VC) 

2024-2028 

BI 
ZC 
SP 
ET 
TC  

I.3.1 
I.3.2 

BI07 
BI09 
BI10 
ZC01 
ZC03 
ZC04 
ZC06 
ZC07 
ZC08 
ZC09 
SP01 
SP06 
SP10 
ET02 
ET07 
ET09 
TC04 

D1.7 
D5.1 

A
m

bi
en

te
 

  

Eixo 3.9 

  

  27 
PROT 
POC CE 
PDM 
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Código Designação Descrição Objetivo 
Entidades 

Responsáveis 
e/ou Envolvidas 

Implantação Programação 
Relação 
Setor(es) 

Relação 
com as 

medidas 

Relação 
com os 

impactes 
PNPOT 

PNI 
2030 

PNEC 
2030 

ENCNB 
2030 / 
ENDS 

RNBC 
2050 

PGRH  
PGRI-RH1 

Nível 
prioridade 

medida 

Relação de 
planeamento e 

gestão territorial 

Medida 
II.5.2 

Análise e elaboração dos 
Planos de 
Ordenamento dos 
Estuários (POE), zonas 
ribeirinhas e margens 
no Alto Minho,, para 
garantir o valor e as 
funções ambientais, 
sociais e económicas 
das zonas estuarinas, 
bem como a 
requalificação de 
espaços ribeirinhos 
degradados, de habitats 
ribeirinhos e dos 
espaços de estuário. 

Plano transfronteiriço 
para o ordenamento, 
requalificação e 
gestão das margens 
para garantir a 
oportunidade de 
socorro e a 
manutenção do valor 
ambiental em casos 
de ocorrência de 
extremos 
pluviométricos, 
através da 
identificação de 
espaços ribeirinhos, 
onde seja possível 
com recursos a 
técnicas naturais, 
recuperar o seu valor 
ecológico e cultural. 

Criar uma 
cooperação 
transfronteiriça 
baseada na partilha 
de meios e 
conhecimentos 
para alcançar 
valores ambientais 
elevados e garantir 
a eficiência da 
resposta de 
socorro. 
Intervenção, 
recuperação e 
qualificação 
ribeirinha com o 
intuito de 
desenvolver 
estratégia/opções 
de ordenamento e 
gestão dos 
Estuários para o 
Alto Minho. 

APA 
 
Autarquias locais  
 
Capitanias 

Local 
(C, VC) 

2028-2030 

BI 
ZC 
SP 
ET 
TC  

I.3.1, I.3.2 

BI04 
BI07 
BI09 
ET09 
SP05 
SP08 
SP09 
SP10 
ET05 
TC04 
ZC09 
SP04 

D1.1 
D5.1 

  

  

Eixo 3.3 

  

PGRH OE8 27 

PROT 
POC CE 
POE 
PDM 
PP 
PU 
PP 

Medida 
II.5.3 

Monitorização, 
conservação e 
promoção de usos e 
geração de economias 
sustentáveis 
tradicionais (ex. pesca) 
e inovadoras (ex. 
energia, aquacultura, 
desportos náuticos), 
associadas aos espaços 
costeiros, linha de costa, 
estuários e espaços 
ribeirinhos. 

Desenvolvimento de 
sinergias no espaço 
costeiro que permitam 
o desenvolvimento e 
exploração de usos 
(energia, transporte, 
desporto), serviços e 
produtos que 
promovam um uso 
racional dos mesmos.   

Promoção da 
utilização das 
melhores práticas 
no desenvolvimento 
de atividades 
costeiras. 
Planeamento e 
promoção de usos 
económicos 
tradicionais e 
inovadores em 
zonas costeiras e 
ribeirinhas (pesca, 
desportos náuticos, 
restauração).  

APA 
 
CCDRN 
 
Autarquias locais  
 
Capitanias 

Regional Local 
(VC,PT,C,V,PB,
AV) 

2020-2030 

ZC 
SH 
SP 
ET 

II.7. 

ZC02 
ZC05 
ZC06 
ET06  
SH04 
SP06 
SP09 
SP10 
ET04 

D3.6 
D4.1 
D5.3 

  

  

Eixo 2.2 

  

  18 

POC-CE 
PDM  
PU  
Entidades Municipais 
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Código Designação Descrição Objetivo 
Entidades 

Responsáveis 
e/ou Envolvidas 

Implantação Programação 
Relação 
Setor(es) 

Relação 
com as 

medidas 

Relação 
com os 

impactes 
PNPOT 

PNI 
2030 

PNEC 
2030 

ENCNB 
2030 / 
ENDS 

RNBC 
2050 

PGRH  
PGRI-RH1 

Nível 
prioridade 

medida 

Relação de 
planeamento e 

gestão territorial 

Medida 
II.5.4 

Adaptação das 
infraestruturas portuárias 
e promoção da 
navegabilidade no 
acesso a portos e a 
canais navegáveis 

Adaptação das 
infraestruturas 
portuárias e promoção 
da navegabilidade no 
acesso a portos e a 
canais navegáveis. 

Promoção da 
adaptação das 
infraestruturas 
portuárias a 
inundações 
costeiras e à 
intensificação da 
erosão costeira. 

APA 
CCDRN 
Autarquias locais 
…. 
Capitanias 

Local 
(VC,C) 

2020-2023 

ZC 
SP 
ET 
TC 

II.5.5 

ZC01 
ZC05 
SP06 
ET07 
TC04 
TC05 

D1.7 
D4.1 
D5.1 
D5.3 

  

  

  

  

  9 

POC-CE 
PDM 
PU  
PP 

Medida 
II.5.5 

Monitorização e gestão 
da ocupação e usos 
das zonas costeiras, 
bem como dos 
movimentos e 
transporte de bens e 
pessoas, ao largo da 
costa, para prevenção 
e/ou combate à poluição 
e uso sustentável do 
espaço marinho costeiro. 
 

Visa promover 
medidas de ação para 
a proteção e 
prevenção ao longo 
da orla costeira (a 
considerar uma frente 
linear de 2 km 
perpendicularmente 
ao mar). 

Visa diminuir as 
pressões e 
potenciais impactes 
sobre os espaços 
costeiros e 
estuarinos. 

APA 
CCDRN 
Autarquias locais 
Capitanias 

Local 
(VC, C) 

2020-2030 
BI 
ZC 

II.5.4 
II.8.3 

BI10 
ZC02 
ZC03 
ZC04 
ZC06 

D5.1 
D5.5  

 

Eixo 3.8 

 

PGRH OE6 18 
POC-CE 
PDM 
Estratégia para o Mar 
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Código Designação Descrição Objetivo 
Entidades 

Responsáveis 
e/ou Envolvidas 

Implantação Programação 
Relação 
Setor(es) 

Relação 
com as 

medidas 

Relação 
com os 

impactes 
PNPOT 

PNI 
2030 

PNEC 
2030 

ENCNB 
2030 / 
ENDS 

RNBC 
2050 

PGRH  
PGRI-RH1 

Nível 
prioridade 

medida 

Relação de 
planeamento e 

gestão territorial 

Opção II.6 Promoção da melhoria da saúde pública, da segurança de pessoas e proteção de bens 

Medida 
II.6.1 

Desenvolvimento de um 
sistema intersectorial 
de vigilância 
epidemiológica para a 
deteção atempada de 
doenças vetoriais e 
virais e, maior eficácia 
de tratamento de casos 
contagiosos.  
Formação, organização 
e coordenação de 
profissionais de saúde 
para doenças exóticas.  
Criação de centros de 
recolha, normalização, 
análise e partilha de 
dados nos centros de 
saúde. 

Capacitação de 
agentes locais na 
identificação, 
comunicação e 
monitorização de 
vetores e populações 
infetadas.  
Criação de ações de 
formação para 
profissionais de saúde 
nas temáticas de 
deteção, contenção e 
tratamento de 
doenças exóticas.  
Centro de recolha, 
normalização, análise 
e partilha de dados 
nos centros de saúde 
(dados relativos à 
sazonalidade e 
incidência de doenças 
na região) para uma 
maior eficiência em 
ações de prevenção e 
contenção de 
doenças. 

Diminuição da 
incidência de 
doenças vetoriais e 
virais através da 
sua deteção 
atempada.  
Rede de partilha, 
armazenamento, 
gestão e tratamento 
de dados dos 
serviços de saúde.  
Adaptação das 
infraestruturas e 
dos serviços sociais 
e de saúde que 
terão de responder 
ao impacto das 
ondas de calor para 
combater o 
potencial aumento 
de morbilidade e 
mortalidade a elas 
associado. 

Autarquias locais  
 
DG Saúde  

Regional 
(todos os 
Municipios) 

2020-2024 
SH 
SP 

III.1.3 

SH01 
SH02 
SH03 
SH07 
SH09 
SP03 
SP08 
SP09 
SP06 
SP10 

D2.3 
D5.1 
D5.5 
D5.6 

  

  

  Obj VII   12 
PROT 
PDM 

Medida 
II.6.2 

Criação de um Sistema 
de prevenção regional 
para a saúde pública, 
para 
atualização/desenvolvi
mento de Planos 
Locais de Emergência 
para Saúde.  

Reforço da 
capacidade de 
resposta em situações 
de grande catástrofe e 
emergência.  

Atualização dos 
Planos Locais de 
Emergência para 
Saúde (PLES) aos 
riscos climáticos.  

Autarquias locais  
 
DG Saúde  

Regional 
(todos os 
Municipios) 

2020-2023 SH 
II.6.3 
II.8.4 
III.1.3 

SH01 
SH05 
SH07 
SH09 

D2.3 
D2.10 

  

  

  Obj VII   3 
PDEPC 
PMEPC 
PDM 
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Código Designação Descrição Objetivo 
Entidades 

Responsáveis 
e/ou Envolvidas 

Implantação Programação 
Relação 
Setor(es) 

Relação 
com as 

medidas 

Relação 
com os 

impactes 
PNPOT 

PNI 
2030 

PNEC 
2030 

ENCNB 
2030 / 
ENDS 

RNBC 
2050 

PGRH  
PGRI-RH1 

Nível 
prioridade 

medida 

Relação de 
planeamento e 

gestão territorial 

Medida 
II.6.3 

Reforço dos meios, 
organização e 
coordenação dos 
agentes de proteção 
civil, saúde, segurança 
de pessoas e bens.  

Aumento da eficiência 
de atuação no terreno 
e promoção da 
prevenção como 
medida de segurança 
através da diminuição 
da exposição ao risco. 

Promoção dos 
cuidados de 
proximidade como 
medida de 
prevenção e de 
monitorização das 
necessidades da 
população 
periférica. 

Autarquias 
Locais 
 
ANEPC 
 
DG Saúde  

Regional 
(todos os 
Municipios) 

2023-2030 
SH 
SP 
ET 

II.6.2 

SH01 
SH02 
SH03 
SH04 
SH07 
SH09 
SP03 
SP10 
SP07 
ET04 

D2.1 
D2.3 
D5.2 

  

  

  Obj VII   12 Entidades Municipais  

Medida 
II.6.4 

Planeamento estratégico 
para lidar com eventos 
de baixa probabilidade, 
mas de elevada 
consequência.  

Levantamento do 
registo histórico e 
uniformização de 
metodologias para 
uma resposta eficaz e 
clara a eventos de 
baixa probabilidade 
mas de grande 
magnitude (ex. 
Sismos, Tsunamis, 
Tornados). 

Elaborar Planos de 
Contingência para 
processos de baixa 
recorrência mas de 
elevado potencial 
catastrófico 

Autarquias locais 
ANEPC  

Regional 
(todos os 
Municipios) 

2020-2023 
ES 
SP 
TC 

III1.1 
IV.1.2 

ES03 
ES04 
ES07 
SP03 
SP07 
SP08 
SP09 
TC06 

D2.3 
D2.9 
D4.9 
D5.5 
D5.6 

  

  

  Obj V   27 
PDEPC 
PMEPC 
PIMPC 
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Código Designação Descrição Objetivo 
Entidades 

Responsáveis 
e/ou Envolvidas 

Implantação Programação 
Relação 
Setor(es) 

Relação 
com as 

medidas 

Relação 
com os 

impactes 
PNPOT 

PNI 
2030 

PNEC 
2030 

ENCNB 
2030 / 
ENDS 

RNBC 
2050 

PGRH  
PGRI-RH1 

Nível 
prioridade 

medida 

Relação de 
planeamento e 

gestão territorial 

Medida 
II.6.5 

Desenvolvimento de 
meios de comunicação 
mais eficientes de alerta 
para eventos climáticos.  

Consolidação de uma 
estratégia de 
comunicação que 
permita alcançar 
todos os grupos 
sociais, que alerte 
para a necessidade 
de prevenir 
comportamentos de 
risco.  
Proteger os mais 
vulneráveis através de 
informação atempada 
sobre extremos 
hídricos, vagas de 
frio, ondas de calor, 
raios UV e epidemias. 

Desenvolvimento 
de estratégias, 
plataformas e 
canais de 
comunicação/sensi
bilização sobre 
riscos e saúde 
pública adequadas 
à realidade 
territorial regional. 

Autarquias locais 
 
ANEPC  

Regional 
(todos os 
Municipios) 

2023-2028 
SH 
SP 

II.7.8 

SH02 
SH03 
SP09 
SP10 

D2.3 
D2.4 
D5.5 

  

  

  

  

  18 
PDEPC 
PMEPC 
PIMPC 
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Código Designação Descrição Objetivo 
Entidades 

Responsáveis 
e/ou Envolvidas 

Implantação Programação 
Relação 
Setor(es) 

Relação 
com as 

medidas 

Relação 
com os 

impactes 
PNPOT 

PNI 
2030 

PNEC 
2030 

ENCNB 
2030 / 
ENDS 

RNBC 
2050 

PGRH  
PGRI-RH1 

Nível 
prioridade 

medida 

Relação de 
planeamento e 

gestão territorial 

Medida 
II.6.6 

Plano regional de 
redução e controlo de 
emissões que incluam 
as emissões industriais 
em simultâneo melhoria 
e implementação de 
sistemas e técnicas 
(eco)inovadoras de 
recolha, tratamento e 
valorização de 
resíduos domésticos, 
industriais e florestais 
e agrícolas locais. 

Evitar a realização de 
queimas através da 
recolha da matéria 
orgânica e posterior 
trituração mecânica. 
Diminuir ou reduzir 
emissões pontuais ou 
utópicas permanentes 
ou temporárias no 
sentido de melhorar e 
monitorizar a 
qualidade do ar. 

Aumento da 
qualidade do ar 
através da 
diminuição da 
quantidade de 
partículas em 
suspensão e 
menores níveis de 
poluentes NO2, O3, 
SO2. 
Gestão de resíduos 
como seja reutilizar 
e valorizar resíduos 
como recursos e 
promover a 
transição para a 
economia circular, 
aumentar a recolha 
seletiva 
multimaterial e 
orgânica e 
aumentar a 
reciclagem 

Autarquias locais 
 
APA 
 
CCDRN 

Regional 
(todos os 
Municipios) 
 

2020-2030 
SH 
SP 

  

SH05 
SP02 
SP08 

D3.1 
D3.3 
D3.8 
D4.1 
D5.5 
D5.7 
D5.9 

  Obj.1   Obj VI   6 

PMDCIF 
PDDFCF 
PDEPC 
PMEPC 
PIMPC 
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Código Designação Descrição Objetivo 
Entidades 

Responsáveis 
e/ou Envolvidas 

Implantação Programação 
Relação 
Setor(es) 

Relação 
com as 

medidas 

Relação 
com os 

impactes 
PNPOT 

PNI 
2030 

PNEC 
2030 

ENCNB 
2030 / 
ENDS 

RNBC 
2050 

PGRH  
PGRI-RH1 

Nível 
prioridade 

medida 

Relação de 
planeamento e 

gestão territorial 

Medida 
II.6.7 

Elaborar Planos 
Municipais de 
Adaptação às 
Alterações Climáticas 
na relação com a 
revisão e aplicação dos 
PMDFCI, PMEPC e de 
Planos Municipais do 
Ambiente, tendo por 
base a identificação das 
áreas de riscos 
associados a incêndios, 
cheias, movimentos de 
vertentes e galgamento 
costeiro num cenário de 
mudança climática. 

Definição de planos 
de segurança e 
planos especiais para 
diversos quadros com 
base em informação 
resultante de 
projeções climáticas 
regionais, para a 
escala municipal e 
local, para a análise 
de situações de risco 
através da criação de 
cartas de risco 
atualizadas. 

Criação de planos 
de adaptação 
municipais com a 
mesma visão que o 
PIAAC, através da 
identificação e 
monitorização dos 
locais com risco 
elevado e criação/ 
promoção de 
acesso a espaços 
públicos com 
condições de 
conforto para 
períodos críticos. 

Autarquias locais 

Local/ 
Regional 
(todos os 
Municipios) 

2023-2025 
SP 
ET 
TC 

 

SP03 
SP06 
SP09 
SP10 
SP07 
ET07 
TC03 
TC06 

D1.7 
D4.1 
D5.1 
D5.2 
D5.5 

 
Obj.1 

 

 

 
18 

Entidades Municipais  
PDDFCF 
PDEPC 
PMEPC 
PIMPC 
POC-CE 
PGRH RH1 
PGRI 
PDM 
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Código Designação Descrição Objetivo 
Entidades 

Responsáveis 
e/ou Envolvidas 

Implantação Programação 
Relação 
Setor(es) 

Relação 
com as 

medidas 

Relação 
com os 

impactes 
PNPOT 

PNI 
2030 

PNEC 
2030 

ENCNB 
2030 / 
ENDS 

RNBC 
2050 

PGRH  
PGRI-RH1 

Nível 
prioridade 

medida 

Relação de 
planeamento e 

gestão territorial 

Opção II. 7 Promoção do desenvolvimento e adaptação da Economia de Baixo Carbono, dos transportes e da sustentabilidade na produção e consumo de Energia 

Medida 
II.7.1 

Promoção de um plano 
regional de aumento da 
produção de energias 
renováveis, 
assegurando os 
contributos regionais 
para a descarbonização 
da economia, a 
transição energética e 
neutralidade carbónica 
pelo reforço da 
quantidade e 
capacidade das 
unidades produtoras, 
incluindo sistemas locais 
e distribuidores. 

Promoção da 
produção das 
energias renováveis 
para autoconsumo 
(ex. eólica, solar, 
biomassa, 
geotérmica) para 
contribuir para a 
neutralidade 
carbónica associados 
ao aumento do 
número e reforço das 
unidades produtivas e 
dos sistemas de 
transporte, de 
armazenamento, 
distribuição e de 
alimentação.(Roteiro 
para a Neutralidade 
Carbónica 2050 e 
Plano Nacional 
integrado Energia e 
Clima 2030). 

Avaliação e gestão 
das alterações do 
clima à escala 
regional/local na 
sua relação com a 
produção, 
armazenamento e 
consumo acrescido 
de energia para 
climatização, 
produção e gestão 
dos agentes e 
unidades no 
território. 
Identificação dos 
edifícios públicos 
com melhor relação 
área/produtividade 
e quantificação 
económica. 

Autarquias locais 

Local/ Regional 
(todos os 
Municipios) 
 

2025-2030 
ES 
ET 

  

ES01 
ES02 
ES06 
ET10 

D3.1 
D3.2 
D4.1 
D4.4 
D5.1 
D5.2 
D5.3 
D5.5 

E
ne

rg
ia

 

Obj.2 

  

Obj II 

  

8 

PDDFCF 
PDEPC 
PMEPC 
PIMPC 
POC-CE 
PGRH RH1 
PGRI 
PDM 
Roteiro nacional  

Medida 
II.7.2 

Promoção de uma 
(bio)economia circular 
no sector agroflorestal 
e do mar bem como, na 
base industrial e de 
serviços responsável 
que considere a 
sustentabilidade dos 
recursos geológicos e 
biológicos locais e a 
integração de fluxos de 
massa e energia entre 
agentes e atividades à 
escala regional/local 

Definição de novos 
modelos económicos 
baseados na 
eficiência, reutilização 
e circularidade e na 
economia de baixo 
carbono (agenda 
regional para 
economia circular). 
Divulgação de 
referenciais e modos 
de produção, que 
explorem as soluções 
biológicas e orgânicas 
associadas à 
valorização social e 
económica de 
subprodutos de outras 
atividades 
económicas. 

Desenvolvimento 
de uma economia 
circular através da 
valorização de 
produtos e 
subprodutos locais 
através da criação 
de circuitos curtos 
de integração entre 
agentes regionais.  
Organizar o 
território para a 
economia circular 

Autarquias locais 

Regional/ 
Regional 
(todos os 
Municipios) 

2025-2030 AF,ET III.1.2 

AF09 
AF04 
ET02 
ET07 
ET08 

D1.5 
D1.6 
D1.7 
D2.1 
D3.2 
D3.7 
D3.9 
D4.1 

  

Obj.6 

  

Obj II 

  

12 

PDDFCF 
PDEPC 
PMEPC 
PIMPC 
POC-CE 
PGRH RH1 
PGRI 
PDM 
Agenda nacional 
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Código Designação Descrição Objetivo 
Entidades 

Responsáveis 
e/ou Envolvidas 

Implantação Programação 
Relação 
Setor(es) 

Relação 
com as 

medidas 

Relação 
com os 

impactes 
PNPOT 

PNI 
2030 

PNEC 
2030 

ENCNB 
2030 / 
ENDS 

RNBC 
2050 

PGRH  
PGRI-RH1 

Nível 
prioridade 

medida 

Relação de 
planeamento e 

gestão territorial 

Medida 
II.7.3 

Desenvolvimento e 
aplicação de sistemas 
eficientes no 
transporte, 
armazenamento, 
distribuição/alimentaçã
o e consumo 
energético pelas 
entidades públicas 
(espaço e edifícios 
públicos) e pelos 
agentes privados.  

Instalação de 
sistemas e 
tecnologias mais 
eficientes e introdução 
de sistemas de gestão 
capazes de potenciar 
reduções 
significativas e 
seguras do consumo 
de energia elétrica.   
Promoção da 
eficiência e autonomia 
energética dos 
edifícios em particular, 
nos equipamentos 
públicos, através da 
implementação da 
diretiva de 
desempenho 
energético dos 
edifícios.  
Reforço da utilização 
das técnicas de 
construção 
sustentáveis 
associadas a 
objetivos de eficiência 
energética e melhoria 
do conforto térmico 
(instalação de 
sistemas solares para 
AQS). 

Redução da quota 
de consumos dos 
edifícios públicos 
da administração 
local através da 
instalação de 
sistemas 
inteligentes (ex. 
NZEB) de gestão 
de informação 
energética e 
instalação de redes 
inteligentes de 
gestão da 
iluminação pública.  
Requalificação do 
sistema energético 
dos edifícios e dos 
espaços públicos 
(certificação dos 
edifícios). 

Autarquias locais 
 
APA 

Regional 
(todos os 
Municipios) 
Local 
(VC,PL,AV,Mo) 

2025-2030 
ES 
ET 

  

ES01 
ES03 
ES05 
ES07 
ET01 
ET04 
ET07 
ET10  

D3.1 
D3.2 
D3.4 
D3.11 
D5.7 

E
ne

rg
ia

 

Obj. 2   Obj III   18 

PDDFCF 
PDEPC 
PMEPC 
PIMPC 
POC-CE 
PGRH RH1 
PGRI 
PDM 
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Código Designação Descrição Objetivo 
Entidades 

Responsáveis 
e/ou Envolvidas 

Implantação Programação 
Relação 
Setor(es) 

Relação 
com as 

medidas 

Relação 
com os 

impactes 
PNPOT 

PNI 
2030 

PNEC 
2030 

ENCNB 
2030 / 
ENDS 

RNBC 
2050 

PGRH  
PGRI-RH1 

Nível 
prioridade 

medida 

Relação de 
planeamento e 

gestão territorial 

Medida 
II.7.4 

Implementação de 
planos de mobilidade 
sustentável (ex. 
ciclovias, transportes 
públicos) e sistemas 
inteligentes e coletivos 
de transportes/ 
mobilidade regionais, 
locais e urbanos 
associados a conexões 
(de interesse) 
intermunicipais, 
interregionais e 
internacionais  

Promoção da 
mobilidade 
sustentável através do 
apoio à mobilidade 
elétrica, promoção de 
serviços de partilha de 
veículos, criação de 
infraestruturas de 
abastecimento de 
combustíveis 
alternativos no que 
respeita a 
combustíveis limpos e 
na adoção de 
comportamentos mais 
eficientes.  

Sistemas 
partilhados de 
transportes. 
Digitalização das 
infraestruturas. 
Melhoria da 
integração, ligação 
e da logística dos 
transportes 
Intervenção nas 
estruturas 
portuárias. 
Promover o 
transporte de 
mercadorias por via 
ferroviária e 
marítima. Aquisição 
de veículos 
elétricos 
(sensibilização para 
a utilização desta 
forma de energia). 

Autarquias locais 
Entidades 
Gestoras 
Transportes 

Regional 
(todos os 
Municipios) 

2025-2030 
ES 
ET 
TC 

 

ES06 
ET02 
TC07  

D4.1 
D4.5 
D5.1 
D5.2 
D5.5 T

ra
ns

po
rt

es
 

Obj.5 
 

 

 
18 

PDM 
PMUS 

Medida 
II.7.5 

Aposta na construção/ 
instalação de centrais 
logísticas de biomassa 
locais no quadro da 
valorização energética 
e compostagem dos 
resíduos orgânicos 
locais. 

Promoção das 
energias renováveis e 
sistemas distribuídos 
de produção de 
energia através de um 
melhor 
aproveitamento da 
biomassa para usos 
energéticos e 
promoção dos 
produtos locais. 

Instalação de 
centrais a biomassa 
para produção de 
energia elétrica, a 
injetar na rede, bem 
como de outras 
formas de 
valorização da 
biomassa orgânica 
local. 

Autarquais locais 
 
ICNF 

Regional 
(todos os 
Municipios) 
 

2020-2030 ET II.3.2 

ET01 
ET02 
ET06 
ET10 

D3.2 
D3.8 
D4.1 
D5.2 

E
ne

rg
ia

 

Obj.3   Obj II   9 

PROF 
DFCI 
ZIF 
PGF 
PDM 
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Código Designação Descrição Objetivo 
Entidades 

Responsáveis 
e/ou Envolvidas 

Implantação Programação 
Relação 
Setor(es) 

Relação 
com as 

medidas 

Relação 
com os 

impactes 
PNPOT 

PNI 
2030 

PNEC 
2030 

ENCNB 
2030 / 
ENDS 

RNBC 
2050 

PGRH  
PGRI-RH1 

Nível 
prioridade 

medida 

Relação de 
planeamento e 

gestão territorial 

Medida 
II.7.6 

 Promoção de soluções 
naturais para aumento 
da resiliência urbana. 

Aposta nos serviços 
de ecossistema em 
espaço urbano, 
através da criação de 
espaços, cinturas 
verdes e soluções 
naturais. 

Instalação de 
infraestruturas, 
espaços e 
superfícies verdes e 
outras técnicas de 
construção 
sustentável para 
melhoria do 
desempenho 
energético dos 
edifícios públicos e 
privados. 

Autarquias locais 
Local 
(VC, PL,AV,) 

2023-2026 
BI 
SH 
ES 

II.8.2 
BI03 
SH05 
ES06 

D1.7 
D1.9 
D2.1 
D4.1 

  Obj.2   Obj III   12 

PDM 
PU 
PP 
POPP 

Medida 
II.7.7 

Instalações de sistemas 
de vigilância sobre 
infraestruturas críticas 
de transporte 
associadas a planos de 
intervenção da 
manutenção e 
reabilitação de 
(infra)estruturas 
hidráulicas para 
redução de riscos. 

Execução de bacias 
de retenção como 
meio de prevenção de 
inundações com 
águas pluviais. 
Controle e 
estabilização de 
taludes e estruturas 
de suporte para fazer 
face aos movimentos 
de massa. 

Reabilitação de 
estruturas e 
infraestruturas 
hidráulicas para 
redução de riscos. 

Autarquais locais  
 
Entidades 
Gestoras 
Transportes 

Regional 
(todos os 
Municipios) 

2022-2028 
AF 
SP 
TC 

  

AF03 
SP06 
TC03 
TC04 
TC06 

D1.7 
D4.1 
D5.1 

  

  

  

  

  8 

PDM 
PU 
PP 
POPP 
Planos de 
Transportes 
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Código Designação Descrição Objetivo 
Entidades 

Responsáveis 
e/ou Envolvidas 

Implantação Programação 
Relação 
Setor(es) 

Relação 
com as 

medidas 

Relação 
com os 

impactes 
PNPOT 

PNI 
2030 

PNEC 
2030 

ENCNB 
2030 / 
ENDS 

RNBC 
2050 

PGRH  
PGRI-RH1 

Nível 
prioridade 

medida 

Relação de 
planeamento e 

gestão territorial 

Medida 
II.7.8 

Promoção, aplicação e 
revisão da Carta 
Europeia de Turismo 
Sustentável do Alto 
Minho (Informação 
turística sobre eventos 
climáticos e Aplicação da 
metodologia integrada 
AdaPT AC:T) bem como 
do reforço e 
continuação de aposta 
do Turismo Rural à 
escala regional 

Acompanhamento das 
medidas presentes na 
Carta Europeia de 
Turismo Sustentável 
do Alto Minho com 
estabelecimento de 
um mecanismo de 
alerta para fenómenos 
meteorológicos 
extremos para 
comunicação com 
turistas e agentes 
turísticos e avaliação 
da vulnerabilidade de 
empreendimentos 
turísticos. 

Diminuição da 
exposição ao risco 
através da 
promoção da 
prevenção e 
elaboração de uma 
estratégia de 
adaptação para 
empreendimentos 
turísticos. 

Autarquias locais 
Turismo do Porto 
e Norte de 
Portugal 

Regional 
(todos os 
Municipios) 

2020-2030 
SP 
ET 
ES 

II.6.5 

SP03 
SP05 
SP06 
SP10 
ES03 
ET04 
ET05 
ET06 
ET07 

D3.2 
D3.3 
D3.5 
D5.1 

  

  

  

  

  9 

Carta Europeia de 
Turismo Sustentável 
PDM 
POPP 
POC-CE 

Medida 
II.7.9 

Definição, instalação e 
adaptação das 
unidades, 
zonas/parques 
industriais em 
unidades e zonas 
empresariais 
responsáveis (ZER) 

Implementação dos 
sistemas e zonas 
empresariais 
responsáveis (ZER). 

Implementação de 
sistemas de gestão 
dos riscos, 
qualidade, 
segurança e 
ambientais. 

Autarquais locais 
Entidades 
Gestoras  

Local/ Regional 
(todos os 
Municipios) 
 

2020-2025 
SP 
ET 
TC 

II.4.8 
II.4.9 

SP06 
ET03 
TC05 

D4.1   

  

  

  

  12 

PROT 
PDM 
PP 
PU 
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Código Designação Descrição Objetivo 
Entidades 

Responsáveis 
e/ou Envolvidas 

Implantação Programação 
Relação 
Setor(es) 

Relação 
com as 

medidas 

Relação 
com os 

impactes 
PNPOT 

PNI 
2030 

PNEC 
2030 

ENCNB 
2030 / 
ENDS 

RNBC 
2050 

PGRH  
PGRI-RH1 

Nível 
prioridade 

medida 

Relação de 
planeamento e 

gestão territorial 

Medida 
II.7.10 

Criação de condições 
para a instalação e 
empreendedorismo de 
serviços que 
promovam soluções 
inovadoras de ação 
climática (mitigação e 
adaptação). 

Captação de 
investimento e apoio 
ao empreendedorismo 
em indústria, 
agricultura e serviços 
que garantam e 
ofereçam soluções 
inovadoras e 
eficientes de ação e 
adaptação climática 
regional e global. 

Desenvolver 
ecossistemas de 
inovação de base 
territorial de 
soluções para a 
mudança climática. 
Oportunidade de 
inovação através da 
aplicação de 
práticas atuais 
adequadas aos 
desafios futuros.   

Autarquias locais 
 
Entidades 
associadas ao 
empreendedoris
mo 

Local/ 
Regional 
(todos os 
Municipios) 

2020-2030 ET 

  

ET02 
ET05 
ET06 
ET10 

D4.1 
D5.1 
D5.8 

  

  

  Obj IV   8 PDM..PU 

Medida 
II.7.11 

Aposta em processos, 
tecnologias e sistemas 
digitais promotores de 
uma transição digital que 
visem a aposta numa 
Economia Digital 
regional e Governança 
Digital ou Governo 
Eletrónico que 
facilitem a mobilidade 
e acessibilidade aos 
produtos e sistemas 
inteligentes e 
eficientes. 

Na relação com o 
Governo Eletrónico, a 
Indústria 4.0 e 
Agricultura 4.0 (smart 
farming e smart 
forest), com vista a 
fomentar a 
inteligência urbana e 
rural, a ecoinovação e 
processos de 
produção mais limpos 
e transformação mais 
eficientes, no quadro 
da promoção de 
inovação de produtos, 
processos e sistemas 
adaptados às 
alterações climáticas. 

Incentivos ao uso 
de soluções 
baseadas em 
ecotecnologais, 
eficiência 
energética, 
questões digitais, 
biobased 
economies. 
Promover a 
digitalização, a 
interoperabilidade e 
a acessibilidade 
aos serviços 
públicos e de 
interesse geral 
Reforçar os 
serviços de banda 
larga e a 
implementação de 
redes da nova 
geração 5G 

Autarquias locais 
 
Entidade 
nacional 
transição digital 

Regional 
(todos os 
Municipios) 

2025-2030 
AF 
ET 

I.5.3 
II.2.3 

AF04 
ET06 
ET07 
ET10 

D1.9 
D4.1 
D4.3 
D4.7 
D5.1 
D5.9 

  Obj.6   

  

  18 
Planos transição 
digital 
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Código Designação Descrição Objetivo 
Entidades 

Responsáveis 
e/ou Envolvidas 

Implantação Programação 
Relação 
Setor(es) 

Relação 
com as 

medidas 

Relação 
com os 

impactes 
PNPOT 

PNI 
2030 

PNEC 
2030 

ENCNB 
2030 / 
ENDS 

RNBC 
2050 

PGRH  
PGRI-RH1 

Nível 
prioridade 

medida 

Relação de 
planeamento e 

gestão territorial 

Medida 
II.7.12 

 Sistema de suporte à 
mobilidade elétrica 
através da criação de 
uma rede de postos de 
carregamentos de 
veículos que assegurem 
a mobilidade dentro da 
região. 

Desenvolvimento e 
implementação de 
Plano de mobilidade 
sustentáveis e suaves 
que incluam o reforço 
de pontos de 
abastecimento com 
fontes de energia 
alternativa, como 
aqueles associados à 
mobilidade elétrica. 

Reforço da rede 
regional de postos 
de carregamento 
(rápido e lento) de 
veículos eléricos. 

Autarquias locais 
 
Entidade 
nacional 
transição digital 

Regional 
(todos os 
Municipios) 

2020-2030 
ET 
TC 

  

ET02 
ET06 
TC02 
TC07 

D2.4 
D2.9 
D2.10 
D3.2 
D3.11 
D4.1 
D4.3 

T
ra

ns
po

rt
es

 

Obj.5   

  

  27 

PDM 
PU 
PP 
ARU 
PAMUS 

Medida 
II.7.13 

Renovação da frota 
automóvel municipal, 
através da 
aquisição/locação de 
veículos de baixas 
emissões (ex. 
elétricos). 

Aquisição e/ou 
locação financeira de 
veículos de baixas 
emissões (elétricos, 
p.ex) para efeitos de 
substituição de 
veiculos ineficientes, 
poluentes e/ou em fim 
de vida.  

Adequação dos 
padrões de 
mobilidade e do 
parque autómovel 
da administração 
regional e local aos 
objetivos de 
neutralidade 
carbónica.  

Autarquias locais  

Regional 
(todos os 
Municipios)Loc
al  

2020-2030 
ET 
TC 

 

ET02 
ET06 
TC02 
TC07 

D4.1 
D4.3 
D4.4 
D4.5 T

ra
ns

po
rt

es
 

Obj.5 
 

Obj III 
 

12 

PDM 
PU 
PP 
ARU 
PAMUS 
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Código Designação Descrição Objetivo 
Entidades 

Responsáveis 
e/ou Envolvidas 

Implantação Programação 
Relação 
Setor(es) 

Relação 
com as 

medidas 

Relação 
com os 

impactes 
PNPOT 

PNI 
2030 

PNEC 
2030 

ENCNB 
2030 / 
ENDS 

RNBC 
2050 

PGRH  
PGRI-RH1 

Nível 
prioridade 

medida 

Relação de 
planeamento e 

gestão territorial 

Opção II. 8 Revisão dos processos de Planeamento, Ordenamento, Urbanismo e Gestão Territorial no quadro da ação climática 

Medida 
II.8.1 

Definição de linhas 
estratégicas globais e 
desenvolvimento de 
um plano de ação 
conjunto para a gestão 
sustentável das 
áreas/centros urbanos. 
Adequação dos modelos 
de planeamento, 
urbanismo, edificação e 
técnicas de construção 
sustentável que 
considerem a mitigação 
e a adaptação 

Qualificar o ambiente 
urbano e o espaço 
público. Criação de 
regulamento 
municipal de 
intervenção no 
espaço público com 
recurso a medidas de 
arquitetura 
sustentável e 
bioclimática.  
Implementação de 
uma infraestrutura de 
Gestão de Informação 
Regional à escala do 
município resultante 
de uma política de 
cooperação entre 
municípios e regiões.   
Inventariação e 
criação de base de 
dados digital do 
Património da Região 
(Intermunicipal): 
criação de uma rede 
de cooperação e 
divulgação. 

Desenvolvimento 
de um GeoPortal 
com informação 
estruturante em 
matéria de 
conservação e 
valorização cultural, 
partindo da criação 
de um Sistema de 
Informação 
Geográfica/Infraestr
utura de Informação 
Geográfica com 
vários níveis de 
desagregação 
territorial e com um 
funcionamento em 
rede. Alteração dos 
modos e formas de 
utilização dos 
transportes, 
mobilidade urbana, 
gestão do ciclo da 
água e da eficiência 
do uso da energia 
em todas as 
atividades, edifícios 
e infraestruturas 
públicas e privadas 
existentes. 

Autarquias locais 
Local/ Regional 
(todos os 
Municipios) 

2021-2025 
SP 
ET 

I.3.2 

SP09,SP1
0,ET04,ET
05,ET06,E
T07 

D1.9 
D2.6  
D2.9 
D2.10 
D4.1 
D4.3 
D4.9 

  Obj.7 Eixo 1.7 

  

  12 

PDM 
PU 
PP 
ARU 
PAMUS 
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Código Designação Descrição Objetivo 
Entidades 

Responsáveis 
e/ou Envolvidas 

Implantação Programação 
Relação 
Setor(es) 

Relação 
com as 

medidas 

Relação 
com os 

impactes 
PNPOT 

PNI 
2030 

PNEC 
2030 

ENCNB 
2030 / 
ENDS 

RNBC 
2050 

PGRH  
PGRI-RH1 

Nível 
prioridade 

medida 

Relação de 
planeamento e 

gestão territorial 

Medida 
II.8.2 

Fomento da área e 
qualificação do espaço 
público associado à 
instalação e reforço 
das infraestruturas 
verdes e azuis, 
regionais e locais, em 
particular em 
espaços/parques verdes 
desportivos em áreas 
(peri)urbanas. 
Desenvolvimento de 
uma estratégia para os 
espaços verdes em 
perímetro urbano e 
promoção de 
superfícies (paredes e 
telhados) verdes. 

Reforço da integração 
e proteção da rede 
hidrográfica, 
habitats/nichos e das 
paisagens/espaços 
protegidos e dos 
respetivos modelos de 
gestão em articulação 
com os espaços de 
propriedade 
comunitária. 
Promoção das 
infraestruturas verdes 
e azuis em espaço 
(peri)urbano. 
Desenvolvimento de 
uma estratégia para 
os espaços verdes em 
perímetro urbano e 
promoção de telhados 
verdes. Uso de 
espaços públicos para 
agricultura urbana que 
promova a criação de 
uma rede de hortas 
urbanas e parques 
agrícolas periurbanos. 

Criação de redes 
de hortas urbanas e 
periurbanas e 
identificação de 
edifícios com 
telhados 
apropriados a 
instalação de 
telhados verdes. 
Plano de 
desenvolvimento do 
espaços florestais e 
espaços 
comunitários.  

Autarquias locais 
Regional 
(todos os 
Municipios) 

2021-2025 

BI 
ES 
SH 
SP 
ET 

II.7.6 

BI07 
ES06  
ET06 
ET10 

D1.9 
D3.8 
D4.4 

  

  

  

  

  18 

PDM 
PU 
PP 
ARU 
PMUS 
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Código Designação Descrição Objetivo 
Entidades 

Responsáveis 
e/ou Envolvidas 

Implantação Programação 
Relação 
Setor(es) 

Relação 
com as 

medidas 

Relação 
com os 

impactes 
PNPOT 

PNI 
2030 

PNEC 
2030 

ENCNB 
2030 / 
ENDS 

RNBC 
2050 

PGRH  
PGRI-RH1 

Nível 
prioridade 

medida 

Relação de 
planeamento e 

gestão territorial 

Medida 
II.8.3 

Reforço do 
planeamento, 
ordenamento e gestão 
integrada que vise a 
criação e proteção de 
espaços protegidos e 
classificados em 
espaço marinho e 
costeiro na sua relação 
com a gestão dos 
espaços estuarinos e 
ribeirinhos. 

Definição de uma 
rede de espaços 
protegidos e 
classificados 
regionalmente que 
integrem o avanço 
para espaços 
marinhos e costeiros 
na sua relação com 
as características e 
funcionamento da 
rede hidrografia, 
inclusive para os 
espaços estuarinos e 
costeiros.  

Integra os espaços 
marinhos e 
costeiros na 
conservação e 
gestão sustentável 
do território do Alto 
Minho. 

APA 
 
Autarquias locais 

Local 
(VC, C) 

2021-2025 

BI 
ZC 
SP 
ET 

II.1.2  
II.5.4 
II.5.5 

BI03 
BI05 
BI10 
ZC03 
ZC05 
ZC06 
SP06 
ET05 

D1.1 
D1.7 
D1.8 
D4.2 
D5.1 
D5.3 

  

  

Eixo 3.4 

  

PGRI  
OE8 

27 

Estratégia para o Mar  
POC-CE  
POE 
PDM 

Medida 
II.8.4 

Revisão dos planos 
(IGT) e regulamentos 
municipais (bem como, 
de revisão dos planos 
setoriais e especiais) 
que considerem as 
mudanças e ações 
para as alterações 
climáticas. 

Revisão dos IGT, 
planos espaciais e 
sectoriais bem como 
dos regulamentos 
municipais ao nível da 
edificação, eficiência 
energética, luminosa 
e de utilização de 
águas e resíduos, 
licenciamento 
ambiental e 
económico, 
transportes, turismo, 
recreação, que visem 
a ação e adaptação 
climática. 

Implementar novos 
modelos/cenários 
climáticos que 
permitam melhorar 
o planeamento, 
ordenamento e 
mesmo a gestão 
(ao nível dos 
regulamentos) que 
visem a adaptação 
climática. 

Autarquias locais  
Regional 
(todos os 
Municipios) 

2021-2025 Transv. 
I.1.3 
II.6.2 

Transversa
l 

D2.4 
D5.2 
D5.6 

 

 

 
Obj V 

 
27 PDM 



PIAAC do Alto Minho  
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Código Designação Descrição Objetivo 
Entidades 

Responsáveis 
e/ou Envolvidas 

Implantação Programação 
Relação 
Setor(es) 

Relação 
com as 

medidas 

Relação 
com os 

impactes 
PNPOT 

PNI 
2030 

PNEC 
2030 

ENCNB 
2030 / 
ENDS 

RNBC 
2050 

PGRH  
PGRI-RH1 

Nível 
prioridade 

medida 

Relação de 
planeamento e 

gestão territorial 

Medida 
II.8.5 

Adaptação do modelo 
de governança/parceria 
para Ação Climática 
entre a Administração 
central, regional e local 
na sua relação com os 
sistemas 
partilhados/descentraliza
dos, bem como da 
responsabilidade civil e 
ambiental entre o público 
e o privado, ajustados à 
ação climática regional. 

Promoção da 
resiliência através da 
inclusão social e 
promoção da 
responsabilidade civil, 
incluindo a 
colaboração e 
voluntariado na ação 
climática. 

Definição e 
aplicação de 
modelos inovadores 
de partilha de 
responsabilidade na 
administração e na 
respetiva relação 
com a comunidade 
e sociedade que 
promova a 
responsabilidade 
partilhada para a 
ação e adaptação 
climática. 

Administração 
Central 
 
CCDRN 
 
Autarquias locais 

Regional 
(todos os 
Municipios) 

2021-2025 Transv. III.1.2 
Transversa
l 

D1.7 
D2.3 
D3.8 
D4.1 
D4.4 
D5.1 
D5.2 

  Obj.8   Obj V   8 

Estratégia para o Mar  
POC-CE  
POE 
PDM 

                  



PIAAC do Alto Minho  
(relatório síntese) 

 

180 

 

Código Designação Descrição Objetivo 
Entidades 

Responsáveis 
e/ou Envolvidas 

Implantação Programação 
Relação 
Setor(es) 

Relação 
com as 

medidas 

Relação 
com os 

impactes 
PNPOT 

PNI 
2030 

PNEC 
2030 

ENCNB 
2030 / 
ENDS 

RNBC 
2050 

PGRH  
PGRI-RH1 

Nível 
prioridade 

medida 

Relação de 
planeamento e 

gestão territorial 

Eixo III- OBSERVAÇÂO/MONITORIZAÇÃO E SISTEMAS DE APOIO À DECISÃO 

Opção III.1 Plataformas digitais de observação e apoio à decisão 

Medida 
III.1.1 

Plataforma digital de 
dados históricos e 
atuais de registos 
climáticos, na relação 
com os sistemas 
regionais de vigilância. 

Desenvolvimento, 
levantamento e 
disponibilização de 
uma plataforma “open 
acess” de dados 
climáticos e 
informação relativa a 
fenómenos climáticos 
de grande intensidade 
como tornados, 
sismos, cheias e 
derrocadas. 

Disponibilização de 
dados e séries 
climáticas 
continuas, ao nível 
local e regional, 
através da criação 
de uma plataforma 
de acesso ao 
registo histórico e 
atual de eventos. 

Autarquias locais 
….ANEPC 

Regional 
(todos os 
Municipios) 

2026-2030 

AF 
SH 
SP 
ZC 
ET 
TC 

I.1.1  
I.1.2 

AF01 
AF07 
SH01 
SP03 
ZC05 
SH01 
SH03 
SP06 
ET07 
TC06 

D5.1 
D5.2 
D5.3 

      Obj IV PGRI 1.ii 9 

PDEPC 
PMEPC 
PMDFCI 
POC-CE 

Medida 
III.1.2 

Promoção de produtos 
regionais e serviços 
digitais em particular 
ao nível dos sistemas 
de apoio à decisão da 
ação climática. 

Promoção da 
economia, redes e 
serviços digitais para 
promoção do 
comércio eletrónico e 
oferta de serviços 
digitais. 

Criação de uma 
plataforma de 
acesso a produtos 
e serviços 
certificados na 
região. 

Empresas 
Empreendedoris
mo 
 
Autarquias locais 

Regional 
(todos os 
Municipios) 

2026-2030 
ET 
TC 

II.4.3 

ET05 
ET06 
ET08 
TC02 

D2.4 
D2.7 
D3.9 
D4.1 
D5.1 
D5.2 

    Eixo 3.11 Obj IV   8 

PDEPC 
PMEPC 
PMDFCI 
POC-CE 

Medida 
III.1.3 

Criação de sistemas 
intersectoriais de 
vigilância epidemiológica 
regionais.  

Sistema de vigilância 
em saúde pública, 
que identifica 
situações de risco, 
recolhe, atualiza, 
analisa e divulga os 
dados relativos a 
doenças 
transmissíveis. 

Atuação de uma 
rede de serviços de 
saúde pública, 
laboratórios e 
autoridades de 
saúde na 
contenção e 
monitoramento de 
epidemias.  

SINAVE 
Regional 
(todos os 
Municipios) 

2026-2030 
SH 
SP 

II.6.4 
SH04 
SP03 
SP08 

D2.3 
D5.1 
D5.2 
D5.3 

  

Eixo 1.8   

 

8 PMEPC 
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Código Designação Descrição Objetivo 
Entidades 

Responsáveis 
e/ou Envolvidas 

Implantação Programação 
Relação 
Setor(es) 

Relação 
com as 

medidas 

Relação 
com os 

impactes 
PNPOT 

PNI 
2030 

PNEC 
2030 

ENCNB 
2030 / 
ENDS 

RNBC 
2050 

PGRH  
PGRI-RH1 

Nível 
prioridade 

medida 

Relação de 
planeamento e 

gestão territorial 

Opção III.2 Painel Intermunicipal de Monitorização e Ação Climática 

Medida 
III.2.1 

Criação de um Sistema 
de Monitorização e 
Ação Climática 
regional. 

Grupo responsável 
pela monitorização, 
análise e aprovação 
de estratégias de 
adaptação às 
alterações climáticas. 

Aumento de 
eficiência na gestão 
de meios e 
recursos através de 
uma correta gestão 
e coordenação. 

Autoridades 
locais 
 
Agências de 
Energia e 
Ambiente 

Regional 
(todos os 
Municipios) 

2020-2030 Transv. 

  

Transv. 

D1.1 
D1.7 
D5.1 
D5.2 

    

  Obj.1   27 Entidades Municipais 
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Código Designação Descrição Objetivo 
Entidades 

Responsáveis 
e/ou Envolvidas 

Implantação Programação 
Relação 
Setor(es) 

Relação 
com as 

medidas 

Relação 
com os 

impactes 
PNPOT 

PNI 
2030 

PNEC 
2030 

ENCNB 
2030 / 
ENDS 

RNBC 
2050 

PGRH  
PGRI-RH1 

Nível 
prioridade 

medida 

Relação de 
planeamento e 

gestão territorial 

EIXO IV - ORGANIZAÇÃO, SENSIBILIZAÇÃO E CAPACITAÇÃO 

Opção IV.1 Capacitação, sensibilização e formação dos agentes locais e população e apoio à decisão dos decisores técnico-políticos 

Medida 
IV.1.1 

Desenvolvimento de um 
plano de ação e 
intervenções conjuntas 
ao nível de uma Agenda 
Transfronteiriça para 
Ação Climática traduzida 
em instrumentos de 
financiamento, 
coordenação e ação 
conjunto no espaço 
transfronteiriço. 
(Estratexia Galega de 
Cambio Climático e 
Enerxía 2050 e Plan 
Regional Integrado de 
Energía y Clima). 

Capacitação de 
agentes locais e de 
produtores na 
deteção, comunicação 
e contenção de 
problemas biológicos. 
Reforço do 
acompanhamento e 
gestão dos Planos de 
Emergência Interno e 
Planos de Segurança 
Internos. 

Desenvolvimento 
de estudos, planos 
e intervenções de 
reconhecimento, 
planeamento e 
gestão de riscos 
biológicos poluição 
com substâncias 
perigosas. 
Deteção/atuação 
atempada de 
pragas e doenças.  

DGS 
 
Autoridades 
locais 

Regional 
(todos os 
Municipios) 

2020-2025 AF II.1.5 AF06 

D1.9 
D4.1 
D5.1 
D5.2 
D5.5 

    

Eixo 1.11   

  

2 
PDEPC 
PMEPC 
PIMPC 

Medida 
IV.1.2 

Reforço da capacidade 
e dos meios de 
equipas de proteção 
civil e emergência 
resposta em caso de 
acidentes graves e/ou 
catástrofes. 
Reforço das Unidades 
Locais de Proteção Civil 
e dos Programas de 
aldeia segura. 

Implementação de um 
centro municipal de 
Proteção Civil e 
gestão de 
emergência. 
Aquisição de veículos 
e equipamentos de 
apoio às operações 
de proteção e socorro 
em situações de 
emergência.  

Avaliação e 
consideração dos 
esforços na 
prevenção e na 
recuperação de 
situações de 
emergência 
decorrentes dos 
fenómenos 
climáticos 
extremos. 
Maior eficácia na 
resposta e no 
tempo de primeira 
intervenção em 
situações de 
catástrofe. 

ANEPC 
 
Autarquias locais 
 
Agentes de 
proteção civil 

Regional 
(todos os 
Municipios) 

2020-2030 SP II.6.4 

SP06 
SP07 
SP08 
SP09 

D2.4 

    

      27 

PDDFCF 
PDEPC 
PMEPC 
PIMPC 
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Código Designação Descrição Objetivo 
Entidades 

Responsáveis 
e/ou Envolvidas 

Implantação Programação 
Relação 
Setor(es) 

Relação 
com as 

medidas 

Relação 
com os 

impactes 
PNPOT 

PNI 
2030 

PNEC 
2030 

ENCNB 
2030 / 
ENDS 

RNBC 
2050 

PGRH  
PGRI-RH1 

Nível 
prioridade 

medida 

Relação de 
planeamento e 

gestão territorial 

Medida 
IV.1.3 

Constituição e 
desenvolvimento de um 
de monitorização e 
gestão integrada do rio 
Minho, Coura, Âncora e 
Lima associadas a 
medidas para controlar a 
ligação efluentes/rio-mar. 

Organização e 
desenvolvimento de 
instrumentos e 
processos de 
governança entre 
agentes 
regionais/locais e a 
Proteção Civil.  
Reforço dos Serviços 
Municipais de 
Proteção Civil e das 
Equipas de 
Intervenção 
Permanente. 

Coordenação e 
procedimentos de 
partilha de 
dados/informações, 
decisões e ações 
entre os agentes 
regionais 
importância e 
potencialidades da 
partilha de dados. 

ANEPC 
 
Autarquias locais 
 
Agentes de 
proteção civil 

Regional 
(todos os 
Municipios) 

2020-2023 Transv. III.1.2 Transv. 

D2.4 
D3.9 
D4.4 
D5.1 
D5.3 
D5.6 

    

      27 

PDDFCF 
PDEPC 
PMEPC 
PIMPC 

Medida 
IV.1.4 

Reforço da capacitação 
e formação 
profissional dos 
agentes de Proteção 
Civil regionais. 
Desenvolvimento de 
oferta regular e integrada 
de ensino e formação 
em riscos, proteção civil, 
segurança e emergência 
desde o nível superior, 
técnico, especialização e 
reciclagem. 

Ações de ensino e 
formação para os 
agentes locais 
relativamente à 
segurança, proteção 
civil, no quadro das 
alterações climáticas 
associadas à 
sensibilização, 
participação e 
inclusão dos 
agentes/população 
local. 

Capacitação dos 
agentes, 
populações e 
stakeholders para o 
processo de 
adaptação. 

ANEPC 
 
Autarquias locais 
 
Agentes de 
protecção civil 
 
Instituições de 
ensino (superior 
e profissional) 

Local/ Regional 
(todos os 
Municipios) 

2020-2030 Transv.   Transv. D2.4 

    

      18 

PDDFCF 
PDEPC 
PMEPC 
PIMPC 
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Código Designação Descrição Objetivo 
Entidades 

Responsáveis 
e/ou Envolvidas 

Implantação Programação 
Relação 
Setor(es) 

Relação 
com as 

medidas 

Relação 
com os 

impactes 
PNPOT 

PNI 
2030 

PNEC 
2030 

ENCNB 
2030 / 
ENDS 

RNBC 
2050 

PGRH  
PGRI-RH1 

Nível 
prioridade 

medida 

Relação de 
planeamento e 

gestão territorial 

Medida 
IV.1.5 

Disponibilização de 
meios adequados para 
os agentes de Proteção 
Civil. 

Aumento da 
capacidade de ação 
dos meios de 
Proteção Civil.  

Reforço da 
quantidade, 
qualidade e 
diversidade de 
meios para os 
agentes de 
Proteção Civil. 

ANEPC 
 
Autarquias locais 
 
Agentes de 
proteção civil 

Regional 
(todos os 
Municipios) 

2020-2030 
SH 
SP 

 

SH01 
SP06 
SP07 
SP08 
SP09 

D2.4 
D4.4 
D4.6 
D5.1 
D5.5 

  

   
18 

PDDFCF 
PDEPC 
PMEPC 
PIMPC 

Opção IV.2 Ações de sensibilização, responsabilização e voluntariado 

Medida 
IV.2.1 

Dinamização de ações 
de (in)formação e 
sensibilização, 
dirigidas à comunidade 
escolar, grupos etários 
e comunidades 
vulneráveis às 
alterações climáticas. 

Sensibilização 
dedicada a públicos 
escolares, grupos e 
comunidades 
vulneráveis para a 
sua integração em 
ações locais com fim 
à realização das 
medidas consagradas 
no PIAAC. 

Envolvimento das 
escolas locais, 
grupos e 
comunidades em 
ações de avaliação, 
sensibilização e 
implementação de 
ações no quadro da 
citizen science. 

ANEPC 
 
Autarquias locais 
 
Instituições de 
ensino e 
formação 

Local/ Regional 
(todos os 
Municipios) 

2020-2030 Transv. V.1.5 Transv. D2.4 

  

Obj.8 

  

Obj I   18 

PDDFCF 
PDEPC 
PMEPC 
PIMPC 

Medida 
IV.2.2 

Promoção do 
voluntariado e outras 
ações de mecenato no 
quadro da 
responsabilidade 
social e ambiental dos 
agentes sociais e 
económicos. 

Promoção do 
envolvimento da 
população, 
associações e 
empresas 
(responsabilidade civil 
e ambiental) em 
atividades 
consagradas no 
PIAAC do Alto Minho 

Incremento do 
envolvimento das 
populações, 
associações e 
empresas na 
implementação de 
iniciativas de ação 
climática. 

Autarquias locais 
Regional 
(todos os 
Municipios) 

2020-2030 Transv.   Transv. D2.4 

  

Obj.8 

  

    9 

PDDFCF 
PDEPC 
PMEPC 
PIMPC 
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Código Designação Descrição Objetivo 
Entidades 

Responsáveis 
e/ou Envolvidas 

Implantação Programação 
Relação 
Setor(es) 

Relação 
com as 

medidas 

Relação 
com os 

impactes 
PNPOT 

PNI 
2030 

PNEC 
2030 

ENCNB 
2030 / 
ENDS 

RNBC 
2050 

PGRH  
PGRI-RH1 

Nível 
prioridade 

medida 

Relação de 
planeamento e 

gestão territorial 

Medida 
IV.2.3 

Promoção da resiliência 
através da inclusão 
social e da 
responsabilidade civil 
das empresas e 
cidadãos 

Colaboração e 
voluntariado na 
ação/sensibilização 
climática. 

Incentivo à 
realização de 
eventos que 
promovam o papel 
da sociedade na 
ação climática bem 
como a sua 
capacitação.  

Autarquias locais 
Local/ Regional 
(todos os 
Municipios) 

2020-2030 Transv. V.1.4 Transv. 
D2.2 
D2.4 

  

Obj.8 

  

Obj V   8 

PDDFCF 
PDEPC 
PMEPC 
PIMPC 
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Código Designação Descrição Objetivo 
Entidades 

Responsáveis 
e/ou Envolvidas 

Implantação Programação 
Relação 
Setor(es) 

Relação 
com as 

medidas 

Relação 
com os 

impactes 
PNPOT 

PNI 
2030 

PNEC 
2030 

ENCNB 
2030 / 
ENDS 

RNBC 
2050 

PGRH  
PGRI-RH1 

Nível 
prioridade 

medida 

Relação de 
planeamento e 

gestão territorial 

EIXO V - COOPERAÇÃO TRANSFRONTEIRIÇA E (INTER)NACIONAL 

Opção V.1 Cooperação transfronteiriça 

Medida 
V.1.1 

Desenvolvimento de um 
plano de ação e 
intervenções conjuntas 
ao nível de uma 
Agenda 
Transfronteiriça para 
Ação Climática 
traduzida em 
instrumentos de 
financiamento, 
coordenação e ação 
conjunta no espaço 
transfronteiriço. 

Plano de 
ação/cooperação/coor
denação na 
recolha/partilha de 
dados, vigilância e 
alerta, intervenção 
conjunta à escala 
regional. (Estratexia 
Galega de Cambio 
Climático e Enerxía 
2050 e Plan Regional 
Integrado de Energía 
y Clima). 

Definição de 
estratégias de 
cooperação para 
uma maior 
eficiência em 
serviços de 
prestação de 
socorro e auxílio. 

CCDRN 
 
Xunta da Galicia 
 
Autarquias locais 

Regional 
(todos os 
Municipios) 

2028-2030 

BI 
ZC 
SP 
ET 

II 8.1 

BI10 
ZC03 
ZC07 
ZC08 
SP06 
ET02 

D4.7 
D5.10 

          27 

Estratexia Galega de 
Cambio Climático e 
Enerxía 2050 e Plan 
Regional Integrado 
de Energía y Clima 

Medida 
V.1.2 

Reforço da capacidade 
operativa para feitos de 
gestão integrada da 
monitorização 
climática dos recursos 
hídricos 
transfronteiriços. 

Controlo dos fluxos 
hídricos entre 
Portugal e Espanha 

Estudo/Protocolo 
para a prevenção 
de cheias e 
aproveitamento 
integrado dos 
recursos hidricos 

Xunta da Galicia 
 
APA / Tratado de 
limites rio Minho 
/ Ministério da 
Administração 
Interna 
 
Autarquias locais 

Local/ Regional 
(todos os 
Municipios) 

2025-2030 
BI 
ZC 
SP 

  

BI05 
BI10 
ZC03 
ZC06 
ZC09 
ZC10 
SP06 

D1.1 
D1.7 
D2.4 
D5.3 
D5.10 

        
PGRH 
OE9 

18 

Estratexia Galega de 
Cambio Climático e 
Enerxía 2050 e Plan 
Regional Integrado 
de Energía y Clima 
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Código Designação Descrição Objetivo 
Entidades 

Responsáveis 
e/ou Envolvidas 

Implantação Programação 
Relação 
Setor(es) 

Relação 
com as 

medidas 

Relação 
com os 

impactes 
PNPOT 

PNI 
2030 

PNEC 
2030 

ENCNB 
2030 / 
ENDS 

RNBC 
2050 

PGRH  
PGRI-RH1 

Nível 
prioridade 

medida 

Relação de 
planeamento e 

gestão territorial 

Medida 
V.1.3 

Criação de um centro 
de monitorização e 
investigação dedicado à 
promoção e gestão 
integrada dos rios 
internacionais e 
respectivos afluentes.  

Criação de condições 
favoráveis à avaliação 
da fauna e flora 
(ribeirinha, estuarina, 
costeira e marítima) e 
à monitorização das 
dinâmicas associadas 
à orla costeira e dos 
sistemas dunares, 
com vista à prevenção 
da erosão costeira. 

Reforço da 
cooperação 
transfronteiriça em 
matéria de gestão 
dos recursos 
hídricos 
internacionais, 
através da 
promoção de uma 
abordagem holistica 
que integre os 
sistemas bio-geo-
fisicos. 

APA  
 
Autarquias 
Locais 

Local/ Regional 
(todos os 
Municipios) 

2025-2030 
BI 
ZC 

  

BI05 
BI10 
ZC03 
ZC09 
ZC10 

D2.4 
D4.1 
D4.4 
D5.1 
D5.6 

          27 
PROF 
PGRH RH1 
PDM 

Medida 
V.1.4 

Planeamento, 
coordenação e 
programação de 
operações conjuntas 
de emergência, 
proteção e socorro 
entre Portugal e a 
Galiza 

Realização de 
exercícios e ações 
conjuntas de resposta 
à ocorrência de 
fenómenos extremos 
de grande intensidade 
e situações de crise 
(Plano Territorial de 
Emergência 
Transfronteiriça 
(PTET) na 
continuação da 
experiência da Rede 
de Comando Único, 
que responde a 
situações de 
emergência, como 
incêndios ou 
acidentes, em zonas 
de fronteira) 
(ARIEM+) 

Aumento da 
articulação 
(inter)nacional e 
(inter)institucional 
em matéria de 
emergênciam 
protecção e socorro 
e reforço da 
capacidade de 
resposta à 
ocorrência de 
fenómenos 
extremos. 

Xunta de Galicia 
 
AXEGA 
 
ANEPC 
 
Autoridade 
Maritima 
Nacional 
 
Autarquias locais 

Regional 
(todos os 
Municipios) 

2025-2030 
SP 
TC 

IV.2.3 

SP06 
SP07 
SP08 
SP09 
SP10 
TC03 
TC06 

D4.1 
D4.4 
D4.7 
D5.10 

          18 

Estratexia Galega de 
Cambio Climático e 
Enerxía 2050 e Plan 
Regional Integrado 
de Energía y Clima 
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Código Designação Descrição Objetivo 
Entidades 

Responsáveis 
e/ou Envolvidas 

Implantação Programação 
Relação 
Setor(es) 

Relação 
com as 

medidas 

Relação 
com os 

impactes 
PNPOT 

PNI 
2030 

PNEC 
2030 

ENCNB 
2030 / 
ENDS 

RNBC 
2050 

PGRH  
PGRI-RH1 

Nível 
prioridade 

medida 

Relação de 
planeamento e 

gestão territorial 

Medida 
V.1.5 

Integração de 
investigadores, 
planeadores e técnicos 
(inter)nacionais em 
eventos (workshops, 
grupos de trabalho e 
iniciativas de 
investimento) 
promovidos no Alto 
Minho com vista à 
definição de propostas 
conjuntas de Ação 
Climática 

Dinamização de 
equipas de trabalho 
através de uma 
abordagem 
multidisciplinar 
baseada na partilha 
de conhecimentos 
entre instituições e 
profissionais de vários 
países. 

Promoção do 
intercâmbio e da 
partilha de 
informação e 
experiências à 
escala 
(inter)nacional, em 
matéria de ação 
climática.  

EU 
 
Autarquias 
Locais 
 
Instituições de 
investigação 

Regional 
(todos os 
Municipios) 

2025-2030 Transv. I.5.1 Transv 
D2.4 
D5.2 

          6 
EU Adaptation 
Staretgy  
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Anexo II – Informação sectorial (Entidades, Fontes de informação, Impactes e Vulnerabilidades)  

 



 PIAAC do Alto Minho  
(relatório síntese) 
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Biodiversidade 

Entidades / Stakeholders Fontes de Informação Impactes Atuais Vulnerabilidades Futuras 

Sugestões das principais entidades a serem 
consultadas: 

 

Municípios; 

Agência Portuguesa do Ambiente I.P. (APA); 

Instituto de Conservação da Natureza e das 
Florestas I.P. (ICNF); 

Comissão de Coordenação e Desenvolvimento 
Regional do Norte (CCDR-N); 

Comunidade Intermunicipal do Alto Minho (CIM 
ALTO MINHO); 

Instituições de investigação com estudos e 
projetos de conservação e proteção da natureza 
com incidência na área do Alto Minho (ex: Escola 
Superior Agrária de Ponte de Lima (ESAPL) e 
Centro de Investigação em Biodiversidade e 
Recursos Genéticos (CIBIO); 

Organizações Não-governamentais (ONGs) 

Entidades Municipais; 

Estratégia Municipal de adaptação às alterações 
climáticas (EMAAC Viana do Castelo); 

Plano Regional de Ordenamento do Território 
Norte (PROT-N); 

Relatório ENAAC Sectorial; 

ClimAdaPT.Local; 

Plano Nacional de Ação Contra a Desertificação 
(PNACD); 

Reuniões, workshops, pedidos de informação a 
entidades e stakeholders relevantes;  

Planos de Ordenamento e de Gestão de Áreas 
Protegidas e Classificadas (SIC e ZPE), Plano de 
Ordenamento do Parque Nacional Peneda Gerês; 

Informação do Pograma de Ordenamento 
Costeiro Caminha-Espinho (POC-CE); 

Planos estratégicos de Desenvolvimento 
Regional; 

Informação geográfica existente para a área do 
Alto Minho (ex.: Corine Land Cover (CLC); Carta 
de Uso e Ocupação do Solo de Portugal 
Continental; 

Outra informação / cartografia georreferenciada, 
preferencialmente em formato digital editável (i.e. 
formato shapefile, raster ou equivalente). 

Impactes sinergéticos; 

Alterações fenológicas nas épocas de reprodução, 
crescimento e maturação sexual; 

Aparecimento e expansão de espécies com 
caracter invasivo; 

Aumento da temperatura das massas de água; 

Diminuição do nível oxigénio disponível na água; 

Menor capacidade de abrigo das espécies 
ribeirinhas; 

Diminuição espacial e temporal de charcos 
temporários; 

Diminuição do número de riachos com caudal 
contínuo; 

Diminuição dos espaços de arribas e dunas 
litorais; 

Maior propensão ao surgimento de algas; 

Resiliência reduzida do ecossistema ao estresse; 

Maior pressão nos sistemas dunares; 

Alteração dos habitats costeiros e ribeirinhos 
devido à intrusão de água salgada; 

Aumentos das perturbações ecológicas. 

Perdas locais de biodiversidade; 

Diminuição de habitats húmidos; 

Menores níveis de qualidade de água; 

Menor capacidade de abrigo das espécies 
ribeirinhas; 

Diminuição dos serviços de ecossistema 
prestados; 

Desuso de variedades regionais na agricultura; 

Perda de valor paisagístico; 

Fragmentação de habitats e populações; 

Diminuição da conectividade vertical e longitudinal 
dos ecossistemas fluviais; 

Menor pool genético nas populações; 

Diminuição de espécies dulciaquícolas e 
migradores; 

Alteração da distribuição de moluscos. 
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Agricultura e Florestas 

Entidades / Stakeholders Fontes de Informação Impactes Atuais Vulnerabilidades Futuras 

Sugestões das principais entidades a serem 
consultadas: 

 

Municípios; 

Agência Portuguesa do Ambiente I.P. (APA); 

Instituto de Conservação da Natureza e das 
Florestas I.P (ICNF);  

Comissão de Coordenação e Desenvolvimento 
Regional do Norte (CCDR–N); 

Direção Regional de Agricultura e Pescas Norte 
(DRAPNORTE); 

Gabinete de Planeamento, Políticas e 
Administração Geral (DPP); 

Comunidade Intermunicipal do Alto Minho; 

Associação Florestal do Lima; 

Valminho Associação Florestal; 

Cooperativas Agrícolas Regionais; 

Direções Regionais de Baldios; 

Instituições de investigação na área do Alto 
Minho (ex: Escola Superior Agrária de Ponte de 
Lima (ESAPL); 

Direção Geral da Agricultura e Desenvolvimento 
Rural; 

Associações de Agricultores e Industriais; 

Organizações Não-governamentais (ONGs). 

Entidades Municipais; 

Plano Regional de Ordenamento do Território 
Norte (PROT–N); 

Plano Regional para Ordenamento Florestal 
Entre Douro e Minho (PROF–EDM); 

Planos Municipais de Defesa Contra Incêndios 
(PMDCI); 

Planos de Gestão Florestal; 

Planos de Desenvolvimento Regional; 

Relatório ENAAC Sectorial; 

ClimAdaPT.Local; 

Plano Nacional de Ação Contra a Desertificação 
(PNACD);  

Estatísticas Agrícolas, INE; 

Indicadores relativos Agricultura, Silvicultura e 
Pescas; 

Contas de Cultura das Atividades Vegetais, 
Animais e Florestais, GPP; 

Informação geográfica existente para a área do 
Alto Minho (ex.: Corine Land Cover; Carta de Uso 
e Ocupação do Solo de Portugal Continental; 

Outra informação / cartografia georreferenciada, 
preferencialmente em formato digital editável (i.e. 
formato shapefile, raster ou equivalente). 

Aumento do stress abiótico sobre a fisiologia animal 
e vegetal;  

Aumento do risco da produção de cereais; 

Aumento da variação interanual das produções; 

Perda de produtividade; 

Impossibilidade de realizar práticas agrícolas com 
solo encharcado (ex. sementeiras);  

Diminuição da taxa de germinação/desenvolvimento 
vegetativo das culturas; 

Ambiente desfavorável para plantas que precisam 
de repouso invernal; 

Destruição de culturas e infraestruturas (abrigos, 
estufas); 

Diminuição da produção de erva nos pastos; 

Aumento da necessidade de compra de alimento; 

Degradação do coberto arbóreo em particular das 
galerias ripícolas; 

Diminuição da heterogeneidade de habitats; 

Redução da área de distribuição potencial dos 
Carvalhais; 

Diminuição da densidade dos povoamentos 
florestais; 

Acumulação de matéria seca; 

Diminuição da qualidade do solo;  

Condições favoráveis à colonização de espaços 
florestais por espécies invasoras; 

Redução da área geográfica de distribuição 
potencial; 

Diminuição da taxa da capacidade de regeneração. 

Abandono de pequenos espaços agrícolas 
devido ao maior risco associado e menor 
rentabilidade;  

Aceleração dos ciclos produtivos; 

Clima desfavorável para plantas que que 
necessitam de períodos de geada; 

Redução do valor pesqueiro das massas de 
água lênticas e lóticas; 

Diminuição do bem-estar e fertilidade animal; 

Redução dos recursos aquícolas de águas 
interiores; 

Aumento das formações vegetais de matagais 
mediterrânicos; 

Aumento da suscetibilidade à desertificação; 

Fragmentação de habitats e populações; 

Diminuição da qualidade de água e propensão 
a fenómenos de eutrofização; 

Redução da quantidade e densidade de 
espécies cinegéticas. 
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Zonas Costeiras 

Entidades / Stakeholders Fontes de Informação Impactes Atuais Vulnerabilidades Futuras 

Sugestões das principais entidades a serem 
consultadas: 

 

Municípios; 

Agência Portuguesa do Ambiente, I.P. (APA); 

Instituto de Conservação da Natureza e das 
Florestas (ICNF) I.P;  

Instituto Português do Mar e da Atmosfera (IPMA); 

Autoridade Nacional de Emergência e Protecção 
Civil (ANEPC) – Comando Distrital de Operações 
de Socorro de Viana do Castelo; 

Direção Geral da Autoridade Marítima (DGAM); 

Comissão de Coordenação e Desenvolvimento 
Regional do Norte (CCDR Norte); 

Laboratório Nacional de Energia e Geologia 
(LNEG); 

Laboratório Nacional de Engenharia Civil (LNEC); 

Instituto Portuário e dos Transportes Marítimos 
(IPTM); 

Instituições de investigação na área do Alto Minho 
(ex: Escola Superior Agrária de Ponte de Lima 
(ESAPL). 

Entidades Municipais; 

Plano de Ordenamento Costeiro Caminha 
Espinho (POC–CE); 

Plano de Gestão da Região Hidrográfica Minho–
Lima 2016–2021 (PGRH1); 

Plano de Gestão dos Riscos de Inundações 
(PGRI) do Alto Minho (Região Hidrográfica 1); 

Plano Distrital de Emergência de Proteção Civil; 

Planos Municipais de Emergência de Proteção 
Civil; 

Planos Diretores Municipais (PDM); 

Relatório ENAAC Sectorial; 

ClimAdaPT.Local; 

SNIRH – Sistema nacional de Informação de 
Recursos Hídricos (séries com dados diários, 
mensais e anuais); 

Corporações regionais de bombeiros voluntários;  

Informação geográfica existente para a área do 
Alto Minho (ex.: Corine Land Cover; Carta de Uso 
e Ocupação do Solo de Portugal Continental); 

Outra informação / cartografia georreferenciada, 
preferencialmente em formato digital editável (i.e. 
formato shapefile, raster ou equivalente). 

Diminuição da periocidade de temporais com 
valores elevados de altura de onda; 

Degradação do solo; 

Abandono de terras; 

Perda de fertilidade do solo; 

Aumento da erosão costeira e inundação; 

Perda/danificação de infraestruturas;  

Diminuição da largura de praia; 

Aumento da frequência de fenómenos de agitação 
marítima; 

Mudanças nas zonas húmidas devido à subida do 
nível do mar; 

Erosão da linha costeira e intrusão de água salgada; 

Perda de biodiversidade ligada à abdução do solo 
com habitats naturais; 

Degradação de patrimônio cultural face a extremos 
climáticos;  

Impactes no sistema de infraestruturas para a 
mobilidade e no turismo costeiro. 

Aumento do risco de construção/exploração de 
infraestruturas na orla costeira; 

Rebentamento das ondas mais próximo da 
costa propiciando a ocorrência de galgamento e 
inundações costeiras; 

Alteração dos padrões de sedimentação com 
influência na navegabilidade de rios e da linha 
de costa; 

Recuo da linha da costa; colocando em risco 
estruturas fixas; 

Custos associados a manutenção de acessos e 
equipamento valor turístico; 

Fenómenos de Intrusão Salina. 
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Energia e Segurança Energética 

Entidades / Stakeholders Fontes de Informação Impactes Atuais Vulnerabilidades Futuras 

Sugestões das principais entidades a serem 
consultadas: 

 

Municípios; 

Comissão de Coordenação e Desenvolvimento 
Regional do Norte (CCDR Norte); 

Direção Geral de Energia e Geologia (DGEG); 

Direção-Geral de Energia da Comissão Europeia; 

Laboratório Nacional de Energia e Geologia 
(LNEG); 

REN - Redes Energéticas Nacionais (eletricidade 
e gás natural); 

EDP Distribuição; 

Comissão Nacional Portuguesa de Grandes 
Barragens (CNPGB); 

Entidade Reguladora dos Serviços Energéticos 
(ERSE); 

Comercializadores licenciados pela DGEG 
(eletricidade/gás/combustíveis); 

Associação portuguesa de Energias Renováveis 
(APREN); 

Agência para a Energia (ADENE); 

Agência Regional de Energia e Ambiente do Alto 
Minho (AREA Alto Minho); 

Instituições de investigação do Alto Minho [ex: 
IPVC (ESTG e ESA)]; 

Organizações Não-governamentais (ONGs). 

Entidades Municipais; 

Relatório ENAAC Sectorial; 

Estratégia Municipal de Adaptação às Alterações 
Climáticas (EMAAC Viana do Castelo); 

Planos de Eficiência Energética Municipais e 
intermunicipais; 

Estatísticas de Consumo Energético, INE; 

Balanços energéticos da Direção Geral de 
Energia e Geologia (DGEG), Consumo de energia 
por Município e por setor de atividade; 

Inquérito ao Consumo de Energia no Sector 
Doméstico (ICESD); 

Informação geográfica existente para a área do 
Alto Minho (ex.: Corine Land Cover; Carta de Uso 
e Ocupação do Solo de Portugal Continental); 

Outra informação / cartografia georreferenciada, 
preferencialmente em formato digital editável (i.e. 
formato shapefile, raster ou equivalente). 

Interrupção do fornecimento de energia devido a 
perturbações, danos temporários a permanentes 
nas infraestruturas; 

Alterações dos padrões de produção (em particular 
na produção de energia renováveis e nos curos de 
produção das energias não renovável); 

Alterações dos padrões de armazenamento e 
transporte, distribuição (relação entre os locais de 
armazenamento, distribuição e riscos … transporte 
em rede ou em contentor/transportes); 

Alteração dos padrões de consumo (padrões 
espaciais e temporais do consumo de energia (a 
questão da eficiência energética); 

Riscos climáticos associados as redes energéticas 
(ex. incêndios, ventos fortes, cheias) (rede elétrica, 
rede de gás); 

Impactes não significativos nas centrais 
termoelétricas, uma vez que estas instalações, de 
um modo geral, apresentam menor vulnerabilidade; 

Possibilidade de aumento de produção nas centrais 
hidroelétricas a norte, pelo previsível aumento de 
disponibilidade de água associado ao incremento de 
precipitação nesta região. 

Aumento do consumo energético para conforto 
térmico em habitação e espaços fechados; 

Aumento das perdas no transporte e produção 
de eletricidade em cerca de 1,6%, pelo aumento 
da temperatura; 

Quebras na qualidade de serviço prestado; 

Contrações ou deslizamentos do solo podem 
provocar danos estruturais em gasodutos / 
oleodutos; 

Necessidade de dar resposta as flutuações do 
consumo de energia; 

Possíveis quedas de objetos / equipamentos / 
estruturas acidentes com trabalhadores danos 
na tubagem, falhas de abastecimento causados 
por fenómenos extremos; 

Aumento da temperatura da água, podendo 
causar um crescimento anómalo de algas que 
perturbe o funcionamento de circuitos de 
refrigeração. 
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Saúde Humana 

Entidades / Stakeholders Fontes de Informação Impactes Atuais Vulnerabilidades Futuras 

Sugestões das principais entidades a serem 
consultadas: 

 

Municípios; 

Instituto Português do Mar e da Atmosfera (IPMA); 

Agência Portuguesa do Ambiente, I.P. (APA); 

Comunidade Intermunicipal do Alto Minho (CIM 
ALTO MINHO); 

Autoridade Nacional de Emergência e Protecção 
Civil  (ANEPC) – Comando Distrital de Operações 
de Socorro de Viana do Castelo; 

Administração Regional de Saúde do Norte, I.P. 
(ARS Norte); 

Direção Geral da Saúde; 

Agrupamentos de Centros de Saúde; 

Instituições de investigação do Alto Minho [ex: 
IPVC (ESS)]; 

Organizações Não-governamentais (ONGs). 

Entidades Municipais; 

Relatório ENAAC Sectorial; 

Hospitais, Centros de Saúde e autoridades de 
Saúde Pública, IPSS (ex. Santa Casa da 
Misericórdia, Lares de idosos, Creches) – dados 
sobre internamentos / tipos de enfermidades e 
época do ano); 

Estatísticas de saúde Humana, INE; 

Dados sobre internamentos / tipos de 
enfermidades e época do ano (ARS Norte); 

Divisão de epidemiologia e estatística (DGS); 

Informação geográfica existente para a área do 
Alto Minho (ex.: Corine Land Cover; Carta de Uso 
e Ocupação do Solo de Portugal Continental); 

Outra informação / cartografia georreferenciada, 
preferencialmente em formato digital editável (i.e. 
formato shapefile, raster ou equivalente). 

Acidentes físicos decorrentes de ondas de frio, 
calor, secas, cheias e incêndios florestais; 

Aumento da afluência hospitalar em fenómenos de 
onda de calor; 

Ambiente mais severo para populações idosas, 
agravado pelo cenário socioeconómico 
preponderante no território; 

Aumento das doenças e pragas provocadas em 
áreas balneares; 

Impacte da qualidade do ar sobre o estado de 
saúde e doenças respiratórias (mesmo em 
condições interiores por aumento do uso de 
ventilação forçada); 

Ligação com os aspetos da saúde na visão e da 
pele (UV); 

Ligação com os pólenes (relação com as mudanças 
dos padrões de peléns mesmo associadas às 
invasoras lenhosas); 

Possível diminuição da qualidade alimentar (Higio–
Sanidade) 

Aumento das doenças provocadas por vetores 
de origem (sub)tropical; 

Aumento das doenças e pragas por origem na 
água de consumo e saneamento; 

Aumento de exposições diretas (ex. fenómenos 
extremos); 

Desafios relacionados com a segurança 
alimentar; 

Ruturas socioeconómicas; 

Diminuição da qualidade do serviço de saúde 
prestado; 

Redução da qualidade do ar e aumento de 
problemas respiratórios. 
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Segurança de Pessoas e Bens 

Entidades / Stakeholders Fontes de Informação Impactes Atuais Vulnerabilidades Futuras 

Sugestões das principais entidades a serem 
consultadas: 

 

Municípios; 

Instituto Português do Mar e da Atmosfera (IPMA); 

Instituto de Conservação da Natureza e das 
Florestas (ICNF) I.P;  

Laboratório Nacional de Energia e Geologia 
(LNEG); 

Laboratório Nacional de Engenharia Civil (LNEC); 

Autoridade Nacional de Emergência e Protecção 
Civil (ANEPC) – Comando Distrital de Operações 
de Socorro de Viana do Castelo; 

Administração Regional de Saúde do Norte, I.P. 
(ARS Norte); 

Comissão de Coordenação e Desenvolvimento 
Regional do Norte (CCDR Norte); 

Comunidade Intermunicipal do Alto Minho (CIM 
ALTO MINHO); 

Instituições de investigação do Alto Minho [ex: 
IPVC (ESTG e ESA)]; 

Organizações Não-governamentais (ONGs). 

Entidades Municipais; 

Relatório ENAAC Sectorial; 

Hospitais, Centros de Saúde e autoridades de 
Saúde Pública, IPSS (ex. Santa Casa da 
Misericórdia, Lares de idosos, Creches) – dados 
sobre internamentos / tipos de enfermidades e 
época do ano); 

ClimAdaPT.Local; 

Informação estatística da Autoridade Nacional de 
Emergência e Protecção Civil; 

Informação (metadados; georreferenciada) dos 
Planos Municipais de Emergência de Proteção 
Civil e do Plano Distrital de Emergência; 

DISASTER (IGOT) - base de dados de 
ocorrências de cheias e movimentos de vertentes, 
que originaram mortos, feridos, desalojados e 
evacuados, ocorridas desde 1865 e até 2017; 

RAIDEN (IGOT) – base de dados de danos 
causados por fenómenos associados a 
tempestades; 

European Severe Weather Database; 

Outra informação / cartografia georreferenciada, 
preferencialmente em formato digital editável (i.e. 
formato shapefile, raster ou equivalente). 

Invernos mais suaves que melhoram os níveis de 
conforto das comunidades; 

Declínio da qualidade do ar nas cidades; 

Exacerbação do efeito de ilha de calor urbana; 

Aumento do risco de mortalidade e doenças 
relacionadas ao calor, especialmente para os 
idosos, doentes crônicos, muito jovens e 
socialmente isolados; 

Aumento da distribuição geográfica e sazonalidade 
de doenças transmitidas por vetores e a 
possibilidade de expansão de zonas recetivas; 

Impactes na saúde devido à exposição ao clima 
extremo, por ex. ondas de calor; 

Eventos extremos de precipitação transportando 
contaminantes para cursos de água e 
abastecimento de água potável; 

Maior pressão sobre o abastecimento de água 
potável; 

Aumento de lesões devido ao aumento da 
intensidade de eventos extremos, e aumento de 
tempestades e inundações costeiras em regiões 
costeiras devido a mudanças na elevação do nível 
do mar e expansão de assentamentos humanos em 
bacias costeiras; 

Maiores necessidades de pessoas (quantidade 
e capacidades) e bens (em situações de 
resgate...); 

Maior risco associado transporte/gestão de 
substâncias perigosas e radioativas; 

Maior suscetibilidade a ocorrência de incêndios, 
cheias, e galgamentos de zonas costeiras e 
marinhas; 

Necessidade de reforço da unidade de 
intervenção rápida para apoio a pessoas 
(turismo) e unidades (transporte) em mobilidade 
e de veículos para intervenção em contextos de 
catástrofe (meios aéreos); 

Aumento de pressões migratórias, terrorismo e 
segurança de infraestruturas críticas e 
vulneráveis; 

Aumento das medidas de prevenção do impacte 
de incêndios e deslizamentos de vertentes nas 
infraestruturas de transporte e comunicação. 
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Economia (Indústria, Turismo e Serviços) 

Entidades / Stakeholders Fontes de Informação Impactes Atuais Vulnerabilidades Futuras 

Sugestões das principais entidades a serem 
consultadas: 

 

Municípios; 

Direção Geral da Agricultura e Desenvolvimento 
Rural;  

Laboratório Nacional de Energia e Geologia 
(LNEG); 

Autoridade Nacional de Emergência e Protecção 
Civil (ANEPC) – Comando Distrital de Operações 
de Socorro de Viana do Castelo; 

Associação para a Inovação Empresarial do Norte 
(AIEN); 

Confederação empresarial do Alto Minho; 

Sindicato dos Trabalhadores da Indústria de 
Hotelaria, Turismo, Restaurantes e Similares do 
Norte 

Instituto de Turismo de Portugal; 

Turismo do Porto e Norte; 

Comunidade Intermunicipal do Alto Minho (CIM 
ALTO MINHO); 

Instituições de investigação do Alto Minho [ex: 
IPVC (ESTG; ESA e ESCE)]; 

Organizações Não-governamentais (ONGs). 

Entidades Municipais; 

Relatório ENAAC Sectorial; 

Planos Estratégicos de Desenvolvimento 
Municipais; 

Dados estatísticos e de análise de evolução de 
sectores económicos (INE); 

Planos de Ordenamento do Território (Regionais 
e/ou Municipais) e Planos Estratégicos de 
Turismo; 

Anuário estatístico da região Norte; – Análise das 
alterações em curso no domínio económico, 
decorrentes da mudança dos sistemas de 
exploração dos recursos afetos ao setor primário 
e suas consequências nos sistemas biofísicos;  

Outra informação / cartografia georreferenciada, 
preferencialmente em formato digital editável (i.e. 
formato shapefile, raster ou equivalente). 

Impactes em infraestruturas de transporte que 
servem áreas industriais; 

Desafios na gestão de áreas industriais e resíduos; 

O aumento da pressão turística leva a um maior 
consumo de recursos e serviços que podem originar 
uma rutura; 

Riscos físicos associados a eventos climáticos 
extremos (Inundações, danos em infraestruturas, 
restrições à produção, deterioração de produtos, 
disrupção no fornecimento de produtos e matérias–
primas, etc.); 

Riscos logísticos relacionados com o corredor de 
transportes e plataformas logísticas. 

Maior custo associado ao transporte de 
mercadorias e refrigeração; 

Maior exigência energética para regulamento 
das temperaturas de espaços fechados;  

Possível diminuição da atratividade turística 
devido a perda de biodiversidade, a degradação 
estética da paisagem, a alteração do ciclo de 
produção agrícola (ex. o turismo vitivinícola), a 
erosão do litoral, ou o aumento da incidência de 
doenças transmitidas por vectores (ex. 
mosquitos ou pulgas). 
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Transportes e Comunicações 

Entidades / Stakeholders Fontes de Informação Impactes Atuais Vulnerabilidades Futuras 

Sugestões das principais entidades a serem 
consultadas: 

 

Municípios; 

Autoridade Nacional de Comunicações; 

IP – infraestruturas de PT; 

Instituto da Mobilidade e Transportes, I.P.; 

Autoridade Nacional de Emergência e Protecção 
Civil (ANEPC) – Comando Distrital de Operações 
de Socorro de Viana do Castelo; 

Associação para a Inovação Empresarial do Norte 
(AIEN); 

Confederação Empresarial do Alto Minho 
(CEVAL); 

Direção-Geral de Mobilidade e Transportes da 
Comissão Europeia; 

Organização para a Cooperação e 
Desenvolvimento Económico; 

Comunidade Intermunicipal do Alto Minho (CIM 
ALTO MINHO); 

Instituições de investigação do Alto Minho [ex: 
IPVC (ESTG e ESA)]; 

Organizações Não-governamentais (ONGs). 

Entidades Municipais; 

Relatório ENAAC Sectorial; 

Planos Estratégicos de Desenvolvimento 
Municipais; 

Informação estatística da Autoridade Nacional de 
Emergência e Protecção Civil; 

Informação (metadados georreferenciados) dos 
Planos Municipais de Emergência de Proteção 
Civil e do Plano Distrital de Emergência; 

Informação de outros projetos na área da 
mobilidade;  

Rede de principais infraestruturas de transportes e 
comunicações (georreferenciada);  

Outra informação / cartografia georreferenciada, 
preferencialmente em formato digital editável (i.e. 
formato shapefile, raster ou equivalente). 

Aumento do custo de transportes; 

Aumento das implicações na manutenção do bom 
estado das vias devido a diminuição da vida útil; 

Relação entre a necessidade de melhorar, adaptar e 
incluir as infraestruturas de transporte as áreas com 
risco associados às AC; 

Alterações na navegabilidade junto à linha de costa 
(portos, e relação com as mudanças de caminhos 
de ferro...); 

Transporte de substâncias perigosas de produção 
interna (inertes) ou de origem externa; 

Interrupção dos serviços de telecomunicações 
decorrentes de eventos meteorológicos extremos. 

Necessidade de adaptação dos transportes 
públicos; 

Quebras no fornecimento e/ou da qualidade de 
serviço (quer transportes, quer comunicações);  

Maior exposição a fenómenos extremos que 
coloquem em causa transportes e 
comunicações; 

Desafios colocados pela necessidade de 
transição para sistemas mais eficientes. 
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Anexo III – Síntese de impactes analisados 
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Forland - Timeline dos eventos Disaster (1865-2015) 

Caminha Cheias 14/12/1868 

Viana do Castelo Cheias e movimentos de vertentes  4/9/1904 

Viana do Castelo Cheias urbanas e movimentos de vertentes 7/24/1928 

Ponte de Lima Cheias 11/23/1929 

Melgaço Cheias rápidas 6/9/1939 

Melgaço Cheias, cheias rápidas 1/15/1955 

Ponte da Barca Cheias e movimentos de vertentes  12/26/1959 

Ponte de Lima Cheias e movimentos de vertentes  4/1/1962 

Ponte de Lima Cheias 4/1/1962 

Ponte da Barca Movimento de vertentes 4/1/1962 

Todo o Alto Minho Cheias e movimentos de vertentes  2/28/1974 

Ponte da Barca Cheias 12/28/1981 

Ponte da Barca Cheias 10/15/1987 

Monção Cheias 12/1/2000 

Arcos de Valdevez  Movimentos de vertentes 12/1/2000 

Ponte de Lima Cheias 1/3/2001 

Arcos de Valdevez  Movimentos de vertentes 3/21/2001 

Monção Cheias 12/23/2002 
 

 

Plano de Gestão dos riscos de Inundação RH1 – 2018 (2011-2018) 

Municípios  Causa Data 

Arcos de Valdevez Forte precipitação 10/24/2011 

Arcos de Valdevez Forte precipitação e deficiente drenagem 11/2/2011 

Arcos de Valdevez Forte precipitação e deficiente drenagem 12/13/2012 

Arcos de Valdevez Forte precipitação e deficiente drenagem 1/16/2013 

Arcos de Valdevez Forte precipitação e deficiente drenagem 1/17/2013 

Arcos de Valdevez Forte precipitação e deficiente drenagem 1/22/2013 

Arcos de Valdevez Forte precipitação e deficiente drenagem 10/23/2013 

Caminha Forte precipitação e forte agitação marítima 1/4/2014 

Arcos de Valdevez Forte precipitação e deficiente drenagem 1/6/2014 

Arcos de Valdevez Forte precipitação e deficiente drenagem 1/16/2014 

Arcos de Valdevez Forte precipitação e deficiente drenagem 2/5/2014 

Arcos de Valdevez Forte precipitação e deficiente drenagem 2/14/2014 

Arcos de Valdevez Forte precipitação e deficiente drenagem 10/7/2014 

Arcos de Valdevez Forte precipitação e deficiente drenagem 10/14/2014 

Arcos de Valdevez Forte precipitação e deficiente drenagem 11/3/2014 

Arcos de Valdevez Forte precipitação e deficiente drenagem 11/27/2014 

Arcos de Valdevez Forte precipitação e deficiente drenagem 1/30/2015 

Arcos de Valdevez Forte precipitação e deficiente drenagem 1/30/2015 

Arcos de Valdevez Forte precipitação e deficiente drenagem 10/3/2015 

Arcos de Valdevez Forte precipitação e deficiente drenagem 10/3/2015 

Arcos de Valdevez Forte precipitação e deficiente drenagem 1/3/2016 

Arcos de Valdevez Forte precipitação e deficiente drenagem 2/5/2016 

Arcos de Valdevez Forte precipitação e deficiente drenagem 2/11/2016 

Ponte da Barca Forte precipitação, descargas de barragens 2/12/2016 

Arcos de Valdevez Forte precipitação e deficiente drenagem 2/25/2016 
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Arcos de Valdevez Forte precipitação e deficiente drenagem 4/14/2016 

Arcos de Valdevez Forte precipitação e deficiente drenagem 5/6/2016 

Arcos de Valdevez Forte precipitação e deficiente drenagem 9/12/2016 

Caminha Forte precipitação e descargas de barragens 2/27/2018 

Arcos de Valdevez Forte precipitação e deficiente drenagem 3/1/2018 

 
 
Plano Distrital de Emergência de Proteção Civil – Viana do Castelo  

(2006-2013) 
N.º de Ocorrências 

Risco Naturais  Cheias 2 

Sismos 1 

Riscos Mistos Abastecimento de Água a entidades privadas 134 

Abastecimento de Água a entidade públicas 329 

Abastecimento de Água a pessoas  162 

Danos em redes de abastecimento de água 32 

Dano ou Queda de redes de fornecimento elétrico 28 

Inundação de estruturas ou superfícies por precipitação intensa 1179 

Movimento de massa 87 

Incêndios Rurais / Agrícola 1438 

Incêndios Rurais / Mato 8707 

Incêndios Rurais / Povoamento Florestal 3711 

Riscos 
tecnológicos  

Acidente Aéreo 7 

Choque entre veículos ou composições ferroviárias 3 

Colisão rodoviária 5069 

Fuga de Gás em conduta 69 

Químicos, dentro de uma instalação 8 

Químicos, em trânsito 10 

Incêndios Urbanos ou em Área Urbanizável / Habitacional 1061 

Incêndios Urbanos ou em Área Urbanizável / Indústria, Oficina e 
Armazém 

121 

 
M-DAT: The Emergency Events Database 

Alto Minho 

Tempestade  (6/12/2000) 

Inundações Fluviais  (26/12/2002) 

Incêndios Florestais  (08/2003) (09/2003) 

Onda de Calor (08/2003) 

Onda de Calor (6/2005) 08/2005) 

Onda de Calor (07/2006) 

Vaga de Frio (12/2010) 

 
 
EMSC - European Infrastructure for seismological products (1998-2018) 

Epicentros  

Concelho Freguesia n.º de 
Sismos 

Média da 
magnitude 

Melgaço União das freguesias de Castro Laboreiro e 
Lamas de Mouro 

6 3.2 

Arcos de Valdevez Gavieira 1 2.3 

Monção Tangil 1 1.3 

Monção Cambeses 1 1.1 

Monção Pias 2 1.1 

Arcos de Valdevez Sabadim 2 1.2 

Valença União das freguesias de Gondomil e Sanfins 6 1.4 

Valença Boivão 1 1.5 
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Valença Ganfei 1 1.1 

Valença Cerdal 1 1.6 

Paredes de Coura União das freguesias de Formariz e Ferreira 2 0.8 

Ponte da Barca União das freguesias de Crasto, Ruivos e 
Grovelas 

1 3 

Ponte de Lima Santa Cruz do Lima 1 1.3 

Ponte de Lima Gondufe 4 1.8 

Ponte de Lima Serdedelo 3 3.1 

Ponte de Lima Brandara 1 3.1 

Ponte de Lima Arcozelo 2 2.3 

Ponte de Lima Labruja 1 1.6 

Ponte de Lima Santa Comba 1 3.2 

Ponte de Lima Bertiandos 3 2.9 

Ponte de Lima Facha 3 1.8 

Ponte de Lima Correlhã 1 2.1 

Ponte de Lima São Pedro d'Arcos 1 3.2 

Ponte de Lima Navió e Vitorino dos Piães 2 2.1 

Viana do Castelo Lanheses 1 1.1 

Caminha Argela 1 1.1 

Caminha Vilar de Mouros 2 0.8 

Vila Nova de Cerveira Sopo 1 2 

Vila Nova de Cerveira União das freguesias de Reboreda e Nogueira 1 0.8 
 
 
FIRMS - Fire Information for resource management system (2000-2018) (Alto Minho) 

Pontos de Ignição registrados  

2001 129 2011 295 

2002 275 2012 181 

2003 66 2013 520 

2004 172 2014 41 

2005 1093 2015 379 

2006 657 2016 669 

2007 191 2016 669 

2008 32 2017 238 

2009 268 2018 32 

2010 956 Total 6398 
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Ficha de projeto/ação 
 

1. SINOPSE:  

1.1 PROJETO / AÇÃO (nome)  

1.2 PROPONENTE (nome do proponente)  

1.3 OBJETIVOS DO PROJETO/AÇÃO (elencar)  

1.4 PRINCIPAIS DESTINATÁRIOS (especificar)  

1.5 ENTIDADES PARCEIRAS (elencar)  

1.6 ESTIMATIVA DE INVESTIMENTO (especificar)  

1.7 PERÍODO DE IMPLEMENTAÇÃO 
(especificar data expectável de inicio e de fim da ação)   

 

2. ENQUADRAMENTO DO PROJETO/AÇÃO: 

2.1 SETOR PRIORITÁRIO ENAAC 2020  
(assinalar com um X o(s) sector(es) 
aplicável(is)) 

Agricultura      Biodiversidade       Zonas Costeiras e Mar      Energia e Segurança energética     

Florestas         Saúde humana      Segurança de Pessoas e Bens   Transportes e Comunicações          

Economia (Indústria, Turismo e Serviços)          

2.2 AREA TEMÁTICA ENAAC 2020  
(assinalar com um X a(s) área(s) aplicável(is)) 

Investigação                       Financiamento                    Cooperação internacional          

Comunicação/divulgação   Ordenamento do território            Gestão dos recursos hídricos    

2.3 EIXO DE INTERVENÇÃO (PIAAC DO 
ALTO MINHO)  
(assinalar com um X a(s) tipologia(s) 
aplicável(is)) 

Investigação e conhecimento       Planeamento da intervenção       Intervenção física       

Organização, sensibilização e capacitação    
 

Monitorização e sistemas de apoio decisão     Cooperação (institucional; transfronteiriça, 
europeia e/ou internacional)       

2.4 ÂMBITO DE INTERVENÇÃO  
(assinalar com um X a(s) escala(s) aplicável(is))  

Âmbito Nacional       Âmbito Regional       Âmbito Sub-Regional (supramunicipal)      Âmbito Municipal      
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3. ATIVIDADES de ADAPTAÇÃO (enumerar; descrever e caracterizar): * 

DESIGNAÇÃO 

DESCRIÇÂO SUMÁRIA 
 

Referenciando também se se trata ou não de uma ação 

complementar a outras ações realizadas anteriormente, com 

financiamento nacional ou comunitário; se deriva, ou não, da 

aplicação de diplomas legais (se sim quais); se se enquadra, 

ou não, em quaisquer instrumentos de gestão do território (se 

sim quais). 

PONTO DE SITUAÇÃO  
 

Intenção – 1; Em fase de planeamento – 2; Em 

fase de implementação – 3; Em fase de 

conclusão – 4 

PRIORIDADE DE 
INTERVENÇÃO/EXECUÇÃO 

 

Prioridade máxima – 1; Prioridade elevada 

– 2; Prioridade média – 3; Prioridade baixa 

– 4; Não prioritário – 5 

RELEVÂNCIA PARA A 
ADAPTAÇÃO DO TERRITÓRIO 

DO ALTO MINHO ÀS 
ALTERAÇÕES CLIMÁTICAS 

 

Muito relevante – 1; Relevante – 2; Pouco 

relevante – 3 

 

    

 

    

 

    

 

* Poderão ser adicionadas tantas atividades quantas as necessárias para detalhar o projeto em apreço  

** Cada proponente poderá preencher mais do que uma ficha de projeto/ação por forma a retratar a respetiva atuação, quer atual, quer futura, em matéria de Adaptação às Alterações 
Climáticas. 

 

Responsável pelo preenchimento: 

 

Nome: __________________________________________________________________________________________ 

Dados de contacto (email/telefone): ___________________________________________________________________ 

Data de preenchimento: ______/_____/ 20_ 


